
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 120 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 157• SESSÃO, 
EM 21 DE SETEMBRO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N9 l76f83 (nY 344/83, na ori­
gem), restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado. 

Submetendo ao Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo 
provimento depende de sua pr~vi_a 
aqUieSCénciii.;-

- N• 178/83 (n• 345/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Joã.o 
Augusto de Médicis, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Re-
pública do Quênia. · 

SUMÁRIO 

1.2.2-:....=. OfíCios do Sr. ]9. 

Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Com~icando a apr_o'!_ação da se­
guinte matéria: 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 
96/83 (n9 l.524/83, na-Câmara dos 
Deputados), que reajusta os atuais 
valores de vencimentos e proventos 
dos servidores ativos_ e inativos do 

--Senado Federal, e dá outras provi­
dências. (Projeto enviadO à _sanção 
em 19-9-83). 

Encaminhando à revisão do Sena­
dõ autógrafos-dos Setultiies pToje-
tos: 

-:__Projeto de -Lei da Câmara rtJ' 

130/83 (n' 3.832/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 
"caput" do art. !56 da Consoli­
dação das Leis- do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n9_5.452, de 
1"' de maio de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
131/83 (n• 4.546/81, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 195 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio 
de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
132/83 (n' 4.093/80, na Casa de 
origem), que revoga o art. 22 do 
Decreto-lei n9 5, de 4 de abril de 
1966, que estabeleceu normas para 
a recuperação econômica das ativi­
dades da Marinha Mercante, dos 
portos nacionais e dá Rede Ferro­
viária Federal. 
~-PrOjeto de Lei da Câmara n9 

133/83 (n• 4.199/80, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a promover a realização de 
rece~seamentos bianuais em re­
giões pioneiras. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 

134/83 (n' 4.111/80, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo 

- - -- -. - } ~ 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 157~ Sessão, 
em 21 de setembro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho 
e Benedito Ferreira. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.· 

Mário Maia - Fábio Lucena - Aloysio Chaves -
Hélio Gueiros - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo- José Uns- Carlos Alberto- Humberto 
Lucena- Nilo Co"elho- José Ignácio- Moacyr Da lia 
--Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - ftamar 
Franco --Alfredo Campos - Fernando Henrique Car­
doso - Severo Gomes - Henrique Santillo - Lázaro 
Barboza - Benedito Canelas - Gasfão Müller- José 
Fragelli - Marcelo Miranda - SaJdanha Derzi ~Af­
foilso Camargo- Âlvaro Dias- Eneas Faria- Jaison 
Barreto -Jorge Bornhausen - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N9 176/83 (n9 344/83, na origem), de 19 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n"' 6, de 1983-CN, que autori­
za o Poder Executivo a abrir créditos suplementares até 
o limite de CrS 1.903.900.000.000,00 (um trilhão, nove­
centos e três bilhões e novecentos milhões de cruzeiros) e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n9 7.124, de 19 de setembro de 1983.) 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor--Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ao Decreto-lei n"' 3.34_7, de 12 de ju­
nho de 1941, que instituiu o regime 
de beneficios da família d_os segura­
dos do lPASE. 

-Projeto de Lei-da Câlriara n9 

135/SJ (n• 3.816(80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 
art. 6"' da Lei n"' 605, de 5 de janeiro 
de 1949, dispondo sobre descontos 
na remuneração dos empregados. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
136/83 (n• 3.772/80, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. I<? da Lei n<? 1.234, de 
14 de novembro de 1950, que con­
fere direitos e vantagens a servido­
res que operam com Raios X e 
substâncias radioatiVas. 

- Projeto_ de Lei da Câmara n9 

137 (83 (n' 4.084/80, na Casa de 
origem), que altera a redação do 
art. 12 da Lei n"' 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que criou o Fundo 
de Garantia do Tempo de ServiÇO. 

- Projeto de Lei da Câmara n'? 
138/83 (n"' 4.075/80, na Casa de 
origem), que altera a redaçã-o ·dos 
incisos li e III do art. 131 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, 
de I'<' de maio de 1943, que trata das 
faltas ao serviço _não consideradas 
para efeito de concessão de fériaS. 

- Projeto de Lei da Câmara n'<' 
139/83 (n' 4.512/81, na Casa de 
origem), que estende a jurisdição 
das Juntas de Concilíação e Julga­
mento de São Luís aos Municípios 
de Rosário, São José de Ribamar e 
Paço do Lumiar, todos do Estado 
do Maranhão. 

-Projeto de Lei da_Cãmara n"' 
140/83 (n"' 4 . .214/80, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a com­
plementação do 13'? salário aos em­
pregados em gozo de auxílio­
doença. 

- Projeto de Lei da Câmara nl' 
141/83 (n"' 4.675/81, na Casa de 
origem), que--torna obrigatória a 
colOcação do "SímbOlo "Internado- -
na! de Acesso" em todos os locais e 
serviços que permitam sua utili­
zação por pe.<;soas portadoras de 
deficiência, e âá outraS providên­
cias. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 
142/83 (n• 4~019/80, na Casa de 
origem), que altera a redação do 
art. 524, da Lei n"' 5._869, de 11 de_ 
janeiro de 1973 - Código de Pro­
cess_o CiViL 

- Projeto de Lei da~Câmarã n"' 
143/83 .(n• 4.120/80, na Casa de 
ói"ígçm), que altera a redação do 
art. 112 da Lei n"' 1.711, de 2& de 
outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionátto·s Públicos Civis da 
União. 

- Projeto de Lei da Câm~ra n'<' 
144/83 (n• 4.539/81, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o forne­
cimento de água e luz ao trabalha­
dor desempregado, pelo prazo que 
especifica, e dá outras providên­
cias. 

---Projeto de Lei da Câmara n" 
145/83 (n"' 4.077/80, na CãSã. de­
origem), que acrescenta pagrãgrafo 
ao art. 20 da Lei n"' 5.869, de 1 1 çle 
janeiro de 1973 -Código de Pro­
cesso Civil, dispondo sobre o paga­
mento de honorários advoc~tícios 
nas ações de mandado de segu­
rança. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n"' 
146/83 ~Complementar (n' 3(83, 
na Casa de origem), que estabelece" 
critério para a remuneração de ve­
readores no exerci cio de 1983. 

1.2.3- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso_ s_ob a responsabilid_ade da Mer~a_ do _Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 

TirOgem: 2.200 exemplares 

1.2.4 - Discursos do_ Expediente 

SENADOR LÃZARO_BARBO­
ZA - Projetos de Lei a serem 
apresentados por S. Ex• dispondo 
sobre modifiCaçõeS no Código de 
Mineração do País. 

SENADOR HENRIQUE SAN- . 
TILLO ~Observações sobre a ter­
ceira carta de intenções apresenta-_ 
da pelo Brasil ao Fundo ~onetário 
Internacional. Encaminhamento à 
Mesa de requerimento dispondo 
sobre a criação de uma comissão 
especial mista, destinada a discl!tír 
e apresentar soluções para ~ crise 
nacional, com a colaboração das 
entidades mais represeniaiíVas da 
sociediàe civil; e -transformar as 
conclusões do seu trabalho em pro­
jeto que serã apreciãdo nos termos 
do Reginlento_ Com_um. - -

1.2~5- Leitura de projeto·s-

-Projeto de Lei do Senado n'~ 

236/83, de autoria do Si- S_e_nador 
Nelson Carneiro, que isenta de-tri­

butos e taxas, inclusive municipais, 
as transmissões imobiliárias que es­
pecifica. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
237/83, de autoria_ d~ Sr~ Senador 
NelsOn Carriéiro, _ que modifica 
toda a Seção -il(dõ Capítulo I do 
Título V, da Consolidação das Leis 
do-_Trabillho, conct!rnente_à adrr~i- _ 
nistração do sindicato. 

- Projeto de Lei do_ Senado n"' 
238/83, de autoria âéi Sr. Senador 
Mário Maia, que institui o Dia Na­
cional das vítimas dos torpedea­
mentos dos navios brasileiros du­
rante a li Grande Guerra, a ser co­
memorado anualmente a 14 de fe­
vereiro, e dá outras providências. 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 178, DE 1983 
(n~' 345/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item UI, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
João Augusto de Médicis, Ministro de Primeira: Classe, 
da Carreira_de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do _Quênia, nos ter­
mos dos artigos 21 e 22 do D_ecreto_ n"' 71.534, de 12 de 
dezembro de I 972. 

Os méiitris do Embaixad_or João Augusto de Médicis, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 20 de setembro de 1983.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM V!TAE 
João Augusto de Médicis 

RecifejPE, 18 de agosto de 1936. 
Filho de Rodrigo de Andrade Médicis e 
Ruth de Souza Leão Médicis. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Estágio na OEA, Washington. 
Terceiro-Secretãrio, 23_ de janeiro de 1959. 
Segundo-Secretá-rio, merecimento; 21 de outubro de . _ 
1961. 
Primeiro-SecretáriO, merecimento, 31 de março de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 1~' de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 25 de maio de 
1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de junho. 
de 1981. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado. 1961. 
Subchefe, interino, do Cerimonial, 1962. 
Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Introdutor Diplomátíco, 1969/70. 
Introdutor Diplomático, 1975(76: 
Chefe da Introdutoria Diplomática do _Gabinete do Mi­
nistro de Estado, 1977/79. 
Secretário de Assuntos Legislativos, 1979/81.-
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- Projeto de Lei do Senado n~' 

239/83, de autorja do Sr. Senador 
Lázaro Barboza; que introduz dis­
positivo legal na Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

1.2.6- Oficio 

- N~' 357/83, áa Liderança do 
PDS na Câmara dos Deputados, de 
substituições de membras em co­
missão mista. 

1.2.7- Requerimento 

- Nl' 783/83, de autoria do-Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo relativas ao Projeto de Lei do 
Senado n~' 84/82. Deferido. 

1.3- ORDEM DO DlA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

79/81 (n~' 3.247 f80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigato­
riedade de aplicação em projetOs 
específicos dos crêditos e financia­
mentos de organismos governa-:.. -
mentais e daqueles provenientes de 
incentivos fiscais. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
51/83 (n' 88/79, na Casa de ori­
gem), que revigora, com nova re­
dação, o art. 278 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n~' 5.452, de I~' de 
maio de 1943, dispondo sobre a 
jornada de trabalho dos estivado­
res. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

150/82- (n' 3.826/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 
art. 461 da Consolidação das Leis 
do Trabalho aprovada' pelo 
Decreto-lei n'>' 5.452, de }Y de maio 
de 1943. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n<? 36/81 (n~' 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário NaCio­
nal que autorizou emissões adicio­
nais de papel-moeda em 1980, até o 
limite de Cr$ 70.ooo.ooo:ooo,oo, na 
forma da legislação em vigor. V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

Chefe do Cerimonial, 1981/1983. 

·. [)IÁRIO _DO CONGR-ESSO NACIONAL (Seção II) 

. 

- Projeto de L~i do Senado n~' 
158J-82--~ Complement_ar, que 
veda a. instituição ou majoração do 
tributÕ _por decreto-lei, e dá- outras 
providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n~' 781/83, de 
autoria do Sr. Senador Virgílio Tá­
vora, solicitando, urgênda pãra o 
Projeto de Lei da Câmara n~"_54/83 
(n~' 881 f79-, na çãsa de origem), 
que regula o exerCido da profissão 
de Técnico em Planej9.mento Turís­
tico, _e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
203/82, qtie revoga dispositivos da 
Lei n9 7 .O 16, de 23 de agosto de 
1982, que dispõe sobr..:: a reversão 
para cargns integrántes do Plano 
de Classificação instituído pela Lei 
n~' 5.645, de 1970. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei dQ Senado .nY 

280/80, que determina que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opi­
ne sobre a escolha de Magistrados 
qtie devam integrar t~ibunais com 
jur:isdição em todo o território na­
cional. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do ~enado n~' 
21/83, que dispÕe- sobre aredu_çãÜ -
do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos de aluguel 
empregados no_ transporte )1_19ivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condiçõi:s que espeCi­
fica. Discussão sobrestada por falta 
de quorum, para votação do Re­
querimento n~' 775/83. __ 

IA- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNE!: 
RO, como Líder- Retorno da Ar­
gentina à normalidade democráti­
ca. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder_ - Protesto 
coritra- Violências praticádas com 
deputados estaduais peemedebistas 
de Rondônia. 

SENADOR JOS!I LINS, como 
Líder - Comentários ã.o discurso 

do Senador Henrique Santillo, pro­
nunciado no expediente da presen­
te sessão. 

SENADOR MARCELO MI­
RANDA - Homenagem ao 
-mê-dico-veterinário. Apreciação da. 
pecuária brasileira e a adoção de 
uma poHtica mais eficiente para o 
setor. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Apelo ao Ministro da Previ­
dência e Assistência Social, no sen~ 
tido da correção de distorções de 
càlculo em aposentadorias da Pre.­
vídência Social. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÀES- Sucessão presidencial. 

SENADOR GASTXO 
MULLER- Instalação de agência 
do INPS em Mirasse! D'Oesi.e -
MT. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Seminário sobre a. "Re­
forma Tributária no contexto da 
abertura política e do fortalecimen­
to. da Federação", realizado em 
São Paulo. 

SENADOR ENEAS.FARIA 
TeSe de candidatura. presidencial de 
consenso. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO .. 

2- DISCURSOS PROFERI· 
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

Do Sr. José Lins, pronunciados 
nas sessões de 14 e 15-9-83. 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 19-9-83. 

3-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

N<? 100, de 1983 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
UDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Buenos-Aires, 1960 (Membro). 

Chefe do Departamento do Oriente Próximo, 1983. 
Nova Iorque, ONU, SegundowSecretário, 1962/66. 
Portwau-Prince, Segundo-Secretário, 1966/67. 
Port-au-Prince, Primeiro-SeCTetarTo, 1967. _, 
Port-au-Prince, Encarregado de Negócios, 1966, 1967 e 
!980. 

GrupÕ de Trabalho da Organização do Programa da Vi­
sita do Presidente do México, 1960 (Membro). 

COmissão da Organização do Programa do Encontro en­
tre os Presidentes do Brasil e da Argentina, 1961 
(Meinbro). 

Londres, Primeiro-Secretário, 1970/73. 
Londres, Conselheiro, 1973. 
Buenos Aires, Conselheiro, -1973/75. 
Conferências sobre o Aproveitamento Hidráulico de Sal­
to Grande. 

~xvi, XVII, XVIII, XIX e XX SesSõeS da Assembléia 
Geral da ONU, 196!, 1962,1963, 1964e 1965(Membro). 

Representação do Brasil no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, 1963, 1964 (Assessor). 
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Comitê para o üsO PaCífico do Espaço Cósmico, das 
Nações Unidãs, 1963, 1965, 1966 (Assessor). 

Subcomítê Jurídico do Comitê para Uso PacífiCo dO-Es­
paço Cósmico, 1963 (Assessor). 

Comitê "ad hoc" do Conselho de Segurança, ONU, de 
estudo de sanções contra a África do Sul, !964 (Asses­
sor). 

Comitê Especial das NaçOes Unidas sobre Operações de 
Paz, 1965 (Assessor). 

Reunião da Comissão de Direito Internacional, ONU, 
Genebra, 1965 e Monte Carla, 1966 (Assessor). 

Assembléia Geral de Emergência das NaçÕeS' Unidas, 
Nova Iorque, 1967 (Membro). 

Conferência da ONU sobre o Difeiio dos Tratados, Vie­
na, 1968 (Membro). 

XXIV Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova lar~ 
que, 1969 (Membro). 

II Reunião de COnsulta dos Grupos de Peritos de Trans­
portes e Telecomunicações dos Países da Bacia do Prata, 
1974 (Membro). 

XXXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova lar~ 
que, 1978 (Delegado-suplente). 

Grupo organizador e da comitiva que acompanhou o 
Presidente Ernesto Geisel em suas visitas oficiais ao Pa~ 
raguai, França, Reino Unido, Japão, Mêxico, Uruguai 
e República Federal da Alemanha, 1976, !977 e 1978 
(Membro). 

Delegação brasileira às cerimônias que marcariim o iní~ 
cio do Pontificado do Papa João Paulo I, 1978 
(Membro). 

Comissão Especial encarregada de coordenar as medidas 
relacionadas com a visita de Sua Santidade o Papa João 
Paulo li ao Brasil, 1980 (Chefe). 

Orientador Profissional dos alunos do Curso de Prepa­
raç;ão à Carreira de Diplomata, 1980/81. 

Membro do Grupo organizador e da comitiva que acom­
panhou o Presidente João Baptista Figueiredo em suas 
visitas oficiais a Portugal, Estados Unidos da América, 
Canadá e Nações Unidas, 1981/82. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 

O Embaixador João Augusto de Mêdicis se encontra 
nesta data no exercício de suas funções de Chefe do De­
partamento do Oriente Próximo. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 12 
de setembro de !983. 

Lúcio Pires Amorim, Chefe da Divisão do Pessoal. 

À Comissão de Relações Exteriores 

Oficio do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa~ 
dos 

N~' 681/83, de 19 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n~' 96, 
de 1983 (11~' 1.524/8_3, na Câmara dos Deputados), de au­

- toria di Comissão -Diretora, que "reajusta os atuais vaw 
!ores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativOs do Senado Federal, e dá outras providências". 

(Projeto enviado à sanção em 19-9-83). 
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OFICIO 

Do Sr._! <?-Secretãrio. da Câmara dos Deputados, enca~ 
minhando à revisão do Senado _al,ltógrafÓs dos_ seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 130, DE 1983 
(n9 3.832/80, na Casa de origem) 

Dá. no,·a redação ao caput do art. 156 da Consoli­
da~ào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n<:> 5.452, de J<? de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decret<j.: _ 
Art. }9 O caput do art. 156 da Consolidação das- LeiS 

do Trabalho, a}:!rovada pelo Decreto-lei n~" 5.452, de }I' 

de maio de 1943, passa a vigorar com a segu!nte redãçãõ: 

"Art. 156 Corripete especialmente às Delega­
cias Regionais do Trabalho, nos limites de s_uajuris­
dição, e com relação a todo e qualquer local onde 
trabalhe pessoa sujeita ·ao· -regime desta,_ ,COrisóli­
dação: 

" .••••• ~ ••••••• -=· ••••••••••• ·-·~ --~· ••• _ -
Art. 29 Esta lei entrá em vigor n~ data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as d[sp_osíções em contiário. 

LEGISLAÇÃO CitADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, de I• DE MAIO DE 1943 

Art. !56. Compete especialmente às Delegacias Re­
gionais do _ _Trabalho, nos limites de sua ju_risdição: 

I -promover a fiscalização do cumprimento das nor­
mas de segurança e medicina do trabalho; 

11 - adotar as medidas que se torneni exigíVeiS, ein 
virtude das çlisposições deste Capítulo, determinando as 
obras e reparos que, em qualquer local de trabal_ho,_se 
façam necessârias; 

111 - impor as penalidades cabíveis por descumpri­
mento das normas constantes deste Capítulo, nos termos 
do art. 201. 

Art. 201. As infrações ao disposto neste Capítulo re­
lativas à medicina do trabalho serão punidas com multa 
de 3 (três) a 30 (trjpta) vezes o valor de referência previs­
to no art. 2Q, parágrafo único, da Lei n9 6.1os; de 29 de 
abril de 1975, e as concernentes à segurança do trabalho 
com multa de 5 (cjnco) ~ 50(cincjilerlta) ve~_es o m~_mo 
valor. 

Parãgrafo único. Ern caso de reincidência1 é~~argo 
ou resistência à fiscalização, emprego de artifício "ou si­
mulação com_ o objetivo de fraUdar a tei, a inuli~·~erá 
aplicada em seu valor máximo. 
·--, ............................. ._ ........ ----~-·-. ':. •. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Saúde,) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 131, DE 1983 
(NQ 4.546/81, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 195 da Consolida~ão 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nç 
5.452, de lQ de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 195 da Consolidação das Leis do tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei nç 5.452, -de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar acrescido do seguíilte § 49 : 

.. ""Art. 195 ....... --~--~······-·····~·..,....,4~-....-. __ _ 

§ 49 Os honorários dos peritos, nos processos 
de verificação judicial de insalubridade e periculosi­
dade, serão sempre de resPOnsabilidade da empresa, 
mesmo quando esses profissionais forem indicados 
por sindicato interveniente," 

Art._ 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q o Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-lEI N' 5.452- DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 195. A caracterização e a classificação da insa­
lubridade e da periculosidade,_ segundo as normas do 
Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a 

- ----'--.cargO-d~-Médico do Trabalho ou Engenheiro do Traba--­
lho, re_giStrados_ no M-inistério do Trabalho. 

§ l~' 1:. facultado às empresas e aos sindicatos das 
categOrias profissionais 1nteressªdas requererem ao Mi~ 
nistério do Trabalho a realização de perícia em estabele­
cimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e 

-classiflc$1r pu d_e1imitar as ativiq.ades insalubres ou peri­
. gosas. 

§ 2Q Argüida em juízo insalubridade ou periculosi­
dade, seja por empregado, seja por Sindicato em favor de 
grupo de associdos, o juiz designará perito habilitado na 
forma deste artigo, e, onde não houver, requisitarâ perí­
cia ao órgão competente do MinistériO oo-·traDalho. 

§ 39 O disposto nos parágrafos anteriores não pre­
judica a ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho, 
nem a realização ex officio da perícia, 

•• -· ••••• -•••••••• -· ••• ·-· ••• -c• ' • - • -· -'-'- •••••• -~-~ ~- ~ -""~ 

············-··········-----·~···~···:-··-······.::· 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 132, DE 1983 
(nQ 4.093/80, na Casa de origem) 

Revoga o art. 22-do Decreto~lei n? 5_, de 4 de abril. 
de 1966, que estabeleceu normas para a recuperação 
econômica das atividades da Marinha Mercante, dos 
portos nacionais e da Rede- Ferroviiiia Federal. 

O Congresso Nacional decreta; _ 
Art. \9 Fica revi::lgado o art. 22 do Decreto-lei nQ 5, 

de 4 de abril de 1966. 
Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

- c:ação. 
Art. 3~' Revogam-se a dísposiçõe&: em contráriCI. 

LEGlSLAÇÃÓ CITADA 
DECRETO-LEI N• 5, DE 4 DE' ABRIL DE 1966 

Estabf!lece normas-para a ricuperação econômica 
das atividades da Marinha Mercante, dos portos na­
cionais e da Rede Ferrovi!Íria Federal S.A. e dá oU~ 
tras providências. 

.......................... ~ .................. ···-···· 
Art. 22. Independentemente _do disposto nos arts. 

17, 18, 19 e 2 t deste Decreto-lei, os atuais serviços de es­
tiva, de vigilância portuária, de conferência e conserto de 
mercadorias transportadas por embaréação nacional de 
navegãção ínteriof, integrante ou não de comboio, po· 
dem ser realizados pela respectiva tripulação. 

§ [9 A remuneração dos serviços de que trata este ar­
tigo será convencionada pelas partes interessadas, respei­
tados os limites do salário mínimo regional. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica às embar­
cações que participarem, como auxiliares de operação de 
carga ou descarga de outra não inscrita na navegação in­
terior. 

-§ 3~' Para efeitos deste decreto-lei_, considera-se em­
barcação nacional de navegação interior a registrada, 
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inscrita e empregada, de modo permanente c exclusivo 
no transporte de pessoas e de mercadorias ou no reboque 
de outras em rios, canais, lagoas ou lagos, mesmo de na· 
vega:ção internacional, respeit<ldas as convenções ratifi­
cadas pelo Brasil. 

• '• • • • •.•' , • •, ·- • • • • • • , • • • ~·L-~ • • • ·-•.__.·-· • • • • 

o" OT+oOo.o~-"" 000 0° 0 > 00000 ~ 0 0 0 0 > 0 0 0 0 0 
'-"•' •''','•' 

(Às Comissões de Legislação Social e de Transpor­
tes, ComuniCaÇões· e Obras Públicas.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 133, DE 1983 
(n9 4.199/80, na Casa de origem) 

A_utoriza o Poder Executivo a promover a reali­
zação de recenseamentos bianuais em regiões pioncí~ 
ras. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Fica o Poder Executivo au.torizado a promo­
ver a realização de recenseamentos biunuais nas regiões 
pioneiras de grande migração. 

Parágrafo único. Os resultados destes recenseamen­
tos serão considerados para todos os fins legais. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
-cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições ·em contrúrio. 

(Às Comissões de Consrituiçào e Justiça, de Agri­
cultura, de Municfpio.ç~e de Finança$.) 

PROJETO DELE! DA CÂMARA N• 134, DE 1983 
(nç 4.111/80, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositim ao Decreto-lei n9 3.347, de 
12 de junho de 1941, que instituiu o regime dl."' benefí­
cios da familia dos segurados do IPASE. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY O art. 2Q do Decreto-lei n~' 3..347, de 12 de ju­
nho de 1941, passa a vigorar acrescido da seguinte a,línea 
c: 

" .~'Art. 29 ...... ~ ... ··················-~ 
a) .. - .... , ..... - ... , . - ... -- .. -.--.-.-- .. , 
b) ...... , .................... , •...... ----~. 
c) os servidores. póblicos sob regime estatutârío 

da administração direta ou indireta do Distrito Fe­
deral, dos Territórios e dos MunicípiOs, -desde que 
não abrangidos por regime previdenciário próprio." 

Art. 29 O Poder Executivo baixará, em 60 (sessenta) 
días a contar da vigência _desta lei, regulamento que per­
mita a execução das disposições nela contidas. 

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art._4Q Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.347, DE 12 DE JUNHO DE 1941 

I.-.stitui o regime de beneficios da família dos segu~ 
rados do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado (IPASE), e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 130 da Constituição, decreta: 

Art. 19 Fica instituído, nos termos deste decretp~lei, 
o regime de benefícios de família dos segurados do Insti­
tuto de Previdência e Assistência dos Servidor~s do Esta-· 
do (IPASE), compreendendo pensões mensais e pecúlío, 
como modalidade do seguro social a que se refere o art. 
2Q do Decreto-lei nQ 2._865; de 12 de dezembro de 1.940. 
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Art. 2Y São obrigatoriamente segUrados do IPASE, 
para efeito do regime de beneficios neste decreto-lei insti­
tuído: 

a) os funCionários públicas civis e os ex.tranumerârios 
da União, como tais definidos pelos Decretos-leis nYs 
1.713, de 28 de outubro de 1939, n9 240, de 4 de fevereiro 
de 1938, e nY 1.909, de 26 de dezemhro-de 1939; 

b) os empregados do IPASE, das demais entidades 
paraestatais, autarquias ou· outros Orgãos assemelhados 
por ato do governo; 

Parágrafo único. Não se compreendem cõmõ segu­
rados, para os fins deste artigo: 

a) os funcionários aposentados, até a data da publi­
cação deste decreto-lei, ou os de mais de 68 anos de ida­
de; 

b) os atuais contribuintes do montepio civil e os do 
militar; - -

c) os funcionários, extranumeráríõs Ou empregados 
que, nessa qualidade, sejam contribuintes obrigatórios 
de qualquer Caixa ou Itlstituto de Aposentadoria e Pen~ 
sões. 

.. ·- ............ ·-· .... ·-·. ~- -· ·~ .... ~ -~ ·-· .. .,-;.---~ ... -,. ~ •· .. 
(Às Comissões de serviço -PúblicÕ Ctvú: dÕ Disrri­

to Federal e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No !35, DE 1983 
(N9 3.816/80, na Casa de .origem) 

Dá nova redação ao art. 69 da Lei n9 605, de S de 
janeiro de 1949, dispondo sobre descontos na remune-­
ração dos empregados. 

O Congresso Nacional deCreta: 

Art. 19 O art. 69 da Lei nt> 605, de 5 de janeiro de 
1949, passa a vigorar cOm a segUinte reaáÇão: 

. "Art. 69 O empregado perderá: 
I- a rernuneracào do dia, se não comparecer ao 

serviço, sa.lvo motívo legar ou mo"léstía comprova~ 
da; 

11-1(3 (um terço) da remuneração diária-, 
quando comparecer ao serviço dentro da hora se­
guinte à rparcada para o iníciO- dOS- trabalhos, Ou 
quando se retirar antes de findo o período de traba­
lho; 

111- 1(3 (um terço) da remuneração durante o 
afastamento por motivo de prisão preventiva, p"ro­
núncia por crime comum ou denúncia por crime 
funcional ou, ainda, cot~denação por crime ina­
fiançável em processo no qual não haja pronúncia, 
com direito a diferença. si:: -ãbsolvido; · 

IV- 2/3 (dois terços) da remuneração durante o 
período do afastamento em virtude de condenação, 
por sentença definitiva, a pena que ·não ocasione 
rescisão do contrato de trabalho." 

Art. 29 Esta L.ei entra em vigor fia data de sua p'ubli­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as dísposiçõ'eS- em Contrário. 

LEGISLAÇÀO ANEXADA 

LEI No 605, DE 5 DE JANEIRO .DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o 
pagamento de salários nos dias feriados civis e religio­
sos. 

.•.•••••• - ••• -- •••• ;;:_ ~~ ~-· •• ----~ .-;.. .:. -~ ... "'~" .t.-_ _.;:-__ -

Art. 69 Não será devida a remuneração quando, sem 
motivo justificado, o empregado não tiver trabalhado 

_d.urante toda a semana anterior, cumprindo integralmen­
te o Seu hÚrário de trabalho. 
........ ' ...... ·~ .. --. -~ .-. ;-;-.. -... ---· ... _,.,- ___ ~ '"'---. 

, jAs Coinissões de LegislaÇão SOda! e _de Fi­
na_lzças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 136, DE 1983 
"-(nfl-3.772[00, ·na Casa -de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao ~rt. 19 da Le(-nl' 
1.234, de 14 de novembro de 1950, que confere direi­
tos e unt3gens a servidores que operam com Raios X 
e substâncias radioativas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ari. }9 O ãrt. 19 da Ld n9 1.234, d_e 14 de novembro 
de 1950, fica acrescido de parágrafo único, que passa a 
viger Com a seguinte redação: 

"Art. 19 - ·_: ........... ·-- -· ......... ~- ._ .... 
....... •-' ............... -. -......... ,_.. ~-· .-.-

.,- ·parágrafo únicó. Os. Qen~_fíCioS desta lei 
eStendem-se aos servidores qUe, erríb0r3.nà-~ enqua­

- drados nas Categorias Funcionais designadas para 
-operar com Raios X e substâncias radiOativas, mã-
nupulam diretamente ou trabalham nos serviços 
onde funcionam tais fontes de radiação." 

ArL 29 Esta lei entra em vigor na data de sua pubH­
_cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriõ. -

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 1.234, DE 14 DE NOVEMBRO DE 195P 

Confere direitos e vantaÇ:ens a servidores que ope­
ram com kaios X e substâncias radioativas. 

-·o Presidente da República: 

Faço s.lber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

ArL lt> Todos os servidores da União, civis e milita­
res, e os empregados de entidaçles paraestatais de nature­
za autárqui-ca, qUe operam dir-etamfmte com Raios X e 
substâncias radioativas, próximo às fontes de irradiação, 
terão direito a: 

a) regime máxinio de vinte e quatro horas semanais 
de trabalho; 

b) férias de vinte dias consecutivos. por semestres de 
atividade profissional, não acumuláveiS; 

c) gratificação adicional de 40% (quarenta por cen­
to) do vencimento. 

:Art. 29 Os Serviços e Divisões do Pessoal manterão 
atualizadas as relações nominais dos servidpres beneti~ 

---ciados por-esta Lei e hidiCarãÕ os respeCtivos cargos, ou 
funçõ_es, lotação e local de trabalho, relações essas que 
serão submetidas à aprovação do Departamento Nado­
mil de Saúde, do Mi_!lisiê[i~. da .Éduci.ção e Saó.de. 

Art. 39 Os chefes de repartição ou serViço determi­
narão o afastamento imediato do trabalho de todo o ser­
vidor que apresente indícios de lesões radiológicas, orgâ­
nicas, ou furicionais e poderão atribuir-lhes, conforme o 
caso, tarefas sem risco de irradiação ou a concessão ex 

-offiCio, de licença para tratamento de saúde, na forma da 
legislação vigente. 

Art. 4~ Não serão abrangidos por esta Lei: 
a) os servidores da União, que, no exercício de tare­

fas acessórias, ou auxiliares, fiquem expostos às irra­
diações, apenas em caráter esporádico e ocasional; 

b) os servidores da União, que, embora enquadrados 
-rtõ dtsp"oSto no artigo 19 desta Lei, est_ejam afastados por 
quaisquer motivos do exercício. de suas atribuições, salvo 
nos casos de Hcença para tratamento de saúde e licença a 
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gestante, ou comprovada a existência de moléstia adqui­
rida no exercício de funções anteriormente exercidas, de 
acordo caril __ -o- art. 1~ cítado. 

Art. 59- As instalações oficiais e paraestatais de 
Raios X e substâncias radioativas sofrerão revisão se­
mestral, nos termos da regulamentação a ser baixada. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei dentrci de prazo de 60 (sessenta) dias e estabelecerá as 
medidas de higiene e segurança no trabalho, necessárias 
à proteção do pessoal que manipular Raios X e substân­
cias radioativas, coittra acidentes e doenças profissionais 
e revúã, anualmente, as tabelas de proteção. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil, de Legis­
tacão Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 137, DE 1983 
(nl'" 4.084/80, na Casa de origem) 

Altera a reda~ão do art.12 da Lei n9 5.107, de 13 
_.de-setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
~o Tempo de S,erviço: 

-o Cong;~s_s=~ ~ ac'iomif decreta: 

Art. l~ O art. 12 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a viger com a seguinte redação: 

... Art. 12 A _gestão do Fundo de Garantia do 
-Tempo de Serviço - FGTS pelo Banco Nacional 

da Habitação - BNH far-se-á segundo planeja­
mento elaborado e normas gerais expedidas por um 
Conselho Curador, integrado por um representante 
do Ministério-do Trabalho, um representante da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, um representante das categorias econômi­
cas. dOis representantes das categorias profissionais 
e o Presidente do BNH, que o presidirá. 

§ }9 Os representantes dos Ministérios serão 
___ designados pelos respectivos Ministros; os das cate­

gorias econômicas e profissionais eleitos pelo perío­
do de_3 (três) anos cada um, pelas respectivas Con­
federações em conjunto. 

§ 2~ Os meinbrós representantes perceberão, 
por sessão a que comparecerem, até o máximo de 
4(qÚatro) por mês, a gratificação equivalente a 1 
(um) salãrio mínimo. 

§ 3~ A gratificação de um dos representantes 
das categorias profissionais será paga pela respecti­
va Confederação. 

§ 4t> Os membros representantes terão suplen­
tes designados ou eleitos pela mesma forma que os 
titulares; o Presidente do BN H designará o seu su­
plente dentre os diretores dessa autarquia." 

Art. 2~' O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacio­
nal da Habitação, regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. _3 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art 4"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N° 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

O-Presidente da República. 
Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo 

Congresso Nacíonal, nos termos do art. 59 do Ato Insti­
tucional n~' 2, de 2i de OutUbro- de 1965: 

Art. 1'1 Para garantia do tempo de serviço, ficam 
. _ mantidos os Capítulos V e VI f do Título IV da Consoli­

dação das Leis do Trabalho, assegurado, porém, aos em­
pregados o direito de optarem pelo r_egime instituído na 
presente Lei. 
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Art. 11. Fica criado o .. fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço" (FGTS), copstituído pelo conjunto das 
contas vinculadas a que se r~fere esta Lei, cujos rectirsóS 
serão aplicados com_ CÇ)rreCão monetãria __ e jp.ros; de 
modo a assegurar cobertura~de syas obrigações, cabendo 
sua gestão ao Ba_nço Naciorat da Habitação. 

Art. 12. A gestão do FGTS pelo BNH far.:-s_e-á se­
gundo planejamento elaborado e normas gerais expedi­
das por um Conselho Curador, integrado por um repre­
sentante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
um representante do Ministérío Extraordinãrio __ para o 
Planejamento e Co~rdenação Ec?nômica, um represen~ 
tante das categorias profissiónãis e o -PreSidente do 
BNH, que o presidirá. 

§ 1'~ Os representantes dos Ministérios serão desig­
nados pelos respectivos Ministros; os da categorias, _eleiK 
tos pelo período de 2 (dois} anos, çada um, pelas respec-
tivas Confederações. c:m conjunto. ___ _ 

§ 2<~ Os membros represet:ttantes perceber_ão _por ses­
são a que comparecerem, até o máximo de4(quatro) por 
mês, a gratificação equivalente a 1 (um) salário míníriló-. 

§ 3~' Os membros representantes terão suplentes de­
signados ou eleitos, pela mesma forma que os titulares; o 
Presidente do BNH designará o seu Sl:lplente dentre os 
diretores dessa autarquia. 

.. -· ....... ·-· ~-'- . ~ ~· ... ·-· .... -· . _, ... ' . __ ., ~::..::-:--:~-:;:-~ 
O' • • O O o • • _,__. ,_,,,...,..__,_,_. "-'~~ ~.~ '•' '' • .,._.·-~'o"""--~-~--

(Às Comissões d~ Constituição e Justiça e __ de Le­
gislação Soclill.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 138, DE 1983 
(n<~ 4.075/80, na Casa de origem} 

Altera a redação dos incisos 11 e 111 do art. 131 da 
ConSolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n'~ 5.452, de 19 de maio de 1943, que trata 
das faltas ao serviço não consideradas para efeito de 
concessão de férias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Os incisos li e lU do art. DI da Ç~msoli~ 

dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.452, de 19 de maio de 1943, passa a vigorar c_om a se­
guinte redação: 

"Art. IJL~ ............. ·----.·---~--~···--
1- ................... ___ ._ .......... . 
Il -durante o licenciamentO da empregada por 

motivo de maternidade ou aboi:to; 
III - por motivo de acidente do trabalho, ou 

doença atestada pela Previdência Social ou insti­
tuição que com ela mantenha serviços em regim-e de 
convênio; 

....... ·-· ...... -............... -,.,. ~--~·-""'-.,.____,____. -

Art. 2<~ Esta_Lei ~ntra_ em vigor na data_ de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 5.452, DE I o DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

.............. -~.,.. ·- --~- .-...... -·- ......... • ... . 
TITULO 11 

Das Normas Gentis de Tutela do Trabalho 

CAPITULO IV 
Das Férias Anuais 

SEÇÃO.! 

Do Direito a Férias e da Sua Duração 

-ArL 131. Não será considerada falta ao serviço, para 
os efeitos_ do_ artigo anterior, a ausência dei emprega?o: 

I - nos casos referidos no art. 473; 
11 - durante o licenciamento compl!lsório dà ~pre. 

-- g~da por motivO de maternidade ou aborto não":_ 
crimínoso, observados os requisitos para percepção do 
salário-maternidade custeado pela Previdência Social; 

111- por motivo de acidente do trabalho ou de inca-
pacidade que propicie concessão de auxílio-doença pela 

_ Previdência Social, excetuada a hipótese do inciso IV do 

~~~ . 

IV -justificada pela empresa, _entendendo-se como 
tal a que não tiver determinado o desconto do corres­
pondente salário; 

V- durante a suspensão preventiva para responder a 
inquérito administrativo ou de prisão preventiva, quan­
do for impronunciado ou absolvido; e 

VI - nos dias em que não tenha havido serviço, salvo 
na hipótese do inciso 111 do art. l33. 
-..-,.:;-.-·~----- ~--· ·-~·. -~, ..... : ....... ·-- .. _. ·_ ........ . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 139, DE 1983 
(n9 4:5_12/81, na Casa de origem) 

Estende a jurisdição das Juntas de Conciliação e 
-. Julgamento de São Luís aos Municípios de Rosário, 

São José de Ribainar e Paço do Lumiar, todos doEs­
tado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'i' Fica estendida aos Municípios de Rosário, 
São José de Ribamar e Paço do Lumiar, todos do Estado 
do Maranhão, a jurisdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de São Luís. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e JustiÇa e de Le~ 
g_(slação Social.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 140, de 1983 
(n~' 4.214/80, na Casa de _origem) 

Dispõe sobre a complementação do J39 salário aos 
empregados em gozo de auXílio-doença. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Ao empregado ~m gozo de auxílio-doença, 
no primeiro ano de afastamento legal,_o empregador pa­
garã o complemento da gratificação de Natal de que tra­
ta a Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962._ 

Pa~ágrafo único. O complemento da Gratificação de 
Natal será igual à diferença entre o Abono Anual, devi~ 
do pelo Instituto Nacional da Previdência Social, na for­
ma das Leis n9s 4.090 e 4.281, re..<>pectivamente de 13 de 
julho de_19~2 e 8 de novembro de 1963, e o salário nomi­
nal do empregado, este limitado ao teto de contribuição. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubHK 
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.090 DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de Natal para os trabalhado­
res. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
Sanciono a seguinte lei: 

Art. }9 No mês de dezembro de cada ano, a todo 
empregado será paga, pelo empregador, uma gratifi-
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cação salarial, independentemente da remuneração a que 
fizer~jii<f. 

§ 1'~ A gratificação corre..<;ponderá a 1/12 avos da r_~ 
mUneração devida em dezembro, por mês de serviço, dO 
anó- cOri"espOndenie. 

§ 29 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de 
trabalho será havida como mês integral para os efeitos 
do par~grafO a-nterior. 

Art. 2"' As faltas legais e justificadas ao_ serviÇo não 
serão deduzid~s para os fins previstos no§ 1 9; do art. I~' 
desta lei. 

Art. 39 Ocorrendo rescisão, semjtistá cauSa, do con­
trato de- trabalho o empregado receberá a gratificação 
devida noS termos dos§§ 19 e 29, do art. 19 desta lei~ cal­
culada sobre a remuneração do mês da rescisão. 

Art. 4<~ Esta Lei entrará em vigor na data de S!,la 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

LEI NO 4.281, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1963 

Institui abono especial em caráter permanente 
para aposentados da Previdência Social. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. I 'i' Fica criado, em caráter permanente, para os 
aposentados e pensionistas do Instituto Nacional de Pre- _ 
vidência Social (INPS), um abono especial corresponK 
dente a 1/12 (um doze avos) do valor anual da_aposenta-

-- daria ou pensão" que O segurado ou seus dependentes ti~ 
-verem percebido na Instituição. 

Parágrafo único. A importância a que se refere este 
artigo serã paga até o dia quinze de janeiro do exercício 
seguinte ao vencido. 

Art. 29 O abono de que trata a presente Lei é ex.ten~ 
sivo a todos os segurados que durante o ano tenham per­
cebido auxílio doença por mais de seis meses, ou a de­
pendentes seus que, por igual período, tenham percebido 
auxilio-reclusão. 

Art. 39- Para a cobertura das despesas decorrentes da 
aplicação da presente Lei, a União, os empregados e os 
empregadores contribuirão para o Instituto Nacional de 
Previdência Social (lNPS), com 8% (oito por cento) cada 
Sobre o }39 (déCimO-terceiro) saláriõ instituído pela Lei 
n<~ 4.090, de 26 de julho de 1962. 

Art. 4<~ A presente Lei entrará em vigor na data de 
__ sua ptiblicaçào, revogadas as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e Justh'a, de Legis~ 
/ação Social e de Finanças.) 

· PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 141, DE 1983 

(n9 4.675/81, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a colocação do •"Símbolo Inter­
nacional de Acesso" em todos os locais e serviços que 
permitam- sua-utilização por pessoas portadoras de de­
ficiência, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t 9 h obrigatória a colocação, de forma visível, 
do "Símbolo Internacional de Acesso" em todos _os lo-, 
cais que possibilitem acesso, circulação e utilização por 
pessoas portadoras de _deficiência, e em todos os serviços 
que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o 
seu uso. __ _ 

Art. 2<~ Só é permitida a colocação do símbolo em 
edificações: 
I- que ofereçam condições de acesso natural ou_ por 

meio de rampas construídas com as especificações conti~ 
das nesta lei; 

Il -cujas formas de acesso e circulação não es!ejam 
impedidaS aos deficientes em ·cadeira de rodas ou arJare· 
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lhos ortopédicos em virtude _da existência de degraus, so­
leiras e demais obstáculos que dificufferii sua loconioção; 

Ill- que tenham porta de entrada com largura míni­
ma de 90 em (noventa centímetros); 

IV- qUe tenham corredores ou passagens com l~rgu­
ra mínima de 120 em (cento e vinte centímetros); 

V - que tenham elevador cuja largura da porta seja, 
no mfnimo, de 100 em (cem centímetros); e 

VI- que tenham sanitários :aProPriados ao uso do 
deficiente: 

Art. 3"' Só é permitida a colocação do- "~_ímb.ol~ In~ 
ternacional de AcC:sso" na identificação de se"rviços cujo 
uso seja comprovadamente adequado às pessoas porta-
doras de deficiêhcia. · -· 

Art. 4'>' Observado o disposto nos anteriores artigos 
2"' e 3'>' desta lei, é obrigatória a colocaÇãõ do símbolo na 
identificaçãO dos seguintes i O Cais e- .serviÇoS, dentre ou-
tros de interesse comunitário: · - · 
I- sede dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi­

ciário, nõ Distrito F ederi:ll, iíOs Estã-dOS,TCfr.itóiios C 
Municípios; 

11- prédios onde funcionam órgãos ou e'ntidades 
públicas, ·qUer de administiãção ou de presiãç.ão de _se_r~_ 
viços; 

111- edifícios residenCiaiS, comerciaiS ou de· escfi­
tórios; 

IV - estabelecimentos de ensino em todos os níveis; 
V- hospitais, clínicas e demais estabeiCcimentos do· 

gênero; 
VI- bibliotecas; 
VII- supermercados, centros de compras e lojas de 

departamento; _ 
VIII- edificações destinadas ao lazer, cOmo. estádios, 

cinemas, clubes, teatros e parques recreativos; . _ 
IX- auditórios para coõ.venÇões, congresSos e confe-

rências; 
X - estabelecimentos bancários; 
XI- bares e restaurantes; 
XII- hotéis e motéis; 
XIII- sindicatos e associações profissionais; 
XIV- termlnaí.S aeroviários,_ rodoviários, feria-

viários e metrôs; 
XV- igrejas e demais templos religiosos; 
XVI- tribunais federais e i:Siiduais; 
XVII - cartóriOs; 
XVIII- todos os veículos de transporte coletivo que 

possibilitem o acesso·e .que ofereçam vagas adequadas ai? 
deficiente;· 

XIX -veículos que sejam cqriduzidos pelo deficiente; 

XX - locais e respectivas vagas para estacionamento, 
as quais devem ter largura mínima de 3,66 (três metros e 
sessenta e seis centímetros); 

XXI- banheiros compatíveis ao uso da pessoa porta­
dora de deficiência e à mobilidade da sua cadeira de ro;. 
das; 

XXII- elevadores cuja abertura da porta tenha, no 
mínimo, 100 em (cem centírrietros) e de dimensões inter~ 
nas mfnimas de 120 em x 150 em (êe!ltó e VintC c(::ntíme­
tros por cento e cinqüenta centímetros); 

XXIII- telefones com altura máxima do receptáculo 
de fichas de 120 em (cento e vinte cen"ifinetros); 

XXIV - bebedouros adequados; 
XXV - guias de calçada rebaixadas; 

XXVI- vias e logradouros póblicos que configurem 
rota de trajeto possível e elaborado para o deficierite; 

XXVII - rampas de acesso e circulação com piso an­
tiderrapante; largura mínima de 120 em (cerito e Vinte­
centímetros); cortinião de ambos --Os lados co-m -altura 
mâxima de 80 em (oitenta centímetros); proteção lateral 
de segurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis 
por cento), nunca excedendo a 8,33% (oito vírgula trinta 
e três por cento) em 3,50 em (três metros e Cinqãeriii 
centímetros) de cumprimento; 
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XXVIII- escadas com largura míníma de 120 em 
(cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os lados 
com a altura máxima ·de 80 em (oitenta centímetros) e 
degraus com altura mãxima de 18 em (dezoito centíme-­
tros) e largura míniiil."a de 25 Cm (vinte-~ cinco centíme- · 
ti-os). · 

Art .. .5" O. "Símbolo Internacional de Acesso" deve­
fã ser colocado, ·obrigatoriamente, em Jocãl visível ao· 
público, não sendo permitida nenhuma modificação ou 
adição ao desenhO Teproduzido no anexo a esta lei. 

Art. 6\' É vedada a utilização do "Símbolo Interna­
cional de ACesso" para fimllidade outra que não seja a de 
íc;lendfi~ar, assínalar ou indicar local ou serviço habilita­
do ao uso de pessoas portadoras de deficiência. 

_ Parágrafo tini~~~ Q disposÍo no caput deste artigo não 
s-e apllica_à reprodução _do símbolo em publicações e ou­
tros meios de: comunicação relevantes para os interesses 
d~ deficic;int~. · - . - -·-

Art. 79 bEsta Lei entra em vigor na data de sua P_~~li~. 
cação .. 
--~~i'f.~S:q--Revogam-as as disposições em contrá~io. 

~siM BOLO INTERNACIONAL DE ACESSO 

Símbolo 
.1 

.olHE :tO 

lnternactOilill 
\ -; d ·l ~·aJ 

( Ãs Comissões de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 142, DE 1983 
(n9 4.019/80, na CaSa de origem) 

-Altera a redação do art. 524 da Lei n9 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

O. COngresso Nacional decreta: 

Are f9 O art. 524 da Lei n9 5·.869, de.ll de janeiro de 
1973 - CódigO ·ae Processo Civil, alterado pela Lei n9 
5.925, de }9 de outubro de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

''Art. 524. Interposto o agravo, será intimado 
o agravado para responder no prazo de 5 (cinco) 
dias, quando pode rã juntar documentos _novos e in­
~icã.r peça·s dos_ !i_utos para serein transladadas." . 

Art. 29 Fica revogado o art. 526 da Lei nQ 5.869, de 
ll de janeiro de 1973 ...:..:.. Código de Processo Civil, e de­
mais disposições em contrário. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.869, DE I I DE JANEIRO DE I 973 

Institui o Códlgó de Prõcesso Civil _(já com as . 
erri:endas da Le(n9 5.~5, de 19 de outubro de 1973). 

O Presidf;:nte da R.~publica: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte ·lei: 

·LIVRO I 
Do Processo de COnhecimento 

.......... •'• ~-,.-~ ,_ .... , ........... -.. ··~---.... -~:..···· ··~.:... ... . 
TITULO X 
Dos Recursos 

.••• ' ....................... "" ........ ;· •• ·.·.' ;· • .-~·· •• ·.'i.; ••• ~.:.,. 

CAPITULO II1 
Do Agravo de lnstr~m-~nto 

. . ' .• ~· ..•••••.•.•• --=·· •• ' •.• ;. ~.; ............ :, •.•• • ~.;:·. 
Art. 524, Deferida a formação do agravo, serã inti­

mado o agravado para, no prazo de 5 (cinco) dias, indi­
car aS"peças doS autos qUe serão trasladadas e juntar do­
cumentos. 

Art. 525. Será de 15 (quinze).di~s o prazp para a ex­
traÇão, a conferência e o côncerto' do traslado, prorrogá­
vel por mais 10 (dez) dias, mediante solicitação do escri­
vão. 

Parágrafo único. Se o agravado apresentar docu­
mento novo, será aberta vista ao agravante para dizer 
sobre ele no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 526. Coilcluídil a forrriação do instrumento, o 
agravado será intimado para responder. 

····~··············'··· .. ;:-.... -~ ...... ···~· ... · .. ~. 
(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DF: LEI DA CÂMARA N• 143, DE 1983. 
(n\' 4.120/80, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. J 12 da Lei n9 1.711, de 28 
de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

O Congresso N acionai decreta; 

Art. }9 O art. 112 da Lei n\' 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, passa a víger com a segliinie redação: 

.. Art. 112. A licença será concedida pelo prazo 
de 2 (dois) anos sendo renov.ã:vel por igual período." 

__ Art. 29. O Poder Ex,eÇJ.J.tivo, ouvido o Departamento 
Administrativo do s·ervfÇO -PiíblicO - DÁSP, regula­
mentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor ·na data ·de sua publi­
caçã·o. 

Art. 4~> Revogam~se as disposições em co_!!t_rário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 1.71 I, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

ESTATUTO DOS FUNCJONÃRIOS PúBLICOS 
CIVIS DA UNIÂO 

• • ~- ••• ~- ·-.~ •• ' •• ~;·.C~ ........... .:'.;.~-~· •••• ~-; •••.• 

TITULO I 
Dos Dí~eitos e Vantagens 

.............. -~~--~~---·~..; . ..;.. ..;::..~ ............ ~ .. : .. 
. -_ CAPITUÚJ-IV 

Das Licenças 

················~···········-~···~·-~·~·~·-········· 
-SEÇÃO VI 

Da Licença para Trato de Interesses Particulares 

. ......... ' ....................... ·~ ... · .......... ~ .... -

~, .. 
.. 
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Art. 112. Só poderâ ser conc;e_dida nova licença de­
pois de decorridos dois anos d,a terminação da ante­
rior.OIS --

. ' --·-·· ··~ ~. ·-· ....... ~_..,._ ''""'"'"" ·- .. , ....... ,...,..........-.~ .... ·--·. ~. ~-
(À Comissao de Serviço Público Ó~il.-) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 144, DE 1983 
(n"' 4.539/81, na Casa· de origem) 

Dispõe sobre o fornecimento de água e luz ao tra· 
balhador desempregado, pelo prazo que especifica, e 

dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Não será suspenso o fornecimento de água e 
energia elétrica à residência do trabalhaldor q_~e, com­
provadamente, fiqUe desempregado pelo prazo de até 
120 (cento e vinte). dias_. 

Art. 29 Admitido em noya colocação, o devedor pa­
gará o débito, em parcelas, nos primeiros 4 (quatrO) me~­
ses seguintes, sem acrêscimo, juros ou correção- mone­
tária. · 

Art. 3~" O Poder Executivo regulamentará o dispo-sto 
nesta lei no prazo de 90 (noVenta_) dias,<! contar da data 
de sua publl.~\~çào. 

Art. 4~" Esta lei entra em '{igor na data d~_sua ~ubli­

cação. 
Art. 511 Revoga_m-se as -ci_isposições em _contrário. 

(Às ComisSliei de Minas e Energia, de L~gislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 145, DE 1983 
(n~' 4.077/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei n9 5.869, de 
11 de janeiro de 1'973 - Código de Processo Civil, 
dispondo sobre o pagamento de honorários advocatí­
cios nas ações de mandado de segurança. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 20 da .Le.i n~' 5.869, de 11 d~janejro ~e 
1973- Código de Processo Civil, passa a vigorar acres­
cido do seguinte parágrafo numerado como·§ 6~": 

"Art. 20 •••••• ·--~ ~ ·-· • ~-· • '''-" •• -r-·":"~ • ·-~: :. : ~-

§ 6~" Nas ações de mandado de segurança, em 
que o impetrante seja vencedor, os honorários serão 
pagos pela pessoa jurídica a que estiver vinculada a 
autoridade coatora, cabendo ação regresSiva cOntra 
esta se agiu com culpa ou dolo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conirârío. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.869, DE I t DE JANEIRO DE 1973 

CÓDIGO DE PROCESSO CML 
LIVRO I 

Do Processo de Conhecimento 
.... -~~~ ..... ·--~ ~~-- -· ..... ~ .. -~ ·~-· .......... ·-·~. 
..................... -........... ············--·~· 

TITULO 11 
Das Partes e di)S Procuradores 

········~··············· .. ~·······~·············· 

CAPITULO I! 
Dos Deveres das Partes e dos seus Procuradores 

SESSÃO lff 
~a~ -DeSpesas e das Multãs · 

- Art. 19. Salvo as disposições concernentes à justiça 
-ifãtitrra;---"c-abe às partes prover as despesas dos atos que 
realizam oU requerem--no processo, atencipando-lhes o 
pagamento desde o iníciO até sentença final; e bem ainda, 
tfa execução, até a plena satisfação do direito .declarado. 
pela sentença. 

§ l"' 0- p~gamento de que trata es~e artigo serâ feito 
por ocasião de _cada ato processual. 

§ 2~- Compete ao autor adiantar as ci_~spesas r:el~tivas 
ã>atõs, Cuja reaHzação o-jui;z; detefinillarâe oficio óu are­
querimento--do Ministério· Pública. 

Art. 20~ ~-"A sentença Co'ndenará o-ve-ncido a pagar ao 
vencedor as_d:_(:spesâS\}Ue-antecipou e os honorárioS ad­

-vocatfcios. Essa verba honorária será devida, também, 
nos casos em que o advogado funcionar em causa prÓ­
pria. 

§ -~~~ O juiZ; aó -decidir qualquer incidente ou recurS-o, 
condenara -mi.s despesas o vencidQ. 

§ 2_9- As despes~s abrangem não só as custas dos atos 
do processo,-como também a indenização -de viagi:m, 
diária de tcs_temunha. e remuneração do assistente técni­
co, 

§ 3~" Os honoráriõs serão fixadoj en'fre O mfnimo de 
dez por cento (I 0%) e o máximo de vinte por cento (20%) 

o sobre o valor da cond~naçào, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissiõnal; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho reali­

zado pelo advogado e o tCIDpo exigido_ para o seu ser· 
viço. 

§ 49 Nas causas de pequeno valor e nas de valor ines­
timável, bem como naqueles em que não houver conde­
nação_ ou fOr v:eQclda a Fazenda Püblica, os honorários 
serão fixados consoante apreciação eqüitativa dO }uiz, 
atendidas as normas das letras a a c do_ parágrafo ante­
rior. 

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e 
. vencido, serão recíproca ·e proporcionalmente distribuí­

dos ~ C?mpCilsados entre· eles o_~_ honorários- e as despe­
sas. 

Parágrafo iiriico. Se. um litigante decair de parte 
mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas 
despesas e honorários. 
.......... _._ ......... _, .... :-· ........... ' .. -· ~ .. ·--· 
·····~·····-··················-··.~-~····-···~···~~ 

--(À Comissãó de CofJstituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 146 DE 1983 
Complementar 

_(n" 3/83, na C_a_s~ de _origem) 

Estabelece critério para a remuneração de V erea­
dores no exercício de 1983. 

__ O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 No exercício de 1983, a despesa com a remU­
neraÇão de Vereadores nãO- ultrã:passªrâ a 4% ((iuatro 
por cento) da receita efetivamente realizada no exercíciO 
imediatamente anterior, não s_e _aPlicando o disposto no 
art. 7Q da Lei Complementar n9 25, de 2 de julho de 1975. 

Art. 2"' 
cação. 

Esta lei entra em vi~or na data de sua publi-

Art 3.Q - Revogam-se as disposições em contrário. 

Setembro de 1983 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 25, DE 2 DE 
JULHO DE 1975 

(Com as alterações da Lei Complementar n9 38, de 13 
de noVembrO de 1979) 

Estabelece critério e limites para a fixação da re-­
muneração de Vereadores. 

O Presidente da_ Rep(lblica: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciOno a seguirite Lei Complementar: 
Art. 19 - A$ Câmaras M unícipaís fix-ai'ão o subsídio 

qos Vereadores nO fina_\ de cada legislatura, para vigorar, 
-na sub_seclüeD.te, obServã.dOS -O$ critérios e ,Urilites_ deter:­
triinados_ na presente Lercoinplementar. 

Parágrafo único. N<i falta de fixação do subsidi_o a 
que se refere o Caput deste artigo, poderá a Cârriara Mu~ 
·nicipa1 eleita fix.á-lo para a mesma legislatura, observa­
dos os critérios e limites estabelecidos ne!)ta Lei, retroa­
gindo a vigência do ato à data do início da legislatura. 

Art. 29 O subsídio dividir-se-á em parte fixa e parte 
variável. 

§ 19- A parte Variável do subsídio não será inferióf a­
fixa, e coi"responde ao comparecimento efetivo do Verea­
~or e a participação nas votações. 

§ 29 Somente poderão ser remuneradas uma Se$SãQ 
Por dia e, no mâxímo, quatro-sessões extraordinárias por 
votações: 

Art. 39 Revogado. 
Art. 4Q A remuneração dos Vereadores não pode 

ultrapassar, no seu total, os seguintes limites em relação 
à dos Deputados à Assembléia Legislativa do respectivo 
Estado: · 

I - nos Municípios com população até I 0.000 (dei 
mil) habitantes, 10% (dez por cento); 

li - nos Municípios com população de mais de _10.000 
(dez mil) a SO.OOO (cinqiienta nitt) habitantes, 15% (quin­
Ze por centO): 
III- nos- Munícípios com população de mais de. 

50.000 (cinqüenta mil) a 100.000 (cem mll) habitantes, 
20% (Víntepor cel'lto}; 

IV - nos Município!õ Com população de mais de 
100.000 (cem mil) a 300.00 (trezentos mil) habita':ltes, 
25% (vinte e cinço por cento); 

V - nos Municípios com população de mais de 
·300.000 (tre_zentos mil) a 500.000 (quinhentos mil) habi~ 
tantes, 35% (trínta e cirico por cento); 

VI- nos Municípios de mais de 500.000 (quinhentos 
mil) a 1.000.000 (um milhão) de habitantes, 50% {cin­
qüenta por cento); 

VII- nos Municípios de mais de 1.000.000 (um mi­
lhão) de habitantes, 70% (setenta por cento); 
"YIII- nas Capitais com população até l.OOO.OOO(um 

milhão) de habitantes, 50%_ (cinqilenta por cento); 
IX -nas Capitais com população de mais ô.e 

1.000.000 (um milhão) de habitantes, 70% (setenta por 
cento); 

X - a remuneração mínima dos Vereadores será de 
3% (três. por cento) da_que couber ao Deputado Esta­

- dual, podeildo, nesse Caso, a despesa ultrap.ãssar o pe'r~ 
centual previsto no art. 79 . 

Parágrafo único. A remuneração dos Vereadores 
dos TerritóriOs do Amapá, Rondônia e Roraima serâ 
calculada com base na dos Deputados às Assemblêias 
dos Estados do Pará, Amazônia e Acre, respectivamente. 

ArL 59 As Câmaras Municipais que se instalarem 
pela primeira vez e as que ainda não tiverem fixado a re­
muneração dos Vereadores podem determináMla para a 
legislatura em curso, obedecido o disposto no artigo a:nM 
terior. 

·- Art. -69 POderão a:> C_âm.aras Municipais atualizar _a 
remuneração dos Vereadores parã a mesma legislatura 
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quando ocorrer fixação- o-u reajustamento da rem une~ 
ração dos Deputados dos respectivos Estados, observa­
do o disposto no art. 4~> 

Art. 7~' a despesa com a remuneração dos Vereado­
res não poderá, em cada Município; ultrapassar, anu~l­
mente, 3% (três por cento) da receita efetivamente reali­
zada no exercício imediatamente aJlterior. 

Parágrafo único. Se a remuneração cãiculadã-de 
acordo com as normas do art. 41' ultrapassar esse limite, 
serã reduzida para que não o exceda. 

Art. 8"' Na atual legislatura a remuneração dos Ve­
readores, fixada com base na Lei complementar n~' 2, de 
vinte e_ nove de novembro de mil novecentos e sessenta e 
sete alterada pela Lei Complementar n<? 23, de 19 de de-
zembro de 1974, não será reduzida. -

Art. 99 a população do Município será aquela-esti­
mada pela Fundação Instituto Brasilerio de Geografia e 
estatística - IBGE, que forilecerã, por certidão, os dã: 
dos às Câmaras interessadas. 

Art. 10. A presente -Lei Coniplementar entra em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 2 de julho de 1975; 1549 da Independência e 
879 da República. - ERNESTO GEISEL - Armando 
Falcão. 

(Às Comissões de Constltuição e Justiça, -de Mu­
nidpios e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER N' 808, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 98, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final dÕ -Projefó de 
Resolução n9 98, de 1983, qui a-Utoi-iza o governo doEs­
tado de Pernambuco a elevar em CrS 84.206.720,00 (oi­
tenta e quatro milhões, duzentos e scis mil, setecentos e 
vinte cruzeiros) o montante dé sua-dívida consolidada in­
terna, 

Sala das Comissões, 21 de Seienibro de 1983.- JÕão 
Lobo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 808, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 98, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' . , bE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
contratar operação de crédito nO Valor de Cr$ 
84.206.720,00 (oitenta e- Qliãtio-nlilhõeS,--duzentos e -
seis mil, setecentos e vinte cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~" 1:: o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, ~e 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar~ ope­
ração de crédito nci valor de Cr$ 84.206.720,00 (oitenta e 
quatro milhões, duzentos e s.eis mil, seteceJ_ltos e vinte 
cruzeiros), correspondentes a 50.029,54 OR.TNs, conSi~ 
derado o valor nominal da ORTN de CrS 1.683,14 (um 
mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros e quatorze centa­
vos), vigente em abril/82, junto à Caixa. Econômica F e-

de:t_al, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
implantação do Programa de Promoção e Desenvolvi­
mento do Artesanato, naquele Estado, obedecidas as 
condi~ões admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
Tespectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 809, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 99, de 
1983. 

Relator: Senador Passos Põrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
- ~-Resolução n~" 99, de 1983, que suspende a execução da 

~i n" 940, de 27 de no'vembro de 1978, do M unicipio de 
Aguaí, Estado de São Paulo. 

--saia das Comissões; 2"1- de setembrO de 1983.- JoãO 
Lobo+ Presidente - Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 809, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 99,_ de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do _ar_t. 42, _incisO VIJ, da ConstitUição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução da Lei n~' 940, de 27 de no­
vembro de 1978, do Município de Aguaí, no Estado de 
Siío Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 

, Fedefal, proferida em 3 de fevereiro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordínârio n9 95,598-4, do Estado de 
São Paulo, a execução da Lei n9 940, de 27 de novembro 
de 1978, do Municfpio de Aguaí, naquele Estado. 

PARECER N' 810, DE 1983 
~a Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 100, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
-A ComissãO apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 100, de 1983, que autoriza o Governo-do 
Estado da Bahia a contratar empréstimo externo no va­
lor de DM 10,000.000,00 (dez milhões de marcos ale­
mães), destinado a programas de saneamento e irrigação 
naquele Estado. 

Sala das Comissões, 21 de setembro deJ983.- João 
-i~bo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 810, DE 1983 

Redação final do Projeto de Reso_Iução n9 100, de 
1983. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art.. 42, inciso IV, da __ Constituição, e eu, 
---~-, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar emprésti_mo externo no valor de DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), des­
tinado a programas de saneamento e irrigação naque­
le Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É: o Governo do Estado da Bahia autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo n-o valor de DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto ao Kreditanstalt für Wiede­
raufbau -- K FW - Instituto de Crédito para a Recons­
trução da República Federal da Alemanha, sob a orien­
tação do MinistériO da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, a ser utilizado nos programas de Saneamento Bá­
sico e. Irrigação da sub-região de Santa Maria da Vitória, 
naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
co-nâiÇõeS-ci-editícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item li do art. 19 do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos_e!lcarregados da execução da polí­
tica econômico~ financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n" 4.013, de 19 de .março de 
1982, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 811, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 101, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
• Resolução n9 101, de 1983, que suspende a execução do 

art. 4~ do Decreto-lei n'i' 57, de 18 de novembro de 1966, e 
do§ 39 do art. 85 da Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 
1966 -Código Tributário Nacional. 

Sala das Comissões, 21 de setembro de 1983. -João 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator --Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 811, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n'llOl, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
_____ , Preside~~e. eromulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Suspende·a execução do art. 49 do Decreto-lei n9 
57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 39 do art. 85 da 
Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966- Có~Jgo Tri­
butário Nacional. 

O Senado Federal Resolve; 
-Ãrtigo únicO. 1:: suspensa, por inconstitucioÕ-alidade; 

nos termos da decisão_ deflniti\la do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 1~" de dezembro 
de 19.82,.nos autos do Recurso Extraordinário n9 97.525-
0, do Distrito Federal, a execução do art. 49 do Decreto­
lei n9 57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 39 do art. 85 
da Lei n9 5.172, de 25 de outUbro de 1966- Código Tri­
butário NacionaL 
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PARECER N'il 812, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 
1983. 

Relator: Se-nador Passos Põrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 102, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Estância (SE) a elevar em CrS 45.299.987,01 
(quarenta e cínco milhões, duzentos e noventa e nove 
mil, novecentos e oitenta e sete cruzeir:os e_L.J.m centavo) o 
montante de sua dívida cons_oHdada internaL 

Sala das Comissões, 21 de setembro de 1983.- JOão 
Lobo, Presidente - Passos Pôrto, Relator - SaJdanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 812. DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 102, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso LV, da ConstituiÇão, _e _eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estância, Es-­
tado de Ser~ipe, a contratar operação de crédito no 
''alor de Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oi­
tenta e sete cruzeiros c um centavo). 

O Senado Federal Resolve: 
Art. li' É a Prefeitura Municipal de Estância, Esta­

do de Sergipe, nos termos do art. 2\1 da Resolução n"' 93, 
de li de outubro de_l976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor:-· de Cr$ 
45.299.987,01 (quarenta e cinco_ milhões, duzentos e no­
venta e nove míl, novecentos e oitenta e sete cruzeiros e 
um centavo), correspondentes a 16.573,55 ORTN, consi­
derado o valor nominal da ORTN de C_rS 2.733.,27 (_dois 
mil, setecentos_ e trinta e três cruzeiros e vinte e set~ cen­
tavos), vigente_em_dezembro/82, junto à C~ixa _Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao D_e_senvolvim.ento Social-:- FAS, desti­
nada à aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
implantação de meiQs-fios, sarjetas e recuperação de ga­
lerias de águas pluviais, naquele Município, obedecmas 
as condições- admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2J Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- 0 Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lázaro Bar­

boza. 

O SR. LÂZARO BARBOZA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs, Senadore:s: 

Ausentes desta Casa, desde o final do ano passado, e a 
ela retornando, embora por curto espaço de tempo, gos­
taríamos de, nesta oportunidade, destacar a luta que vem 
travando em Goiás o Gov-ernador frís Rezende Maç;ba­
do, em meio às graves dificuldades com que se debate o 
Estado, fruto da situação ali reinante, e esforÇOs enorme 
de S. Ex~ no sentído de viabi1izãr ()seu Góvernõ. Partici­
pando desse esforço, tivemos a honra de, durante cinco 
meses e meio, integrar a equipe do Governador I ris Re­
zende Machado, à frente da Secretaria de Minas, Ener­
gia e Telecomunicações. 

Vive-ndo esses meses em_contato direto com os proble­
mas minerários do Estado de GõiáS, ap-roveitamos a oCa-

sião para estudar com mais afinco a problemátiCa do se­
tor, inclusive os defeitos da legislação minerária, já o Có­
digo de Mineração vigente, além de estar inteiramente 
defasado no tempo e no espaço, é hoje um documento 

_ qi.le nãõ hesitaríamos em chamar de altamente permissi­
vo, que não protege as riquezas nacionais e nem mesmO 
ampara aqueles que vivem do setor. 

O setor de mineração, tão importante pelas enormes 
riquezas do nosso subsolo, desde que bem dirigido, des­
de que fixada para ele uma política consentânea com os 
grandes interesses nacionais, pode vir a ser a grande saí­
da para a grave crise econômico-financeira que atravessa 
o País, e pode atenuar enormemente os reflexos sociais 
dessa crise, na medida em que nós temos hoje, neste se­
tor, uma legião de homens, mulheres e crianças que tra­
balham ainda como garimpeiros. 

Hoje, a figura do garimpeiro, no Código de Mine­
raçãõ, lamentavelmente, é tratada quase que como um 
caso de polícia. 

Pretendemos, durante o prazo que aqui estivermos, 
apresentar uma sucessão de projetos de lei alterando 
profundamente o Código de Mineração, trabalho, aliás, 
_Sr-s. Senadores, que havíamos iniciado há cerca de três 
anos nesta Casa. Aliãs ainda tramita aqui Um projeto de 
nossa autoria, reformulando vários aspectos do Código_ 
de Mineração do País. 

Um dos problemas sérios que ·afligem a· massa de ga­
rimpeiros é que ele é uma espécie de pãria, apesar de ter, 
historicameritê, unia-vasta folha de serviÇos prestados ao 
País, até mesmo alargando a geografia do nosso terri­
tório, abrindo frente de ocupação da terra pátria, pene­
trando sertões ermos, enfrentando doenças, insetos, rép­
teís e as COlldições mais insalubres. Centenas de milhares 
de homens sempre se entregaram ao mister da garimpa­
gem, mas lamentavelmente, o Código de Mineração não 
protege essa imensa legião de bi-ãsiieiros que não tem 

-qualquer assistência-preVidenciáríii, que não tem os seus 
direitos reconhecidos e que quase sempre, ao descobrir 
uma lavra ilnPortante, um depósitO ffiinêrário importan­
te, e tão logo começa a obier ali os frutoS que cõinpen­
sam o sêu trabalho, ele se" vê expulso da-quele loCal, por­
que as jazidas acabam sendo do conhedmerito de-gruPos 

_empreSariais, quese sempre estrangeiros, que requetem 
sobre elas o direito de pesquisa e tomam conta de vastís­
simas áreas do territói:'io nacional; para depois irem se 
banquetear em cima do achado mineral, obra do garim­
peiro. 

O primeiro dos projetos que pretendemos apresentar à 
. consideração _do_ Senado visa, não alterar o Código de 

Mine-ração, mas introduzir disposíiivos legal -na Lei Or­
gânica da Previdência Soclai, de modo â. proteger previ­
denciariamente a figura do garimpeiro, esta categoria 
que tantos serviços tem prestado ao País e que a cada dia 
aumenta mais. Na crise de desemprego em que vive o 
Brasil, todo homem tangido do campo, ou todo hOmem 
pobre e- deseffipregado na cidade, é-um g"arimpeiro em 
potencial. Lá está, por exemplo, no Pará, o enorme ga­
rimpo de ouro de Serra Pelada e tantos õutrós garimpos 
de ouro daquela província, onde mais de uma centena de 
homens, mulheres e crianças, trabalham e que, inclusive, 
enfrentam um drama, porque entendeu o .Governo, em 
mã- hora a nosso juízo, de desativif ci gã:rimpo de Serra 
Pelada. Naquele garimpo, existem cerca de 40 mil garim­
peiros que, somado a seus dependentes e familiares, che~ 
gam a um total, aproximadamente, de 300 mil pessoas a 
viverem daquele garimpo. · · 

Outro dia, conversando com o Ministro das Minas c 
Energia, integrante também desta Casa, o Senador César 

_ Cã!s, S. Ex'- informava que o garimpO de Serra Pdada se­
rã desativado por questão de segurança, jâ qUe~ au têm 
ocorrido costumeiramente_ acident~s _dos mais :_-graves. 
Ep._tretanto, Sr. Presidente, com certo _conhecimento do 
sétor, qti"eremOs diZer a- V. Exf" eà.Cas·a que·o Góve"foo 
teria, tanqüilamente, condições e meios para proteger os 
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gariinpeirós, orientado-os, dando-lhes assistência técnica 
e permitindo-lhes continuar lavrando aqueles depósitos 
auríferos tão importantes à vida econô"nik:a- do País. 

Vemos, por exemplo, o garimpo de esmeralda chama­
do Santa Teresinha, no Estado _que temos a honra de re­
presentar, garimpo sobre o qual já tivemos ocasião de fa­
lar nesta Casa, hâ creca de d_ois anos e meio e que,_hoje, 
oferece trabalho a cerca de dez mil garimpeiros, homens, 
mulheres e crianças, que retiram do ventre da terra, em 
Santa Teresinha de Goiás, cerca de, nada mais, nada me­
nos, uma tonelada e meia de esmeraldas por triês. Como 
sabem os Srs. Senadores, a esmeralda é minério que, 
quando de primeirã qualidade, atinge no mercado mun­
dial um preço, uma cotação extraordinâria. Dado o grau 
de pureza e cristalização da pedra verde, da pedra verde 
gue foi o fascíniO e a perdição de Fernão Dias, da pedra 
verde que enfeitiça-a cobiça dos miliardários europeus e 
hindus, uma pedrinha de esmeralda, pelo seu grau de pu­
reza, chega, às vezes, a valer muito mais do gue o mais 
cobiçado dos diamantes. Eotretanto, o Est~do de Gqías 
e a própria União praticamente não se beneficiam com 
essas- riq-ueza extra"ordinária, exceto em relação à oferta 
de empregos, já que ali trabalham, como disse, cerca de 
10 mil pessoas, isto porque o Imposto Orlíco sObre Mi­
nerais incidente sObre pedras preciosas é quese lnexis'ten-· 
te- apenas l% sobre a avalição. Até agora não existem 
condições de o Ministério das Minas e Energia ou de as 
autoridades estaduais, à luz do Código de Mineração, 
exercer a fiscalização eficaz. Mais grave aínda é que qua­
se toda essa riqueza extraordinâria sai contrabandeada 
para o exterior, comprada por hindus, por egípcios, por 
outros povos que monopolizam o mercado mundial da 
gema preciosa, e que encontraram nos garimpos Santa 
Teresinha o seu eldorado. 

Co_mo SecretâiiO de Minas e Energia e Telecomuni­
cações do Governo de Goiás, Secretaria que ju"riSdiciona 
a Metais de Goiás S.A. - MET ALGO, uma das princi­
pais empresas de pesquisa mineral estadual deste País, 
coto_ corpo técnico invejâvel, nestes poucos meses dili­
genciamos uma série de providências, a fim de evitar a 
evasão dessa fortuna, que sequer aqui recolhe tributos, e 
também no sentido de oferecer aos milhares de garimpei­
ros_ que ali labutam condições mais humanas de traba­
lho. 

O Sr. Henrique Santillo- V, Ex• me permite'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA -Ouço o eminente S_ç_-_ 
nadar Henrique Santillo com prazer . 

O Sr. Henrique Santi1lo- Eminente companheiro Se­
nador Lázaro Barboza, este aparte é para aftrmar a V. 
Ex~ que estou ouvindo atentamente as suas colocações, 
extremamente importantes, nesta tard_e, principalmente 
para dizer-lhe que Goiás sente-se orgulhoso, honrado, de 
tê-lo, mais uma vez, representando-o nesta Casa. _ 

O S~~LÁ_ZARO BARBOZA- Muit_o obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Henrique- Santillo - Estou absolutamente con­
vencido disto. Durante 8 anos. V. Ex• esteve aqui honrao­

. do Goiãs e honrando o País. Com sua luta, com seu tra­
balho, com Seus posicionamentos políticos coerentes, 
exerceu V. Ex~ o seu mandato na sua plenitude e com ex­
trema dignidade. Desta feita volta V, Ex~ ao nosso conví­
Vio ocupando a vã.ga, por licença, do Senador Mauro 
Borges. Esteja V. Ex'- certo de que o País e·-máis aitiaa·o 
nosso_ Estado, o Estado de Goiás, se sentem honradOs. 
PartiCularmente - sabe V. Ex' - é com imenso prazer 
qu-e O o~§_? mais uma vez no plenãrio do Seriado. 

O S~ _LÁZARO BARBOZA - Agradeço o aparte, 
etninenti"'Cofega de Representação, Senador Henrique 
SantiÚo, uma das lideranças mais autênticas do meu Es-
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tado, com brilhante folha de serviços prestados ao Mu­
nicípio de Anâpolis, ao Estado de Goiás e ao Brasil. O 
aparte de V. Ex', S-enador Henrique Sanüllo, n-esiã tarde, 
é para mim motivo de alegria muito grande. ~ -

O Sr. José Lins - Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBÓZA - Com o aparte o 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Faço minhas as palavras do ilustre 
Senador Henrique SantiUo, V. Ex~. nobre Senador Láza­
ro Barboza, honra e abrilhanta esta Casa pela colabo­
ração efetiva e desinteressada que serripre trouxe aos de-
bates neste PlenáriO. --

O SR. LÁZARO BARBOZA _:_ Muito obrigado. 

O Sr. José Lins- O povo de Goiás certamente se sen­
te honrado com a sua presença, com a sua vOlta ao Sena­
do. O tema que V. Ex• hoje discute ter mereddo longa­
mente a sua atenção e o seu cuidado. LembrO-me de _qu~ 
um dos seus primeiros discursos que aqui ouvi foi Sobre 
as imperfeições do nosso Código de Minera-Ção qUe me­
rece, realmente, estudo mais aprimorado. Quanto aos 
garimpeiros, cujo problema V. Ex• levanta com tanta 
propriedade, o País tem uma dívida de gratidão para 
com esses homens, homens que V. Ex• acaba de compa­
rar com Fernão DiaS Paes Leme, na sua busca das esme­
raldas, abrindo picadas e criando cidades pelo sertão 
afora. O Ministro César Cals porénÍ, tem dado g~ande 
atenção a. esses homens. Serra Pelada mesma é um exem­
plo do esforço do Ministério das Minas_e Energia nos úl­
timos anos, pela organização, pela proteção à saúde, 
pela assistência técnica, pela assitêncla à c-omercialização 
do ouro, que como V. Ex• sabe, foram bem organizadas. 
~ claro que nada disso representa o que efetivamente o 
garimpo merece. V. Ex• já reconheceu que o Ministro 
César Cals vê o problema de Serra Pelada como ligado_ à 
segurança, que ali depende da própria estrutura do terre­
no explorado, quejâ provocou vários desastres, com per­
das de inúmeras vidas. Se realmente foi possível dar con­
sistência à organização do trabalho dos garimpeiros, es­
taremos prestand_o grande serviço a milhares de traba­
lhadores que estão extraindo riquezas do seio da terra e, 
com isto, ajudando o País. Congratulo-me-com V. -Ex•­
pelo discurso que profere. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Agradecemos o apar­
te de V, Ex.f, eminente Senador 1 o sé Lins. Podemos ga~ 
rantir ao eminente Líder do Gõverno -que os problemas 
técnicos no sentido de dar proteção aos garimpeiros de 
Serra Pelada não são tão dificeís:-E-Ciãi-o que·o dõverno 
deverá estar disposto, inclusiVe, a deSperider ali pe'quena 
soma de recursos, recursos que- temos certeza- pesa­
riam muito pouco, de vez que os própi-ios gaiimpeiro_s 
colaborariam na abertura de unla rampa gra:ndC, lo~ga, 
que oferecesse perfeitas condições de segurança e acesso 
às catas de Serra Pelada; 

O Sr. Itamã:r Franco- Premhe-i:ile V. Ex• u~ ap.lrte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - POis não, eminente 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Lázaro Barbo­
za, não vou entrar no mêrito do discurso de V. Ex• Ape~ 
nas dizer-lhe da nossa alegria pelo seu retorno ao Senado 
da República,_ Cheguei com V. Ex•, em 1975, a esta Casa. 
Neste momento em que V. Ex• ocupa a tribuna, através 
do pensamento, recordei os nossos companheiros de 
1975. Um dia -estou certo - far-se-á justiça ao trãba­
lho dessa geração nesta Casa. Os Anais do Senado já o 
registram. A História vai registrar o trabalho dos nossos 
companheiros, particularmente o de V. Ex• Expressou o 
Senador Henrique Santillo o seu contentamento, mos-

ÓIÁR!O DO CCYNGRESSO NACIONAL (Seção Ul 
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irou a ÍmporÍância de V. ~· não apenas no c_enário do 
seu Estado de Goiâs~-como no cenário nacional. E o saú­
do com uma alegria muito grand_e, e a certeza de que o 
senador Lázaro Barboza há de continuar com aquela 
mesma combatividade, com o mesmo espírito público, 
com a mesma inteligêncía, devotado não só ao Estado de 
Goiás, mas, sobretudo, às grandes causas nacionais. O 
meu abraço, muit~ c~!Dovido, Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Eminente Senador 
Itamar Franco, o aparte de V. Ex• teve o condão, inclusi­
ve, de nos transportar para o passado, para os primeiros 
dias da presença de V. Ex• e nossa nesta Casa, nos idos 
de 1975,76,77, numa das fases mais difíceis da vidã. ins­

- titl.icióiial brasileira, quando o arbítrio não conhecia li­
mites, e que, nes!a Casa, um grupo de 16 Senadores vin­
do das urnas de 1974, tendo dentre eles figuras exponen­
ciais_ da ~ida parlamentar dest~ Pais, como por exemplo 
o eminente Senador pelo Rio Grande do Sul, _Paulo 

· Brossard, que, temos certeza, foi em todos os tempos 
uma das maiores figuras desta Casa (Mui!o bem!)i as fi­
-guras de-Nelson Carneiro, que aqui ainda hoje continua; 

~-de Franco Montoro, que hoje governa" São Pa~lo; e a fi­
--gura âo Senador Itamar Franco, este mineiro combativo 
que sempre soube honrar e dignificar o Estado de Minas 

--Gerais, honrandO esta Casa e o Pais. Muito obrigado ao 
aparte de V. Ex•, eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr ~ Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Com o maior prazer, 
Senidof Nelson Carneiro. 

"O :Sr. Nelson Carneiro - Eu, agora, já o faço cons­
trangido. Eu ia pedir o aparte para subscrever a sau· 
_dação do nobre Senador Itamar Franco, mas, V. Exf ten­
do referido o meu nome, jâ me sinto constrangido por 
fazê-lo. Mas nem por isso quero deixar de consignar nos 
anais a alegria cç11_1 que o vemos retornar a_esta tribuna, 
que V L Ex' tanto honrou e ilustrou, com sua cultura, com 
sua i_pteligência, o seu destemor e a sua assiduidade. 

O SR. LÁZARO BARÕÜZA - Eminente Senador 
.Nelson Carneiro, muito obrfgado Pelo generoso aparte 
ode V. Ex• Creia, nobre Senador, sempre tivemos em V. 
. Ex' o nosso guru, um dos parlamentares com maior ex­
periência da vida política brasileira, não apenas no pie­

- nário. não_ apenas nos cargos que exerceu ao longo de 
sua brilhante carreira parlamentar, mas nas comissões 
técnicas e, dentre elas, especialmente a_ Comissão de 
Constituição e Justiça, onde o seu talento d-e jurista tanto 
tem_contribuído para os trabalhos desta Casa e para o 
engrandecimento da Legislação brasileira. Nobre Sena­

-dor Nel~on Carneiro, não se pode deixar de destacar 
ãqui, nesse ínStante, sobretUdo o trabalho parlamentar 
de V. Ex• em favor da família brasileira. Diríamos que V. 
Ex• é o papa da Legislação Social no Brasil de hoje. Mui­
to_ ôbrigado a _v. Ex' 

O Sr. Alfredo Campos - Permite V. Ex• um aparte, 
·nobre Senador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Com o maior prazer. 

Q _Sr. Alfredo Campos - Não poderia deixar, eminen­
te Senador Lázaro :Sarboza, nesta tarde, em que vejo V. 
Ex•, pela primeira vez, fazendo uso da palavra, deixar de 
lhe levar a palavra do calouro que sou ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Não apoiado! 

O Sr. Alfredo CamPos - . .".a~_ Senador já tarimbado 
Q,u_e V.-EX• o ê:-- Quero lembrar que quando conheci v. 
Ex•, V.- Ex• era o meu chefe; V. Ex• era o tesoureiro do 
Movimento Democrático Brasi!~•-:-o e eu o advogado do 
Partido, aqui em Brasília. Foi a;;.;m1 que conheci V. Ex•: 
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Senador dos mais brilhantes, dos mais competentes, um 
amigo leal. Por isso, admirador profundo que sou de V. 
Exf-, não poderia _deixar de lhe dar, nesse interregno que--­
houve da política daquele tempo a este momento, os 
meus parabéns pela sua volta ao Senado da República, 
desejartdo a V. Ex• todo o êxito que o Estado de Goiás 
lhe deseja e o Brasil assim o quer. 

O SR. i.AZÃiiO -BARBOZA - Eminente Senador 
Alfredo Campos, muito grato pelo generoso aparte de V. 
Ex• Mas, V. Ex• não- é i.im parlamentar íniciante. V. Ex.• 
chegou a esta Casa com a bagagem do grande advogado 
que_ é1 do._hom,em que a_ nível nacional, durante largos 
anos, emprestava os seus serviços, a sua inteligência, à 
!~J.ta __ quejá travávamos no Movimento Democrático Bra-­
sileiro. Nós é_ que folgamos; _enlinente Senador, em ter 
agora a oportunidade de ver o brilhante advogado, o bri­
lhante defensor do MDB nos tribunais, presente agora 
·nesta Casa, como Senador por Minas Gerais. Muito 
obrigado a V. Exf. 

O Sr. Hélio __ G_~eir_os- Pern;tite V. Ex' um aparte'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Lázaro Barbo­
za, acho que os Senadores de maior tradição e legenda 
nes~a Casajá_fizCram, com muita justiça, a saudação a V. 
Ex•, pelo seu retorno a esta Casa. Eu simplesmente, com 
prazer, me associo às manifestaÇões de júbilo de S. E".fs 

-Mas quero que V. Ex• saibtt, também, que não .estou fa~ 
zendo aqui apenas uma saudação protocolar, rotineira. 
O que me impulsionou ainda mais a apartear V. Ex•, foi 
verificar, embora chegasse um pouco atrasado, que V. 
Ex' trata, na sua reestrêia- no Senado, de um assunto que 
interessa mais ao meu Estado do que propriamente ao 
Estado de V. Ex•, que é o problema dos garimpeiros de 
Serra Pelada. Quero dizer a V. Ex• que tem sido muito 
ativa, permanente e constante essa colaboração e solida­
riedade de GõiãS·para-cOin o Pará. DOu o meu testemu­
nho a V. Ex', que nas últimas eleições, essa proximidade 
física, geográfica do Pirá com- Goiâs, beneficiou grã"nde­
mente a campªnh~ do PMOB no meu Estado, porque 
tOda essa zona do sUl do Pará foi bem influenciada pela 
preferência da maioria do pOvo goianO pelo PMDB. De 
modo que, além dessas circunstâncias todas, desejo frisar 
e apoiar inteiramente a palavra de V. Ex• sobre os garim­

-peiros de Serrã Pelada. Não ouvi o começo do discurso 
de V ~_Ex• mas _ _quero crer, eminente Senador Lázaro Bar­
boza, que, no final de tudo, o que está havendo ê um 
pouco de ganância da DOCEGEO, qUe não QUe-r mais 
repartir com os garimpeiros o produto das minas de Ser­
ra Pelada. V. Ex• sabe muito bem que ê possível a convi­
vência da eXploraÇão manual do garimpo com a explo­
ração mecan_izada; não há o menor problema de ordem 
têcnica sobre a convivência de&ses dOis processos. No en­
tanto, sem se saber por que, há opiniões supostamente 
técnicaS dizendo (iue -não-· se ·pode fazer essa exploração 
concomitante. Os 70 mil garimpeiros, que se encontram 
hoje em Serra_ Pelada,-estão ameaçados de serem despe­
jados até o dia 15 de novembro, se o Governo não se reti­
ficar. Quero dizer a V. Ex• que, além do problema pes­
soal desses 70 mil, 80 mil garimpeiros, que 80 mil seja 
exagero, 60 ou 70 mil, isso vai importar num problema 
muito sério no campo social para o Governo do Estado 
do Pará. Que fazer, eminente Senador LáZaro Barboza, 
de 80 mil pessoas despejadas. abruptamente, do garimpo 
de Serra Pelada? E saiba V. Ex• que o Governo não terá 
a menor dificuldade em fazer istqt_porque bastará desli­
gar as dragas e as mâquinas que drenam as ãguas das mi­
nas de Serra Pelada para impossibilítar física, totalmen~ 
te, a_ exploração manual. Basta o Governo retirar as dra~ 
gas e não haverã mais Serra Pelada para os garimpeiros. 
De modo que desejo, aproveitando o oportuno discurso 
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de V. Ex', além desta minha saudação ao retorno de V. 
Ex~ a esta Casa, Solidarizar-me, inteiramente, pela po­
sição tomada-põr V. Ex~, na sua reestrêia, nesta Casa, eril 
favor dos garimpeiros. Só espero que o Governo, que 
soube enxergar os garimpeiras na hora da campanha 
eleitoral, dando-Ih~ a garantia de que iria permitir que 
eles ficassem lá, cumprá a promessa feita e permita que 
os garimpeiros permaneçam em Serra Pelada. Muito 
obrigado a V, Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Eminente "Senador, 
nós que agradecemos a V. Ex• o aparte. O problema de 
Serra Pelada não é _mais do que a repetição de inúmeros 
outros problemas que marcam quase que uma maneira 
de se tratar o garimpeiro que, à lu:z do Código de Mine­
ração, é quase que um problema de polícia. Por isso, 
urge mudar-se o próprio conceito de garimpagem, até 
porque, hoje, o conceito de ga-rimpagem, ou do !tarim­
peiro, não é mais o conceito da antigüidade do homem 
solitário" com a batéia. Hoje, a definição correta para o 
garimpeiro é dizer que o garimpeiro é aquele profissfonal 
que se entrega a uma lavra de risco, isto é, sem a pesquisa 
anterior, sem fazer anteriormente uma pêSquisã; é o ho­
mem que, efetivarilerite;-se-desgasta nessa luta. E o proje. 
to que nós apresentamos, e estamos aqui agora a justifi­
car da tribuna, introduz alterações na Lei Orgânica da 
Previdência Social e determina que na primeira venda de 
qualquer bem mineral, além do Imposto Oniço sobre 
Minerais do País, se recolha aos cofres da Previdência 
Social, com _base em-_ câlculos atuariais do salário, uma 
percentagem para poder, definitivamente, i Previdência 
Social proteger o garimpeiro na velhice, na doença ou no 
acidente. 

O Sr. Helvidio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

(O Sr. Presidente, Nilo Coéjh_o, faz soar a campainha.) 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Sr. Presidente, q_uere­
mos atender rápido ao pregão de V. Ex•, mas não pode­
mos fazê-lo sem antes ter a alegria de ouvir o _nobre _Se­
nador Helvídío Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Lázaro 
Barboza, tive o prazer de conviver com V. Ex• dufante 8 
anos, nesta Casa, e quero destacar, sobretudo, a convi­
vência mantida -no seio da Comissão de ·cQnstitUiça;q e 
Justiça da Casa:, à qU.ãl V. ~x• prestou relevantí~simos 
serviços, pela sua inteligência e pela sua cultura juridica 
especializada. No instante em q~e-v. Ex• retorna ao nos­
so convíiri.o, eu desejO abraçá-lo, efusivamente, e dizer da 
alegria que todos-sentimos por contarmos novamente 
com a presença de V. Ex• nesta Casa: 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Emineilte Senador 
Helvídio Nunes, muito gratos a V. Ex• que, ao-apartear­
nos, deixa claro os laços da fraterna amizade que co':lso­
lidamos no decorrer de oito anos de _presen_ça constaOte 
nesta Casa. E V. _Ex•, nobre Senador Helvídio Nunes, é 
daqueles parlamentares atuantes, c:omprometidos_ real­
mente com o eleítor, que está constantemente, na tribu­
na, a defender os interesses maiores do P_iaui, Estado que 
V, Ex• representa, e do próprio País. Mas V. Ex•, no âm­
bito da Comissão de Constituição e J_ustiça, ·onde lem1>ra 
a nossa modesta atuação, durante alguns anos no p~ssa­
do, V. Ex.• tem, ali, uma larga folha de serviços preStados 
aos trabalhos desta Casa, no exame das diversas propo­
sições que, diariamente, tramitam pela ComiSsão- de 
Constíttiíção e Justiça, onde V. Ex~ é sempre designado 
co-mo o relator atento, percuciente, o analista cuidadoso, 
ao examinar o aspecto jurídico-constitucional das diver­
sas proposituras. A Co-missão de ConstituiÇão e JustiÇa e 
esta Casa devem, e vão contim1ar a dever, a V._ Ex•, eter­
namente, pelos grandes serviços a ela prestados por V. 
Ex• 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

q~sr. Gastão Müller- Permite-me V: Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Para encerrar, Sr. 
Presidente, permita-nos aínda ouvir aínda o aparte do 
eminente Senador Gastão Müller~ 

_O ~Sr._Gastão Mmler- Senad~r Lázaro Barboza, em­
primeiro lugar, quero registrar a minha satisfação pes~ 
soai por vê-lo de volta ao Senado Federal, embora tem­
porariamente. Em segundo lugar, como Senador do 
Centro-Oeste, da nossa Região, também, saudá-lo por 
estar novamente aqui e, em terceiro lugar, eventualmen­
te, como Líder do P.MDB no plenãrio, no momento, 
diante da ausência do Senador Humberto Lucena, dizer 
que a Bancada do PMDB, no Senado, vê novamente V. 
Ex• com muita satisfação entre -eles, representantes do 
povo brasileiro, da sigla do PMDB. Tenho certeza de 

- que se o Senado perdeu um atuante Senador, um brí-
-- lhante SenadQr, um homem que leva a sério as-miss-ões 

que lhe são determinadas, Goiás ganhou um grande Se­
cretário de Estado, porque V. Ex•, com a experiência que 
levou daqui, de oito anos, nesta universidade que é o Se­
nado da República, eu já sõube, de fonte limpa e mesmo 
pela imprensa goiana, vem brilhando na sua Secretaria e 
graça-s, principalmente, aos grandes relacionamentos que 
conquistou na área federal, nesses oito anos de Senado. 
E, como Senador, de vez em quando, nas licen_ças do 
eminente S_enador Mauro Borges, V. Ex• vem aqui mos­
trar ao pOvo- brasileiro, através da tribuna do Senado, 
que Goiás eStá" sempre alerta, em defesa dos interesses 
brasileiros e, especialmente, dos nossos esquecidos e 
aterrorizados garimpeiros, sob, agora, a ameaça, não só 
da maleita, mas sob das multinacíonais que lhe querem 
tomar o pão de cada dla, tirandO~oS do trabalho hones­
to, duro, de conquistar esse pão de cada dia, através da 
descoberta de pequenas gramas de ouro, O caso da Serra 
Pelada é típico. O espaço físico qUe existe lá, pelo que se 
sabe, pelo que se lê, dá, perfeitamente, para que haja a 
extração do ouro manual, do gariin'peiro propriamente 
dito, como das máquinas que são das empresas multina­
cionais ou nacionais que vão explorar a Região. Em 
Mato Grosso, por exemplo - agora eu vim de lá- e:u 
soube que só na área da grande Cuiabá, que está em_ cri­
se, como em todo o Brasil, embora o Governador tJQS$0 

queira fantasiar que não hã crise em- Mãto Gross~, ~as ê 
_ mentira, a crise é tão grande coiTlo em qualquer outro lu­

gar do Brasil,--o que está-salvandO os desempregadOs áe 
Mato Grosso, principalmente da Grande Cuiabá, é a ga­
rimpagem de ouro. Só um comprador de ouro, na rua 
em que moro, que tem uma pequena venda de metais 
preciosos, mas que é licenciado pelo Banco do Brasil 
para .~C?mprar ouro, me disse que toda segunda-feira, de 
lavadeiras, de Pequenas p-essoas humildes, que vão à por­
ta da sua loja, ele compra 200 milhões de cruzeiros de 
ouro pQr semanª)sso sig-nifica qtie essa gente tõda tem 
uma forma de ganhar a vida. De mõdõ- q-ue ã.cho que o 
Governo federal, através dos órgãos competentes? que 
seria o Ministério da~ Minas e Energia, devia fazer em 

- favor ao povo brasileiro, não atrapalhar o povo brasilei-
ro a viver, ou pelo menos a sobreviver, não o impedindo 
de garimpar, da forma que quiser, conquistando assim, 
honestamente, o pão de cada día, evitando o _inchaço das 
grandes cídades_L 

O Sr. Hélio Gueiros (Fora do microfone.) ---... quem 
descobriu os garimpos foram eles. 

O ~r. Gastão Müller- Exato. Sem falar em, corilo es­
tâ aparteando, discretamente, o nobre Senador Héfio 
GueifoS, que o garimpeiro ê o bandeirante do século 
XX, ê o substituto de RondOn na conquista do próprio 
Brasil em si mCSmo. Di modo qUe deixem o garimpeiro 
trabalhar, que ele se vira e sobrevive e muitos enrique­
cem nesse tra-balho árduo, duro, hOtiCStÕ, porque o &ran--

-- de ínimfgo do garimpeiro no interior brasileiro, princi~ 
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palmente em Goiás e Mato Grosso, é a malátia, não ê o 
índio nem a fera-,- é-a maleita que os atinge violentamen~ 
te. Mas eles se sobrepõem a isso, plantam cidades, im~ 
plantam povoados, que são os futuros municípios, como 
os exemplos estão aí, em Mato Grosso e Goiás. Nobre 
Senador Lázaro Barboza, desculpe ter encompridado a 
conversa. porque o assunto empolga a nós, do O;:ntro~ 
Oeste. Quefo ressaltar, também, que V. Ex' como Sena~ 
dor, aqui, nestes oito anos em que estivemos juntos, 
principiilmente nestes quatro últimos, V. Ex• foi um 
enérgico defensor dos agricultores, que é outra classe que 
vive se queixando. Ainda hoje recebi um longo telex dos 
rizicultores de Barra do Garça, queixando-se da inabili­
dade na administração dos financiamentos do Banco do 
Brasil, naquela região, que também é um pouco goiana, 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Eminente Senador 
Gastão Müller, na boa companhia de V. Ex•, durante al­
gum tempo, sustentamos aqui uma luta ãrdua em fa.vor 
dos garimpeiros do Araguaia. E, àquela época, tivemos a 
alegria de fazer com que, através da luta parlamentar 

- travada nesta Casa, milhares e milhares de garimpeiros 
matogrossenses e goianos pudessem se manter ali, não 
fossem expulsos por uma empresa multinacional, que 
operava no setor diamantífero. 

Sr. Presidente e Srs_. Senadores, veja V. Exts, tinha eu a 
pretensão de apresentar este projeto, introduzindo alte­
rações na Lei Orgânica_da Pr_evidência Social, e justificã­
lo em três ou quatro minutos. Entretanto, pela generosi­
dade dos apartes recebidos e pela natureza do tema, que 
realmente é importante, nos adiantamos muito mais do 
que seria natural e desejado. No entanto, vamos con­
cluir, fazendo um apelo aos nobres Srs. Senadores para 
que nos acompanhem no decorrer destas próximas sema­
nas, quando estaremos, pelo menos uma vez por semana, 
apresentando aqui, em etapas, este trabalho que deman­
dou mais de um ano de maturação, nos propondo a re­
formular o Código de Mineração do País em favor do 
jiovo brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente~-(Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LÁ­
ZARO BARBOZA EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1983 

Introduz dispositivo legal na Úi OigãÕica da Pre­
vidência Social. 

O Congresso- Nacional decreta: 

Art. 19 O Primeiro adquirente de bem mineral, pro­
duzido através de garimpagem individual, além de reco­
lher o Imposto ÚnicO Sobre Minerais C:Orrespõndente, se 
obriga, taffibém, a pagar à Previdência Social as obri- _ 
gações previdenciãrias relativas ao garimpeiro, calcula­
das dividindo-~e o valor da aquisição por aquele do sa­
lário mínimo regional e, sobre o coeficien~ encontf?.do 
aplicando-se as disposições legais cabiveis, como se o 
mesmo fosse o salãrio do trabaiQadQr ex.tratjvista mine­
ral. 

§ 19 No câlculo previsto no "caput" deste artigo, a 
obrigação previdenciária mínima serâ igual aquela que 
seria encontrada se a correspondência salatial verificada 
fosse de um salário mínimo regional e, a mãxima, se a 
mesma fosse igual a vinte maiores ·salários mfnimos do 

- Pais. 
§ 29 O não cumprimento do diSPosto no .. caput" 

deste artigo sujeita a apreensão e a venda em hasta públi­
ca do bem m~ne!'al em questão, c·om o valor apurado sen­
do recolhido n-o Banco do Brasil S/ A à conta d_o "Fundo 
NaciOmil de Mineração- Parte Disponível';. 

§ 39 É 'te. dado ao permissionáriO de lavra garimpeira 
a condição de primeiro adquirente de mesma substância 
mineral constante de seu título autorizativo produzido 
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através de garimpagem indiViOtial, com a transgressão a 
esta disposiçãO acarretando a perda do respectivo Alvarâ 
de Permissão de Lavra Garimpeira. 

Art. 3<:> O permissionârio de lavra garimpeira, se uti­
lizar a garimpagem associativa, ficará responsável pelei 
pagamento das obrigações previdenciãrias respectivas 
dos seus garimpeiros, calculadas dividindo-se o valor 
que tocar a cada garimpeiro associativo, quando da ven­
da do bem mineral produzido, na forma pactuada entre 
as partes por aquele de salário mínimo regional e, sobre 
o coeficiente encontrado, aplicando-se as disposições le­
gais cabíveis -cOmo se o mesma fosse--O salãrio do traba-­
lhador extrativista, tendo sempre em conta o disposto no 
parágrafo primeiro do artigo I~> desta Lei. -

Art. 4"' O permissionário de lavra gariinpeira, Se uti-­
lizar a garimpagem permissionária, ficará responsável 
pelo pagamento das obrigações previdenciárias respecti­
vas dos seus operários e/ou dos seus garimpeiros que 
trabalham como assalariados, na forma da legislação 
previdenciária vigente: 

Art. 5~ Os garimpeiros individual e associatiVo, 
além da assistência social e médica da previdência social, 
terão direito à aposentadoria, proporcional às contri­
buições feitas em seus nomes, com o menor valor a ser 
pago a este título sendo igual a um salário mínimo regio­
nal. 

Art. 6~> O Ministério da Previdência e Assistência 
Social regulamentará, através de Portaria de seu Minis­
tro, o disposto nesta Lei, naquilo que se relaciona com a 
previdência e assistência social. -

Art. 7~> Esta lei entra_em- v-igor na dàta de sua publi­
cação. 

Art. 81' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este_ projeto tem por objetivo reparar uma das grandes 
injustiças sociais dentre .ãs tnuita.s-que ocorrem· em nosso 
País. Trata-se de resgatar uma dívida que a Nação tem 
para com milharesde garimpeiros que, espalhados por 
todo este imenso País, vêm, há muitas gerações, produ­
zindo riquezas para o Brasil, sem, contudo, terem o ~-i­
reito mínimo à assistência- social e à aposentadoria. 

O garimpeiro, trabalhador ex:trativista minera!,-Solita~ 
riamente ou em grupos, embrenha-se através das imen~ 
sas regiões ínvias do Brasil à procura de bens minerais 
passíveis de garimpagem e, com esta penetração pionei­
ra, enfrentando todo tipo de dificúldades, criam novas 
perspectivas de ocupação de nosso_ território tendo, na 
maioria das vezes, como recompensa somente a doença, 
a depauperação física e_ o_env_elhecüiiinto precoCe. 

A realidade do garimpo é muito diferente daquela que, 
de maneira romântica, é veiculada pelos órgãos de co­
municação. O que se_nota em verdade, b a exploração do 
homem em escla avantajada, sobrepujando largamente 
aquela realizada pelo capitalismo moderno. Milhares de 
homens, mulheres e até crianças, trabalhando nas con­
dições mais duras de trabalho, contribuem para o enri­
quecimento de uns poucos, os chamados "donos de ca~ 
ta" ou de "serviço" e o.s intermediários compradores dos 
produtos dos garimpos. 

Em troca, recebem, tão somente, um salário miSerável 
que, contudo, pela clandestinidade de que é revestido em 
relação às leis do País, não é acom-panhado dos -Outros 
beneficios resultantes da ação da Assistência Social e 
Previdenciária. 

Este projeto, em combiiiação com outros projetos que 
apresentarei a esta colenda Casa de Leis, visam não so­
mente tirar da clandestinidade legal o garimpo e os ga­
rimpeiros, como tambéffi, dar aos mesmos o mínimo de 
dignid8.de que deve -ter todo trabalhador brasileiro. 

Os termos do projeto, por si sós, são claros em seus 
objetivos, rião sendo necessáiío justificar cada unl. de 

seus artigos e o seu mérito, em nossa opinião, é, tão so­
mente, a possibilidade que se cria, em caso de suaapro~ 
vaÇão, de retirar d-o garimpeiro brasileiro a condição de 
ser o trabalhador mais marginalizado e explorado deste 
Pais. 

Esperando ter sensibilizado cada um dos Senhores Se­
nadores para oselevad_os objetivos s_ociais de que sere­
veste este projeto, conclamo o Congresso Nacional a 
aproveitar esta oportunidade que se abre no sentido da 
Nação resgatar uma grande dívida de suor, sangue e so~ 
frimentos diversos que ela tem com várias gerações de 
brasileiros anônimos espalhados por todo o nosso terri­
_tório nacional. 

Esta é a meta principal deste projeto. 

SãJa das Se8sões, 21 de setembro de I9fU. -Lázaro 
Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
0/SCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A mesa aco­
lhe o requerimento do Senador Henrique Santillo e dili~ 
genciará na forma do Regimento para que tenha trami~ 
taçãó mais rápida que o caso ex:ige. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. }'?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 236, DE I983 

Isenta de tributos c taxas, inclusive e municipais, 
as transmissões imobiliárias que especifica". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> São isentas de quaisquer tributos, assim 

como -de taxas ou emoluriientos administrativos ou car· 
tórios, as transmissões imobiliárias relativas à aquisição 
de casa própriã~ pelo Sistema Financeiro da HabitaÇão, 
quando realizada por mutuário ou comprador com ren~ 
dimento mensal atê cinco (5) salários mfnimos. 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
-data de sua publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A isenção de tributos do âmbito municipal e estadual 
pode ser concedida por iniciativa federal, desde que atra­
vés de lei complementar, conforme estabelecido no§~ 
do art. 19 da Constituição. 

Por outro lado, sabe-se que a aquisição de casa pró~ 
pria envolve uma série-- de despesas obrigatórias, nem 
sempre suportáveis pela bolsa do adquirente com baixa 
renda. 

Assim, Cabe ao poder público, pelos meios ao seu al­
cance, facilitar a aquisição de casa própria, máxime 
quando se sabe que este é o objetivo primordial do Siste~ 
ma Brasileiro de Habitação. 

Cremos que a medida aqui preconizad; justifica-se 
amplamente, merecendo a aprovação. 

Sala das Sessões. 21 de setembro de 1983. --Nelson 
Carn-eiro. 

(Às Comiss_ões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

Quinta-feira 22 .4237 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 237, DE 1983 

Modifica toda a Secão lU, do Capítulo I do Títu­
~~- lo V, da Consolidacão das Leis do Trabalho, eoncei"· 

nente à administracão do sindicato. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l" A Seção III, do Capítulo I, do Título V, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, abrangendo os arts. 
522 a 528 e concernente à administração do sindicato, 
passa a vigorar con"i" as seguintes modificações: 

"Art. 522. A administração do sindicato serã 
~l'ercida por uma diretoria co-nstituída de um presi­
dente, um vice-presidente, um tesoureiro e um secre­
tário, todos eleitos pela assembléia geral, através de 
votação direta para cada cargo. 

Art. 523. Juntamente com a diretoria serão 
eleitos, pelo mesmo processo, dois delegados repre­

_sentantes junto à federação, cabendo ao mais velho 
o direito de voto no conselho de representantes. 

Art. 524. Os candidatos menos votados serão 
os suplentes, respectivamente, para os cargos a que 
se candidataram, obedecida a ordem de votação que 
obtiveram nÕ pleito, 

Art. 5-2"5. Na hipótese de o presidente pleitear a 
reeleição, este Somente será declarado eleito se obti­
ver oitenta por cento (80%) dos vcitos apurados. 
Não alcançada esta quantidade de votos, 
proclamar~se-á eleito o candidato que imediatamen­
te obteve o maior número de votos. 

Art. 526. O Conselho Fiscal, constituído de 
três (3) membros, será eleito anualmente em chapa 
única, pela assembléia geral convocada para apro­
vação dã proposta orçamentária do exercício se­
guinte, sendo empossado em ]I' de janeiro do exerci­
cio a_s~ ir;ticiar. 

Art. 527. As eleições sindicais serão convoca­
das no prazo de cento e vinte (120) dias da data do 
término do_ mandato da diretoria em exercício, atra­
vés de edital afixado em sua sede e publícado no 
Diário Ofiéial do Estado, para os sindicatos e fede­
rações e no Diário Oficial da União, para as Confe­
derações. 

__ Parágrafo único. O Poder Executivo baixará as 
instruções complementares necessárias, estabelecen­
do as normas para a realização das eleições sindi­
cais. 

Art. 528.- Os candidatos às eleições sindicais, 
das categorias patronais, deverão formalizar suas 
in-sC~iÇÕes na secretaria do sindicato, no prazo de 
trinta (30) dias a contar da publicação do edital, fa­
zendo juntar ao pedido: 

I - cópia da quitação tempestiva da contri-
buição sindical dos- últimos três (3) anos; 

I I - cópia da carteira de identidade; 
IH - cópia do CPF; 
IV - cópia do cartão de inscrição na Secretaria 

Estadual da Fazendaj 
-V- cópia do-certificado de matrícula do INPS; 
VI- provas de estar quites com as mensalidades 

sociais do sindicato." 

Art.~ 211· Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto, como estâ dito na ementa e art. 11', cuida de 
alterar integralmente a Seção III, do Capítulo I, do Títu­
lo V, da Consolidação, referente à administração dos 
sindicatos, na forma de sugestão a nós enviada pelo Sin­
dicato Rural do Município do Rio de Janeiro. 
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A idéia básica é a de simplificar ao máximo o processo 
eleitoral nos sindicatos, diminuindo inclusive o custo, 
atualmente por volta de Cr$ 100.000,00. 

De oUtra parte, o sistema de eleições através de chapas 
deve ser alterado, uma vez que a sua implantação tem 
demonstrado os grandes males causados ao sindicalis· _ 
mo. 

Ademais, as eleições devem ser individuais para cada 
cargo (presidente, vice, secretário, tesoureiro, delegados 
representantes), ficando os menos votados como suplen­
tes, pela ordem de votos recebidos. 

Propõe-se, ainda, que o Conselho Fiscal, constituído 
de três membros, deve ser eleito anualmente, com 
atuação em cada exercício firiã.nCeirO, ãevendo a eleição 
ser realizada na assembléia em que for aprovada a pro­
posta orçamentária para o exerCfciõ -seguinte e a: posse 
ocorrer no dia 1" de janeiro do exercício financeiro que 
se iniciar. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1983. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Seção 111 
Da Administração do Sindicato 

Art. 522. A administração do sindicato será exerci­
da por uma diretoria constituída, no máximo, de sete e, 
no mínimo, de três membros e de um conselho fiscal 
composto de três membros, eleitos, esses órgãos pela as­
sembléia geral. 

§ ['i' A diretoria elegerá, dentre os se_us membros, o 
presidente do sindicato. 

§ 29 A competência do conselho fiscal é limitada à 
fiscalização da gestão financeira do sindicato. 

§ 3'i' Constituirá ·atribuiçãO exclusiva da diretoria do 
sindícato e dos delegados sindicais, a que se refere o art. 
523, a representação e a defesa dos interç_sses da entidade 
perante os poderes públicos e as empresas, salvo manda­
tário com poderes ou_torgados por procuração da direto­
ria ou associado investido em representação prevista em 
lei. 

-Este § foi acrescido pelo Decreto-lei nt 9.502, de_ 

23 de julho de 1946 (DO 27-7-46.) 
Art. 523. Os delegados sindicais destinados à di­

reção das delegacias ou seções instituídas na forma esta­
belecida no § 2'i' do art. 5-I 7 sei'ão çlesignados pela direto­
ria dentre os associados radicados no território da cor­
respondente delegacia. 

Art. 524. Serão sempre tomadaS por escrutínio se­
creto, na forma estatutâria, as deliberações da assemble­

~ia geral concernentes aos seguintes assuntos: 
- Redarão dada pela Lei fJ9 2.693, de 23 de dezembro 

del955 (DO 29-12-55.) 
a) eleiÇão- de aSiiOcú\dO pari-repreSentação -da res-

pectiva categoria, prevista em lei; 
b) tomada e aprovação de contas da diretoria; 
c) aplicação do patrimônio; 
d) julgamento dos atos da diretoria, relativos a pena-

lidades impostas a associados; -
-Redação das alíneas "a", "b", "c" e "d" dada pelo 

Decreto-lei nr> 9.502, de 23 de julho de 1916 (DO 27-7-
46). 

e) pronunciamento sobre relações ou dissídios de 
trabalho. Neste caso, as deliberações da assembléia geral 
só serão considerados válidas quando ela tiver sido espe­
cialmente convocada. para esse fim, de acordo com as 
disposições dos estatutos ·da entidade sindical. O "quo­
rum" para validade da assembléia- serâ ae metade- rn_ais 
um dos associados quites; não obtido esse "quorum" em 
primeira convOcação, reunir-se-á a assembléia-em Se]un-

da convocação, com os presentes, considerando-se a pro· 
vadas as deliberações que obtiverem 2/3 (dois terços) 
dos votos. 

- Redarào dada pela Lei nP 2.693, de 23 de dezembro 
de 1955. 

-V. Súmula TST nP 177 e art. 859 desta CLT.~ 
- v: Lei nr> -4.330, de 1 de junho de 1964, ·que- reEUiQ o 

diriito de greve. (DO 3-6-64, retificada em 15 e 18~-64 ). 
-V. Decreto-lei nr> 1.632, de 4 de agosto de 1918, que 

dispõe sobre a proibiÚío de greve nos serviros públicOs e em 
atividades essenciais _de ~nteresse da segurança nacional 
(DO 4-8~78). 

__ § }'i' A eleição para cargos de diretoria e cOnselho fis­
cal será realizada por escrutínio secreto,· durante seis ho­
ras contínuas pelo menos, na sede do sindicato, na de 
suãs delegadas e seções e n'os principais locais de traba­
lho, onde funcionarão as mesas c_pletoras designadas pe-
los delegados regionais do Trabalho. -

- Redarão dada pelo Decreto-lei fJ9 9.502, de 23 de ju­
lho de 1946, combinado com a Lei nP 4.923, de 23 de de­
zembro de 1965. 

-V. art. 859 desta CLT. 
-V. Instrução TST nP 1 (ex-prejulgado 56). 

_ § 2'i' Concomitantemente aõ término do prazo esti-. 
pulado para a votação, instalar-se-ã, em assembléia elei­
toral pública e permanente, na ·sede do sindicanto, a 
mesa apuradora, para a qual serão enviadas, imediata­
mente, pelos presidentes das mesas coletoras, as urnas 
receptoras e as atas respectivas. Será facultada a desig­
nação de mesa apuradora supletiva sempre que as pecu­
\íaridades ou conveniências do pleito a exigirem. 

§ 3'i' A mesa apuradora será presidida pm membro 
do MiniStério Público do Trabalho, ou pes-soa: -deriólóriã 
idoneidade, designada pelo procurador-geral da Justiça 
do Trabalho ou procuradores regionaiS. 

....:....o._Redação dos §§ 2r> e 3P dada pelo Decreto-lei nP 
9.502. de 23-7-46. 

§ 4q á-pléito s6 será válido na hipótese de participa- -
r~m da votação mais de 2/3 (dois terços) dos associados 
com capacidade para votar. Não obtido esSe coeficiente, 
serã realizada nova eleição dentro de 15 (quinze) dias, a 

_qual terá validade se nela tomarem parte mais de 50% 
(cinqüenta por centO) dõSreferidos associados. Na hipó­
tese de não ter sido alcançado, na segunda votação, o 
coeficiente exigido, serâ realizado o terceiro e último 
pleito, cuja validade dependerá do voto de mais de 40% 

·-(QUarenta -Por Cênto) -doS aludidos asSociados, procla­
mando o presidente da mesa apuradora em qualquer 
dessas hipóteses os eleitos, os quais serão empossados 
automaticamente na data do término do mandato expi­

. rante, não tendo efeito supensivO os protestos oU recur-
soS- Oferecidos na conformidade da lei. 

-Redação deste§ dada pela Lei nt 2.693, de 23-12-55 
IDO 29-12-55). 

§ S'i' Não Sendo atingido o coeficiente legal para a 
eleição, o MinistériO dO Trabalho declar:ará- a vaCância 
da administração, a partir do término do mandato dos 
membros em exercíciO, e designará a-dminiStnidor para o 
sindicato, realizando-se novas e.leiÇões d-entro- de seis me­

-ses. 
-Redação dada pelo Decreto~lei nfi 9.502, de 22 de ju-

lho de 1946. 

Art. _525. É vedada a pessoas físicaS óUTU:tídicas~- es~ 
tranhas ~~ ~indicato, qualquer interferência na sua admi­
nistração ou nos seus serviços. 

-Redação dada pelo Decreto-lei nP 9.502, de 23 de ju­
lho de 1946. 

Parágrafo único. Estão excluídos dessa proibiçãõ: 
a) os delegados do Ministério do Trabalho especial­

mente designados pel_9 ministro ou por quem o represen­
te; 

b) os que, como empregadOs, exerçam caigos no sin­
dicato mediante autOrização da assembléia geral. 
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Art. 526. Os empregados do sindicato serão nomea­
dos pela diretoria respectiva ad referendum da_ assembléia 
geral, nãO podendo recair tal nomeação nos que estive­
rem nas condições previstas nos itens li, IV, V, VI, VIl e 
VIII do artigo 530" e, na hipótese de o nomeado haver 
sido -dirTgeifte sindical, também nas do item I do mesmo 

·--artigo. 
--=---Redação dada pelo Decreto-lei nt 925, de 10 de ou­
tubro de 1969 (D0/3-10-69). 

Parágrafo único. Aplicam-se aos empregados dos 
sindkatos os preceitos das leis de proteção do trabalho e 

'de previdência social, excetuado o direito de associação 
·em- sindiCato. 

Art: 527. f\fa sede de cada sindicato haverá um livro 
de ·registfo;aTLterfticado pelo funcionârio competente do 
Ministério do Trabalho, e do qual deverão constar: 

a) tratando-se de sindicato de empregadores, a fir­
ma, individúàl ou coletiva, ou a denominação das em­
presas e sua sede, nome, idade, estado civil, nacionalida­
de e residênCia dos respectivos sócios, ou, em se tratando 
de sociedade por ações, dos diretores, bem como a indi­
cação desses dados quanio ao sócio ou diretor que repre­
sentar a empresa no siildicato; 

b) tratando-se de sindicato de empregados, ou de 
--agentes ou trabalhadores autônomos ou de profissionais 

liberais, além do nome, idade, estado civil, nacionalida~ 
-de, profiSSão-ou (unCão e residência de cada associado, o 
estabelecimento ou lUgar onde exerce a sua profissão ou 
função, o nÓirierõ e a série da respectiva Carteira de Tra- ~ 
balho e Previdência Social e o número da inscrição no 
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

- V. art. -4P do Regulamento de Custeio da Previdência 
Social. 

Art. 528. Ocorrendo dissídio ou circunstâncias Ciu-e 
perturbem o funcionamento de entidade sindical ou mo­
tivos relevantes .. de segurança nacional, o Ministro do 
Trabalho poderá nela intervir, por intermédio de Dele­
gado_ou de Juntá-interventora, com atribuições ·para 
administrâ-la e executar ou propor as medidas neces­
sárias para normalizar-lhe o funcionamento. 

- Redação deste arti'go de acordo com o Decreto-lei fJ9 

3, de 27 de janeiro de /966 (DO 27-1-66). 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e. de Le-
gislação Social.) - -

PROJETO DE LEI DO SENADO No 238, DE 1983 

Institui -o Dia Nacional das vítimas dos torpedea­
mentos dos navios brasileiros driiante a 11 Grande 
G-uerra, a Sé"i- comemorado anualmente a 14 de feve­
reiro, e dâ outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica instituído o Dia N acionai destinado a 
(~içJl_ci_ar_ a __ l!le!!l.§!'iª- ~as_ vttimas dos torpedeamentos 
dos navios mercantes brasileiros durante a 11 Grande 
Gúerra, a ser comemorado, anualmente, a 14 de feverei­
ro. 

Art. 2'i' O Governo Federal, na data referida no arti-
--go }q desta Lei, promoverâ, em todo o Pais, solenidades 

comemorativas dó evento nas instituições e coorpo­
rações milüares e_divulgações sobre o seu s;ignificado his­
tórico e cívico nos estabelecimentos.de ensino. 

Art. 3'i' Esta Lei entra em ~-igor na data d(: sua pt.Íbli~ 
cação._ 
- -Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustilicação 

-Áté hoje, decort1dos mais de 38 anos do. têrmino da 11 
Gràn-de allerrã.; não existe uma data no calendâriã cívi~ 
co nacional destinada a reverenciar, em todo o País, a 
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memória de centenas de brasileiros, entre tripulantes e 
passageiros. vítimas dOS-cOVardes torpedeamentos dOs 
31 navios mercantes brasileiros pelos submarinos ale~ 
mães. 

Com suas bases instaladas na França, nos Países Bai­
xos, na Alemanhã, no Atlântico (através de bases mó­
veis) e em vários ponto_s suspeitos do próprio continente 
americano, em conseqaência do estado de beligirãncia 
existente entre o EiJto e os EStãàos Unidos e da rutura de 
relações entre eles e as demais repúblicas americanas, os 
alemães decidiram estender sua ação submarina, então 
incidente apenas sobre as Ilhas Britânicas, às costas do 
continente americano, passando a pertubar terrivelmen­
te a navegação aliada, inflingindo·lhe severas baixas. 

Foi, então no auge desta ação devastadora, depois de 
ter um milhão de toneladas de navios torpedeados e 
afundados, mensalmente, que o Brasil entrou na confia. 
gração mundial contra o Eixo. 

Ligado aos Estados Unidos por intenso tráfego maríti· 
mo, era natural fosse o nosso País um dos alvos princi· 
pais da sanha nazista, tanto mais que, havia rompido, 
pouco antes, relações com os três países do Eixo e tomà.­
do contra eles algumas decisões importantes, como a ces­
são de bases, o artilhamento e a camuflagem dos navios 
mercantes nacionais. 

O comando nazista sabia, assim, da importância dO 
papel que estava reservado à nossa Marinha Mercante 
no quadro da estratêgia contíriintãl, vez que, embora in­
ferior às das grandes potências mundiais, dispunhá ela 
de meios e experiência que- a distinguiam como uma diS 
mais eficientes da América. 

Em conseqüência disso, os torpedeamentos se sucede­
ram com pes-ados e irreparáveis danos mateiiais e huma­
nos ao nosso Pafs. 

Nada menos de 971 brasileiros, entre mortos e desapa­
recidos (469 tripulantes e 502 passageiros) r oram vítim-as 
dos torpedeamentos alemães nas águas revoltas do 
Atlânüco, sendo 121 otidàis dentre os quais 8 coman­
dantes. 

Cenas indescritíveis, como relata o Ten. Ce[ M~rtoe1 
Thomaz C!lstello Branco, em seu livro "O Brasil na Il 
Grande Guerra", se registraram durante as batalhas que 
se travaram, .. no decorrer das quais, como afirma, 
ombrearam-se comandantes e comandados, para glória e 
orgulho de todos". 

A primeira vfffma dOs torpedeamentos foi o navio Ca­
bedelo, desaparecido a 14 de fevereiro de 1942, quando 
se dirigía de Filadêlfia pãi-a Õ porto brasileiro" de Cabede­
lo, carregando carvão-de-pedra para o nosso País. Dos 
1.734 tripulantes dos 31 navios mefcantes brasileiros -Íor~ 
pedeados pelos submarinos alemães entre 14-2-42 a 23~ 
10-43, 469 morreram ou desapareceram e dos 758 passa~ 
geiros, 502 tiveram o mesmo destino. - · 

Entendemos desnecessârio, pois, ressaltar a impOrtân­
cia histórtC-a desses eventos trágicos, que assinalaram de 
maneira sigllíficativa -com rasgoS de heroismo e de invul~ 
gar patriotismo de suas vítimas, os fastos de noSsos feitos 
na li Grande Guerra Mundial. 

Nada mais justo, portanto, que, através de um precei­
to legal, se institua uma data nacional, no caso o dia 14 
de fevereiro, dia do torpedeamento- dO primeiro -naVio 
mercante brasileiro, o Cabedelo, e que se tornou sfmbolo 
de todos os outros ataques desferidos pelo nazismo Con­
tra os navios mercantes do BraSil, para homenagear em 
todo o território nacional a ·memória de todos os brasi­
leiros, vftimas dos torpedeamentos dos submarinos ale~ 
mães. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1983~ _: Mário 
Maia. 

(Às Comissões de Constitulção e Justlçtte de Edu­
cação e Cultura.) 

DIÃRI() DO CONGRESSO NA,CIONAL (Seção li) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 239, DE 1983 

Introduz dispositivo legal na Lei Orgânica da Pre-
vidência Social. · 

O COngresSo ]\láéional decreta: 

Art. 19 O primeiro adquirente de bem mineral, pro­
duzído através de garimpagem individual, alêm de reco­
lher o Imposto Único Sobre Minerais correspondente, se 
obriga, tambêm, a pagar à Previdência Social as obri­
gações previdenCiárias relat'lvas ao garimpeiro, calcula­
das dividindo~se o valor da aquisição por aquele do sa­
lário mínimo regional e, sobre o coeficiente eilCÕntrado 
aplicando~se_ as disposições legais c~bíveis, como se o 
mesmo fosSe o salário do trabalhador extrativista miile­
ral. 

§ ]9 No cálculo previsto no "caput" deste artigo, a 
obrigação previdenciária mínima será igual àquela que 
seria encontrada se a correspondência salarial verificada 
fosse de um salário mínimo regional e, a máxima, se a 
mesma fosse igual a vinte maiores salários mínimos do 
País. 

§ 29 O não~cumprimento _do disposto no "caput" 
deste artigo sujeita a apreensão e a venda em hasta públi­
ca do bem mineral em questão, como o valor apurado 
sendo recolhido no Banco do Brasil S/ A à conta do 
"Fun~o Nacional de Mineração- Parte Disponível". 

§ 39 É vedado ao permissionário de lavra garimpeira 
a cortdição de primeiro adquirente de mesma substância 
mineral constante de seu título autorizativo produzido 
através de garimpagem individual, com a transgressão a 
esta disposição acarretando a perda do respec~ivo Alvará 
de Permissão de Lavra Garimpeira. 

Art. 39 O permissionário de lavra garimpeira, se uti-­
lizar a garimpagem associativa, ficará responsável pelo 
pagamento das obrigações previdenciârias respectivas 
dos seus garimpeiros, calculadas dividindo~se o valor 
que tocar a cada garimpeiro associativo, quando da ven­
da do bem mineral produzido, na forma pactuada entre 

-as·partespor aquele de salário mfnimo regional e, sobre 
o coeficiente encontrado, aplicando-se as disposições le­
gais cabíveis como se o mesmo fosse o salário do traba­
lhador extrativista, tendo sempre em conta o disposto no 
parágrafo primeiro do artigo }9 desta Lei. 

Art. 49 __ o permissionário de lavra garimpeira, se uti­
lizar a garimpagem permissionária, ficará responsável 
pelo pagamento das obrigações previdenciárias respecti­
vas dos seus operários e/ou dos seus garimpeiros que 
trabalham como assalariados, na forma da legislação 
previdenciária vigente. 

Art. 5~> Os garimpeiros individual e associativo, 
alêm da assiStência social e médica da previdência social, 
terão direito à aposentadoria, proporcional às contri­
buições feitas em seus nomes, com o menor valor a ser 
pago a eSte tifulo sendo igual a um salário mínimo regio­
nal: 

Art. 69 O Ministério da Previdência e Assistência 
Social regulamentará, através de Portaria -de seu Minis­
tro, o disposto nesta Lei, naquilo que se relaciona com a 
previdência e assistência social. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este projeto tem por objetivo reparar uma das grandes 
iiljustiças sociais dentre as muitas que ocorrem em nosso 
País. Trata~se de resgatar uma dívida que a Nação tem 
para com milhares de garimpeiros que, espalhados por 
todo este imenso País, vêm, há muitas gerações, produ­
zindo riquezas para o Brasil, sem, contudo, terem o di~ 
rei to mínimo _à_ assi~ência social e à aposentadoria. 

O garimpeiro, trabal~ador extrativista miner_~l;-sOHta­
rfamente ou em grupos, embrenha-se através das imen-
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sas regiõ~ ínvias do Brasil à procura de bens minerais 
passíveis de garimpugem e, com esta penetração pionei~ 
ra, enfrentando todo tipo de dificuldades, criam novas 
perspectivas de ocupação de nosso território tendo, na 
maioria das vezes, como recompensa somente a doença, 
a depauperação fisica e o envelhecimento precoce. 

A realidade do garimpo é muito diferente daquela que, 
de maneira romântica, é veiculada pelos órgãos de co­
municação. O que se nota em verdade, é a exploração do 
homem em escala avantajada, sobrepujando largamente 
aquela realizada pelo capitalismo moderno. Milhares de 
home.ns, mulheres e até crianças, trabalhando nas con­
dições mais duras de trabalho, contribuem para o enri­
quecimento de uns poucos, os chamados "donos de ca­
ta" ou de "serviço"e os intermediários compradores dos 
produtos dos garimpos. 

Em troca, recebem, tão-somente, um salârío miserável 
que, contudo, pela clandestinidade de que é revestido em 
relação às leis do País, não é acompanhado dos outros 
beneficios resultantes _da ação da Assistência Social e 
Previdenciâria. 

Este projeto, em combinação com outros projetos que 
apresentarei a esta colenda Casa de Leis, visam não so­
mente tirar da clandestinidade legal o garimpo e os ga­
rimpeiros, como também, dar aos mesmos o mfnimo de 
dignidade que deve ter todo trabalhador brasileiro. 

Os termos do projeto, por si sós, são claros em seus 
objetivos, não sendo necessário justificar cada um de 
seus artigos e o seu mérito, em nossa opinião, é, tão~ 
somente, a possibilidade que se cria, em caso de sua 
;tprovação, de retirar do garimpeiro brasileiro a con­
dição de ~er o trabalhador ma;is marginalizado e explora­
do deste País. 

Esperando ter sensibilizado cada um dos Senhores Se­
nadores para os _elevados objetivos sociais de que se re­
veste este projeto, conclamo o Congresso N acionai a 
aproveitar esta oportunidade que se abre no sentido da 
Nação resgatar uma grande dívida de suor, sangue e so~ 
frimentos diversos que ela tem com várias gerações de 
brasileiros anônimos espalhados por todo o nosso imen­
so território nacionaL 

Esta é a meta principal deste projeto. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1983.- Lázaro 
Barboza. 

(As Comissões de Constituição e Justiça. de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comisSões compe· 
tentes._ 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. 1~'­

Secretário. 

É !_idO o seguinte 

Brasília, 21 de setembro de 1983 
Oficio nl' 357 J83 

Senhor Presidente: 

NOs termos regimentais, tenho a honra de indicar a 
V. Ex• os nomes dos Senhores Deputados Nasser Almei­
da e Nilson Gibson, que passarão a integrar, em substi­
tuição aos Senhores Deputados Cunha Bueno e Navarro 
Vieira Filho, a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n~ 9, de 1983 (CN), que 
"dispõe sobre a eleição para Prefeito e Vice-Prefeito em 
Municípios que forem descaracterizados como de inte­
resse da segurança nacional". 

Aproveito a oportunidade para reiterarar a V. Ex~ 
~ m_e_us protestos de estima e consideração. 
Nelson Marchezan. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Serão fCitãS as 
substituições solicitadas. 

Sobre a. mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
i"'-Secretãriõ~ 

~ lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO No 783, DE 1983 

Senhor Presidente, 

Na conformidade do que faculta o art. 239, item I,le:­
tra b, do Regimento Interno e tendo em vista encontrar-
se em tramitação o Projeto-de Lei do Senadq Feder:al n9 
84/82 que "submete à aprovação do Senado Federal os 
contratos visando a obte:nção de empréstimos interna­
cionais", requeiro seja solicitado ao Poder Executivo o 
envio de cópia autenticada tanto da Carta de Intenções 
como do Memorando Técnico- enlregues no curso do 
presente mês ao Fundo Mone.tijrio Jnternacioal. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1983.- Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serãq_ requeri­
das as informações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelito) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação: 
Em conseqaência, fica adiada para a próxima--sessTo a­

matéria-da pauta, assim constitUída: Projetos de Lei da 
Câmara n9 79/81; 51/83, e 150/82; o Projeto de Decreto 

·Legislativo n9 36/81; o Projeto de Lei do Senado n9 
158f82-Confplementar; o Requerimento n9 781/83; os 
Projetos de Lei do Senado n9s 203/82; 280/80 e 21/83, 
pendente de votação do Requerimento n9 775/83. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo _Coelho)- Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador _Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Constitui motiVo de singular júbilo para os m_embros 
do Parlamento Latino-a_mericaQo, e são no Bra~il to~9s 
os que integram o Senado &Q_e.::al e a Câmara dos Depu­
tados, o próximo retorno à normalidade constit_ucional_ 
do nobre povo da vizinha República Argentina. Reuniu­
se em Buenos Aires, no começo deste ano, a Junta Dire­
tiva de nosso organismo, para transmitir a mensagem de 
confiança da Amêrica Latina em que ali não mais se in­
terromperia o caminho para a ambicionada legalidade. 
Presentes estiveram àquele memorável encontro, primei­
ro que se realiz_ava em um país onde a atívídade legislati­
va estava _cancelada, os antigos Senadores Luis Leon e 
Italo Luder, ambos ex-presidentes do Parlamento 
Latino-americano. Se o primeiro não pôde ajuntar a seus 
altos título_s o resultado da convenção da União Cívica 
Radical, acaba o Partido Justic:i_alista de indicar, em con­
sagradora unanimidade, o segundo para disputar, ainda 
este ano, as eleições presidenciais, -perante o Colêgio 
Eleitoral a ser escolhido, pelo voto direto, no próximo 
dia trinta de outubro. 

Natural que nos regozijemos pelas perspectivas que se 
abrem ao povo irmão, e que confiamos não tarde a 
repetir-se _no Chile, no· Uruguai, na Guatemala e na Ni­
carágua, onde quer que o arbítrio e a força hajanúubsti­
tuído a vontade popular. 

Vale, neste ensejo, proclamar desta tribuna a urgente 
necessidade da institucionalização_ do Parl_am_et)._to 
Latino-americano, propósito dos que o fundaram hã 
dois decênios em Lima e o servem atê hoje, visando a 
fortalecer os laços políticos, culturais, econômicos e so­
ciais, que devem integrar os países desta imensa região 
continental. Essa preocupação se tornou um coinprõmis-

só maior ao assumirmos o ano passado a presidência da 
~!!_tidade, e ganhou estímulos e esperanças qu-ando o ilus~ 
treprCsidente desta Casa-~ SerladOiNíto coelho, tomou a 
si a direção dos entendimentos, já iniciados, há meses, 
quando juntanl~nte corri o Senado-r Milton Cabral, én­
tregamos ao eminente Embaixador Rarniro Saraiva 
Guerreiro, titular do Ministério das Relações Exteriores, 
a· proposla de tratado, que, assinado pelo Brasil, logo 
ohteria a adesão dos demais paíSes. 
-Não há, na sugestão apresentada, ftada que colida 

com os textos cons.ütucionais, ou interfira nãs decisões 
de qualquer de seus Poderes. As dftiberações, como nos 
demais Parlamentos colegiados,i~ão simples- recomeil­
dações, a serem posteriormen(e submetidas à ap-rovação 
dos órgãos legislativos e à- sanção -dos. Exec;utivos dos 
países signatarios. As~im é Uo Parlamento Europeu, cuja 
relevân«ia como íristrumento de realização democrâtica 
ganhou foros de universalidade. Assim oCorre com o 
Parlament9 Andino, que reúne Panamá, Vene_zuela, Co_· 
lômbia, Equador, Peru e Bolívia, e cujo êxito já transpõe 
as- fronteiras :continentais, ·abrindo espaço para o comér­
cio, as letras, as ciências, em elogiável intercâmbio cOm 
países do hemisfério norte. 

Dai a determinação da Presidência do Parlamento 
Latino-americano e de seu Grupo Brasileiro de pedir 
Ciportunamentê ao Sr. Presidente da República uma au­
diência, a fim de manifestar-lhe a certeza de que, ainda 
este ano, Sua Excelência tomará a iniciatiVa de enviar ao 
Congresso Nacional a necessária mensagem para apro­
vã-Ção dÕ __ aludido tratado, passo decisivo para a neces­
sária institucionalizaçãõ. Nessa entrevista, Sr. Presidente 
Nilo Coelho, contamos com sua presença, seu entusias­
mo e seu. sOlene compromiSso de contribuir para qüe o 
Parlamento Latino-americano, ainda quando ao Brasil 
cabe exercer sua presidência, possa transformar em reali­
dade tãO jUsta aspiração, por villü: ã.noS~ali~ett_tada. 
(Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço-a pala­
vra p~ra uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
pã.lavra a:o nobre Senador HumbertO Lucena, para uma 
comunicação de Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, eNTRE:GUE ,4 REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTeRIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palaVra, como Líder, ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSt LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE ,4 REVISÃO DO ORADOR, 
SERÂ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
- palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: _ 

Millha Presença nesta tribuna, neste final de tarde, em 
que eu lamento o não cumprimento do Regimento quan­
to aos prazos estabelecidos para cada orador, é para tra­
tar de um assunto que eu acho de extrema importância 
na economia nacional. 

Volto à tribuna, neste dia_ especial, por duas razões, 
também especiais: tributar merecida homenagem ao Ve­
terinário, importante personagem da Saúde e da Econo­
mia nacionaiS e, ao ensejõ desSa homenagem, questionar 
os ptóblemas da pecuãria brasileira, campo de atuação 
do irijustiçado Médico Veterinário, um profissiorial des­
conhecido neste País. 
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A oportunidade, não obstante as graves tensões que af 
estão a sacudir a.Nação b!luiileira, parece-me boa_ejusti­
ficável até mesmo em razã"O da crise econômica- do mo­
mento. 

A omissãO não ê"o~traço recomendável da personalida­
de do político. E monlentos há, na vida pública, em que 
a atuação política se impõe, malgrado as contingências·e 
adversidades. 

A hora é de intenso reclamo político, carente que está 
.a Nação de canais eficientes para restabelecer a identida­
de entre povo e governo. Esse desenlace~-que tem fulcro 
no processo políticO, reflete gravemente no plano admi­
nistrativo, como se vê da gestão pública dos n~gócios da 
pecuária neSte País:-

Nesta hora de revisão nacional parece-me oportuno 
alertar quantos detenham uma parcela de responsabili­
dade neste Pais para-um dos setores mais importantes da 
economia nªcional, a pecuária, que poderá, com certeza, 

_ responder posjtivamente à expectativa de nosso soergui­
menta econômico·. E, o que é mais importante, com 
grandes beneficios sociais. 

Nesta linha de raciocínio e considerando que a hora, 
de tão grave, não comporta escavações no passadC! para 
identificar culpados, venho, menos para criticar e mais 
para propor uma revisão da política nesse setor, segundo 
a convicção que formei por experiência no ramo e, prin­
-cipalmente, pela cosmovisão do problema, que a con­
dição de político e de governante me proporcionou. 

Permito~me, em nome do melhor interesse nacional, 
pedir a generosa atenção-deSta augusta Casa para a ex­
posição que passo a fazer. 

O V~terinário- um Personagem Importante 

Enseja este pronunciamento a homenagem que quero 
prestar à classe dos Veterinários, profissionais cuja im­
portância ·ainda não alcançou o reconhecimento nacio­
nal, o que evidencia o alto grau de empirismo do setor 
pecuário, c,omo que a denunciar o nosso subdesenvolvi­
mento. 

Hoje, 9 de setCmbi-o, é o dia nacionalmente consagra­
do ao Veterinário. Em homenagem a ess~_profissio~ã.l, 
de fo-rmação tão aperfeiçoada hoje no mundo, dedico in­
tegralmente este meu pronunciamento, considerando 
que as proposições aqui <:onfidas só alCançarão sucesso 
mediante o concurso efetivo do médic_o Veterinário. 

Mas para tanto, a par das medidas aqui reclamadas e 
de outras_que a contribuição de todos aconselhar, é ne­
cessário_ que o Governo prestigie e crie condições para 
Que o Veterinário possa desenvolver, na sua plenitude, 
tcidos os seus recursos profisSionais. 

Quêm é, afinal, o médico Veterinário'? Quem o conhe­
ce? O Veterinário não é apenas o amig'o dos animais, que 
cativa o nosso filho por cuidar do seu bíchinho de esti­
mação, É um profissional de formação especializada, 
apto P?lra a prática da clínica em todas as suas modalida­
des e que presta a este Pals um sem-número de serviços, 
numa ampla escala que vai da pesquisa científica afé à 
Saúde Pú_bli_ca. 

A Lei n"' 5.517, de 5 de outubro de 1968, portanto mui­
to re~nte, é que veio definir as áreas de atuação privati­
va do médico veterinário. Essa lei, embora tardia, mas 
com JustiÇa, fixoU -os limites, que -são amplos, para o 
éxercício da profissão de médicp Veterinário. 

Ao traçar esses limites o legislador ao mesmo tempo 
reconheceu a importância desse profissional. Sua pre­
sença tende a ser mais marcante no contexto social, na 
medida em que evoluímos para a consciência de que a in­
dústria do futuro não será a bélica nem a petroquímica, 
mas a indústria do_s alime_ntos. 

E nesse particular, mesmo corno Brasil em condições 
excepcionais de clima e de solo, não poderemos romper 
aS" haáelras do SubdesenvOlvimento sem a ajuda da ciên­
cia, particularmente da Medicina Veterinária. 
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Eis por que a abordagem que me propus fazer do as­
sunto pecuária no BrasH não poderia excluir a figura e o 
papel do mécido Veterinário. 

E a título de contribuição, para um maior conheci­
mento público dessa importante atividade, f8.ço inserir 
neste opúsculo algumas das atribuições legais privativas 
dessa classe. 

Registro, assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mi­
nha homenagem e o meu reconhecimento aos Veteri­
náriOs do Brasil, que comemoraam em 9-9 o seu dia na­
cional. 

A Produção Animal 

Na Ásia concentra-se, atualmerlte, 32% do gado, 45% 
dos porcos e 24% dos ovinos. Entretant!), sua contri­
buição para o suprimento de carnes é relativamente bai­
xa: 10%, 35% e 28%, respectivamente para gado boviDo, 
porcos e carneiros. 

Fora da Ásia, os maiores núcleos de gado bovino 
concentram~se nas Americas, que detêm 50% da pro­
dução de carne de gado bovino. As Américas Central e 
do Sul, participam com 22% desse total. Por outro lado, 
a América do Sul, embora exceda a média mundial na 
produção de carne por habitante, possui uma das mais 
baixas produtividades, superando apenas a Ásia e a Áfri­
ca: 'Também aí se verificãm os m-ériores índic-es de- pro­
dução e produtividade, em termos de suínos e ovinos. 

Na Oceanía, a produção de _carne por pessoa -é mUito 
acima da média mundial. O fenêmeno se dã mais em ra­
zão da extensão de terras cOlocadas -à disposição do cria­
dor do que da produtividade, que ali perde para Europa 
e América do Norte. 

Na Ásia e África, a produção por pessoa ê abismal­
mente baixa. Na China, embora a produtividade por ani­
mal seja a da média mundial, essa vantagem se dilui face 
ao seu alto índice demogrãftco. 

A Europa e América do Norte são os continentes mais 
eficientes em produção aniril-al TantO-a Grã-Bretanha 
quanto os Estados Unidos estão consideravelmente aci­
ma das médias dos demais países do mundo. Ressalta ai, 
com evidência incontestável, a relação existente entre o 
desenvolvimento e a produção. o reverSo da medalha 
vale para o restante do Mundo. 

De outro lado, as áreas com maiores problemas, gera­
dores de deficiências nã. pfodução de carnes, são a Ásia, 
a África e a América do Sul. - - ---

Quanto à África, mesmO qÜe- esta- àiCâ!_lça~seP~odutí­
vidade-igual aos Estados Unidos, seria iricapaz de pfqdu­
zir para exportação, a menos- que, concomitantemente, 
alcançasse vertiginosa expansão da sua-populaçãO-li_Ovi~ 
na. 

A Ásia, por outro lado, esiá inexorãvelmente abaixo 
do resto do mundo, quanto à população de gado bovino. 
Mesmo das demais espécies. Destarte, esse CoD.tinente, o 
mais populoso do mundo, demandará algumas décadas 
para suprir as suas pr6prí3.s deficlêiidaS. TalVeZ: jã.mals 
alcance esse patamar, se considerarmos sua inusitada ex~ 
plosão demográfica. 

A América do Norte e, da mesma forma a Rússia, que 
abrange Europa e Âsia, assim cOmo -a OCeania, ainda 
não esgotaram os limites de produção de suas terfas, mas 
não estão longe disso. 

Na Europa, com exceção da França, todos os demais 
países já passaram do ponto econômico da produção da 
Terra.Taníó aSSim é -qüe o suporte econômico-é ofefeci­
do pelo GovernO, para que o fazendeiro -Se mantenha em 
base de lucro. 

A América Central, premida por sua territorialidade é 
limitada por outros condiciOnamentos, pouco poderã 
contribuir para o suprimento alimentar do mundo con~ 
temporâneo. 

Resta a América do Sul, região que" se mantém dife­
renciada no cotejamento com as demais áreas d_o mbndo. 
A sua produtividade por unidade é a mais baixa do mun-
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do, entretanto é a região que detêm o maior potencial 
quaO!itativo- de produção, particularmente para a expor­
tação, 

Enquanto a Ásia-e a_ África possuem um baixo número 
e U!fla baixa produtividade por unidade de população 

- húmana, a América do Sul excede a Média mund1al na 
produção d_e carne por habitante. O seu consump é q_ue é 
mal distribuído. No Uruguai e na Argenttna, se ççmso_me 
três a quatro vezes mais carne por pessoa que em qual· 
quer _dos outros países Sul·Americanos. 

Se a América do Sul alcançasse a média de produtivi­
dade que é corrente nos Estados Unidos, poderia produ~ 
zir cerca de 144 quilos de carne em carcaça por pessoa e 
por ano. Isso proporcionaria um SUIJ:rlmentO adequãdo 
de carne para a população e ainda sobraria mais da me­

- tade de_sse produto para a. exportação. 
E essa projeção_ é viãvel, tendo-se em conta. tão­

somente a produtividade, sem considerar a imensidade 
das áreas que poderão ser agregadas, sem similar no 
murido, sendo a maior par_te sob climas tropicais e sub-
tropicaís. -

E, na América do Sul, o destaque, nesse particular, é 
para o Brasil, como buscaremos demonstrar adiante, 
neste trabalho. 

A Fome no Mundo 

A abordagem do assunto Pecuária, em te"rmos globais, 
. vem sendo feita sempre em relação a fome no ni.undo, e 
as estatísticas reportam à relação entre esses dois fenô­
menos. 

t que em -termos de produção de alimentos, especial­
mçnte dos ricos em proteíl_las, há que se dar destaque 
para a carne e, neste particular, para a carne bovina. 

A população do Mundo, no atual estágio. aumenta em 
duas pessoas Por segundo, o que vale dizer quase oito 
mil por hora. Dentro de um ano, mais setenta milhões de 

_pessoas estarão dividindo espaços e concorrendo conos­
co na disputa por alimentos. As estatísticas indicam que 
de cada onze pessoas nacidas, seis sobrevivem. 

Não há indícios de quç a população humana possa di­
minuir ou estacionar, como acontece com a populaqão 
animal, em certas espécies. A morte parece estai perde-n­
do a parada para a fertilídade humana. 

Mesmo os fenômenos de dizimação humana, como as 
Guerras, não interropem esse ciclo. A segunda Guerra 
Mundial, que provocou a maior mortandade que se co~ 
nheceu, com o extermínio de mais de cinqtlenta milhões 
de pessoas, aparentemente não deteve o curso do cresci-

- menta demogràfico, porque, ao seu término, havia mais 
gente que antes do seu início. 

AdCmais, -a-evolução da Ciência veiil-, gradatTVainente, 
perm-itindo que_ a vida seja mais longa, enquanto que, 
por outro lado, reduz os índices de mortalidade infantil. 
Ao tempo do Imperador Júlio César, a Média de vida gi-

- rava em torno de trinta anos. Em alguns países, essa mé­
dia aponta para a casa dos setenta. 

A população aumenta de forma muito irregular, con­
sideradas as peculiaridades locais e, é- claro, o volume 
das populações. Entretanto, as estatísticas indicam que a 
curva demográfica é baixa nos países inaüstrializados e 
alta nos países subdesenvolvidos. 

Assim é que a metade da população dos países do Ter­
c_eiro Mundo tem aproximadamente quinze anos, o que 
vale dizer que em menos de uma década só dessas 

-- crianças equivalerão à atual população do Mundo de­
senvolyido. Trata-se do Arraigado círculo vicioso que 
in_ter-relaciona a pqbreza e a fecundidade. No atual está­
gio a população da lndia aumenta a razão de treze mi~ 
Jhões de pessoas por ano. 

Somam-se a esse problema outros provocados pelo 
h_omem. A terra está sendo cada vez mais contaminada 
por produtos qufmicos como o D:OT. Mais de um mi­
lhão de toneladas desse produto jâ foi jogado_ no Planeta, 
eliminando mU:itãs espécies animais. Os nossos mares, 
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que produzem 3/4 do oxigênio necessãrio à vida, são 
continuamente agredidos pt:la contaminação de toda es­
pécie, inclusive atômica. 

A fome ameaça o Mundo. Seus efeitos nocivos são in­
contáveis, desde os fanatismos religiosos até as formas 
múltiplas de VIOTênda que hoje assolam a Humanidade. 

Atua_l_mep.te, a metaQe da população huma!la estã in­
suficientemente alimentada. O consumo de calorias, se­
gundo info-rines das Nações Unidas, é incrivefmente bai­
xo entre as populações mais pobres. A mesma fonte indi­
ca que vinte e dois por cento das crianças do mundo não 
consomem proteínas e calorias que lhes permitam um 
desenvolvimento normal. E isso é uma grave ameaça 
para o futuro da humanidade, porque amanhã, portador 
de anomalias ps1quicas ou mentais, estará esse contin~ 
gente partilhando o comando de governos, de seus povos 
e assim da comunidade universal. Como serão amanhã? 

Esse quadro, assim ~esenhado, parece-nos demasiado 
catastrófico, apocaiípt'ico. No entanto, assim não é, se 
examinarmos fria e racionalmente as nossas potenciali· 
dades. 

Atualmente se cultiva cerca de doze por cento da su­
perficié da terra, mais ou menos um bilhão e meio de 
hectares na produção agrícola. Com a exploração racio­
nal das possibilidades da Terra poderíamos alimentar 
dezessete_ bilhões de pessoas, em contraste com os apro~ 
ximadamente quatro bilhões de hoje, deficitariamente 
alimentadas. 

Na maioria dos países se atribui a três fatores as catás­
trofes agrícolas: clima, terra e cultivo. O fato é que, se a 
terra é pobre em muitas partes, mais pobre ainda é o seu 
cultivo. Se aprofundarmos em análises, vamos ver que de 
todos os conhecimentos úteis do homem a agricultura é 
dos ramos de mais baixos conhecimentos relativos. Só as 
pragas consomem cerca de quinze por cento da pro­
dução nos países de. menor índice de desenvolvimento. 

Tudo nos leva a pensar que o problema da produção 
de alimentos repousa mais na falta de capacidade políti­
ca que em qualquer outro setor das decisões humanas. A 
tecnologia dos países desenvolvidos está à disposição de 
todos os povos-e-governos do Mundo. Neste particular, 
poupo-me de maiores comentários. 

Importa, neste enfoque, ressaltar a importância que 
merece a política da produção animal, alternativa de me­
lhor e mais confiável resposta ao desafio alimentar. 

I. A Pecuária no Brasil - Breve Histórico 
O gado bovino chegou ao Brasil ainda no Governo 

Tomé de Souza. As primeiras espécies eram, portanto, 
de origem ibérica. Da Bahia, expandiu-se para os Esta· 
dos vizinhos. 

Outra leva, proveniente dos Açores, foi introduzida 
em São Vicente, por Martín Afonso de Souza. Mais tar­
de os jesuítas introduziram no Rio Grande do Sul outras 
espécies ibéricas. 

Esta a origem da Pecuária no Brasil. Em lenta evo­
lução, o remanescente do gado ibérico resultou, em São 
Paulo, nas raças Caracu e Mocha Nacional. No Nordes­
te,- flo ga-do curnileiro. Em Minas, o indubrasil. 

Somente n-o fim do Século passado, teve inicio ~dm­
porta<;ão de raças nobres européias -para São PaUlo, Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul. Também os zebuínos, 
para a Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

Hoje há, no Brasíl, marcante esforço no se11tido do 
aprimoramento de raças, com visível melhoramento do 
rebanho. O serviço de registro genealógico pua as prin­
cipais raças européias e indianas é bem organizado e 
pfeSta importánte contribuição nesse setor. 

Um esforço vitoríoso é feito para selecionar raças, em 
especial do gado Canchim, resultante de cruzamentos 
com a contribuição do Charolês. Em Uberaba, a ABCZ 
realiza um trabalho extraordinário nos campos do con­
trole, seleção e melhoramento das raças zebufnas. Esse 
trabalho tem propiciado resultados otimistas para a Pe­
cuária Nacionst-1, que dia a dia ganha em qualidade, peso 
e capacidade de produção de carne. 

,-
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Destarte, em fa~endas oficiais !! particulares, ~ Zebu, 
de diferentes ra~as, ê selecionadQ quanto às aptidões lei­
teiras, manteigueiras e cevá,icas. 

Hoje o Brasil possui um rebanho_ expressivo, dos 
maiores do Mundo. No entanto, ain-da estanios muito 
distantes da cota de suprimento do próprio mercado in­
terno, se cotejarmos a nossa população e seus hábitos_ 
com essas mesmas realidades de ou~ros países. Cada bra~ 
sileiro consome, hoje, em mêdia, 25 quilos- de cari!_~ b9Vi· _ 
na por ano e 100 gramas diárias de leite. 

Por outro lado, cada uruguaio consome, em média I 17 
quilos de carne ao ano e cada suiço bebe cerca de 80Q 
gramas de leite por dia. 

Claro·que há uma cadeia enorm~ de obstáculos a ven­
cer, mas é evidente que temos [mensuráveis campos a 
conquistar nesse mercado, tanto interno quanto externo. 

Convenço-me de que os horizontes da ?ecuária são os_ 
mais amplos e prorriissores horizontes da economia na-­
Cio na!. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA- Ouço V. Ex• no seu 
aparte, Senador José Lins. 

O Sr.-José Uns- Quero parabenizar V. Ex• pela 
análise que está fazendo dessas questões da produção no 
mundo, hoje, onde impera a fome em mais de dois terços 
da humanidade. Mas, tenho uma impressãO diferente da 
que V. Ex• expendeu agora, nobre Senador, porque con­
sid!!ro a agricultura um do,s setores mais di_ffceis de serem 
melhorados em todas as atividades produtivas do ho­
mem, porque a tecnologia da indústria desenvolvída na_ 
Alemanha, na França, nos Estados Unidos, pode ser to­
talmente transpo-rtada para o Brasil, por exemplo, ou 
para outro país, e aí imediatamente implantada, sem 
qualquer problema de adaptação. No entanto, por mais 
desenvolvida que a agricultura seja em qualquer parte do 
mundo, na "velha" Europa, nos Estados Unidos, ern al­
gumas f1reas da Oceanla, como bem citou V. Ex•, do Ja­
pão, infelizmente a tecnologia ali desenvolvida não pode 
ser transportada para câ. E, além do mais, o setor indus­
trial e o setor de serviços estão representados, estão co­
mandados, sào dirigidos por setores, por pessoas, por 
insti~uições que, normalmente, ficam nas cidades; são 
mais instruídos, são mais fáceis de serem atingidos pelos 
programas do Governo. No entanto a atividade agrícola 
está atomizada em todo o território, praticamente sem a 
facilidade de adaptação dessas tecnologias. Daí porque O 
problema agrícola, o desenvolvimento agríc_o_la, é real~ 
mente extremamente sêrio e merece, deve merecer um 
cuidado totalmente especial e um planejamento espedfi~ 
co para que se possa conseguir alguma coisa de efetivo 
nesse campo. Mas, parabéns a V. Ex~ pelo disquso que 
está faLendo. 

O SR. MARCELO_ MIRANDA-, Obrigado pelo 
aparte Senador José Lins, e pretendo, numa próxima 
o<.:asiào. tmzer um estudo bastante profundo sobre o 
problema da pecuária também em nosso País. 

Contínuo, Sr. Presídente. 

2. Sua Ocupação Espacial 

O rebanho brasileiro, considerado hoje acima de 100 
milhões de cabeças, é o 41' do _mundo. 

As condições de ampliação desse rebanho são as me~ 
Ihores do mundo, em termos absolutos_, uma vez que o 
Brasil dispõe de mais de 75% do seu território em con­
dições füvoráveis ao incremenfo das at_ivi_Qa_des pe­
cuárias. 

Em comparação com os países mais deseilvolv,idos, 
que já atingirani"jmlticUmente o limite de sua capacidade 
de aproveitamento do solo, evidenciam-se as condições 
privilegiadaS do Brasil. 

Para os demais países novas conquistas vão demandar 
o emprego maciço de carfssirria e sofisticada tecnologia, 
que só poderia resultar em alimentos a preços pouco 

competitivos no mercad,a interna.cional. Nesses países o 
gado já é engordado à base de grãos, que têm um custo 
de produção extremamente elevado, pelo uso intensivo 
de equipameiltos agrícolas, fertílizantes, defensivos e 

- maô=-de-obra especializada, 

~ 

Ademais, vefifica~se· aí um dos fenômenos mais con­
traditórios dos nossos tempos.:.._ o boi co_mpetindO com 
o. homem. Não se pode conceber, porque- riãO f ai senti~ 
do, que os <i.nimais sejam aHinentados com proteinas da 
melhor qualidadi"quando gra-ride parte dã. -humanidade 
padece c{e fome. 

Ao c_orrtr"ário do que muitos imaginam, a peCU:ária é a 
atividade, hoje, do meio rural, de- melhor resposta 
econômÍCo-social. O mito ar"raigado nes_te País, de que 
onde chega o boi, o homem vai embora, já não tem mais 
sentido. Hoje a estrulunrda propriedade e a estrutura da 
produção têrri ampla rePercussão socíal. A pecuãria no 
Brasil não mais se exerce nos Campos gerais e abertos, 
sem cercas e sem cUidados. Ela exige- um contingente de 
mão~de-obra cada vez m~is sofistiCado e uma dlversifi~ 
cação _de pastagens artificiais que representa verdadeira 
atividade agrícola. 

No plano econômico sua importância é tão relevante 
que basta alusão a alguns dados da pecuária de corte: da­
dos estatísticos de 1981 apontam, a nível de porteira de 
fazenda, a produção de 340 bilhões de cruzeiros para a 
pecuária. No mesmo ano, considerado de supersafra, ti­
vemoS 250 bilhões para à café e 220 bilhões para a soja. 
Indiscutivelmente, a pecuária é a atividade de maior peso 
na economia rural, como_se vê destes dados que foram 
tof!1ados apen'as à pecuária de coite. 

?~ra d_emonstrãr que a p·ecuária bOVina nãó é mais 
uma atividade do b<i.t-oi1at0 rUral-no Brasil,_ colhemos dã.­
dos do censo agropecuário de 1980 que destroem, de vez 
por todas, essa perniciosa falácia. Analisemos o ·presenfe 
quadro: 

,,.t; '"' >w ?O(! ' 4J,ol 

'~ :wo 7l,Ob 

"' ''"" 100,(1 

~~~ 

j~()r. ... 

>oo soan• ~4, o~ 

•oo ~ooon• 76,4S. 

lOOOn• 1oo,a 

'VerifíCã-s-e-que 3Ó,70% dos proprietáriOS, dOS fazen­
·deiros, PosSuem ffiim-ós de cem cabeças; 12,31% de cem a 
200 C<Jbeças de gado; 30,07% de 2QO a TOOO <;abeças de 
gado e apenas 26,90% acima de 1000 cabeças; 25,76% 
dessa população bovina está ·em fazendas menores de 
cem hectares; 28,26% em fazendas de 100 a- 500 h a; 
-24,43%, de 500 a 2000 ha, e 21,55% apenas em fazendas 
acima de_ 2000 ha, sendo que em nosso paritanai todas as 
fazendãs são acima de 2000 ha. 

lnduvidosamente esse é um setor da atividade rural 
- que miiita atenção -deveria merecer ·dos Governos. La­

mentavelmente, não tem sido e não é assim, como procu­
raremOs demonstrar ao longo desta abordagem. 
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O Sr. Mário Maia- V.- Ex: me periT.Lte um aparte? 

O SR. MARCELo MIRANDA- Com muito piaier, 
nobre Senador. 

O Sr. Mário Maia- Eminente Senador Marcelo_M_i­
randa, V. Ex•, a pretexto de falar sobre o dia do ve:teri" 
nário, está nos brindando com uma verdadeira.. conferên­
cia acerca de problemas de alimentação mundial, enfo­
cando a situação do nosso rebanho de gado de corte, 
principalmente e, especialemente, de gado bovino. Não 
sou especialista em nenhuma dessas matérias, não tenho 
prática de cr(ação de gado de espécie alguma. Entretan­
to, a exposição de V. Ex•, que ouço com tanta atenção, 
inspirou~me a fazer-lhe este modesto aparte, para 
lembrar, também, a parte relacionada com os produtos 
derivados do leite. Nós lemos uma estatística recente a 
respeito da produção e leite e ficamos muito impressio­
nados com a baixa produtividade das .nossas ma_trizesj 
pol"qtiànto no Japão uma vaca leiteira produz cerca de 6 
mil quilos de leite por ano; nos Estados Unidos varia de 
4 a 5, na França e Inglaterra com uma produção que va­
ria de 3 a 5 mil quilos de leite por ano. Entretanto, _o nos­
so rebanho leiteiro, mesmo com a assistência incipiente 
que está recebendo, somente da inciativ_a particular, por­
que, como V. Ex• evidencia, não recebe quase que assis­
tência alguma dos poderes públicos, tem uma produção 
de menos_ de mil quilos por unidadejvaca, ou melhor, 
cerca de _760 quilogramas anuais, enquanto no Japão, 
que é um país pequeno, condensado em população, no 
s-eu rebanho leiteiro, eles conseguem fazer com que a 
pi"OduÇão por unidade vaca seja de 6 mil kilos por ano. _ 
Portanto, é outro aspecto também, que não sei se V. Ex• 
irá abordar na Conferência que está fazendo aqui, mas é 
um aspecto muito importante, já que estamos falando de 
gado, e_ o_ leite e seus derivados são de suma importância 
para a economia nacional, principalmente no que diz 
respeito a minorar a fome que grassa no mundo e em 
nosso País. Muito agradecido pela sua atenção. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Agradeço o aparte 
de V. Ex~, Senador Mário Maia, que vem acrescentar a 
esta fala sobre a pecuária um importante subsídio. 

3. A Pecuária de Corte no Brasil 

A pecuária de corte é, das atividades rurais brasileiras, 
a única efetivamente exercida em todo o território naciO­
nal. Ela é presente em todos os Estados e Territórios do 
País. Coincidentemente o seu consumo também é a nível 
nacional, uma vez que não há região do País que não re­
gistre o hábito de _consumir carne. Corresponde, portan­
to, a um produto de gasto nacional. 

Vale ressaltar que a carne, como alimento, ê apenas 
uma parte do negócio, que tem o seu início na criação do 
gado_. Nesse processo estão interligados vários segmen­
tos: cria, recria, engorda, pecuária seletiva~ indústria, co­
mércio interno e comércio externo. Mas não é só_isso. 
Participam dessa cadeia desde o fabricante do arame 
para a cerca ao produtor de sementes melhoradas de for­
rageiras, e assim os laboratórios, na fabricação de pro~ 
dutos veterinários e de uso no solo. Também os trans­
portes e todas as estruturas da indústria e_do comércio. h 
um-CCiinplexo imenso. 

O boi não sigti.ífica apenas a carne nobre do traseiro, 
mas _também ossos, couro, sebo, vísceras, etc. Do boi 
nada se perde. É, talvez, o único Produto_ totalmente 
aproveítável. 

A pecuária de corte é o único setor da atividaçie que al" 
cançou, no País, um razoável grau de organização, mer­
cê do Conselho Nacional da Pecuária de Corte, que se 
esforÇa para mã.nter, em níveis satisfatórios, o entendi~ 
menta entre todos os segmentos do setor, preocupando­
se na sua relação com as áreas do governo. 

Esse trabalho tem_ sido importante para a evolução 
dessas relações. Há pouco tempo a pecuária se colocava 
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numa posição de antagonismo frente a indústria, que a 
considerava um agente espolia dor dos legítimos anseios 
da pecuária de corte. A recíproca também era verdadei­
ra,- eis que a indústria nãõ via o -pecuaristã conio um alia­
do. Nesse clima também o comércio se retraía, descon­
fiado, de tudo resultando uma grave desarticulação da 
cadeia, com prejuízo para todos, notadamente o consu­
midor. 

Hoje já existe uma conSciência formada e amadureci­
da, pelo menos a nível de iniciativa privada, no sentido _­
de um melhor entrosamento dos importantes elos dessa 
imensa cadeia. 

Pretende o CNPC, e nisso jâ alcançou algum sucesso. 
que a produção animal estenda as rei!'indicações peculia­
res à indústria e esta, por sua Vez, considere as pretensões 
do setor de produção, propidarido ambos espaços e con­
dições desejáveis para o comércio, 

Em verdade não pode a indústria pretender um preço 
tão baixo que resulte na asfuda do setor de produção ani­
mal; da mesma forma não deve a produção impor um 
preço tão alto para o produttÇãj>óf\(0-dCTriiPCC!i{Cduil: 
cionamento da indústria e do comércio. 

O progresso, nesse sentido, vem sendo alcançado gra­
dativamente via canal da mesa comum, graças a interve­
niência do Conselho Nacional de Pecuâria de- Corte. A 
nível governamental o quadro continua difuso, alea­
tório, carente de uma política"--sêria, -confiável, capaz de 
assegurar estabilidade no tenlpo. 

Produção Animal, lndustria e Comércio 

Com um rebanho que é considerado o quarto do mun­
do, acima de cem milhões de cabeças, o Brasil, lamenta­
velmente, apresenta um desfrute de ape_!las 12%, baixíss_i­
mo índice de natalidade, inferior a 50% do parque de ma­
trizes e uma id:ide de abate entre 48 e 60 meses. Todo 
esse quadro se afigura deficitáfio, rC:conhecidaltlCriie 
pouco favorável, se cotejado com o dos países desenvol-
vidos. -

Verdade que já Cvolliíinos muito nos último_s ~nos. 
Também é verdade que a pecuária é atiVidiide Cjue prati~ 
camente se confunde com a História deste País, o que 
vale dizer ter ela hibernado por séculos nesta parte do 
mundo. 

A nossa evolução se verificou apetias nas últimas três 
décadas. A partir daí começamos a dimiituir -a idade de 
abate, antes entre 7 e 6 anos e hoje entre 5 e 4 anos. Hou~ 
ve significativo aumento do índice de natalidãde e me­
lhoramento do desfrute, mas ainda estamos muito longe 
das melhores mêdias mundiais. 

Essa realidade contrasta, de modo agressivo, com as -­
nossas potencialidades. Possuindo o Brasil, como possui, 
imensas áreas com solo e clima apropriados para a pe~ 
cuária é de admirar ainda sejamos tã-Õ dependentes de 
contingenciamentos e outros fenômenos estranhos ao se­
tor. 

Exemplo disso são as curvas do mercado, márcadas 
pelos períodos de entressafras. Os europeus se admiram 
de ver a potencialidade do nosso solo, que pode produzir 
250 toneladas por hectare/ano, como é o caso do capim 
camerum ou 150 toneladas hectare/ano, como o capim 
colonião. Na Europa precisam de cuidados especiais 
para se conseguir 40 toneladas por hafano. Ademais, na 
Europa o inverno, além de mais rigoroso, dura 6 ·meses, 
enquanto no Brasil nunca passa de 4. 

Com tamanha capacidade para a produção de fo_rra­
geiras, ê de admirar que a entressafra seja um -fatÕ-Í' Üio 
acentuado, a pesar no equilíbrio dos negócios da pe~ 
cuária no Brasil. Mas é. Nas entressafras registra~se aqui 
uma alteração brutal nos preços. E issO" C-onduz a um ou­
tro problema, em cadeia: perdemos a capacidade de 
competir no mercado internacional. Foi -o que õcotreu 
este ano, mesmo com a maxidesvalorização do cruzeiro. 

Alguns pecuaristas já compreenderam a importância 
da reversão desse processo e partiram para projetos de 
confinamento e siiagem, alcançando com isso compensa-

dores lucros com a venda de bois nos meses de agosto ou 
setembio, quando o preço atinge o ~eu pico. 

- O Governo busca_ romper esse círculo vicioso via da esto­
cagem de carne. Em entrevista recente, o responsável 
pilO frigorífico Kaiowa, Jean Louis Chapelle, condenou 
veementemente essa política de financi<~_:mento da estoca­
gero de carne pelos fr_igorificos. Adverti1,1, enumerando 
razões incontestáveis, que o governo deve financiar o es­
toQue -áe bOí em- pé, e pafa tanto deve estimular a re­
tenÇão de matrizes e projetos de con.fmamento do boi na 
entressafra. 

E tem razão. A estocagem da carne, além das desv<.tn­
'tagens do transporte de carcaças e das despesas com o 
resfriamei:ltá, comprovadamente não corrige a ·desestabi­
lização do mercado. Já a estocagem do boi em pé elimina 
a sazonalidade da oferta de -Carne no mercado interno, 
garantindo a estabilidade dos preços do produto ao lon~ 
'go do ano. 

Além dos reparos à infra~estrutura rural, a fim de per~ 
mitir um melhor desfrute, hâ que se dar mais atenção aos 
aspecti:ffge-néticos e de sanidade do nosso rebanho. 

Nos países- da Améric:a Latina,_ segundo dados da 
~FAO, 2 -produf.ivídade de peso, em base por hectare, tem 
sido em torno de 20 quilos de peso vivo por unidade/a­
no. A pe.rcfmtagem da parição gira em torno de 50% e da 
mortalidade de cria jovens em ~ornO _de 22%. Segundo a 
mesma fonte esse fraco desempenho se deve à pobreza da 
nUtriçãO e à deficiência no manejo. 

Entretanto, induvidosamente, a tímida perlormance da 
produção tem implicações de ordem genética. Mas não 
há como negar, especialmente no que cabe ao Brasil, 
onde as raças já alcançam um bom caldeamento, que ê o 
fator nutrição de real peso e valor. 

Não se justificaria a importação de melhor material 
genético para o gado existente, ou mesmo fomentar~se a 
sua melhoria, se não houver suficiência no setor nu~ 
trição. A falta de nutríçào adequada mascara a análise 
de vários fatores da produtividade animal em qualquer 
lugar-em que forem el~ criados. 

OS animais destinadOs à pr~dução de carnes nos tróp·i~ 
-cos-, na sua maioria, não atingem a idade de abate antes 
dos quatro ou cinco anos, quando então já não p-rodu~ 
zem a qualidade de carne desejada pelos consumidores 
mais exigentes. Todavia, a experiêncía inqica qüe uma 
boa nutrição pode reduzir, em mais da metade, o perío· 
do de engorda, dando ao produto alto grau de compe­
tição no mercado externo. 

Para concluir o enfoque sobre o fator nutrição, 
permito-me inserir nesta fala as palavras do Dr. Malcoln 
Willis, geneticista festejado no mundo inteiro: .. A baixa 
produtividade média na produção de carne de bovinos 

_ _não se atribui tanto à falta de genes, mas quase que uni­
camente a uma nutrição deficiente". 

Corrigidos, POrtanto, os fatores dist-orcivos q~e estão 
-a inibir a evolução da pecuária na AJriérica do Sul, temos 
absoluta certeza que esta parte do mundo poderá suprir 
a humanidade, em termos de alimentação, ainda neste 

-sêculoA Nesse quadro o Brasil é: destaque, no dizer do Dr. 
Meakan, economista do Banco Mundial: ''No Brasil, só 
na região Centro-Oeste, aguardam o Uso efetivo de suas 

-possibilidades, milhões de hectares de terras." O papel 
tlo nosso país, neste final de século e no próximo milê­
nio, serâ decisivo para o _futllro da humanidacfe. 

Quarlto à indústri~a t~mbêm há sê~lás reparos a serwn 
"feitoS. Verdade __ que nesSe setor o Brasil alcançou acen-

-Tuado progresso, tangido que foi por circunstâncias co­
nhecidas. O esforço que se fez em busca da industriali­
zação da carne se deu em razão das sérias restrições en­
contradas para a colocação dessa mesma carne no mer­
cãdo externo. 

A má qualidade da carne e as suspeitas contra ela le­
vantadas pelos compradores de fora, forçaram-nos a en~ 
contrar outros caminhos. Surgiu então o nosso parque 
industrial de carne. 
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Hoje o Brasil possui um dos mais modernos parques 
industriais de carne para a exportação, com um mercado 
seguro, porque se fez um fiel fornecedor. Podé-se dizer 
que hoje somos o primeiro entre os países exportadores 
de carne industrializada. 

Vale, sobretudo, essa alusão ao parque, industrial, 
para evidencia_r um aspecto: quando o esforço é feito de 
modo racional e com seriedade, as respostas são sempre 
positivas. 

1:. o que tem faltado aos demais segmentos do setor. O 
comé:rcio, em especial o externo, ainda precisa remover 
sérios obstáculos. 
-- O Sr. Jeán Louis Chapelle, do frigorífico_ Kalowa, 

-aponta algumas deficiências, que precisam ser urgente-
mente sanadas. Para ele o Brasil tem condições de am­
pliar as suas vendas, a médio prazo, de carne bovina no 
mercado externo. "~ preciso, porém, que se adote, ur­
gentemente, uma política para a pecuária de corte e que 
as exportações não sejam truncadas por medidas como o 
contingenciamento üü cõtas de exportações". 

-0 Sr. Saldanha Derzi --Pennite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Pois não. 

O Sr. Saldailha Derzi-- Nobre SenadOr Marcelo Mi­
randa, està:mos Ouvindo com muita atenção o brilhan~e 
discUrso de V. Ex~ em que, inicialme~te·, presta homena­
gem a essa -grancfe clisse de veierinârios do Brasil. Real­
mente eles têm prestado um grande serviço, especialmen­
te à pecuária nacional. E, ao meu ver, uma verdadeira 
fição, uma aula que V. Ex~ está nos dando sobre a pe­
cuária e os s~us problemas. ~as, neste momento, entra 
V. Ex~ num pàllto importantíssimo, na exportação de 
carne pelo Brasil. N 6s não temos conseguido ser tradi­
cionais exportadores de carne. Não há, como diz V. Ex~. 
uma polítíca~ Para-apecUâri8, para a carne brasileira, as­
sirit_ ç_Qm_Q não há uma política para -a agricultura. Está 
faltando neste País llma polítjci para a pecuária e para a 
agriCultura que oriente, em definitivo, o nosso mercado, 
especialmente o exportador, porque é comum se ver no 
Brasil que quando começa a faltar carne no mercado in­
terno, por falta de tino, de previsão dos homens de Go­
verno de estocarem para, na entressafra, fornecer a carne 
para _ _o_ posso povo e, então, resolvem proibir a expor­
tação. Ora, entãõ não há uma polftica. Teríamos que ter 
o nos-so mercado regulador; estocagem para fornecer às 
nossas_ populações, e ao mesmo tempo permitir que o 
Brasil cumpra com os seus contratos de exportação no 
mercado externo. Como está acontecendo agora com a 
soja; ela aumenta de preço e se proíbe a exportação de 
soja. Ora, eu não vejo uma política certa do Brasil, por­
que os países importadores vão comprar daqueles países 
que cumprem a sua palavra, que cumprem seus contra­
tos. Então, o que estâ faltando, no fundo, ao Brasil, V. 
Ex•_ tem toda razão, ê uma política da pecuária e uma 
política da agricultura, para que os produtores não este­
jam à mercê do capricho e alguns homens públicos. Mui­
to obrigado a V. Ex' 

O s'R: MARCELO MIRAND4- V. Ex•, Senador 
Saldanha Derzi, conhecedor profundo do problema, 
toca exatamente na .questão, que passo a ressaltar, conti­
nuando com a opinião de Chapele que ressalta, com ra­
Zão, que o Brasil piecisa transformar;se em um vendedor 
co-nfiáve1~ capaz cie garantir, em qualquer circunstância, 
a entrega do produto. E isso não tem ocorrido, por 
várias razões, entre elas as terríveis flutuações marcadas 
pelas entressafras. 

Argumenta, nesse sentido, do alto de sua experiência. 
. o Sr. ChapeUe: "Se ·conseguirmos conquistar um novo 
mercado e, depois de um ano ou mais, deixarmos de en~ 
tregar a carne bovina, é quase certo que perderemos o 
cliente. f: como se estivéssemos numa guerra e abando~ 
nãssemos posições conquistadas. t. bêm provável que 
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perdêssemos a conquista. Antes de conquistarmos novas 
posições é preciso a antiga". O exemplo é muito didáti-
co. -- - . ' 

b bom lembrar que a conquista, hoje, de um no~o 
mercado, para o Brasil, significa afastü do mesmo, Uru­
guai e Argentina. Será sempre em detrimento de outr_o 
fornecedor. Para Chepelle essa competiçãO--será Semp-re 
éntre países do Ter.;:eiro Mundo. 

Trata-se, portanto, de um desafio. E para assegurar 
condições de êxitO nessa: aventura é preciso, inicialmente, 
que o GovernO elim_ine toda_ e ,qualquer restrição às ex­
portações de carne bovina. E o próprio Chapelle sugere, 
inclusive, nessa linha de racioqinio, que se, por rtlotivÕs 
conjunturais, não tenhamos a merCadoria disponível, o 
governo deverá liberar a sua importação pelo sistema 
Draw~back. b a busca consciel)te e obstinada d?- confiã.--­
bilidade, que precisamos adquirir para a conquista per:. 
manente de novos me(cado_s. 

Todavia, na esteira dessas medidas, como providência 
fundamental, deve existir_ uma política eficiente conl vis~ 
tas à melhoria da qualidade do produto. 

E é justamente nesse particular que reside a parte nu­
clear do nosso pronunciamento. 

O Quadro de Mato Çrosso __ d_() _S,ul. 
Em, termos gerais, o quadro se desenha no Estado_ de 

Mato Grosso do Sul não difere do cjue·se- vê no restante 
do País. O que ele tem de inusitado C(t;Qita~sç ao ecossis­
tema do pantanal, 

Com um rebanho de mais de 12 milhões de cabeças, 
Mato Grosso do Sul detem !Jlais de 10% da população 
bovina_ n_acional. Co_n_c_e_ntta-se, essa população acentua­
damente nas micro regiões do pantanal, com 39 ca­
beçasjKm2. 

As taxas de crescimento apontam o baixo índice de 
35.5% n(f pantanal, com relativa melhoria nas outras mi­
cro regiões, em torno de 47,5%_. Estudos elaborados pelo 
IAGRO indicam que a baixa eficiênCia reprOdUtiva ~Se 
deve à nutrição deficiente, à inadequação do manejo, sa­
nidade falha e má administração rural. Os mesmos 
problemas verificados no restante do País,_ Quanto -ao 
desfrute, o IAGRO apOnta 12%, o mesmO percentual do 
rebanho nacional. 

A metade da produção de mercado é exportada, em 
forma _de boi em pé, para· outros estados, especialmente 
são Paulo e Paraná. A rede de frigoríficos traballia com 
cerca de 45% de sua cc;tpacidade ociosa, embora seja sen~ 
ti,da a ausência de frigõríficOS-erii determinadas (egiões 
do estado. 

Tal como no restante do País. A matança de fêmeas al­
cança índices alarmantes. Segundo a fonte aqui citada o 
abate, nos matadouros, acusa a presença de 90% de fê­
meas. Ainda que se considere as vacas de descarte ou 
boiadeiras, o percentual é muito elevado. 

Este é o retrato de Mato Grosso do Sul, um Estado de 
longa tradição pecuarista. A sua imagem representa, 
com fidelidade, o panorama nacional. 

As Barreiras do Comércio da Carne 
São muitas as ban:-eiras a serem vencidas. Desde a for~ 

mação do plantei, que carece de radonaliçlaçie, até os 
problemas decorrentes e enr~igados na atividade, tais 
como doenças. 

Com as condições adequadas, de so[o e cljmil, -o Brasil, 
caso tivesse tido, ao longo dos anos, uma política eficien­
te para o setor, estaria hoje em condições excepcionais 
no panorama econômico mundial. 

Ocorre que aqui tudo se faz com descaso e até com im­
patriotismo, nada justifica a ausência de uma política 
para o setor, notadamente para a pecuária que, como 
dissemos, ê a atividade que se confunde com a nossa pró~ 
pria história. O qlfe--dizer, então, dos demais setores. 

As coisas sérias neste Pais são tratadas com levianda­
de. Às vezes chegam a merecer entusiasmoS .Í~~enis, de 
muita supervicialidade e pouca responsabilidade. Quem 

não se lembra ·da .. Campanha para encher a panela do 
pobre"? Hoje o_ pobre já nem tem mais panelas. Para 

_q~~? 

O Sr. José Lins- Concordo plenamente com V. Ex' 
Concordo com·a irraciqnalidade com que é conduzido o 
pr"oceSso -de pfõduçao de carne no País. Apenas quero di­
zer de V. Ex• que essa irracionalidade não é uma racio­
nalidade da ação do Governo, ou pelo menos não ~-SÓ da 
açãO do GoVerflO. V, Ex' sabe bem do esforço que Minas 
Gerais fez na constituição de plantéis, sobretudo de gado 
zebu. Mas nunca, nobre Senador, pelo que eu conheço, o 
esforço mineiro foi extrao_rdinãrío,_ foi_ dirigid() para- a 
produção reacionai de carne, ~eja para o consumo exter­
no, seja para exportação. Havia como que uma euforia 
para encontrar o animal mais bonito, o animal ma!or, 
aquele que melhor se apresentasse nas feiras. O -diSCurso 
de V, Ext tem um sentido, um significado especial. O que 
ê preciso·é um esforçO conjugado do Governo e do pro­

-· dutor, porque as especificações lã fora são rigidas e não 
vamos ultrapassar essas dificuldades se não houver uma 
Conjugação de esforços. Estou de acordo que_este ~_um 
dos grandes caminhos para que o Brasil possa aumentar 
a·suá riQUeza,- sua produção, seu consumo e seu volume 
de divisa-S. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Quero dizer a V. 
Ex• que, no segmento do meu pronunciamento, faço exa~ 
tamente referênCia a esse c4idado Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e a Bahia foram os principais importadores de 
gado zebu, e tiveram um papel preponderante na qualifi­
cação, na melhoria do rebanho brasileiro, principalmen­
te criando condições para que houvesse um aumento de 
carne. O rebanho, que antes não ultrapassava a casa de 
IO. 12 arrobas, hQje alcança, normalmente, a 15, 16 e 18 
arrobas, aos 36 meses no máximo. 

O Sr. José Lins- V. Exf sabe que esse mesmo peso é 
-conseguido pelos produtores estrangeiros em 18 meses, 
com uma c;u-ne de qualidade .melhor do que o do zebu. 
Mas tentá, como V. Ex• sabe. Não quero desconhecer, 

-n-obre Senador, o esforço que nós brasileiros temos feito 
-riesse campo, ilo Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, e em algumas criadoras do Nor~ 
deste. Nós~ Somos, às vezes, muito diletantes, e isso vai 
muito da nossa tradiçãO. Tenho a impressão de que um 

. esforço _!l_O sentido de- racionalizar essa produção, com 
objetivos mais prátiCo, ê fundamental. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Estou de acordo 
.. Cõtfi V. Ex• Continuo, para esclarecer exatamente esse 
ponto: 

As conquistas nesse setor, Como se verifica na indus­
trialização, se deve â aüvidade privada. Exemplo signifi~ 
Cativo PodemoS busCir na distribuição de recursos para 
o financiamento do estoque regulador. Este ano, de cada 
107 mil cruzeiros apenas 1 O mil se destinaram à estoca~ 
gem do boi em pé; o restante foi para a estocagem de car­
ne, osso e tudo. Não poderia ser mais infeliz essa deci­
são, nem mais casuística, porque o Governo sabe, tem 
consciência do criminoso abate de lJlatrizes que ~tá pro­
vocando. 

O inverSO é que ·deveria ser feito, com ·firmeza e com 
arrojo. O Governõ deve financiar a estocagem do boi em 
pê, es6mulando a formação de silos _e o confinamento. 
para dar estabilidade na oferta do produto. Sem superar 

- esse ciclo jamais teremos um men::ado externo garantido 
e estaremos sempre sujeitos às flutuações cíclicas que nos 
remetem, sistematicamente, ao. mesmo ponto de partida. 

Outra bil.rreira a venCer, e que depende de uma política 
de sustentação, é da idade do abate, nas condições 
atuais, com o abate de animais em idade elevada, a ~arne 
perde em qualidade, com a conseqüente quebra do grau 
de c-ompetitividade no mercad_o externo._ 

O Sr. thapelle, aqui já-citado, aponta, para o proble­
ma:, uma boa solução. segundo__ ele o Governo dever!a 
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baixar insq·uções _determinando que o pagamento das 
carcaças fosse feito por qualidade, nos moldc:s em que 
fai com a cana~de-açúcar, cujo preço leva em conta o 
teor de sacarose do produto. Nos Estados Unidos e na 
Argentina existe o critério da tipificação da carcaça. 

Pode ser uma medida produtiva, além de justa. lria es~ 
timular o pecuarista para a seleção genética de seu r'eba­
nho, para a vacinacão sistemática e melhoria do man.ejo, 
especialmente quanto ao seu acabamento, ~que o pro­
dutor saberia, com certeza, que o seu produto iria al­
cançar melhor preço. 

A conseqüência imediata seria um melhor acabamento 
do animal, em menor tempo, reduzindo assim a idade do 
abate. 

No Brasil, os melhores plantéis só alcançam uma ida­
de de abate, com cerca de 17 arrobas, além dos 36 meses. 
O ideal, para o fornecimento de carne para a exportação, 
s.eria o abate aOs 24 meses e peso nunca inferior a 15 ar­
robas. 

Alcançando esse patamar teria o Brasil condições de 
conquistar, além do mercado tradicional, um outro seg­
mento, o dos cortes especiais, no mercado comum eur_o~ 
peu, nesse mercado, o dos cortes especiais, eXige-se qua­
lidade extra, não permitindo, por exemplo, o excesso de 
gordura. 
---Mas a maior das barreiras, de perniciosas conseqüên­
cias para a co-nquista definitiva do mercado_ ex.terior, r~ 
side no fator sanidade. 

O custo das enfermidades animais é muito elevado, e 
as perdas variam entre 15 a 20% nos países desenvolvidos 
e chega à <:asa dos 40% nos pa(ses onde a veterinária é 
menos organiz:ida. 

Além das enfermidades comuns à espécie, tais como a 
aftosa, a raiva, a brucelose, o carbúnculo e outras há que 
se ter em conta a incidência de doenças exóticas e as into~ 
x:!~ações provocadas pelo uso de praguicidas, estas num 
cresce_ndo constant~ nOs Óltiinos tempos. 

liá, portanto, que se destacar a preservação da saúde 
do a_nimal çomo fator hegemônico no conjunto de provi~ 
déncias que objetivam a melhoria dos atuais coeficieniés 
de produtividade. 

Os problemas de saúde animal no Brasil são represen­
tados por carência alimentar crônica, doenças de esfera 
reprodutiva, doenças parãsitárias, doenças dos recé-in~ 
nascidos e outras infecto-contagiosas, a par das zoono­
ses, necessitando de tratamento técnico e multidiscipli­
nar. 

Esse quadro, caracterizador de um estágio de subde­
~:envofVimentO, projeta enormes obstáculos ao desenvol­
vimento da pecuária e, conseqüenterriente, ão desenvol­
vimento do país. 

A febre aftosa, por exemplo, nos impede de penetrar 
importantes mercados, tais como o dos Estados Unidos. 
E para erradicar esse tipo de doença seria necessário um 
trabalho profilático sistêmico e ininterrupto de pelo me­
nos 05 (cinco) anos. 

Esta é a razão deste nosso pronunciamento, Senhor 
Presidente, Senhores Senadores. A abordagem que fize~ 
mos sobre a universalidade desse problema se fez neceS~ 
sária, para uma melhor compreensão da gravidade e im­
portância. 

IdentífíCados·que·sorrioS com o setor, temos, por expe­
riência- prõpria, uma visão do contraste que, desgraçada­
mente, marca o __ liviverso da pecuária no Brasil. De um 
lado, a exuberância representativa por um rebanho 
avantajado, dos maiores do mundo, e uma imensidão de 
área e dirlta propíCios; de outro, o primarismo do siste­
ma e a insensibilidade do Governo. 

Vacinatão Sistemática - O Primeiro Passo 

Do que vimos até aqui, ainda que em rápidas pincela­
das, podemos inferir, sem preconceitos, que o ministério 
responsável pelo setor não corresponde, como de fato ja­
J;nais correspondeu. 
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1:: bem verdade que se denomina Ministério da Agri~_­
cultura e não da Pecuária. Mas a agricultura, qUeSei-á -
objeto de próximo pronunciamento de nossa_parte, tam­
bém vai mal neste país, aliás isso ~asta para explicar as 
dificuldadeS crônicas do Brasil. Nem poderia ser difeien­
te, uma vez que nesse binômio, até por vocação hist6rí­
ca, se sustenta a nossa economia._ Mas hoje, ao arrePio 
dessa natureza e vocação, estamos nos transformã.ildo 
em exportadores de material bélico. 

A considerar a importância desses dois setores, agri­
cultura e pecuáiia,--é"Ol:icluimos que ambos deveiiam ter 
seus própr'ios ministérios.-á 15ePutado Rubf:m Figueiró, 
parlamentar do meu estado, em desaJent() com a inope­
rância do Ministério da Àgricultuéa, )á -prÕpÓs a_Criação 
do Ministério da Pecuária, 

Concordamos com o ilustre Deputado, não apenas 
por que a sua criação se justifica, nlas tambêm pelo ·ráto. 
de que neste pais se criam ministêéioS Parã h1do. Bom Se-. 
ria que, de vez em quando, criassem alguns realmente ~e­
cessários. 

Mas o primeiro passo a ser dado, com vistas a um me~ 
lhor desempenho da nossa pecuária, é no sentidp da va­
cinação sistemática do -reb-::iilho Oacional. 

E nesse particular há quC se tomar Providência de pro­
fundidade, como nunca se fez até aqui. Hoje, com _a des­
coberta da vacina oleosa pode-se perisar num projeto, a 
nível nacional, capaz até mesmo de erradicar a aftosa do 
nosso rebanho. 

Até aqui a vacinação é feita:- cOrri ·a vacin-a aquosa, de. 
duração efêmera e de confiabilidade duvidosa, em razão_ 
de diversos fatores negativos que vão do manejo à sua 
conservação, em regiões -inõspitãS. ~ _ 

São desencorajadoras as dificuldades que o pecuarista 
tem de remover, para manter o seu rebanho imunizado. 
A conservação da vacina, que deve ser mantida em gelo, 
a quatro graus positivos, sob pena de_ perder a ~~a çficá~ 
cia, é um obstáculo insuperável para qu_em precisa repe­
tir essa operação de quatro em quatro meses. 

As difículdaôes são tantas, se considerarmos as regiões 
problemátiCas -cõnlo o pantanal, principalmente nas es­
tações chuvosas, que a operação se torna impossível. E 
mesmo em outras regiões, de mais fácil manejo, ?_opê~ 
ração três veZes ao ano mostra resuliâ-dós falhos, além de 
extremamente onerosa. 

Destarte uns vacinam, outros não, o que equivale a 
zero em termos de imunização do rebanho nacional, 
uma vez que a doença persiste, depreciando o nosso pro· 
duto. 

Mas a solução existe, com a vacina oleosa. Nos Esta­
dos Unidos, onde foi desenvolvida, a sua validade imu~ 
nológica ê de um ano. No Brasil, segundo os testes mais 
recentes, essa validade garante por seis meses ejâ se sabe 
que ela está sendo aperfeiçoada para cobrir, a exemplo 
da americana, o espaço-tempo de um ano. 

O inconveniente atual é a sua produção, na casa dos 
cinco milhões de doses, muito aquêm das necessidades 
do País. Com uma produção suficiente da vadna oleosa 
e através de uma campanha sistemática, nos moldes da 
que se faz, a nível nacional, cóntra a paralisia infantil, es­
to_u convencido de que o Brasll tem condições de afastar 
de vez o fantasma da aftosa do seu teiritório. 

Como medida complementar, para. provocar o engaja­
mento do pecuadsta no projeto, o goVerno determinaria 
o pagamento das carcaças segundo seu tipo. Por um tipo 
melhor o produtor receberia um âgio; por um pior, um 
desãgio no preço. 

Claro que uma campanha desse porte não pode fun­
cionar só na base do estimulo. O grande interessado é o 
governo, tanto a nível federal quanto estadual. A campa­
nha tem que ser mobilizadora de todos os recursos e ins­
trumentos naciortais, para alcançar s_eus objetivos. Deve, _ 
inclusive, repercutir no exterior-, cinde fiais negativamen­
te influi o mal que desacredita o rebanho nacional. 

Tendo a vacina a validade de seis meses já-~compensa­
todo o esforço do governo nesse sentido. Com a vãlidade 

~de um ano, tanto melhor. Os resultados logo se farão 
sentir, co_rn a abertura franca do mercado internacional, 
propiciando ao País condições de segurança para inves­
tir, decididamente, no aperfeiçoame_nto do rebanho via 
c~;mfin~_meÍl_to.e silagem, _Çom essa última providên~ia, 
g~r~!_1.tidora da estocagem do boi em pé, romperíamos a 
barreira da inconsistência do nosso mercado. 
_ A .expecta~iv_a de um comêrcio seguro para a carne no 

exterior, dai-ia ao_ Brasil a garantia de estabilidade do 
produto no nlercado -interno. ~ uma simples questão de 

JÇ"gi~. - -- ·- . . -.. -'·_·. . - - -
Como finanCiar a campanha? No meu entender aí resi­

de o problem~_menor. Fala-se na redução_do ICM da pe­
cuária que, de tão alto, ense]a vulÍosas s~ngrias no eráriO 

- público por via da sonegação. A elevada alíquota esti­
!_llu_la o ab.at.C? clandestino,_que é hoje praticado em todo o 
-País. 

-pfeie.ride..~e, com razão afinãl, um- Imposto menor, 
Menor tributo, menor sonegação. Essa psícose tem mui~ 

- tei-a-ver _cOm a credibilidade dos governos. Mas é de espe­
rar que o p~odutor concordaria de bom grado, em con­
tri!:wir .com uma parcela de seu ganho para aumentar a 

.sua margem de lucro. 
Assim, se a redução da alíquota proposta tiver que 

ctJ;egar a "c", poderá muito bem chegar apenas a "d", 
g~r_antindo a cobe_rtu_ra financeira da campanha, e confio 
em que, se o governo se revestir de um pouco de credibi­
Jl.d~d~. toda a classe ~e produtores aplaudirá a medida. 

X}órfnula. no entanto, poderá ser aperfeiçoada, pois 
há interesse efetivo de todos os Estados_ da Federação. O 
_que i __ ffi.porta, em verdade, ê a campanha, a nível nado­
na_!, com o arrojo e a seriedade que o problema requer. 

Trata-se de um desafio, que aí está para consagrar de- . 
finitívamente o administrador. E nós, pecuaristas de 
todo o porte, aguardamos ansiosamente _a chegada desse 

-administrador para ãpJaudi~lo. 

Conclusão 
Estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as colocações 

qu·e- pretendia fazér acl,!rca do assunto pecuãria, que, -ao 
lado do tema agricultura, formam os pilares da nossa 
economia. 

O àestaq ue dado à pecuáiia -não signifiCa, no caso, 
privile_giá~lo em relação a agricultura. Atribuo a ambos 
igual importância. Se aqui os destinguo é porque, como 
afirmei anteriormente, o tema agricultura será objeto de 
um outro pronunciamento- que trarei a esta tribuna tão 
logo se completem as pesquisas que meu gabinete realiza 
no setor. 

Ademaí.S, entendendo que ambas as políticas, da agri­
cultura e da pecuária, por sua importância merecem mi­
nistérios distintos. Mas ministérios na acepção do termo 
e não cOmo o atual da agricultura que, de tão ruim, já fez 
por merece-r um pedido de extinção. 

Estou convencido de que caso o governo adote as pro­
vidências aqui sugeridas e faça disso um procedi!lJ.ento 
regular e confiáVel, alcançará o Brasil uma posição de 
destaque, com possibilidades de atingir níveis que ne­
nhuma outra nação pode almejar. 

Nossas possibilidades são por demais amplas, a tal 
- ponto de, nesse particular, justificar plenamente o jargão 

de "gigante adormecido", que se atribui popularmente 
a_o BrasiL 

Como se trata de um projeto de investimentos para 
obter resultados efetivos a partir de quatro a cinco anos, 
importa em esperar, da parte dos governantes, arrojo e 
desprendimento. 

Estes são os caminhos do Brasil, perdidos há tempos 
ou jamais encontrados. Verdade é que temos palmilhado 
trilhas estranhas- construi mos asfaltos e abandonamos 
ferrovias e rios navegáveis; erguemos usinas nucleares, 
c;iuando temos o maior potencial hidrelétrico do mundo. 
-- Eu afirmaria, por final, que não há razão para compli­
car, para sofisticar. A própria natureza reservou para. o 
Bfasil um recanto edénico. Não temos terremotos, nem 
tufões, nem maremotos. O nosso tropicalismo é exubc-

Quinta-feira 22 4245 

rante de vida, como se destinado para uma reserva final 
da humanidade. Tanto que foi dos últimos a ser revelado 
ao homem. 

ProjetemoS o nosso futuro em conformidade com a 
natureza que Deus nos confiou. A lição é simples. Nada 
mais a acrescentar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
. '!-- p~lavra ao no.b~~,.S~nador Nelson. Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O rUjuS:té d-oS cálculos da aposeritadoria, pela Previ­
-dência Social, tem merecido candente çríticá da imprCn­
·sa;em todo o País, qüando se sabe_ que os aposentados 
com três salários lnínimos"ein novembro de 1979 já per~ 
deram- a Partir daquele ano, mais de cento e cinqUenta 
mil cruzeiros, esclufdos os juros e a correção monetária 
no período. Isso porque a Previdência Social não vem 
reajustando as aposentadorias com assento nos critérios 
adotados para a poHtica salarial nos termos do art. 153 
do regulamento dos Beneficios desse órgão. 

A perda acumulada, em alguns casos, jã alcançou onze 
por cento, nos últimos quatro anos, provocando o se­
guinte comentário do jornal Cidade de Santos, em 13 de 
abril: 

"Os reajustes dos salários e da aposentadoria são 
escalonados de acordo com as faixas de vencimen~ 
tos, tomando-se como base o salário mínimo. Para 
o trabalhador que tem em maio a data base- mês 
em qué são reajustados os seus salários- antes de 
se definir o aumento a que terá direito, deve-se rea­
justar o salário mínimo, que é corrigido no mesmo 
mês. Somente após essa correção, é que são estipu­
ladas as faixas nas quais se enquadra o assalariado. 
Na Previdência, _no en.tanto, isso não está acon.te­
cendo: o escalonamento é feito com base nos valores 
ántigos". 

Mostrando os efeitos maléficos dessa conduta, o jor­
nal Santista mostra os prejuízos dos que ganham acima 
de _três salários mínimos. Quem ganhava, como aposen­
tado, Cr$ 12.448,80 em 19801 estava na faixa dos três sa­
lários mínimos com direito a um reajuste de cento e dez 
por cento. Mas a Previdência usou para cálculo o salário 
mínimo seis meses anterior, de pouco mais de metade, 
fazendo cOm que essse aposentado receba um percentual. 
de correção estimulado para os que estão acima dos sa­
lários. O resultado é que, em maio de 1980, em vez de 
passar a receber uma pensão de Cr$ T1.6I 1,00, ele rece­
beu l7 .474,00; ou seja, oito décimos por cento a menos. 
Até novembr.o do ano passado, essa perda se acumulou 
em 10,8 por cento, 

Falando sobre o mesmo problema, o "JORNAL DA 
TARDE": 

"A Previdência Social já sonegou, desde no~ 
vembro de 1979. oitocentos e cinqüenta bilhões de 
cruzeiros aos três e meio milhões de aposentados 
que recebem acima de dois salários mfnimós. A ad-.. 
vertência foi renovada pelo deputado Jorge Ue­
qued, do Rio Grailde do Sul, que citou o montante 
corrigido até o último reajuste salarial deste mês, 
alertando que representa vinte por cento do orça­
mento do INPS para este ano. 

Assim, a perda acumulada desse aposentado, a 
partir de novembro de 1978 até hoje, é de cento e 
cinqüenta mil cruzeiros, que, corrigidos, chegam a 
duzentos e cinqí.lenta mil. Sem contar a inflação a 
previdência deixou de pagar aos aposentados qui­
nhentos bilhões até agora, calculou o Deputado". 

Sabe-se que esse percentual não está sendo aplicado ao 
reajuste das aposentadorias do INPS, uma vez que a Pre~ 
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Ante o exposto e considerando a viabilidade do 
pedido, peço aos nobres pares a unaniffiidade da 
pretensão. 

Sala das Sessões~ agosto de 1983. 

Deputado Samuel Greve 
Faço, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aoS!. 

Ministro da Previdência Social, aos dirigentes di:d'NPS 
de forma especial, para qUe determinem estudos -Concre~ 
tos, visando a implantação de uma Agência do INPS';" em 
Mirassol D'Oeste, em Mato Grosso. --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Promin­
cia o seguinte discurso.)...:.._ Sr. Presidente," Srs. Senad'?_:'~·-: 
res: 

Ocupo a atenção desta Casa para colocar à co·nside· 
ração dos nobres pares e da Nação problema que consi-
dero da maior importânciã. e de toda urgência. -

Refiro-me ao complexo problema da distribuição de 
rendas entre os diversos níveis do Pcider Público. 

Não há como negar que o~utras preocupações, na hora 
presente, povoam o espírito dos responsáveis pelos desti­
nos da Nação brasileira. dentre os quais se destaca agra­
ve situação da Região N ardeste. 

Um terço da população do País-- quarenta milhões 
de brasileiros- está sendo duramente atingido pela ca­
lamidade de urna seca que já dura cinco anos. Vinte __ ~ 
cinco milhões de flagelados e desempregados estão con­
denados à morte lenta pela fome, pela sede e pelas 
doenças que decorrem de um estado crônico de desnu­
trição ou inadequado regime alimentar. 

A solução do desafio do Nordeste não se encontrará 
jamais através de medidas paliativas ou paternalistas. Na 
hora da crise, valem todos os auxílios e ninguém, em sã 
consciência, poderá deÍxar di _solicitá-los ou fazer ob­
jeção ao seu encaminhamento às populações e regiões 
atingidas. 

Ainda agora, a Rede Globo de Televisão acaba cie_iea. 
lizar uma promoção, com a decisiva participação dá Le­
gião Brasileira de- Assistência, -que mobilizou todo o 
povo brasileiro, num grande movimento de ajuda ao_ 
Nordeste. Gestos como eSte, cOntudo, de tão alta nobre­
za, precisam ser completãdos com medidas estruturais, 
que assegurem ao NordeSte as condições indispensáveis 
ao seu auto-desenvolvimento econômico- e social. 

Assim como o problema do Nordeste, outros de igual 
monta poderiam aqui ser colocados. Desejo, no entanto1 
como aludi ao início dessas palavras, fixar-me na ques-
tão da discriminação de reridas. -

Todo o Brasil, a uma só voz,. clama pela Reforma Tri­
butária, capaz de estabelecer justiça na distribuição das 
rendas públicas, entre a-União, os Estados e osl'Yfü~icí­
pios. 

A matéria suscitou a realização de um Seminário, no 
Auditório da Federação do Comércio do Estado de São 

_ Pau"Jo, em 12 de maio de 1983, do qual tomei conheci­
mento, através de nímia gentileza do jornalista Mauro 
Salles, que me enviou esse documento de categoria ex­
cepcional. 

Este simpósio sobre a Reforma Tributária, teve como 
expositor o Ministro da fazend?,_Ern_ane _Galvêas,_e, 
como debatedores, _ além dos Assessores do l\{jnistro _ 
Mailson NÓbreia, Secretário-Geral do Ministério da Fa-

--zenda, e Fr~ncisco Oswaldo Neves Dornelles, Secretário 
da Receita Federal; o Senador Virgílio Távora; o Depu­
tado Federal Herbert Levy; os Secretáríos da Fazenda 
do Estado de São Paulo, João Sayad; de Santa Catarina, 
Arni5 Nery Batschauer; de Pernambuco, Luiz Otávio de 
Mello Cavalcanti; o Presidente da Federação do Comêr­
cio de_ São Pali16, José Papa Júnior, o Diretot·Presidente 
da AsSÕciação Brasileira de Direito Fínanceiro, Gilberto -
-de U!hôa Canto e o Prefeito da Cidade de Salvador, ~a­
noel Figueiredo Castro. 

Participaram, ainda, os representantes da entidade 
que promoveram o Simpósio, Luiz Salles e Said Farhat. 

Sobre a matéria, jã tive oportunidade de proferir di~ 
v_ersos disCursos, alertando esta Casa e a Nação, além de 
apelar para o Governo Federal no sentido de se encon~ 
trar uma fórmula que possibilite, simultaneamente: 

a) a modernização e otimização do nosso sistema tri­
butário; 

b) a redução da carga tributária, que asfixia os assa­
lariados da classe mêdia, as micro, as pequenas e médias 

_empresas, no roteiro de uma melhor adequação dos tri­
butos às características das nossas realidades geodemo­
grãfícit. e econômica, tais como evidenciadas pelas· dispa­
rid~des_regionais de emprego, renda e produtiVídade­
em síntese, a subordinação do sistema tributário às dire­

-trizes da justiça social, eliminan~_o:se; em definitivo, a 
voracidade fiscal. 

c) finalmente uma melhor descentralização e redis­
_tribuição dos encargos e responsabilidades de Governo e 
Admiriistração, em todos oS níveis- União, Estado e 
Municípios- sem o que a Reforma Tributária correrá o 
perigo de se transforll!:ar num elenco de abstrações jurí~ 
cficiis.-

Atendidas_ estas premissas básicas, o SiStema Tribu­
táriO emergirá corno um dos ·instrUmentoS-deCisivos­
talvez o mais poderoso - na retomada do desenvolvi­
mento nacional auto-sustentado, na elirriinação dos fato­
res responsáveis pela recessão, pela hiperfriflação e pelas 
ameaças à integração nacional. 

Não hâ mais-terilj:ió a perder. Chegou, com a horã. da 
verdade, o imperativo da ação, à altura dos desafios 
emergentes. 

De fato, como asseveram as pessoas mais esclarecidas 
e respOnsáveis, _o objetivo-sintese de todas as políticas 
deve Cofi\iúgir parã o estuário do imediato atendimento 
das neceSsidades vitais de atimentaçã.-o;-saú-de;--educaçã-o, 
habitação, emprego, ao nível do_ desenvolvimento corou-
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nitário - homens, mulheres e crianças - ou seja, o 
bem-estar para todos. 

Seria ingenuidade minimizar as dimensões dos perigos 
que nos ameaçam, 

Atingimos, infelizmente, o patamar de uma situacão­
limite, cujas sombrias perspectivas aí estão, exigindo so­
luções dimensionadas em função dos impasses e dilemas 
conjunturais. 

Nesse qua~ro ameaçador, as respostas aos desafios se 
devem caracterizar, acima de tudo, pelo primado do hu­
mano e do sodal. 

Sr. Presidente, solicito seja incorporado, a este meu 
pronunciamento, o folheto anexo, referente ao Semi­
náriO- sobre a "Reforma Tributária no Contexto da 
Abertura Política e do Fortalecimento da Federação", 
iealizado no Auditório da Federação do Comércio_ do 
Estado de São Paulo, em 12 de maio de 1983. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O conteúdo deste folheto representa a transcrição do 
Seminário sobre Rt!forma Tributãria no Contexto da 
Abertura Política'e do Fortalecimento da Federação, 
promovido pelo Conselho Consultivo e Diretoria da 
Salles/Inter-Americana de Publicidade S.A. 

EXPOSITOR: 
Ministro da Fazenda 

Ernane Galvêas 
DEBATEDORES: 

Dr. João Sayad 
Secretdrio dos Negócios da Fazenda 

do Estado de São Paulo 
Dr. Manoel Fígueirédo Castro 
Prefeito da Cidade de Salvador 

Dr. Herbert Levy 
Deputado Federal 

Dr. Gilberto de Ulhoa Canto 
Diretor-Presiden(e __ da Associação 
Braslleir_a de _Direito Financeiro 

Dr. Amo Nery Batschauer 
Secretário da Fazenda 

do Estado de Santa Catarina 
Dr. José Papa Júnior 

Presidente da Federação do Comércio 
do· Estado de São Paulo 

Dr. Luiz OtávTo de Melo Cavalcanti 
Secretário da Fazenda 

do Estado de Pernambuco 
Senador Virgílio Távora 
ex~Go\lernador do Ceará 

ASSESSORES DO 
MINISTRO ERNANE GALVEAS: 

Dr. Mailson Nóbrega 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda 
Dr. Francisco -OsWaldONeVeS-Pornelles 

Secretário da Receita Federal 
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REFORMA 'IRIBUTÁRIA 
NO CONTEXTO DA 

ABERTURA POLITICA 
EDOFORTALEC~ENTO 

DA FEDERAÇÃO 
Seminário realizado no auditório da 

Federação do Comércio do Estado de São Paulo 

em 12 de maio de 1983. 

---------------------OS DESTAQUES------------------~-

Durante o simpósio, que dâ prosseguimento ao 
Ciclo de Debates promovido pela Salles/Inter­
Ar.tericana de Publicidade, algumas idéias e 
sugestões apresentadas pelo expositor e pelos 
debatedores merecem ser destacadas: 

••... criar um fundo de exportação. cóm recursos 
do Imposto de Importação, da área dG União e 
com o ICM cobrado pelos Estados ... (e) distribuir 
esse fundo em direção dos Estados mais preju­
dicados pelo esforço de exportação". (Ministro 
Emane Galvêas) 

''A eliminação do ISS pela sua fusão com o 
ICM ..• " (Ministro Ernane Galvêas) 

u ... a isenção ou eliminação do _ICM ·sobre ali­
mentos e sobre as operações interestaduaiS, a 
modificaçã•> --na estrutura ·da arrecadação entre 
Estados e Estado e Município ... , seria idéia das 
mats audaciosas. uma verdadeira revolução 
tributárta, que. ,tememos. não seja possível de ser­
realizada··. (Ministro Emane Galvêas) 

... rar.sferir parte do IPI para os Estados, asso­
ciando a arrecadação de certos productos ao 
ICM ... " (Ministro Emane Galvêas) 

"Há um elevado grau de endividamento na 
União. nos Estados e em certos MuniClpi'osu. 
(Ministro Emane Galvêas) 

.. {É) dificii discutir reforma tributária e equülade 
jEScal sem que a1ztes se resolvam problemas como 
a dívida do setor público. '' (Ministro Emane 
Galvêas) 

"As pessoas jurídicas são inuito mais tributadas 
que as pessoasfisicas". (Ministro ErnaneGalvêas) 

"Niio podemos pensar em !fma reforma tributária 
que venha diminuir os volumes financeiros dis­
ponlveis para o Estado" (Dr. João Sayad, 
5ecretário doo Negócios da Fazenda do Estado de 
S. Paulo) 

"•a a o objetivo financeiro não é o fna_is importante, 
mas. sim. a redistribuição da carga rributárí'a, 
conseguindo-se uma parcela maior para os 
Estados mais pobres". (Dr. João Sayad, Secre· 
ü.riO d.,.- Negócios da Fazenda do Estado de S. 
Paalo) 

".a. temos que encontrar ·uma forma pela qual a 
redistribuição da receita seja feita a nível tanto do 
poder público Estadual como Municipal". (Dr. 
Manoel F. Castro, Prefeito de Salvador) 

" ... a realidade é que a União não pode abn"r mão 
das rendas". (Deputado Herbert Levy) 

~·Mesmo que se aumente a carga tributária com a 
criação de novas figuras de tributos, isso não 
acrescentaria nada para alguns Estados". (Dr. 
Gllbedo Ulhoa Canto) 

Setembro de 1983. 

. . 
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':A Taxação de ganhos de capital e o fim da 
isenção do Imposto de Rende sobre aplicações 
financeiras deveriam receber prioridade na análise 
da reforma tributária". (Dr. Joio Sayad, 
Secretário dos Negócios da Fazenda do Estado de 
S. Paulo) 

"A reforma tributária de 1965. que buscava 
reduzir disparidades regionais. não alcançou os 
resultados desejados". (Dr. Manoel F. Castro, 
Prefeito de Salvador) 

"O contri'buinte é um só. Não existe um con· 
tribuinte especiaiizad~ em pagar tributos à União. 
outros aos Estados e, outros ainda. aos lY.tuni­
cípios ··. (Dr. Gilberto Ulhoa Canto) 

"Nenhuma reforma tributária é capaz de resolver 
o problema financeiroo de um Estad,o que nii<• 
agiliza suas posições financeiraS H. (Arno 
Batschaper, Secretário da Fazenda de Santa 
Catarina) 

·· ... a superação dos desnfveis regionais é muito 
menos a da descentralização da competência 
tributária e muito mais a da descentralização do 
gasto público". (Luiz Otávio de Melo Cavalcanti, 
Secretário da Fazenda de Pernambuco) 

"Uma pergunta que deve ser feita: a 
brasileira suporta mais impostos?" 
Virgílio Távora) 

sociedade 
(Senador 

"... a primeira providência é elevarmos a trans· 
/erência de recursos da União para os Estados e 
Municípios mais pobres". (Senador Virgílio 
Távora) 
"A inflação é o pior tributo que estamos usando 
no Brasil. Podemos pensar em novos impostos 
desde que se_iamos capazes de reduzir a inflação", 
(Jornalista Robert Appy) 

..A grande reforma no sistema tributário brasi· 
leiro seria a mudança da ênfase dos impostos 
indiretos, que atingem a todos, para os diretos, 
que atingem mais os que podem pagar mais". 
(Dr. Said Farbat) 

"... compartilho totalmente com a tese do Pro/. 
Sayad, quando ele se coloca em posição anta­
gônica a V. Exa., no sentido de descentralizar o 
problema da ordem tributária. fundamento 
primeiro de uma sociedade livre ... Por que não 
arriscarmos desta vez e nos dividirmos em regiões 
geo-econômicas e políticas e darmos a liberdade a 
cada Estado de Legislar?'' (José Papa Jr.) 

REFORMA TRIBUTÁRIA 
----------------------O DEBATE----------------------

~A'J> FARHAT 

.. Bom dia. senhoras e senhores. Bom dia. Ministro 
Emâne Gah'êaS. Srs. Conselheiros· e participantes deste 
Seminário. 

A idéia de discutirmos a quest~o da reforma tributária 
sob a orienbtçào e a pala,·ra do meu querido amigo. ilustre 
Ministro Emane Galvêas. surgiu numa das últimas reuniões 
do Conselho Consultivo da SaÚes/Inter-Americana de 
Publicidade. que julgou ser esse um assunto de interesse do 
momento. Tão do momento que. no dia de hoje. há notícia 
de que prefeitos do interior de .São Paulo. reunidos em Rio 
Caro. apresentaram algumas rropostas concretas de 
projeto de reforma tributária. 

Na ftrdadr. hi que distinguir a reforma tributária - a 
teforma do sistema tributário, a incidência dos lmpoat~ a 
•turez.a dos Impostos, se sio õirctos ou se sio Indireto. -
de pro•fdêaclas simplnmente admlnistntlva. como seja a 
-'-çio dos ........,. ... ...,adados, priodpalmoate pelo 
Gntmo Fed<ral. 

Muitas autoridades têm discutido o assunto procurando 
enfocar mudança,; mais ou menos substanciais na distri­
buiçAo dos fundos de participação através dos quais o 
Governo Federal repassa recursos. 

~taria de poder dar a palavra a todos os que estão aqui 
presentes. Como isso não será possívd. Vou explicar como 
funcionam os nossos Seminários • 

-IniCiilmerlte. dãreil! palavra ao M~is_tro_ Ernán~ Galvê.::~.s 
e em seguida. aos debatedores especialmente convidados. a 
Saber: o Senador Virgllio Távora. antigo Governador do 
Estado do Ceará. e que está à minha esquerda; Dr. João 
Sayad. Secretário de Estado da Fazenda do Estado de São 
Paulo: Dr. Amo Nery BatschaueÍ'. Secretário da Fazenda do 
Estado de Santa Catarina~ Dr. Manoel Figueiredo Castro. 
Prefeito de. Salvador; Prof. Gilberto Ulhoa Canto. espe· 
cialista no assunto rcfonna tnõutária. que está aqui coitos· 
co. hoje. às vésperas da Jornada Latmo· Americana de 
Reforma Tributária. que ele está organizando com tanto 
brilho; Dr. Luiz Otávio de Melo Cavalcanti. Sa-retário da 
Fazenda do Estado de Pernambuco e. por último. mas não 
menos importante. o dono desta Casa. que noS cedeu este 
belíssimo auditôrio. Dr. José Papa Júnior. que está aqui em 
caráter pess:oal. embora ache a pessoa dele inseparável de 
certas funções que exerce na vida pública. 

Em seguida. a palavra será franqueada aos participantes 
do Seminário que quiserem discutir. interpelar. perguntu. 
pedir escl~recimentos. sej~ ao_ Ministro. seja aos seus 
assessores que com ele vieram. Dr. Mailson Nóbrega. 
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Secretário-Geral do Ministério da Fazenda. Dr. Francisco 
Dornelles. Secretário' da Receita federal. 

Em principio. não há limite de tempo para o Ministro. 
para os dcbatedores. para quem quiser interpelá-los. enfim. 
para os debates. 

O Seminário é conduzido com borit humor e vamos 
procurar fazer o mínimo possível de interrupções. Só 
intenirei u.os debates no caso de necessidade absoluta. 

Aui:cs de passar a palavra ao Ministro. gostaria ~citar a 
preseaça. entre nós. do Deputado Federal Herbert Levy. 
que C utn político doublé empresário. ou empresário doublé. 
político - não se sabe. porque essas duas funções ete as 
vem exercendo com brilhantismo. há muitos anos. Velho 
companheiro meu. da antiga União Democratica Nacional. 
que é uma espécie de cachaça: quando nos marca. nunca 
nos deixa para o resto da vida. 

No Parlamento e na: atividade privada. é um homem que 
tem merecido o nosso respeito. a nossa atenção e que nos 
honrou com a sua presença aqui hoje. 

Por:tanto. renovando. os. m~us agradecimentos à presença 
de todos aqui. quero passar a palavra ao Ministro Emane 
Galvêas para a sua exposição. •• 

(Pahnusl 

MINISTRO ERNANE GALttAS 

""'Muito obrigado. meu estimado amigo Saíd Farhat. 
Já tive oportunidade de dizer a você e ao Mauro Salles da 

sl.tisfação com que aceitei seu convite para vir. hoie. à 
Federação do Comércio de São Paulo. esta Ça~- tão galhar· 
damente presidida pelo nosso estimado amigo José_ Papa 
Júnior. E mais -do que isso. do_ que essa satisfação. tenho a 
honra de discutir problema tão importante como o da 
arrecadação. e da politica fiscal. da reforma tributária, com 
pessoas que hoje têm a responsabilidade de dirigir a 
administração fazendária de São Paulo. como o Dr. João 
SayaQ; de Santa Catarina~ CóitiOOâr:-Arno Batschauer; de 
Pernambuco. Or. Cavalcanti; ou da ddade _ck: __ $alvador. 
como o Prefeito Castro; e esse veterano administrador e 
político. que é o nosso Senador Virgtlio TávoJ::a. que co· 
nhece os meandros dessa matéria: com mais pr~fundidade 
do que todos nõs. não só porque o diabo é Sabido porque é 
velho. mas pôrque. realmente. atravessou durante algumas 
décadas essa experiência imPortante que se realizou no 
Brasil antes e depois da reforma tributária de 1965. 

Antes de 1965 não havia integraÇão 
do sistema tributário naCiOnal. 

Havia um siStema federal, um estadual 
e um municipal. que atuavam com autonoinia 

na criaçtlo e alteração de impOstos e taxas. 
gerando exagerada proliferação ... 

Quero dizer. tambem. que eu considero essa troca de 
idéias e de experiências: nesta reunião de hoje como parte do 
trabalho que vimos realizando no Ministério da Fazenda e 
pelo Brasil todo para discutir a reforma tributária. 
Coriteçaram a Chegar ao Ministêrio da Fazenda. de longa 
data. sugestões e pressões no sentido de operar-se no Brasil 
uma reforma tributária. A princípio. nós descartamos essa 
idéia: não há nec:e.s...,idade de operar-se no Brasil uina refor· 
ma tributária. 

A reforma de 1965. que foi uma "erdadeira teYolução nos 
md:odos tributirios c de administração fazendária no 
Brasil. ainda aie foi completada. emhor.a tenha produzido 
ne<>se período resultado-. importantes e tenha servido aos 
pnlpósitos e aos objetivos para que foi desenhada desde o 
·início: não havia. ainda. demonstrado a exaustão desses 
objetivos ou desses propósitos e. portarito. a -primeira 

indagação é se cabia ou não uma reforma tributária no 
Brasil. 

Para discutir o tema. e para ensejar os debates. valeria a 
pena fazer um ligeiro retrospecto da situação antes da 
reforma. falar um pouco sobre a reforma ou o que se tem 
imaginado em termos dessas modificações discutidas 
atualmente. 

Antes de 1965. na verdade. nos tínhamos três. sistemas 
tributários. Não havia uma integração do sistema tributário 
nacional. H avia. sim. um sistema federal. urri estadual e um 
municiPal. com-aut-onomia e H6erdade para a criação. não 
só de impostos. como alteração nos impostos. já criados. e a 
.::riação de ta:rr;as especificas- ca-mpo nci quar a proliferação 
foi das mais abundantes. Havia Estados com mais de 30 
taxas. o que era tambem um exemplo do que se procurava 
seguir. em matéria de taxas específiCas. na área da Uniã·o. 
O que se observava:. através desse processo. desses sistemas 
não integrados.. era. um conflito permanente entre as três 
e.•deras do Governo. 

Havia uma corrida para aumento de impostos que vinha 
se acelerando e agravando com tremendos danos para a 
economia nacional. 

O Imposto de Vend~s e Con"Sígnações. cobrado em cas­
cata. na medida em que foi se aprofundando e aumentando 
a área de sua incidência. Pa.'isou a criar· dois impedimentos 
importantes:· o comércio intei-ilo viu-se" desestimulado pelo 
peso da tributação entre os Estados; dentro dos próprios 
Estados. desfiguraram-se as economias de escala e a 
especialização dentro das indús.trias. ·-na medidã em qJ.le a 
p;:tssagem do produto de uma firma par.t outra recehia a 
tributação em cascata. 

Exemplo típico. e que se_ mencionava à época da discus­
--são da reforma tributária. era o da indústria automobilís­
tica. Sendo por aatureza un1a indüstria niontadora. à qual 
devem ser acoplados milhares de pequenos empresários ou 
de- pequenas ind:Ustrias. em.-ontrava uma barreira çuase 
intransponível. na medida em que ·a passagem do produto 
de uma firma. para outr..1. dentro da indústria. era sobre· 
carregada com o mesmo nível de tributação_ em cascata. 

Os ~feitos do IVC sobre os setores ~ indôstrias, e 05 

~feitoe sobre u tnnsferêndas interestaduais~ marcavam um 
ponto de a&.olata ~dadc para a reforma do sistema. 

Mas havia mais: colocado tiimbém em termos de 
e~portação. ha"ia mna di.,ton;aQ do ponto·de-\'ista de uma 
política nacional. pela impossibilidade de. a União exercer 
uma orientação 011 uma_ diretriz única no País. com relação 
aos incenti-vos ou i ausêa:cia de restrições às importações. 

Ainda m.ai<;: dentro desse mesmo sistema. por essas 
mesmas distorções e conflitos. por essa falta de integração 
do sistema tribu~ário. nós começ~os. a ver um desregra· 

· mente num dos objetivos importantes realizados ou dese­
nhados para a política econômica. que era a ridução das 
disparidades de rendas regionais. O sistema. ao invés de 
benefJ.Ciar a integração nacional. pela redução das dispa· 
ridades regionais. agravava essas disparidades. na medida 
em que a distribuição e a redistribuição de certos tributos se 
fazia única e exclusivamente em função da arrecadação 
local. 

E mais do que isso: completando esse quadro de iden­
tiflCação do sistema antigo. citaria o granõe problema da 
guerra fiscal. A partir de um determinado momentO. em 
que o Brasil. entra em uma fase rápida de programa de 
de'\envolvimento econômico. em meado. da década de 50, 
01 Estados lntensificJUn • guel'l'& r.~ e começam realmen· 
te. até contra seus próprios interesses futuros. mas com o 
propósito de auferir ganhos imediatos. a atrair indústrias ou 
procurar conceder estímulos. incentivos e subsídios na área 
fiscal. para a localização de novoS empreendimentos no seu 
território político. 

Essa verdadeira guerra fiscal também (oi em dos pontos 
importantes considerados pela Comissão que trabalhou na 
reforma tributária. somando aos outros. elementos mais um 
elenco de aspectos negativos do sistema antúior que. 
praticamente, havia esgotado suas ·possibilidades. 
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Quando chegamos a 1965. já levantadas todas as dificul­
da~ e as distorções do processo anterior - a falta de 
integração do sistema. as dificuldades de integração 
industrial e interestadual. os problemas_ das disparidades 
regionais e o problema da guerra fiscal - davam eomo 
praticamente encerrada aquela primeira experiência. que 
exâuria todas as suas possibilidades. 

Convocou~se. então. uma Comissão de Juristas e técnicos 
para trabalh~r sobre os dados e as informações que ha"Viam 
sido levantadas. A partir dese momento. c..."'meça-se .a 
preparar a reforma tributária de 1965. que se inicia com- a 
Emenda Constitucional n. 0 18. e depois se consolida com a 
Lei 5.172. de 1966. que veio a ter características de lei 
complementar. como Código Tributário N&..ional. 

A primeira coisa que p-roc-urou -essa· ComissãO -de Juristas 
e de técnicos foi deternlinar a natureza e a quantidade 
diferenciada de impostos existentes no Brasil. Havia uma 
tese de proliferação dos impostos por setores. por a~ivi­
dades. por objetivos. e a COmissão deliberou. praticamente. 
nio tocar nas estruturas dos impostos. E vamos ver que o 
lrnposto de Renda permaneceu Imposto de Renda; o IPI 
permaneceu IPI. embora se chamasse.Imposto de Consumo; 
o 1~. que era o Imposto de Ve!!das e Consignações. foi 
aquele sobre o qual recaiu a maior Parte da reforma. O 
Imposto do Selo transfonnou-se em IOF: o (mposto de 
Exportação, que era dos Estados. passou para a Federação. 
E ai vamos ver o .Imposto Territorial RUral; o Imposto de 
Indústrias e Profissões passa a ser Imposto sobre Serviços; o 
Imposto Predial e Territorial Urbano continua; os impostos 
únicos de energia elétrica. miilerais -e combustiv~is já 
existiram e continuaram. assim como o imposto de transmis­
slo. só que este passa dos Municípios pat-a os Estados. e 
deixa de incidir sobre todos os v;:a.lores para incidir a:pen:is 
sobre os dos bens imóveiS. 

A Comissão manteve essa esuutura dos impostos com as 
modificações feitas do ponto-de-Vista da disciplina e da 
integração e dÕ- alcance de-Cada- uma. baseando. fundamen­
talmente. a reforma na transfonnação do IVC em lCM. 

Pennaneceram também algumas taxas que existiam. 
como as de renovação da Marinha Mercante. a de melhoria 
dos portos. a taxa rodoviária. Também permanecem as 
taxas do café e a do IAA. Mas eStas s3o Cotas de contri­
buição - menos do que taxas. do que um imposto. do que 
um tributo. 

---A reforma tributária 
procurou sair da concepção 

jurídica e estruturar 
uma polltica fiscaL 

A reforma tributária. na verdade. procurou dar uma 
concepção di(erente. sair da concepção juridica que pre­
valecia anteriormente a 1965 e estruturar o sistema para que 
se re.almente pudesse postular no Pais uma política fiscal e 
dar consistência econômica ao sistema tribUtário. 

, bso foi feito. buscando fazer do sistema tributário na­
cional um sistema integrado. em que houvesse harmonia de 
int~ entre a União. os Estados-e os MunicíPios. Pro­
curando utilizru:. !i política fiscal. o sistema tributário como 
elente~~to importante de função redistributiva .. ou seja. 
-procurando transferir recursos de uma região para outra. 
con1 o sentido de diminuir. reduzir as disparidades re­
gioaais. que todos sabemos são urna característica impor­
tante a ser corrigida no País. 

PniCuroU-Se. taMbém. eliminar as razões· ou as. bases da 
guet1'õl riSCa! e estabelecer. através de convênios- ou de um 

colegiado com a participação da União e de todos os 
Estados - uma disciplina em ·matéria de isenções para 
C\jtar aquela corrida desenfreada para atrair novos inves­
timentos através da redução ou da depreciação da arre~ 
cadac;ào do erãrio estadual. No contexto. procurou--se 
reaimcnte criar o embasamento necessário para produzir 
uma política fiscal coerente com a políttca econômica. E aí. 
<.'Oin rist:as aO desenvolvimento econômico. "ao desenvolvi· 
mento indu:Y:rial. ao tráfego interestadual de mercadorias. o 
incenti~o à exportação e a garantia de que a exponaçãO 
seria preservada dessa ânsia de triP_tlt;a,ç_â_Q_, 

A n:forma tributária de 1965. a meu ver. cumpriu esses 
objetivos. AJgumas pessoas mais animadas. talvez mais 
entusiasmadas com o trabalho realizado a partir de então. 
emprestam à reforma tributária de 1965 um papel impor~ 
tantissimo no desenvolvimento industrial do Brasil. no 
descovoh·imento das exportações. na abertura para o 
Exterior e na acelera'--ão das exportações que haviam per· 
mallll!cido praticamente estagnadas por cerca de 20 anos. 

F....cs olüetivos de integração nacional, desenvolvimento 
em.imiaJ~ desenvolvimento da industrialização e do campo 
eDtftor poêleni, reaimentt, em grande medida, iCI' cn· 
d"rtàs à racionalidade da reform• tributã.ri• de 1965. 

Na verdade. os objetivos foram cumpridos. Os re:c.ultados 
realmente podem <ie~ registrado~. como o alcance das fi­
nalidades para o'> quai~ a reforma foi.imagináda. Mas. sem 
dú .. ·id:.\ ulguma. ninguém espetava esgotar a reforma tri­
butária com a Emenda Constitucional 18 ou com _a Lei 
5-172. 

..• numa simplificação nas declarações 
de pagamentos de tributos, 600 mil empresas 

ficaram isentas de recolhimento do 
Imposto de Renda em 1982_ Acreditamos que 

em 1983 esse número atinja 800 mil. 

A partir de 65. fomos consolidando essa experiência. 
Procuramos ver e comparar as distorções. as imperfeições e. 
gradualmente. procurando melhorar e aperfeiçoar o sis· 
tema. 

Primeiramente. entramos com o objetivo da desburo­
cratização. Ne~s<~ área seria realmente cansativo fazer uma 
especificação do que foi feito e do que foi conseguido em 
mat~ria de simplificação ou desburocratização do sistema 
tributário nacional. 

No caso -do Imposto de Renda. por exemplo. numa sim­
plificação de declarações ou pagamento de tributos ficaram 
i'>entm~ .as micro-empresas que têm receita de 4 mil ORTNs. 
o que significa isentar- da tributação 600 mil empresas no 
Brasi1. em 1982. o· Dr. Dornelles acredita que, em 1983 . 
. es'ie número atinja 800 mil empresas seni problemas bu­
rocráticos de livros. documentos ou pagamentos efetivo do 
imposto. 

O sistema-roi simp1ificaôÔ tariibém Para as pequenas e 
médias empresas. A declaração de renda simplificada 
abrange hoje mais de 150 mil entre uin ffiilhão de empresas. 
E podemos calcular que essas empresas. beneficiadas pela 
simplificn.ção. têm uma tributação hoje de cerca de 1.5% de 
sua receita bruta. 

O aperfeiçoamento do sistema veio isentar do IPI vários 
produtOs. Elevamos o alcance dessa simplificação a 4 mil 
produtos na itreu do IPI. principalmente de produtos de 
consumo popular e produtos fabricados por pequenas e 
média'i empresas: 4 mil produtos são beneficiados por essa 
medida. abrangendo um elenco enorme principalmente de 
pequenas e médi:ts emp~esas. 
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Em 1969 surgia a idéia de criação do 
Conselho de Politica Fazendária- CONFAZ­

para estabelecer novas_ regras. 
Prolbe-se os Estados_ de c_riarem novos 

impostos não configurados na constitzilção_. 
visando acabar com a guerra fiscal.. 

Us aperfeiçoamentos vão sendo introduzidos a partir de 
65. Começam já com o que_ s~ria a regulamenta~ào da 
Emenda Constitucional 18. E. a própria lei 5.172. que 
depoh ~omhou o státuo, de lei complementar e já introduziu. 
em 1966. os princípios de direito tributário uniformes para 
todo território nacional. Por isso. também~ hâ uma 
importância fundamental na organização do sistema tri­
butário nacional.. Qwd.raram-se aqueles códigos tributários 
com regms eo,;pcciais- para cada Est~tdo. e hoje. embora os 
Estados tenham ~~eas ptÓprios cõdigos tributârios, os prin­
cípios a que el~ obedec:-em são unirormes. E'\sa mesma lei 
criou os princípios fundamentais da administração fazen­
dária. estabelecendo. também. uniformemente. em todo 
Território Nacional. os três pontos básicos do sistema 
tributário: base de c;áfado. o fato gerador e o contribuinte. 

E'>sa uniformização é um dos aspectos importantes na 
integração do sistema introduzido a partir de 65. Depois de 
1%9. tivemos um Conselho infonnal de Secretários de 
Fazenda Estaduais. Começava--se a preparar a idéia do 
Conselho de Po1íti.ca Fazendária. o CONFAZ. orgarlismo de 
harmonização ·dos inta:"tsses· entre os Estados e entre estes e 
a Federação., Começan: aí. na Emenda Constitucional n. 0 

1. o fundamento da n::(orma: "Compete à União tributar: 
compete aos &tados. compete aos Municípios---

Reunia-se o Consclm de Secretários de Fazenda com o 
Governo Federal pua es.tabelecer as regras de como de­
veri;:tm pr~der com n:laç1io às isenções. Os Estados fi­
caram proibidos de criar novos impostos que não estivessem 
configur;dos na Constituição ou na.s leis complementares 
federais.- e·a CooSolidaçio do CONFAZ. foi-se flrmarido_ com 
o. beneficio dessa discfp.Üna; praticamente acabou a guerra 
fiscal e ~ consolidou em 1975 com uma outra lei com­
plementar. a de n. 9 24. 

Tmhamos uma outra lei nessa área do sistema tributário. 
a Lei Complementar- n. 0 4. de 1969, que estabelecia 
algumas regras de benefício. pr-incipalmente para a agricul· 
tara: isenções para fertilizantes. máquinas e equfpa~entos 
agrícolas e rações animais. Era uma rnçdida de grande 
alcance. ritas limitada. ·nos Seu-s efeitos porque isentava--o 
produto final mas não assegurava o crédito dos insumos. 
lsto está sendo completado neste trabalh() qTJe se realiza. de 
entendimento com os Secretários de Fazenda. através do 
CONFAZ. 

A legislação refermte à distribuição e participação dos 
Estados C Municípios. foi substancialmente alterada e, ao 
longo dese período. aperfeiçoada. -

Antes da reforma de 65 - e esse é uffi c;Jos po,-ttos capitais 
da n=forma tributária- tínhamos cotas de transferência de 
tributos federais par.~; os Municípios e _transferCncias de 
recursos dentro da região. dentro dos próprios Estados.. 
Esse mecanismo foi saabstancialmente melhorado. A refor· 
ma foi· produzida oo. sentido de que também os Estados 
participariam da .anUadaç-ão federal.; os primeiros faziam 
uma transferi:nci:a de Parte do Imposto de Renda; os 
Municipios participariam da arrecadação dos Impostos; os 
E.~ados participariua da arrecadação dos impostos de 
renda. da arrecadaçjo do IPI. dos impostos únicos e é e.. .. ta 
estrutura de transferi:ftcia de impoSüis".q"i.te- dá a utlonMles 
da centralização do sistema tributário nacional. 

Nesce ano de )93).._ nós já transferimos 10,5% desses 
hnpostos pua • Esbdos. 10,5% para os MUlllcipins 4e 

ainda reservamos, • Imposto de Renda e do IPI, o 
que perfaz um total de 23% Cl.esses impostos trõil.nsferidos 
para os Municípios e Estados. sendo que 2o/n é um fundo 

es~cial que o Govemo v~~ alocando !.ob diferentes critérios. 
concentrando de t.:.r•• ~~•· :;b geral cerca de 70% de-.~e h:.roo 
e:sp.::cial nos E."'tad•J,; do ~ordeste, _ 

I. transferênci.J. de recursos federais para os Estados e 
Municípios ~ o ponto mais: importante do debate em relação 
a um" reforma trihut.Vir. 
--Há necessidarie de J..'ma reforma tributária? A primeira 
resposta a essa iu~~ação é a questão da centralização do 
sistema tributário na\::!onal. crítica que se faz ao sistema 
atual. de que a Federaç-ão concentra a maior parcela de 
poder tributário e q1.1e isso representa uma importância 
política com reiaç1.i·o à aut.ono'mia e soberania dos Estados e 
Municípios e :;r'efudica o reiacionã.mentO entre-a União e os 
C1itros níveis c~ Go"·erno. Esse é O póhto onde eu entendo 
que o nosso aw~g.:;. Said Farhat queria chegar. quando 
incluiu reforma tributária e ab~rtura polftica no tema. de 
fundamental importància mas de contelldo político. 

Nós. que r:. i~ o temos o privilé'gio d'e se~os-políticos. no 
sentido restr..to da função política. de oongr~sisra. não 
vimos trabalhando o assunto nessa direção. Entendemos 
que o f!U·: ~'::_L,,~ ;LOje. em matéria de centralização do sis~ 
tema trit .otà. .::; :.:: um ponto positivo do !!oistema. Através 
dessa ~·~~r.'~~zs.C"~O e do sistema _de redistribuição do tri~ 
bt.>to. est. ~:: • .>.:: i:.j udando_ a_corrigir as disparidades regionais. 
atendendo a u~na série de pontos importantes da política 
econôm .. · ... :•.:.; '~e ser realizada na conjuntura atuai. Nessa 
p~ne do sisL~;.La houve __ aperfeiçoamentos importantes e 
muitas ino~ações foram intioduúdas a fim de corrigir -dis~ 
tcrç()f!.; e flexibiflzai o sistema. Temos um automatismo que 
€':!.!'4!:-.t~ <:,ue os EstadQs não se prejudiquem no seu rela­
·.:i= .;.::.me:J.to político com a Federação ou não ~ejam restrin· 
~!~s C')!n relação _à ~a soberania. do pontc-de-vi..,ta tri­
br~t.::'io .. 

É jUsto tributar, sem diferenciação 
c utsque, a cervej'a, o autom6vel, o feijão, o arroz? 
~ ICM diferenciado é um dos pontos fundamentais 

na procura de uma reforma tn"bután"a. 

Basicamente é isso. meu caro Farhat. Os pontos mais 
ic~o:-tantes do sistema. que antecedeu à reforma tributária 
c.: 65. <: alcance. , os objetivos. as finalidades da reforma 
realizada naquele ano. os aperfeiçoamentos- que foram 
i.'1troduzidos posteriormente. E aí chegamos à matéria de 
discussão. que se coloca hoje. aqui neste auditório. 

Que direção deve tomar uma reforma tributária. que 
- p~fundidade ce .. -e atingir. que aspectos -aere· aj:\ranger do 

ponto-de-vista de modifi~ão em relação à realizada 
anteriormente? 

Ci!-.co pontos tein s.tdo levantados. não propriamente por 
nós. mas nas discussõeS com os Secretários_,_ especialmente 
com os Secretàrios de -Fãi:end.a dos Estados e também com 
juristas. com técnicos das Universidades e com represe-ntao· 

_ tes oo- Poder Legislativo. Temos recebido_ a indagação. de 
<:!:!.,'ta forma a provocação. no sentido de se realizar essa 
icforma. porque a estrutura do sistema não atende aos 
interesses nacionais Ou certos iriteresses fegionaiS. Come:~ 
Ç!lr.~os com um problema do nível de tributação e da forma 
cc:;::~ é realizada a tributaçào do KM. l)m dos primeiros 
pontOs a.kançaaos por e<;se programa de realiz.<O.,· u'ma re~m·­
mol tributúia é o "do !CM díf-:renciado: 

- O ICM i ''--m imposto p~ado. E._ um irnpo-..to de 16°·:. uu 
"mais sõbre o faturamento. Mais do qui: -I6o/'n. Na verdade. 
quanúo uma empresa Vende um produto por 100. o ICM 
estã embutido: <i!'to t6a.;, de ICM e ~4n;, do produto. ou ,.ela. 
o ICM é então um litlPosiO âe J9C!lr,. extremamente Pesado. 
Quando se levanta estudo sobre refonn;;~. tributária. nos 
perguntamO<>:- ê justo tributar com 16 ou 19°{, o uí-.queL a 
t:erveja. o automóVel." o'leUão e O arroz'! Do ponto·de·vist;.a 
de justiça fiscal e tributária. é -ji.i'\to tributar da mesma 
forma o produto. que se vende no mercado interno e o que se 
vende _no mercado exten:to? ~ justo exportar impostos? !:': 
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pos<;.ivel exportar impostos?_ ~ possível com:orrer nos mer­
cados internacionais com um produto que leva uma carga 
pesada de imposto e que tent que ser confrontado com 
produtos similares de outros países que não têm essa mesm~ 
carga? 

Entflo. :t!l. idéias do ICM diferenciado e da isenção de 
ICM na exportação, são pontos fundamentais na preocupa­
\'5o de~ realiz;tr uma rel'ormot trihutúria. 

Colocada em termos de programa dos mais importantes 
dentro da estratégia da política econômica nacional na 
atualidade. a ex--portacào ganha essa importância sobres­
salente e se à.iscute. nes~ contexto. a idéla ckcompensar os 
Estados por uma redução ou uma elim-inação do Imposto de 
Círculai;ão--cte-Mercadorias na exportação. -na área dos 
produto.-; primários. porque. de um modo geral. e como está 

·-. colocado na Constituição. os produto~ manufaturados não 
têm ICM na exportação. A carga ,·aL realmente. sobre os 
produtOs agrícolas. sobre os produtos primãrios de um 
modo geral. A idéia que se trOU~xe :i Consideroição-:- e·que tem 
sido discutida com os Secretários de Fazenda. exportadores. 
setores: interessados. seria a da criação de um fundo de 
exportação que pudesse compensar os Estados pelas perda:c; 
que eles teriam na isenção do ICM sobre a exportação de 
produtos primários. Veja-se os casos do Pará. ou do Rio 
Gl-ande do Sul. por exemplo. que no sistema de exportação 
de produtos primários. seriam onerados por uma política 
que leva.-.se à isenção ou à redução do ICM na exportação 
de produtos não elaborados. 

... a criação de um fundo de 
exportação. a eliminação 

do Imposto Sobre Serviços e 
a eliminaçao do ICM nas 

operações interestaduais seriam 
Uma revolução no 
sistema tributário. 

A idéia está em se criar un1 fundo de exportação oom 
recul"!'los. talvez, dq_ Imposto de lmporta.çào. da área. da 
União e com o ICM também cobrado pelos EStildOs. de tal 
forma que. pela contribuição di União e dos Estados. ~e 
pudeo;o;.e redi,tribuir esse fundo na direção dos E:o.tado" 
m:LÍ'> Pre.iudic.::1do-. pelo e..,fon;o de e'portaçào. 

Outra idêia ... cria a eliminação do ImpoSto sobre -Sen·içO"· 
que obrig.:l o'> Municípios a terem uma milquina fazendáriu. 
para arrecadação do tributo. se houvesse a possibilidade. 
como têm sido sugerido. de fundir o ISS com o ICM. 
Haveria uma grande simplific:iÇãO burocrática. m<is com 
problem<\s. evidentemente. porque o ISS é um tributo de. 
arrecadação municipal e o lCM de arrecadação estadual. 
emhor.a tran..,ferinJo 20n;, p:tra O\ Município<>. Teríarnos que 
discutir. entào. como se faria a distribuição do ISS. uma vez 
incorporado ao ICM. 

Todos os outros pontos que colocamos anteriormente. e 
que têm ac-ontecida -de 1965 para d. poderiam ser cõnsi~ 
derados <~.perfeiçoamentos no sistema tritilr.tário. Não é. 
realmente. uma reforma tributãria. não merece o título. 
Seriam ajus-tamentos ou aPerfeiçoa"ii1eritos das correções ou 
das imperfeições do 'iistetria. Até que confrontamOS ·uma 
idéia que tem uma profundidade e um alc:~.nce extraoi'di· 
nários. que seria a eliminação- -do -ICM nas operações 
interestaduais. -

As diriculdades e as barreiras que ainda se opõem. dentro 
do Brasil. à transferência do produto de um Estado para o 
outro. a burocracia. o tempo. o desgaste. os desperdícios 
que existem nesse proces~o não precisam ser mencionados 
nem quantificados. A eliminação do_ JCM_nas operações 
interestaduais seria uma revOlução no sistema tributário. 

Nós temos debatido a \'iabilidadc da openu,.·Jo j.:i há muito.<; 
meses. e ainda não tem~ a confiança ou a seguwnça de que 
esse tema po:'isa ser colocado no contexto de urna reforma 

tributária. _tais as sua~ implic:.l.J.'ôe" e os problemas que 
acarretariam para alguns Estados e Municípios. partindo 
até mesmo das imperfeições e:\istentes. dos Estados que têm 
mai.<> produ(,·o1o .agrícola. Na medida em que entrússemos 
numa reforma com vist<J.S à iser.cào ou redução do ICM 
sobre alimentos e. depois. sobre a::. operações interestaduais. 
a modific-J.ção na eo;trutura da arrecadação entre Estados. 
Municípios e Estado e Município seria idéia d<is mais 
audaciosas e de maior alcance para o aperfeiçoamento do 
sistema. um:~. verdadeira revolução tributária que tememos 
não seja possível de ser realizada. Pensamos em transferif 
parte do IPI para os Estados como uma forma de compen~ 
sação para ~a isenção na exportação. somada ao fundo de 
exportação. à redução do ICM so6re alimentos e na eli­
minação ou redução do imposto nas operações interesta­
duais. Talvez uma fgrma de coi)Jpensar fosse aumentar a 
participaç_ão d~ Estados em alg1,1ns impoc;tos únicos ou 
transferir parte do IPI para os Estados. associando a ar­
recadação de certos setores. de certos produtos. com a 
arrecadação do ICM. Dessa forma o Governo Federal fi~ 
caria com o IPI sobre os produtos principais de arreca­
dação. como cigarros. bebidas. automóveis. e o restante 
poderia ser transferido para os Estados. c.-omo forma de 
compensá-los pelas perdas com essas transformaçõe~. 

Transformações importantes foram realizadas com "·istas 
a aliviar o tráfego e a transierência de mercadorias entre os 
Estados. Mesmo com u própria esrru~ura de 74. qu.:!ndo o 
ICM es.ütva colocado em termos de t 7n;,, para o Norte­
Nordeste. tsa;,, para o Ceiltro-Sul. com uma taxa de ICM 
~as operaçõe!i ínterbanc.árias de 11 !f,,. o impo:;to reduzido 
para 14a;., no Nordes.te e para 1So/., no Centro-Sul. fixado 
~:"::-: !tõ~~. par~ as opemçõe'i internas e nas operacões interes­
taduais. foi um grande avanço. visando beneficiar as regiões 
mais atra~adas do País. corrigindo _!->5 desequilíbrios re­
gionais. fazendo com que nas oper~_ôes interestaduais o 
impQSto seja retido no Centro-Sul. quando a mercadoria 
segue na direção Norte-Nordeste. na base de 9%. e o res-­
tante seja cobrado no Norte-Nordeste; do Norte para o Sul. 
a retençao é de 11%. 

Com esse espíiíto. e caininhando para fortalecer Os 
objetivos e as finalidades que presidiram a reforma tri~ 

6Utâria de 1965. esses são os pontos fundamentais em 
matéria fiscal. V amos continuar debruçados. agora conver-:­
sando corn os novos Secretários de Fazenda Estaduai"i e 
prosseguinc;lo nas nossas conversas com técnicos. juristas. 
acadêmicos e legisladores. 

Muito obrigado ... 

(Palma.sl 

SAIDFARHA> 

"Mui[O obrigado. Ministro Galvêas. não só pelo seu 
histórico do que foi feito no passado. como também pelas 
sementes que foram lançadas. e que. acredito. vão animar a 
discussão. Antes de passar a palavra ao primeiro debatedor. 
eu gostaria de fazer três observações: primeiro. agradecer 
aos meus colegas de imprensa a sua presença aqui. pela sua 
~.: •• ; ... _ .1!1!---~~ ---~ - • . • ~ -~ •• • -
"-~·~u.u~; u111~n~r: cnu:evtstanao o ~r. Mimstro antes da 
palestra e _eu espero que depois da palestra tambêm. em 
face daquilo que se passou. 

Em segundo lugar. queria dizer duas pãiavras a respeito 
da Salles/ Inter· Americana de Publicidade. A Salles é a 
terceira maior agência de propagandá do Brasil. Foi fun~ 
dade por e$te homem dinâmico. que consegue fazer .1.quilo 
que a maior parte de nós não consegue. ou seja. estar ao 
mesmo tempo ern dois. três lugares diferentes. que é Mauro 
Salles. nosso contpanheiro fundador e um dos principaís da 
~asa a que ele_~ o SE;U nome. inicialmente. e à qual dá 
t?d~ ~ua dedicação e inteligência. Mauro é hoje Presidente 
do Conselho de Administração da Sal!es. 

-~ J?irett?ria_ Executiva da Salles é presidida por Luiz 
Marcelo Dias Sales. o Luiz Sales. que está sentado à 
extrem~ esquerda; tem como Vice-Presidente Executivo 
Domingos LoguUo. que está sentado lá no fundo: como 
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Vice-Presidente. Paulo Roberto de Carvalho. chefe da Salles. 
no Rio de 1 anciro; Apolônio Salles Filho. que ·chefia o 
escritório de Brasilia. Tem cotno diretores Paulo César 
Antunes Saltes. Antonio Ruzzi. Blaise Muniz Farina. Eric 
Nice. José Alberto da Fonseca. Milton Claro C Sidney 
George Macrander. 

O Conselho Coasultivo é constitUído, como costumo 
,dizer. por doi~ Antônios. o Antônio Balbino e o Antônio 
Galotti. que nàa puderam estar hoje aqui. e Hugo Miguel 
Etchenique. que está seritado à meSa. representaridó.-neste 
ato. todos os demais conselheiros; e os três Josés. presentes 
aqui: Josê Bonifácio de Abreu Amorim. José Mindlin e José 
Rezende Peres. E ainda Luis Sales. Mauro Salles e este que 
presidC estas reuniões e que vos fala neste momento. 

O terceiro poato que eu -queria mencionar é que a 
exposição do Sr. Ministro sobre a reforma tributária 
abordou um dos dois aspectos mais importantes c que se 
colocam agora. em. relação à reforma tributária feita em 
1965 e às expectativas e esperançaS das autOridades esta­
duais e municipüs. E taffibém. por que não dizer. às 
expectativas e esperanças dos contribuintes. Porque não há 
dúvida nenhuma de que. seja qual for o resultado final da 
arrecadação de tributos. no que diz respeito a cada auto­
ridade f~1zenditria do Pai\. os contribuintes sentem e pen· 
sam que a carga total de tributos que recai sobre ela é 
bastante alta e nio deve ser agravada. 

A abertura política e o fortalecimento da Federação. 
representado peta eleição direta dos Governadores. que 
deixam de ser delegados da confiança do Presidente da 
República ou do Governo Federal. e voltam a ser represen­
tantes Ua vontade dQ povo dos respectivos Estados. 
implicam certas mudanças politicas no sistema vigeltte que 
abrangem. necessariamente. uma reavaliaç-ão e. ·provavel­
mente. até uma reforma do sistema tributário. 

E:1quanto o meu querido amigo Ministro Galvêas _falava 
com tanta segurança sobre o assunto. eu me lembrava de 
uma diferença fundamental entre a .regulamentação mi­
nuciosa da capacidade tributária dos Estados e Municipio~. 
contida na Constituição atuai. e aquela que havia- na 
Constituição de 1891. A primeira Constituição Republicana 
Brasileira dizia que os EStados seriam regidos pela 
Constituiç-ão e pelas leis que adotassem. Ou seja. os Estados 
tinham ampla capacidade de organizar seus próprios po· 
deres. a própria legislação substan_tiva e a arrec;ldação. ls~ 
levou. como muito bem lembrou o Sr. Ministro. P, guerra 
tributâria. da qual saímos para uma outra situaç-ao. em que 
Estados e Municípios reclamam que não têm o suficiente. 
Por isso mesmo. vou começar os debates passando a palavra 
ao Dr. João Sayad. Secretário dos Negócios da Fazenda do 
Estado de São Paulo. mestre em Economia pelo Instituto de 
Pesquisas Econômicas da F acuidade de. Economia e 
Administração da nossa USP. 

Dr. João Sayad. tem a palavra.'' 

JOÃOSAYAD 

••Muito obrigado. Acho este seminário extremamente 
oportuno e. por isso. agradeço o convite a mim formulado. 
A abertura democrática. como o Ministro Said f arhat disse 
t3o bem. coloca imediatamente em questão a Ot"ganização 
federativa do Pais. Imediatamente após as eleições diretas 
para GoVernador. o tema mais importante é como se or­
ganizará essa nova Federaçãõ. onde os Governos Ó9S 
Estados foram escolhidos por eleição direta. 

Gostaria de salientar alguns pontos da questão federativa. 
colOcados como subsidio a um debate mais acalorado aqui 
entre nós. sobre o que foi exposto pelo Ministro Emane 
Galvêas c sobre o papel da reforma tributária. Esta nova 
Federação. que está nascendo em ~983. sem dúvida ne­
nhuma precisará discutir a refo.rma trlbütál'ia. Mas nào. se 
deve esquecer que tão importante quanto a reforma tri~ 
butária é a reforma da própria política monetária. Posso 
dar alguns e:-:;ernplos que ilustram o meu ponto-de-vista. O 

Governo do Estado de São Paulo. nos dias de hoje. presta 
muito mais atenção à situação monetária da economia 
paulista e brasileira do que à situação tributária. porque. 
recentemente. a própria capacidade_ de_ endi,·idamento do 
Estado foi limitada pela política de endividamento da 
Federação. do: Governo Central. 

Ao mesmo tempo em que achamos extremamente 
importante discutir a redistribuiç-ão de- recursos tributários 
entre Estados. MunicípioS e União. também queremos 
discutir e dar voz ativa aos Governos Estaduais na própria 
condução da política monetária. Se o setoi- priVado reclama 
que o déficit público impossibilita a sua captaç-ão de recur-­
sos fmmceiros. o Governo do Estado de São Paulo também 
reclama_ Na realidade. o Governo do Estado de São Paulo 
foi crowded-out. para utilizar uma linguagem dos econo· 
mistas. para as ORTNs. 

O n'""' federalismo não exige uma discussão apenas da 
estrutura tributária. mas uma rediscussão da própria po­
lítica mooetária da União. Devemos começar a pensar sobre 
a reformulação do papel do Senado e dos seus poderes de 
controle c de avaliaçã_o da política mot:tetária nacionaL 

A ênfase na quest!o monetária não está desligada da 
discussão sobre reforma tributár_ia. Hoje. dificilmente. 
algum Estado poderá discutir seriamente ref?nna tributária. 
face à situação dos seus contribuintes e à dos próprios 
cofres estaduais. Os contribuintes têm reduzido o grau de 
cumprimento de suas obrigações fiscais. em ·parte pela 
situaç-ão de recessão da. economia brasileira. e em parte 
pelas tuas de juros extremamente elevadas que. têm vi­
gorado -go. mercado. São esses dois evento$ que fazem com 
que o cumprimento. das obrigações fiscais mereça a atenção 
da administração tribu.tária. 

..• Não podemos nem pensar 
uma reforma tributária que venha 
diminuir os volumes financeiros 

disponíveis para o Estado. 

~~--------------P-a-------------
Podemos discutir reforma tributária. mas fica quase 

im.possiYd cogitar da implantação de uma reforma. ainda 
. que marginal. da estrutura de ·arrecadação paulista .. Os 
limites ao grau de endividamento de todos os Estados da 
União - e eu conheço mais de perto os limites impostos ao 
endividamento do Estado de São. Paulo -- não nos per­
mitem 'cogitar sequer de qualquer eventual perda na ar­
reca&u;ão. Se uma reforma tributária representar uma 
probabilidade ainda que remota de diminuição dos volumes 
de recursos financeiros disponíveis para o Estado, nós não 
podemos pensar nem em conversar sobre isso. A reforma 
tributária não é uma discussão opon:una enquanto não 
forem recompostos os índices de liquidez da economia 
pa.ulista e. particularmente. as possibilidades de endivi­
damento deste Estado. 

A reforma tributária, ainda que seja marginal. vai 
implicar em alterações. e é muito mais difícil mudar a 
direção com o carro parado. do. que quando ele está 
andando. Isso é o que uma reforma tributária representaria 
hoje para o Estado de São Paulo. S muito _difícil alterar a 
estrutu_ra tribu~ãria. face à dificuldade de liquidez. tanto do 
Estado. quanto-dos seus contnõuintes. 

O meu terceiro ponto se refere aos objetivos dessa cha· 
mada reforqta tributária. Eu acho que os objetivos mais 
importantes dessa reforma deveriam ser o reestabelecimento 
da eqÜidade flscal entre pesS'oas e entre Estados. A 
estrutura tributária que aí está. com as alterações que 
sofréu. acabou perdendo parte da sua progressiVidade. e 
fundamental recuperar e aumentar essa progressividade. 
fazendo Com que a estrutura tributária auxilie no processo 
de redistribuiç-ão de rendas entre pobres e ricos. 

Setembro de 1983 
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Uma reforma tributária 
não deve ser apresentada 

cnmo instrumento de combate à inflação, 
com o objetivo de aumentar a 

capacidade financeira da Ui;ido. 

A taxação de ganhos de capital e o fim da isenção do 
Imposto de Renda sobre aplicações financeíras -deveriam 
receber toda a Prioridade na anãlise da reforma tributária. 
Mas a eqüidade importante. que deve ser restabelecida com 
essa reforma tributária não se restringe apenas à eqüidade 
entre pessoas. mas precisa restabelecer o poder financeiro 
dos Estados mais pobres da Federação. Não é porque estou 
aqui ao lado do Senador Virgílio Távora que reconheço com 
muita clareza a urgência e a necessidade de aumentar a 
participação dos Estados do Nordeste no volume de arre· 
cadação tributária. 

Oa objett,.os Primordiais da reforma tributâ:ia deverão 
ter o aumento da sua progr~ssividade e o aumenta da 
putldpaçilo dos Estados m:lis pobres na arrtcadaç:io total. 

Esse aumento: de arrecadação. e aí eu discordo frontal· 
mente do Ministro Emane Galvêas. dev~ implicar. sem 
dúvida alguma numa descenÚa.lização. Os tipos <te impostos 
• serem criados ou mantidos devem ser coordenados pela 
União. mas acho que é um anseio dessa nova Fedei-ação 
uma desçentralização bastante intensa. tanto_ da arreca· 
dação tributária quanto das responsabilidades de cada um 
dos níveis governamentõlis- União. Estado e Município. 

Finalmente. chamo a atenção ao que não deve ser o 
objetivo da reforma tributária. Não ~ pode imaginar uma 
reforma tributãria que ..eja apresentada como instrumento 
significativo de combate à inflação. O que sigriifiCa isso? 
Não devemos imaginar que a refonna tributària tenha coriio 
objetivo ,aumentar a capacidade financeira da União. A 
União tem pode:r de emitir moeda. de fa:z.er regulamentação 
sobre o endividamento e não deve se preocupar. ao arre­
cadar impostos. em obter recursos financeiros. Se fosse esse 
o caso. nóS---pass:ai'ían1os a taxai ãpenas c Cigarios. Sal e 
gênerOs de primeira necessidade. 

1:: preciso deb:ar muito claro que o objetivo financeiro não 
é o mais importante; o mais importante é a redistribuição 
da carga tributária. taxando mais aquelas faixas de rendas 
mais elevadas e conseguindo uma parcela maior de arre­
c<tdação para os Estados mais pobres. 

A estrutura tributâri.a também não deve ser utilizada. 
como instrumento de ajuste do baJaÕ.ço de pagamentos: s-em 
dúvida uma questio Nacional. uma questão Federal. 1: o 
Governo Federal que detém o poder de fixar taxas de câm­
bio e politica mooetá.ria. e é nessa esfera que devem ser 
feitos os ajustes necessários para-corrigif balanços de pa­
g;~mentos. Os Estados devem ser -aliViados dos· encargos qÕe 
os ~ustes de balanços de pagamentos e:dgem atualmente. 

O ajuste de balanços de pagamentos deve concentrar-se 
na política monetária e na política cambial. Se estamo~ 
pensando em reforma tributária. não íriarrios misturar os 
objetivos dessa reforma tributária com . questões de ~sta­
bilização e ajuste do balanço comercial do Pais. 

São .esses os pontos que eu gostaria de colocar para dis­
cussão e que .foram inspirados pela palestra do Ministro 
Ernllne Galvêas. 

Muito obrigado.-

(Palmas) 

SAIDFARHAT 

440brigado. Passo a palavra ao Ministro Ernane GalVêas. 
para comentar as dedal'3ções do Secretário da Fazenda do 
Estado de São Pulo-M 

MINISTRO ERNANE GALVEAS 

••Gostaria de reafirmar que concordo praticamente com 
todos os pontos que o Dr. Sayad mencionou. com exceção 
do problema ~ descentralização do sistema tributãrio. 
l! ma reforma tributária 4eve ter como um dos seus objetivos 
essa redistribuição de recursos a que o Dr. ~ayad se referiu 
mas tam"bém uma redistribuição de funções~ ·Existem vários 
campos. nas áreas de educação. ensino primário. ensino 
~cundário. saúde.. obras públicas. estradas de rodagem. 
principalmente. em que realmente uma redistribuição de 
recursos poderia ou deveria vir acompanhada também de 
uma redistribuiçio de funções. aumentando o escopo da 
atuação dos Estados e dos Municípios e também as suas 
responsabilidades com relação a certos programas fun-
damentais. · 

Existem muitas cificuldades. como salientou o Dr. Sayad. 
para se introduzir ltilD. reforma tributária de profundidade 
que. implicando numa transferência de arrecadação de 
alguns EstadOs para outros Estados Otl MuniCÍJ;tOS, pode 
realmente criar problemas sérios do ponto.de-~·ista de li­
quidez. Há wn grau de endividamento muito elevado n• 
Unl:io, nos Estados e em certos Mtinicípios e uma tran.,.for­
mação de profundidade poderia. ao invés de absorver ou 
aliviar os problemas. ampliá-los ou aProfundá-los. Deve-­
riamos incluir. também. no contexto de uma possível refo~·­
ma. a idéia de que os Estados- estão sobrecarregados. têm 
sérios problemas de caixa em função do alto níVel de 
endividamento. problemas que teriam que ser levados em 
consideração ao discutirmos os caminhos e o alcance de 
uma refonna. 

·--Transferir rendas dos Estados 
mais ricos para os mais pobres 
é um dos objetivos da reforma 

do sistema tributário. 
Há injustiça fiscal na 

tributação de produtos 
essenciais para o 

consumo da população. 

Quanto à eqúidade fiscal. acho que coincidimos. 
Entendemos que precisamos qoalificar a questão de tri~ 
butação de ganhos de capital. levando em conta que na 
qualificação da carga tributária fazemos recaii 0 maior peso 
da carga sobre pessoas jurídicas e não sobre as pessoas 
físicas. No Imposto de Renda. por exemplo. a contribuição 
das pessoas jurídicas é basicamente de 213; para assala­
riados. 1/3. Dificilmente poderiamos aumentar a carga 
tributária fazendo incidir mais soPre as peSsoas jurídicas ou 
as peSsoas físicas nos graus de renda mais elevados. porque 
existe um ponto de saturação. de equilíbrio na distribuição 
da carga tributáriot. 
~ransferir rendas dos Estados mais- ricos para os mais 

pobres teria que ser um objetivo importante de qualquer 
modificaçã.o ~ sistema tri_butário. Como fazê-lo. em que 
momento. em que Oportunidãde. eis os pontos de dificul­
dades. como salientava o Dr. Sayad. Na desvinculação entre 
política fmanceira e política tributária· é que temos que 
fazer algumas considerações. 

Não existe o propósito de o Governo Federal transferir 
mais rendas para a União e nem utilizar o sistema tributário 
como um campo ou uma. contribuição importante da po­
liticà. econômica. 

Entendemos que há injustiça ftseal em certas tributações 
de produtos mais essencias para o consumo da população; e 
produtos menos essenciais ou supérfluos. que é a tese do 
ICM diferenciado. Não se proçuraria uma reforma tribu­
_tária para combatermos a inflação. mas. do ponto-de·vista 
de abastecimento. de incentivo à produção agrícola. a 
distribuição da renda entre o setor urbano e 0 setor rural. 
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evidentemente. estariam compreendidas na carga tributá· 
ria. que recai sobre os p~dutps da agricultura. 

Com relação ao balanço de pagamentos. o único tema 
que se coloca é a questão da exportação dos impostos. a fim 
de que o P.ús. possa ampliar seus mercados e pOfisi~ilidades. 
sustentar o processo de desenvolvimento. enfim. E preciso 
produzir mais. exportar e. nesse procésSO.. confrontarmo­
nos com a competição internacional. Um país que exporta 
uma parcela importante de produtos. em termos de 
impostos. perde nessa competitividade. 

Na tese da descentralização, ponto em que nós não 
coincidimos. entendemos que o _ ;rtual sistema nacional 
tributário e altamente conveniente para o País como um 
todo. Um Pais marcado por importantes e profundas dis· 
paridades d: renda regionais não poderia perder a disci­
plina e a oportunidade de que uma redistribuição de recur­
sos se proa:ssasse através do Governo Federal. 

A possibilidade de arrecadar o Imposto de Renda e 
transferir 23% desse imposto para as regiões menos fa. 
vorecidas .os assegura a possibilidade de realizar esse 
trabalho de concção das disparidades regionais. 

Uma celdialização maior da capacíd~de de arrecadação. 
nesse momenta. seria prejudicial aos Estadt?S mais_ pobres 
da Federação e. portanto. não atenderia a um dos pontos 
mencionados pelo Dr. Sayad. de que uma reforma tribu· 
tária deveria fortalecer o poder financeiro dos -Estados mais 
pobres. Okigado."" 

SAIDFARBAT 

·•Muito obrigado. Sr. Ministro. Fortalecer o poder tri­
butário. dos Estados mais pobres e. quem sabe. de alguns 
dos Município:s brasileiros.. 
C~m :1 pal:wra o Dr. Manoel Figueiredo de Castro. 

Prefeito da cidade de Salvador e ex-Secretftrio da Indústria 
e Comércio do Estado da Bahia ... 

MANOEL FIGUEIREDO CASTRO 

"'Muito obrigado. meu caro Said Farhat: meus cum· 
primeD.tos. Sr. ·Ministro Emáne Galvêas; cumprimentos à 
Mesa Diretora dos trabalhos. minhas senhoras. meus se­
nhores. Evidentemente. Sr. Ministro. muitos dos pontos que 
eu poderia colocar aqui. a respeito de reforma tributária. já 
foram abordados com muita competência. por V. Exa .• e 
seria cansativo repeti-ras. Mesmo porque. têm sido bastante 
debatidos os pontos-de-vista defendidos. particularmente. 
pelos Sec:retários de Fazenda do Nordeste e. especialmente. 
pelo Secretãrio da Fazenda da Bahia. Esses pontos já foram 
discutidos a nível de Governo e representam muito mais que 
a opinião pessoal do Secretário da Fazenda; rep~am a 
opinião do Governo do EstadO- da Bahia. do qual eu par· 
ticipava e participo. hoje. na condição de Prefeito de 
Salvador 

---A reforma tributária de 1965, 
que buscava reduzir disparidades 
regionais, lamentavelmente não 

alcançou os resultados desejados_ 

Falamos em reforma tributária e realmente duvidamos. A 
eoloc:açllo correta seria essa. como foi demonstrado. Muito 
menos do que uma reforma. hoje se coloca com muito mais 
ênfase a questão de redistribuição a nível dos recursos 
disponíveis. 

Minha colocação é de alguém com formação técnica que 
participou ativamente. na última década. do setor público e 
do privado. 

e importante frisar as conseqüências dessa excessiva 
centralização existente ao longo do tempo. 

Não se dio;cutem aqui os objetivos d_a reforma tributária 
de 1965 que busca-vam reduzir disparidades regionais. 

Lamentavelmente. os resultados dessa política não foram 
os desejados. Continuamos. a nível de Nordeste e Norte. 
muito abaixo do que s.eria desejável. mesmo de uma média 
que chega a ser de mais de 50%, ou em torno de 50%. no 
c:aso nordestino. do índice per capita da receita tributária 
nacional Mas. a nível do Município. essa Situação provoca 
conseqüências extremamente onerosas para a sua adminis-­
tração. 

A questão do endividamento a nível municipal. e a 
impossibilidade. de o Município obter recursos adicionais. 
está presente no dia·a-di4 da situação da comunidade. 

Para nós. as questões aparentemente simples. ou muito 
simples constituem problemas. Para manter ~ transporte 
coletivo de Salvador. que é precirio embora seja o mais 
barato do Brasíl. nós mantemos um sistema. hoje. de com­
pensação tarifãria. que representa. a nível de subsídio. um 
subsídio direto. no qual somente no mês de abril o 
Município de Salvador despendeu 660 milhões de cruzei­
ros. 

A receita direta dt) Município. mais a receita derivada dos 
fundos de particip .. u,::J.o do Estado e Município. mal dão 
para atender. sua folha de pessoal e. com o!> elevados 
encargos financeiros apresentados. nós rios vemos. muítas 
vezes. incapacitados para resolver questões as mais elemen­
tares. enfrentar as conseqüências que o processo de descen­
tralização traz em detenninãdos momentos. em relação a 
determinadas comunidades~ 

O Governo- Federal adotou uma política em relação às 
áreas metropolitanas do Pais. dentro de uma proposição. 
com a qual iodos concordariam de imediato. e que seria a 
mais sensata. a mais iógica. -e a mais correta. ou seja: adotar 
um procedimento favoráVel aà sistema ferroviário em de­
trimentO do ro&mârio. 

Cada comunidade tem ~ sua peculiaridade e Salvador não 
foge à I'Cjtta. O transporte ferroviário em Salvador represen· 
ta 2% das nossas necessidades de transporte. No entanto. 
houve investimentos prioritários do Governo Federal num 
corredor ferroviário que não consegue trazer a poJ)ulação da 
zona de ·habitação pua a zona de trabalho. Como para· 
lelamente ao trecho ferroviário há um trecho rodoviário. 
este atende diariamente cerca de 100 -mil pessoas. Os 
investimentos realizados pretendiam ampliar o trecho fer· 
roriário·para que fosse utilizado por cerca de 60 mil pas­
sageiros/ dia. Só que ele recebe apenas 10 mil pessoas/ dia. 

Assim sendo.· o Município é obrigado a subsidiar para 
evitar -uJ]la situaçlio de caos e. em determinado momento. a 
de_c:isão dó Prefàto paSsa .a ser objeto de preocupação do 
Governador e das autoridades federais. porque. no momen­
to ·que for decretada a revisão das tarifas. nós não sabemos 
exatamente o que poderá acontecer. Então. vamos reajustar 
apenas para reduzir o déficit. mas estamos colocando o 
problema em discussão. 

Recentemente. tiYemos que defender uma tese de subsídio 
do. transporte coieti.YO. exatamente no momento em que se 
fala na redução de todos os subsídios 

Mas a minha coloc:açlo em relação a esses problemas é 
muito menos para debater a reforma tributária. já que ela 
está sendo discutida por quem de direito. mas para dar um 
depoimento de alguém que. em função pública. está vivendo 
o drama e as cmseqüêndas das distorções apresentadas 
peta sistemátici .ftge~~.te. · - · 

Vejo. com muita alegria. declarações como as do 
Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, que concor­
da que o programa de redistrib1.1içlo da receita tributária 
tem que passar. necessariamente. para uma política que 
favoreça os Estados mais pobres d9 Nort;e e Nordeste. 

Defendemos a tese de que. infernamente. temvs que 
encontrar urna forma pela qual essa redistribuição de re­
ceita seja feita ainda como foi colocaçla pelo Sr. Ministro. 
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com o acréscimo de responsabilidades a nivet tanto do poder 
público Estadual. como do poder público Municipal. Se não 
tomarmos algumas providências iniediatas sem um aporte 
adidonal de ru::ur.sos. podemos ter conseqüências desa­
gradâveis que ttrtanieõ.fe-Ciistarão à Nação muito mais do 
que se tomarmos algumas decisões a fim de anteciparmos 
providências e ra:ursos para imPedir que um mal maior se 
realize. 

Estas são -as minhas consideraÇões. •• 

(Palmwl 

SAIDFARHAT 

••Muito obrigado. Prefeito Manoel Castro. Passo a pa­
lavra ao Deputado Herbert Levy. que quer fazer uma co­
locação.'' 

HERBERT LEVY 

.. Sr. Presidente Said Farhat. Sr.- MiniStro l~O.áD.e Galvêas. 
~indiscutível que a parte do leão. na arn:c~dação tributária 
nacional. é do Governo Federal. 

O Presidente Figueiredo. com a sua indiscutível hones­
tidade de propósitos. já antCs de assumir o Governo. e 
depois dele. reiteradamente. pronunciou-se pela necessidade 
urgente de uma reforma tributária. mas as realidades se 
colocaram de forma diferente. 

__ ,A,realidade é que a União 
não pode abrir mão das rendas. 
O Estado absorve parte da renda 

pUblica e ainda cOncorre na 
conquiSta do mercado firiancelro. 

elevando as taxas de juros. 

Em 1975 houve. indisCutivelmente. uma melhora na 
sistemática da política tributãria dO Pais e. notadamente. 
no lmpo'ito de Renda. Na sua administração. estamos 
verificando uma melhora crescente que. sem dúvida 
alguma. recomenda a administração esPecífica. Mas a 
realidade dura é que ·a União. tendo a parte do leão. não 
pode abrir mão das rendas. Elas se tomaram insuficientes 
e. por isso. nada se fez quanto ao próprio compromisso do 
Presidente João Figueiredo. A realic:Ulde dura é que os 
déficits Públicos existem em proporções desastrosas para o 
País. porque nós temos três orçameittos, conlO todo~ sabem: 
o fiscal. o monetário e o das estatais. 

QUero aprOVeitãr. Sr. MinistrO. para fazer um apelo a 
V.E~a. Apresentei um projeto; há três anos. unificandQ os 
três orçamenios. porq1.1e não tem s_entido que a Constituiç-ão 
atribua ao Congresso Nacional a fiscalização orçamentárià, 
mas que só se apresente a -ele o orçamento fisCal. enquanto 
que os o~amentos monetário e o das estatais. que cons­
titUem orçamentos pãfalelos- de enorme significação. ficam 
fora de qualquer fiscalizàçào adequadã- por parte do 
Congresso e d.i opinião- PúbliCa. _._,_ - -----~ 

O meu projeto teve Um parecei- cOntrário. já que normal­
mente o Relator se inspifa na orfentação do Governo­
Federal. Então. eu apelariã para que esta situação· fosse 
modificada. porque a fiscalização. através do Congresso e 
da opinião pública. poderia. sem dúvida. contribuir para 
reduzir os e."Ccessos de gastos nos orçamentos paralelos ao 
orçamento riSCai. E parece que enquanto rião- se corrigir 
essq situação. haverá uma certa inoperância no debate. uma 
vez que o Estado absorve a m.iior parte"d.i renda <pública e 
ainda con~ devastadoramente na conquista de recursos 
do mercado financeiro. empurrando as taxas de juros para 
cima. 

O que me parece extremamente grave. Sr. Presidente. Sr. 
Ministro. ê que a nossa política econômica. com o ••pacote .. 
de dezembro de 80. foi amoldada a um único objetivo: obter 
dólares para o pagamento de uma dívida crescente como 
uma. bola de neve. que um dia haveria de estourar. E nós 
prosseguimos. aq invés d-e sentarmos com os-interessados e 
fazermos um exame de realidades - o que é realmente a 
responsabilidade do Brasil e o que não é. nesta formidável 
dívida externa. Essa q"ues_tão eu levanto. objetivamente. 
dado por dado. num plano de ação que ofereci ao exame do 
Congresso e da opiniã"o- pública. paia que o Presidente 
Figueiredo possa. afinal. saber que tem um plano alter­
nativo. uma vez que ele tem reclamado a falta desses planos 
oa.Itemati'JOS. 

---O .. pacote" de dezembro de 80 
/otuma-sentença de marte para 

a empresa pn'vada brasileira e não 
pejo prioridade malor do que aquela 

que permita sua sobrevivência . 

Neste aómilamento. para conseguir Uma missão impos· 
.sivel. que é prosseguir no serviço da dívida externa. o que 
acontece é que este "pacote'' de dezembro de 80. preo­
cupado somente com esse asPecto e ·obedecendo à orien­
tação do Fundo Monetário Internacional. partiu para a 
"rtodoxia monetitría. Criou-se uma politica de recessão. a 
empresa rtcou com c-apacidade ociosa. dificultou.-se a 
obtenção de crêdito. encareceram-se tre~endamente as 
tuas de crédito e o que aconteceu. verdadeiramente. com 
esse ''pacote'' de dezembro de 80 foi uma sentença de morte 
para a empresa privada brasileira. sé alguém tiver algum~ 
dúvida. pegue esse estudo que a Federação do Comércio. 
por seu Preside!J.te. José Papa Jr .. acabou de me entregar. e 
que dá bem a medida da situação criada e que ocprre 
desde dezembro de 80-
- Com as taxas de juros correntes de 9% ao mês. para 

desconto ~ duplicata. sem levar em conta as reciprocidades 
que são- quase que obrigatória e _variáveis. eu perguntO: se a 
empresa americana. no ano passado. não resistiu a uma 
taxa de 10% acima da inflação americana e nunca houve 
tanta insolvência nos Estados Unidos. desde 1929. como 
pode a empresa brasileira agüentar esta taxa de juros? E 
evidente que ela marcha para uma insolvência obrigatória.' 
O que é urgente. inadiável. e iodispensâvel pois. ê que. se 
ainda houver tempo para salvar a empresa brasileira pri­
vé!d_a. fazer com que esta ta."C_a seja reduzida substancial­
mente. 

Há cerca de dois _,anos e_ meio. o Pro_f. Carlos Langoni 
conf1nt1ou um dado que_jã hav_iamos divulgado na .. Gaz~ta 
Mercantil'". de que a empresa brasileira devia. em média. 
60% sobre o seu património líquido. 
. Não é necessário ser economiSta para verificar que to­
mando 50% - não 100 ou JSOo/o acima da inflação. mas 
tomando-se 50% _- no fmal de um ano a empresa e.o;tará 
devendo 110% sobre o patrimônio- líquido. Imaginem 
depois de dois anos e tneio desse tipo de política. 

Data venia. Sr. Ministro. não vejo prioridãde maior do 
que aquela de _pernlitir a _sobrevivência da empresa bra.si-
1eira. Se' é preciso suprimír o IOF. se é-preciso aumentar os 
limites de empréstimos que. reduzindo drasticamente a 
of~a. determinam a alta das taxas. seja o que for. ~ta é a 
priOridade. Nenhuma outra prioridade da política econô~ 
mica é mais importante do que esta. Só quando se resolver o 
problema da taxa de juros. dos déficits do Tesouro. então 
podemos conversar inteligente. objetiva e oportunamente 
sobre reforma tributária. Antes disso. nãQ! Será tempo 
perdido. porque as próprias condições do con1portamento 
da União tomam inoperantes e impossiveis quaisquer outras 
consideraçõeS construtiv-..~ 
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Peço perdão pela franqueza. Sou um Deputado do 
Governo. Acredito nas boas intençõe~ do Presidente 
Figueiredo. mas não sou um ·•yes-man". Acho que os 
homens que adulam. que agradam e só dizem ''sim", não 
ajudam a ninguém. Sou daqueles que acha que o dever do 
Companheiro e do ªmigo é dizeí-- a verdade. doa a __ quem 
doer: apontar o que está errado para dar oportuni<mde para 
que seja corrigido. Muito obrigado." 

(Palmas} 

SAJDFARHAT 

"Muito obrigado. Deputado Herbert Levy. Vou passar o 
microfone ao Ministro Emane Gâlveas. q~e _d~~a comen­
tar as de<:Iarações do Deputado." 

MINISJRO ERNANE GALVEAS 

''Quero fazer apenas uma poucas observações para não 
desviar o curso deste debate c deste semirfãfiõ. 

... Temos no Brasil as mais altas 
taxas. de juros para alguns 

segmentos e as mais baixas para oUtros 
setores do mercado financeiro. -

Não entro mais profundamente nas considerações sobre 
1;axas de jur«<. Faria ·apenaS -ufuã- observação: temos no 
Brasil talvez as mais- altas taxas de Juros -do muiido em 
alguns segrnentO!i. do m~do. e_ temos paralelamente as 
mais baixas taxas. de jUros. do mundo. numa grande porção 
dC' nosso mercadQ financeirO. 

Se fizermos um oorte ~ós diver~s segnlen-tos- dO mercado 
financeiro. vam~ ver que estamos fazeg.do uma compen· 
sação em tenn~ de taxa quando beneficiamos a agricul· 
tura. a exportação. a_ pequena e media empresas. quando 
tabelamos as taxas de juros- do sistema finance_iro de 
exportação com a absçr'çã_o de recursos externos. Cujas- taxas 
já vêm determinada'" do EXterior: em alguma porç-ão do 
mercado que utiliza reCursos captãdos do c;hamado mercado 
de capitais. 

Então. e::;se <;egmento chamado segmento livre do mer­
cado rinanceiro. representa 17o/.. do conjunto._ e é ai que se 
colocam essas ta~a."' elevadas do _descQrito de· duplicata -~ 
antecipação de recll.r'\Os de todos_ ps tiPos· .e qUe oneram 
'ô\l.bstancialmente algurp.as empresas. Mas temos que ve­
rificar se há uma desequilíbrio de ta:o<as. porque se persegue 
de forma tempor.íria. com ObjetivoS que- devem ser i'eali­
zados num tempo determinado. uma política de; favore­
cimento à agricultPta. ã- exportação e à pequena e média 
empresas. 

. .. Seria muito difícil discutir 
re{OI71Ul tributária e eqiiidade 

Jilcal. sem que antes se resolvam 
problemas como o da divida 

do setor público. 

Seria muito diflcil. e o próprio Deputado Herbert Levy 
colocou muito bem. discUtir certas· problema... como a 
reforma tributária. a equidade fiscal. sem que. antes. se 
resolves~em certo.<; problemas. como a divida do setor 
público. tanto na área de Municípios. como dos Estados e 
da União. porque ai está. sem dúvida alguma. o centro de 
toda essa questão. E ~se endividamento e um problema 

acumulado no tempo. em grande parte resultado de uma 
situação internacion.U na qual não tivemos maior parti· 
cipação. 

Com relação à unificação dos _três_ orçamentos. _vale a 
pena fazer algum esclarecimento para não alongar a área de 
dúvida·~ e de confus.ão na opini5o pública. 

Temos três 'Selo~·- com- três._ OrçamentOs que são. na 
verdade. orçameniO!'i diferenciados: o orçamento da União. 
que é a arrecadaç:ão de tributo~ federai-;. a parte de endi· 

vidamento externo e interno. e a sua distribuição pelos 
Ministérios. que é um orçamt:oto unificado. 

Temos õ orçamento das empresas es.tatais. que são mais 
de 500. Orçamento consolidado é uma fi~ão estatística. 
Reunir os orçamentos das empresas públicas. das 
empre~s estatais. num documento que não é propriamente 
um dOcurilento-orçameilto - é uma consolidação de or­
çamento- seria impraticável. inviável. Somar os orçamen­
tos dessas empresas estatais também não teria sentido. Sua 
consolidação é uma arrumação estatística para poder 
e:o-;ercer e e:o<ecutar sobre ela uma política de controle de 
gastos e inve<;timentos nessa área de intervenção do Estado 
na economia. 

O orçamento_ monetário. que é outra f_icção estatística. é o 
- Õrçamentõ do BaitcO Centr~l e ~ do Banco d~- .Brasil. con­

solidados num documento estatístico. numa arrumação 
estatística. que inclui algumas contas de responsabiÜdade 
da União. Ai aparecem não só a contribuição da dívida 
interna. como a participação de programas de responsa­
bilida"de nacional e, portanto. de responsabilidade da 
l'niàu. Entfu.l. o \uh..,idio ;.lo trig,o. ;:1 admini:-.tnt~ào da 
conia·petrÕleo. Q subsídio ao açúcar. programa.., como o 
PRO_ÁLCOOL _a_manutenção do esquema de crédito- rural 
através do custeio agrícola. da compra de produtos agrí­
colas. estão inseridos dentro do Banco do Brasil e do Banco 
Central. Soma-se isso numa cansolidac;ão. tambêm de parte 
do Tesouro. do Banco Central. do Banco do Brasil: isso é 
que se ch-ama orçamento monetário. 

Quando se fala em llllificaçào dos três orçamentos. o que 
é preciso ent~nder para qualificar. é que os "dêficits decor· 
rentes dessa arfumação e!>tatistiCii pOderiam ou deveriam 
ser incluídos_ no orçamento da União para que ficasse claro 
qual é o peso que o subsidio do crédito agoicola à expor· 
tação. à pequena e média empresas. o subsidio ao consumo 
do trigo. as disparidades com relação aos preços diferen· 
ciados do açúcar e o subsidio que se é obrigado a realizar 
ne~~ setor. e outros subsídios. como é que eles podem ser 
deslocados. da _fu'ea bancária do Banco Central e do _Banco 
do Brasil ,para o orçamento da U~ião. Isso __ S-eria para o 
esdarectmento da opinião pública. para fins de análise 
téi:nica. e está sendo reito gradativamente. 

.•. o que se discute é a 
transferência de contas para o 
orçamento da União para que 

apareça o déficit do setor público. 
incluindo o das empresaS estatais . 

Embora essas contao; que r~resentam responsabilidades 
da União apareçam no orçamento monetário. nã: \'erdade 
elas estão cada vez mai" cobertas com a tntn~ferência de 
recursos com superávit no orçamento da União· para o 
orçamento monetârio. cobrindo o _déficit -das çontas do 
trigo. dO açúcar. do petróleO e dos programas especiais de 
desenvolvimento. principalmente nas áreas de menor desen­
volvimento relativo dentro do Pais. 

A unifica"rto que se di-scute é unia tnnsferêncl• de 
algum8s coata para o orçamento da· Uniio '-'•"' que 
apaft'Çtl darament~ no orçaniento da Uniilo. o déficit do 
setor públko 1.-om toda"i es-.;.\s respons<.tbilidades. incluindo o 
déficit das empresas estatais. Mas não se pensa realmente. 
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nem 5eria viável. o trabalho de unificar os orçamentos de 
mais 500 estatais. e depois somar os orçamentos do Banco 
do Brasil. do Banco Central. num só orçamento. Isso seria 
um e:oo:ercicio impraticável. se1n o menor sentido. A unifi­
cação é essa: trans.ferir e colocar claramente dentrÇJ_ do 
orçamento da União. que é superavitãrio. p:ira mostrar que 
há um déficit. não um superávit no setor público. •• 

SAID FARHAT 

''Muito obrigado. Ministro Galvêas. Devol"o a palavra ao 
Deputado Herbert Levy.·· · 

HERBERT LEVY 

.. GostrU de lembrar o que. em matéria de unificação 
orçamentâria. o próprio Ministro· explicou. Faça-se a 
previsão otÇamentária dentro desta consolidação e depois 
fique o Gon:n:to obrigado a mandar ao próprio Congresso e 
à pi"Õpria opinião pública as- "rCtiiicãÇc,es que a prática 
determinou nesses orçamentos. Já há algum tempo. 
inclusive. o ex-Ministro Mário Henrique Simonsen vem 
pregando. insistentc..mente. a unificação orçam,entária. 

Nio sei como se pode fazer uma fiscalização adequada 
desse orçamentO sem que o Congresso e .a opinião pública 
conheçam o que está acontecendo nos vários setores. 

O Mini'>tro. sabe que sou divergente de algumas teses 
sobre subsídios de crédito. E na Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Juros Altos. para a qual fui escolhido Relator. 
unanimemente- apesar de ser diretor de um Banco. o que 
foi um atestato muito lisonjeiro dos meus cOlegas da 
Câmara - mostrei de forma. acredito. indiscutivef. que o 

· cfedito de prazo eurto em 81. quando se reuniu a Comissão. 
todo o chamado crédito subsidiado. ia a~ 700 bilhões de 
cruzeiros. e o volume de depósitos à vista. da rede bancária 
privada e goyemameotal. ia a um trilhão. 176 bilhões. 158 
milhões. de cnaeiros. quase o dobro. -

Perguntei ao ilu'>tre Ministro GaiVêas. ao Mínistro Delfim 
e ao Prol. Langoni: onde está o subsidio. se esses depósitos 
que representam quase o dobro do crédito subsidiado v@m 
de recursos que não pagam nem juroS. nem ·correção 
monetária? 
· Quero dizer. e com franqueza. que não tenho mais 

vaidade raa minha vida. só quero cumprir ó meu dever. Mas 
os Deputados do Governo e da Oposíçiio' que faziam parte 
da Conm.sao. e que assistiram aos nossos- debates - eu 
corno Relator e os Ministros - pela primeira ve:t. na 
Câni3.ra dOs Deputados. apràvará.m. por una,!li~i_àade. os 
meus rdatórios altamente críticos à política econômica~ 
financeira do Governo. mas com sugestões. -Eu nunca fiz 
uma critica. sem oferecer- sugestões. e no Plenário foi 
aprovacb. também,. por unanimidade. Oposição e Governo. 

Entret."mto. essas teses de que o juro de custeio agrícola é 
subsidiado mantêm-se tranqüilamente. e os fatos e a discus~ 
!';ão mostr.lr..tm que isso não é exatO. Infelizmente. se os 
depósitm à vista não estão progredindo com_ a rapidez que 
deviam. é porque nós temos uma completa distorção de 
opPII·nturket que permite que depositantes tirem depósitos a 
prazo curto para aplicar a 3. 4. S ou 6 dias. (o que não 
acontece em opE>If·markel de nenhum pais organizado) para 
ganharem taxas de 2Qo/i, ao mês. como jã chegamos pela 
pressão - tepito - do Tesouro.- colocando seus títulos e 
querendo absorver recursos ·do setor privado. 

Concordo. Sr. Ministro em que não é hora de um debate 
em profundidade sobre essa matéria. mas gostaria que esse 
debate se travasse. porque acho que não há nada nlais 
importante para a sobrevivência da econorriia braSileira do 
que o reconhecimento exato desses dados e desses argumen­
tos que estão sendo apresentados e defendidos pela 
administração pública federal." 

SAIDFARHAT 

""Muito obrigado. Deputado Herbert Levy. Vamos trazer 
a discussão de volta para o tema da reforma tributária. por 
mais fascinante que ~ja a questão da taxa de juros. 

O Deputado Herbert Levy disse-me que precisava sair­
mais cedo. Então. _S. E."( a. esteja á vontade e convido o Dr. 

_M!illso_n Nóbrega para ocupar lugar à Mesa. 
Convido também o Prof. Gilberto Ulhoa Canto a ocupar 

a tribuna para apresentar seus pontos-de-vista a respeito d.a 
questão da reforma tributária. 

O Pro f. Gilberto Ulhoa Canto. além de advogado. 
especialista em Direito Tributário. é Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Direito Financeiro. membro da Inter­
national Fiscal Association e Presidente do Instituto Latino­
Americano de Direito Tributário. sob a·égide do qual ele vai 
realizar. nos próximos dias. uma Jornada de Reforma 
Tributária. -

GILBERTO .ULHOA CANTO 

"Eu gostaria de fazer algumas referências muito sucintas 
a aspectos eminentemente jurídicos. não sem antes fazer 
uma ponder.u;;ão sobre as explieólçôes que o_ Sr. Ministro 
deu a resp~ito do_pretenso e talvez verdadeiro centralismo 
excessivo (eu não _aceito o qualificath·o. mas respeito aqueles 
que o formulam) que o sistema tributário nacioOal, esta­
helecido em 65166. teria encampado._ Como fui membro das 
duas Comb;sões da Reforma i'i-ibutâria. da Emenda 18 e do 
Cõdigo. habituei-me a ouvir essa crítica ainda no curso dos 
trabalhos da Comis.\ão. e me preocupei em aferir o pe~ que 
ela eventualmente teria. Não me apego à idéia do centi-a.Jis­
mo. como essa também não era a vocaçã:o dos demais 
membros da ComiSsão, mas acontece que os desníveis 
econômicos do Bra'iil são de tal ordem que. em se pensando 

_ fa,zer um sistema que por definição deve ser. urna norma 
orgânica e abrangente de todos os elementos ao!> quais ela se 
aplica. seria evidentemente inviitvel formulá-lo se não 
mediante uma compensação de certas deficiência'> de certos 
Estados. com tran:derências de receita federal. 

... Imposto é um X% aplicado sobre 
uma base fi~J.anceira. que se 

nao existir é zero4 Não adianta 
dar mais impostos a quem nf!o 

tem condlções de_ cobrá4 los. 

O Estado do Piauí é o que tem a menor -riqueza ppr, 
,·apifu do Pais. Sua receita públicá compõe-se de_ 213 de 
transferências de ~t~ federal e 1/3 ·de receita tributária 
própria. E Dão é iefonnulando o sistema tribútário nacional 
que vamos modificar isso. porque o imposto ê sempre um 
X% de uma base financeira. que se não existir é zero. Se 
um Aladim chegasse ao govemlldor de hoj~ do Estado do 
Piauí e disSesSe: wcê tem um ano de liberdade total para 
instituir e cobrar no seu Estado todos os impostos que 
~istem mas pCrderá as participações federais. o Estadoestaria 
empobrecido em 213 da sua receita atual. Não adianta dar 
mais impostos a quem não tem condições de cobrá~los. t; 
po'r esse motivo que o centralismo do sistema. principal­
mente--no QUe tange às participações. é a única m!J.neira que 
encontramos ã êpoca de nivelar parte dos defeitos desse 
desnível das condições econômicas do Brasil. 

••. Mesmo que se aumentasse a 
carga tributária, criando-se novas 
rlgUrtl$ de tributos, para alguns 

Estados isso não acrescentaria nada. 

O Brasil é um teste de enlouquecer para q\ialqucr pessoa 
que quiser orpuiz.ar um sistema tributário racional. 
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inclusive porque é a Unica Federação no mundo que tem 
três sócio:.. a única em que os Municípios têm cadeira cativa 
na Constituição. no inesmo nfVel em que a União e os 
E"iitados. e possuem autonomia política. Não se lhes pode 
tirar um pedaço da sua competência. a não ser com urna 
modificação constitucional. e eu não sou favoráveJ a_ que se 
lhes tire. Apenas é preciso ser pragmáticO e chegar a um 
grau de solução çios problemas. em que haja re:c;ultado 
efetivo para os-- entes públicos interessados na partilha. 
M~mo que se chegasse ao ponto- de querer aumentar a 
~rga tributária global. criando-se f!OV.a:s figuras de tributos. 
para alguns EStados isso lJ,ào __ acrescentaria riada. não 
melhoraria em nada as suas condiçõe~. 

Feito este depoimento. que é maíS ·um reforço daquelas 
explicações dadas pelo Sr. MiniSffõ-e com.-:fSQüãi!n:oncordo 
inteiramente. eu me limitaria a dizer que não tenho nenhum 
apego à reforma tributária de 65. embo1a ter1;hª" sido um dos 
de~hadores do projeto. Sou essenci~lmenté dinâmico e 
acho que é o caso de se tentar mudar __ para melhor aquilo 
que estâ feito. Também tenho notado que há uma pre­
poderância de opiniões no -sentido de qu_e o modelo não é 
mau e continua v:ilido. Ele tem sido m11_ito distorcido. A 
legislação comPlementar de 68. o Decreto·l_ei 406. distorceu 
demais a estrutura da reforma. O ICM foi completamente 
desfigurado: o Imposto sobre Serviços foi mal administrado 
em nível de lei complementar. Alguma revisã"'o no sistema 
deve ser feita. 

De novidade fundamental. em termos de remanejamento 
dos campo.'i do imposto. a única coisa que me·· ocOrre inai'i 
de importante ·apresentar e aplaudir. é uma sugestão do 
economista Edmundo Rebouças. que. em um trabalho 
apresentado em 1980. numa conferência de administradores 
tributários em Salvador. propõe a criação de um imposto 
sobre vendas ao consumidor final para os-Municípios. com 
alíquota módica controlada pelo Senado. e que seria re­
duzida. quantitativamente. da últiMa fase da cobrança do 
ICM para evitar o aumenfÕ substancial--do custo das uti~ 
1idades. Esse imposto daria aos MunicípioS-a euforia que 
eles merecem. Seria: -dar a eles a dimensão da sua grandeza. 
Ela projeta. para o primeiro diedro. a situação de cada 
Município. e complementa o ISS que hoje ele cobra sobre a 
atividade do setor terciário. 

Não existe contribuinte 
especializado em pagar tributos 

à União, outros aos Es.tados 
e outros aos Municlpios. 

O contribuinte é o mesmo. 

Eu não faria uma recomendação. mas ~im uma manifes~ 
tação das minhas preocupações. e nisso não quero fazer 
critica nenhuma ao Governo Federal. embora às ve1.es ele 
mereça. ~ que no.~s vezes em que estive trabalhando para o 
Governo. sem ser governo. aprendi que Í.ovemar é multo 
maiJ dlrKil do que pode parecer para quem está do lado de 
d. Então. muita:-; coisas a gente compreende embora não 
perdoe. ou perdoe embora não aceite. 

Não quero tuer nenhuma critica ao que está sendo feito. 
mas sugerir que se evite que isso possa ser feito no futuro. 
Refiro-me a contribuições. 

Não quero discutir. por C!Xemplo. se o FINSOCIAL é 
legítimo ou nào. Quero prever para o futuro. leqitimo ou 
ilegítimo. quando se imaginou o sistema tributârio nacional. 
não se pensou que se pudesse. sob o .nome de contribuição 
social. cobrar X% de Y. ou uma sobretaxa do Imposto de 
Renda. Vamos pensar em "disciplinar, na Constftuii;ão. ml 
refonna constitucional que se fizer. a conduta. a atividadt" 
do Poder Público. em termos do exerdcio do poder 
impositivo. Mas vamos impedir. nílo se deixando margem -a 
qualquer dúvida. que qualquer ptestação pecuniária com~ 
pulsória seja imposta ao contribuinte. Qualquer que seja o 

nome que se lhe queira dar. não vai legitimar sua in.c;tituição 
se não se ajustar por inteiro ao sistema tributário nacional. 
Isto se funda. principalmente. num fato que nem sempre 
nós temos muito presente em nossO espírito: não existe 
contribuinte especializado em pagar 'tributos à União, 
outros aos EStados e outros aos Municípios. como tambêm 
-fiàO existeM cOntribuintes especializados em pagar impos­
tos. taxas ou contribuições. O contribuin!e é o mesmo. não. 
importa o nome daquilo que se vai tirar do seu bolso. Faz 
falta. Ele precisa pl~nejar o desembolso. reformular sua 
economia. e é por isso qÚe numa das discussões. das muitas 
que eu tinha com o meu amigo Roberto Campos no tempo 
da reforma. eu disse a ele: ,;Por isso é que há o principio da 
anterioridade.·· Ele respondeu: .. E:. mas venha ser Mirustro 
do Planejamento e veja o projeto de orçamento que vou 
levar ao Presidente CasteliO Branco. Veja se não é possível 
estragar completamente isso se eu ~ivesse_ que e:sperar o ano 
que veffi para i"nStitÚír um. tribUto e çobrar.·· 

Foi aí - c é uma inconfidência - qUe começou a surgir 
essa coisa t3o critiCada._ mas que te_m uma explicação lógica. 
de proibir-se ao legislativo a iniciatiVa de projetos que 
importem em despesa. sem a provisão dos recursos neces~ 
sários. Mas a anterioridade é necessária. Eu digo sempre 
que a administração financeira da Utiião. dos Estados e dos 
Municípios Dão é diferente da administração _financeira das 
nossas casas. A gente só gasta aquilo que tem ou que prevê 
que \·ai ter. E O contribuinte também precisa fazer esse 
planejamento. 

- Da mesma maneira é o emprCstimo cOmpulsório. Hoje eu 
me penitencio de~ na reforma de 65/66. termos dado um 
certo elastério à lei comp1emeritar em matéria de definição 
dos empréstimos compulsórios. EmpréStimo. compulsório só 
tem uma hipótese em que se justifica: calamidade pública, 
que geralmente é imprevisível. Ê o único caso que me ocorre 
de empréstimo compulsório. Vamos pôr ordem na ..:asa. Isto 
não é crítica a ninguém. mas um convite a um compromis~ 
so. de governantes e governados. de se fazerem regras. que 

· respeitemos sacrossantamente. Foi_ um economista. não um 
jurista - o Mose~ -...... quem- disSe qUe- nenhum sistema 
tributário é melhor do_ que a sua execução fiel1:: rigorosa~ 
mente colno elé e formulado .•• 

(Palmas I 

SAID F AI!HAT 

''Muito obrigado ao professor Ulhoa 'Canto pela sua 
colocação mais do que oportuna e brilhante, Antes de 
continuar o debate. o Ministro Ernàne Galvêas deseja fazer 
algumas observações sobre as colocações do Professor Uthoa 
Canto~·· 

MINISTRO .ERNANE GALVt.\S 

"Gostaria ·apenas de lembrar que o Professor Ulhoa 
Canto. que participOu da Comissão de Juristas que tra~ 

~lhou a reforma tributária de 65/66 nllo só é um dos 
técnicos que mais conhecem esse problema no Brasil. como 
tem. permanentemente. dado sua contribuição todas as 
vezes que se imagina alguma reforma no sistema tributário. 
Ele tem toda razão no caso dos emprêstimos compulsórios. 
que em si já são uma calamidade. Gostaria apenas de 
chamar atenção para as suas observações com relação ao 
problema de centraliZllç-ão e da descentralização do sistema 
tri)?utário. h isSO mesmo que havíamos remarcado e qUe o 
Professar Ulhoa Canto destacoU_:_ o Brasii ê pals continente 
com enOrmes disparidades regionais e a execução de uma 
política econômiCa Dão pode deixar de levar em conta esse 
aspecto da política fi~al. que vai à correção dessas desi­
gualdades. Esse é o ponto de convergência entre o problema 
técnico de uma reforma tributária ou de um_ aperfeiçoamen­
to do sistema tributário. com a parte política. que eu acho 
que é um dos objetivos desde debate. mencionado pelo Said 
Farhat. -

DIOcUmente se poderia abrir mio de uma certa cen· 
tralb:açio do sistema tributário, sem prejudicar o alcance e 
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a 'crandeza desse objetivo, corn relação às disparidades 
resfoqais." 

SAIDFARHAT 

.. Muito obrigado. Sr. Ministro. Eu tinha duas pequenas 
observações a fazer ~o Pro_fessor Ulhoa Canto: uma é uma 
contribuição. para dizer que pior do que o Estado do Piauí 
é o meu Estado. o Estado do Acre. onde a arrecadação do 
,ICM corresponde apenas a 12% do orçamento estadual. Lá. 
87% correspondem às transferências da _União- para () 
Estado. conforme o Ministro <icaba de -doeuinentar. 

A segunda observ:.u;iio é a ~eguinte: a ·anterioridade da 
decretação do tributo, sobre a sua arrecadação, é a: própria 
essência do direito de uma sociedade democrática tributar. 
Só isso eu queria dizer. 

Temos ainda quatro debatedores: o Dr. Amo Batschau_er. 
o Dr. José Papa Júnior. o Dr. Luiz: Otávio de Melo Caval­
canti e o Senador Virgílio Távora. Vou'chamá-los e dar-lhes 
a palavra nessa ordem. 

Dr. Amo Batschauer. Secrttârio da_Fazenda do Estado 
de Santa Catarina. graduado em Gerências de Operações 
lntentácionais e Gerência Financeira pela New York 
University. •• 

ARNO BATSCHAUER 

.. Sr. Ministro Emàne Galvêas. demais autoridades e 
empresários aqui presentes. Corno secretário da FaZenda do 
Estado de Saltta Catarina. depois da ~inha vivência na área 
bancária e também na âreà privada.-eu dividiria as minhas 
observações em duas etapas. Primeiramente~ o Sr. Ministro. 
num pronunciamento de 19 de agosto de 1982 sobre a 
reforina tributária. mencionou. em tese. os mesmos ar­
gumentos que hoje colocou. Naquela época. falou da com· 
pensação da parte do ICM com relação à e:op_?~étç_~o. que 
não aconteceu. muito pelo contrário. em 70. Também disse 
que devererno~ ter a coragem-ãti fazer com que o ICM tenha 
níveis diferenciadoS pa.ra produtos bá~i~os. de mercadoria~ 
essenciais. Em. 24 de agos-to. foi feita uma reunião na 
Secretaria da F aienda eOm os Secreiârios dos Estados. onde 
também foi debatida a reforma tributária. 

. .. O desaquecimenta da economia fez 
com que_ o valor recolhido. 

do ICM. fosse reduzido substancialmente. 
MUitos Estados não recolhem 

100% a mais do que arrecadaram no 
mesmo período do ano anterior. 

Vejam que faz mais de ano. desde que a Comissão foi 
criada e que se passou às argumentações e às palestras. As 
discussões se sucederam e até hoje não temos grandes 
modiflcações. E eu me perguntaria. dentro da sua expla­
nação, se necessitamos não taxar o ICM na exportação. o 
que acho absolutamente correto. porque não h:í como 
e,;.portar impostos. Quem vive no Exterior sabe perfeita­
mente que o mercado internacional é profunda1l_lente com­
petitivo e que sem o tripé de preço. qualidade e prazo de 
entrega. não se chega lá. Esses Estados. que hoje trabalham 
para exportar. no fundo até são prejudicados com relação 
ao ICM. Também o Estado que se dedica à produção 
d:~queles produtos que hoje são diferenciados. cujas isenÇões 
esistem. é prejudicado no seu ICM. Terceiro. com o ICM 
interestadual de 91!~· para Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

t 1 o.';, entre EstadoS e 16°{, no Estado. quanto mais o Estado 
fizer operações interestadUais. menor :';erâ o seu ICM. 

-

... Nenhuma reforma tributária é 
capaz de resolver o problema 
de um Estado que não_ agíliza 

suas posições financi!iras. 

Acredito que se fale na reforma tributária cad~ vez: que os 
Esiados- têm dificuldades para cumpdt suas obrigações. Na 
realidade. deveríamos atacar os problems que existem no 
E"tado. porque. evidentemente. o desaquecimento da 

- a:onomia fez com q_tie o valor recolhido do ICM fosse re­
duzido substancialmente. ou' muitos Estados não recolhem 
100°1,, a mais do que recolheram no mesmo mês do ano 
anterior. conseqüentemente. muito abaixo que a inflação 
real existente no Pais. -

Por outro lado. os Estados se endividaram de maneira 
absolutamente fora de qualquer racionalidade. E: aquele 
famoso jeitinho brasileiro. que está chegando ao fim. com 
con~qüências profundamente graves. E um terceiro pro­
blema que o Estado tem. antes de falar em reforma tri4 

but:iria._ e que vai atingir Estado e Ml}nicípio. é o da so­
negação fiscal. Entre esses três problemas- o primeiro. do 
endividamento. e os outros dois mencionados- o Estado vê 
.aqmen_tado o problema de caix:a e precisa minorá-lo através 
da área bancária. -onde enfrenta outro grande problema. 
que são as elevadas taxas de juros. 

Não é possível que as companhias hoje existentes con­
tinuem pagando as. taxas que sào cobradas no mercado. O 
próprio Estado paga quase 30%_ acima da correção mo­
net:iria. sem contar o problema da reciprocidade. 

Os Estados deviam compatibilizar suas receitas e suas 
despesas. Poucos Estados. na União. têm urna folha de 
ICM. o recebimento das contribuições do Imposto de 
Circulação de Mercadorias muito acima da sua folha de 
pagamentos. E. na maioria das vezes. ou em muitas vezes. a 
folha de pagamento está acima do que se recolhe . 

Nenhuma reforma tributária é capaz de resolver o pro­
blema de um Estado que não agili.ta as suas posições iinan· 
ceiras e muitas vezes cria problemas até para o Governo 
Federal. de maneira altamente complicada. Seria muito 
fácil falar que o Governo federal centraliza i maior parte 
dos tributos. e realmente o faz. mas a União também repas. 
sa ;10s E!itados. e a Estado. por sua vez. repassa ao 
Município 20'% da sua receita. 

Mas. ao ficar devendo - e como também as empresas 
federais estão indu idas no rol das endividadas de man~ira 
ab!iolutamente inaceitâvel - o Estado faz com que o 
próprio comércio. a própria indústria não consigam pagar 
até os seus tributos. já que ele deve às empresas e essas. 
eVidentemente. ficam sem capital de giro. 

Há de se considerar que na época. e nos anos passados. 

criou-se uma economia artificialmente aquecida. e as 
empresas. no afã' de- conseguirem cada vez mais faturamen­
to. esqueceram uma regr<l primári3: da relação en~re capital 
próprio e capital de terceiros. Hoje. a maioria da$ empresas 
tem capital não de 50 e 50. rilas de 70 e 30. absoltatamente 
inviável se não trouxerem a sua taxa operacional a níveis 
desejáveis. 
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•.. O contribuinte, a empresa privada, 
o comércio e tiYndUstria, 

não têm condições de absorver o custo 
financeiro que hoje exiSti! 

no mercado n_qciona~. 

Pensando que a _solução viria através: de uma, reforma 
tributária. e:'itantos. uma vez mais. _-5:omo muitas vezes jâ o 
fizeinos. nos enganando a nós próprios. 

é preciso resolver o problema dentro do próprio Estado. 
Existe uma incoerência. unta inversão de valores e quanto 
maior a firma. melhores os_restlltãdoS_.- Na verdade_~ -o que se 
quer. na reforma tributária não é nacta: _ma"is cio Que maiores 
valore!'i para o Estado. Uma firma fof_te paga o ICM que 
quer porque repassa todo o custo que o ~u consumidor vai 
realmente pagar à sua financeira. Então. o lucro não fica 
na empresa base. mas vai para a financeira. que realmente 
estit isenta de lCM. 

Esse é um problCma realmente considerâvel e ternos 
escutado as maiores soliciroç(>es: -: Por que uma empresa 
que não tem urna fina.nceira. quando vende à prestação. 
paga pelo valor total_ e não some:nte pela parte real do lucro. 
ou do produto vendido? . __ . . 

Oã mesma mãneira. no 1PI temos bebidas, rUmo e veí­
culos. que representam pi-aticamente 60% do recolhimento. 
~ os 4007.. -evt:ritUalmente seriam transferidos para o Estado. 
numa das suposições feitas em Br-asília. - ·- · ·· 

Eu poderia enumerar uma série de outros problemas. mas 
o nosso Cl.lntribuinte. a empresa privada. a empresa, o 
oomércio -e ã indústria. nào têm condições de absorver o 
custo finam;eiro que hoje existe _no [ilercado nacional. Não 
há atividade econômica. e\identemente. que possa compor­
tar. ·e bem verdade. que as muitas empresas. por outro 
lado. também passaram do limite de segurança. 

Então. eu diria que antes de discutirmos- a reforma tri­
butária e verificarmos qual a parte que o Governo F~deral 
vai repassar aos Estados. tudo na verdade é um bolo só e a 
União não pode repassar somente {'ec:ursos. vai repassar 
tambêm obrigações. E OS Estados. em si. deveriam. com 
mais comedimento e austeridade. zelar pelo dinheiro tão 
difícil do seu contribuinte. •• 

(Pu/ma~) 

SAIDFARHAT 

·~Muito obrigado. Or. Satschauer. Passo a palavra. 
agora. ao Dr. JosC Papa Jr. que. além de economista. com 
cursos. de Pôs-Graduação UQ In~ti~1:1to de Altos Est1.1dos de 
Administração de Empresas. em Lausanne. na Suíç-a. não 
apenas é Presidente desta Casa. mas um dos fundadores do 
Centro do Comércio de São Paulo. Presidente do Conselho 
Diretivo da Associação Ibero-Americana das Câmaras de 
Comércio. além de v;;irios OutroS útulos que possui e que eu 
me dispenso de ~petir. 

10ft: PAPA JR. 

«Primeiramente. gOstaria de cumprimentar o meu sempre 
querido amigo Said Farhat. juntamente com este exemplo~ 
empresário privado paulista e brasileiro. Mauro SaHes, que 
brinda o meu Estado. a minha cidade. o meu Pais. com 
uma efetiva demonstração de reabertura econômica de­
mocrâtica. 

O Ministro Said Farhat e eu saímos de'"nossas origens 
ligadas à atividade empresarial privada e entendemos que 
era também do nosso dever. como cidadãos~ participarmos 
nesta nova reedificação e construção desta estrutura que eu 
chamaria a política democrática para toda- a N~ão bra­
sileira. 

. Portanto. eu o felicito. como felicito ão Salles e a todos os 
componentes da Mesa e. em especial. a um paradigma de 
bamem público que é o Ministro Galvêas. que dá uma 
dt nonstração inequívoca de que o Brasil caminha a passos 
largos para aquilo que a minha geração convencionou 
chamar de reordenação politica da sociedade paulista e 
brasileira. 

A minha segunda colocaç::io é de poder contribuir com 
aqueles que_ têm experiência vívida do lado de cã. contri­
bUintes. cÕmo ·muitO-bem- colo®u o Dr. Ulhoa Canto. do 
relacionamento entre governantes e governados. Como sou e 
faço parte daqueles governados. me permito neste instante 
dizer alguma coisa. 

.. -O objetivo financeiro não 
é o mais importante num-a 

reforma tributáda. 

O que me parece curioso é que todos nós SOIIl.os con"Vi~ 
dados para um tema chamado "reforma tributária no 
contexto da abertura política e· no fortalecimento da 
Federação.·· 

Saímos desta áiea. e eu tive a satisfação pessoal de. pela 
primeira vez. otn'ir uma figura nova. ciue se adentra o 
cenário político e econômico da vida do meu Estado e a 
quem rendo as minhas homen<~gens de cidadão. de paulista 
e brasileiro. que é o Prof. Sa:.;ad. quando ele nO$ afirmava 
que não podemos pensar em rt!fomtâ- tribui:â:rta sem antes 
equacionarmos o problema financeiro do Estado de São 
Paulo. E ele complementava que se de um lado nôs não 
podemos falar em reforma tributária por problemas de 
equacionamento financeiro. de outro lado o objef- "J finan­
ceiro não -é o .rri:ais importante ntima reforma tributária. 
Então. verificará V. Exa .. Sr. Ministro Galvêas. que 
estamos tendo. hoje. uma oportunidade de ter um perfil da 
sociedade brasileira. 

Escutamos a colocação ele S._ Exa., o Sr. Deputado 
Federal. que deixou de ladO._ totalmente. o problema da 
reforma tributária -e se fixou basicamente em dois pontos. 
no que diz respeito ao déficit dos orçamentos da União e à 
cort'iolídação do orçamento público. Se fonnos mais 
adiante. verificaremos. por própria e~pressão dQ Ministro 
Said Farhat. que o Estado do Acre depende de 87% de 
receita da União. contra l2o/.. de receita proveniente da base 
econômica oriunda desse mesmo Estado. 

O que poderia um simples comerciaitte como eu. meu 
caro Ministro Galvêas. lhe dizer? De um lado. diria que 0 

abacaxi está em suas mãos e V. Exa. tem que descacá-lo. 
De outro lado. eu o entus.ia.~maria no sentido de lhe dizer 
que esta sociedade. fruto da miscigenaçà,o de todas as raças. 
de todos os cantos do mundo. ainda pretende e quer s.er 
livre. e tentar se equacionã.r num tipo ôe estrutura em que 
todo_s nós p_ossamos conversar. dialogar e divergir. ou 
melhor dizendo. conviver na divergência. 

No dia de ontem. meu caro Ministro Galvêas, tive um 
relato de um dos melhores emi)resârios da vida deste País~ 
que é o Moacir Gomes de Almeida Fernandes. sobre a lei do 
uso do sclo urbano. Jã se ênvíou ~o Congresso Nacional 
algo~ no meu entender. sem precedentes na história na­
cional. onde outorgam ao CNDU todo o direito de legislar 
sobre matéria eminentemente voltada, de direito. a todos os 
municípios do E.or;;tado de São Paulo. Isto vale dizer que 
numa simples lei. a ser aprovada pelo Congresso Nacional. 
quase se extingue o problema da propriedade privada. 

Então. verificará V.Exa.: será que eu cometeria um erro 
dizendo que estamos um pouco desarrumados e desorien­
tado!i tentando encontrar um camirtho co-mum. até de 
sobrevivência. da própria s-ocfedade brasileira? 

De outro lado. compartilho totalmente com a tese do 
Prof. S~yad. quando ele se c:olQCa e-m posir;~o antagônica a 
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V.Exa .. no sentido de descentralizar o problema de ordem 
tributária. rundamento primeiro de uma sociedade livre. 
que tanto reclama. a sociedade paulista e brasileira. 

O que é curioso é que ·esTá- ·nos- govemaildo. hOje. um 
pouco de PDS e PMDB. pois. se de um lado. um procura a 
descentralização. até em termos de reforma tributária. o Sr. 
verificará- Que homens do Pãrtido do Governo têm uma 
posição antagônica. exat~~:mte- à -prói)rfa colocação 
doutrinária do iiosso partido. E também me sinto. de vez 
em quando. não sabendo em que partido estou. Pois se 
estou no PDS. onde eu mesmo reclam9-. a colocação de 'uma 
descentralização- e derendi na campanha pUblica a refor· 
ma tributária - verifico hoje que um homem do PMDB. da 
e~celência e do gabarito culturaf do Prof. Sayad. não defen­
de a reforma tributária. que foi aspecto primeiro quarÍdo da 
candidatura do Governador Montoro. 

Creio neste País e. acima de tudo-~-na cllliura dÕs hOmens 
paulistas e dos bra~Heiros. Apenas discordo. meu caro Sr. 
Ministro Galvêa.'i. de que não deveremos ficar ao lado do 
que esse eminente jurisconsulto nos disse. de que quando 
analisarmos o contexto geral da Nação brasileira e \'erificar­
mos que ela tem o mérito primeiro de encOntrar a forma de 
redistribuir renda e riqueza. ricarmos no patamar primeiro. 
sem que nos dêem a oportunidade de uma ciiãtividade 
maior e melhor. Por que nào abrirmos o jogo bancado? Por 
que não darmos ao Nordeste a oportunidade. como se fez 
nos Estados Unidos. a independência para uma área. que 
não tinha produtividade nenhuma? Por que não nos dar, 
hoje. a legitimidade de melhora a todos nôs. independente 
de r.1ça. de cor. de religião. até- àas ·próprias origens re­
gionais. ou seja a possibilidade de nos autodeterminarmos? 
'Por que não arriscarmos desta vez e nos dividirmos em 
re~iõeS geo-econômiCas e polit icas e darmos. a liberda,de a 
cada E~tado de legislar. porque eu sempre acreditarei. Sr. 

, Ministro. que tendo à testa de governo o eminente Presiden­
te da República. João Figueiredo. e homens da sua .enver~ 
gadura patriótica idônea e moral. saberemos superar i~so no 
menor espaço de tempo. 

Muito obrigado a todos. •• 

(Pu/mus) 

SAID .F ARHA1' 

••Muito obrigado. Dr. José Papa Jr. Queria apenas su­
blinhar uma frase sua. de passagem. quanto à questão da 
centralização em mãos do Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Urbano. de decisões que são eminénte"mente locais. 
Esse é um outro aspecto do fortalecimento da Federação. a 
respeito do qual pro\'~P•elrnente voltaremos a conversar. 

Muito obrigado. 
P;~.'iso à palavra agora ao Dr. Luiz OtáVio de Melo 

Cav:tlcantí. cx·Secretãrio de Planc]amtinto~ do Município de 
Recife. Estado de Pernambu;.:o. e atualmente .)ecretârio da 
Fazenda da({uele E~wdo. Qualquer dia destes vamos nos 
dirigir ol ele como gm·crnador ... " 

LUIZOTÃVIO DE MELO CAVALCANTI 

"Obrigado. Srs. ministros. Sr. Senador Virgílio Távora 
eu gostaria. em primeiro lu&ar. de manifestar cóncordância 
com a proposição do Minis'tério da Fazenda. nõ sentido de 
que a s~ dos daoiYeia iatc:r-rqloaals é oÍuito menos 
a dJI desc:entrali:r:ação da competâtc:ia tributária, e muito 
mais a da. descentralizaçio do pao púbUco. Nós. que no 
Nordeste procuramos. à custo de muito esforço. os níveis de 
desenvolrimento e a distância econômica e social que nos 
separam dos Estados mais desenvolvidos. entendemos que. 
de acordo com o espírito do sistema tributário nacio"nal. 
implantado a partir de 1975. só através doS instrumentos de 
comaudo da política econômica naCional será p-ossível 
ertabelecer politicas diferericiadas de aPoio ao Nordeste e 
um sistema de transferências intergovernamcntais capazes 

de cootribuir firme c _determinadamente para o maior 
equi1ibrio entre as regiões deste Pais. 

~ •• Estamos pdministra"ndo déficits 
onerosslssimos para os 

nossos Estados, a partir de 
uma legislação federal, a CLT. 

A ~uada obscrr.u;ão é de que a questão da reforma 
tributaria, tem sido sempre encarada do ponto de vista dá 
parti!b.a da receita _pUblica nacionaL Entendemos que . .aa 
lado da preocupação pela busca de maiores recursos em 
favor dos. E<itados e dos Municípios. tenios. igllatmente. qw: 

-nos preocupar com o problema do dispêndio e do gasto· 
público: No monlento de crise econômica que atravessamos. 
parece fundamental estabelecermos. cnmo parâmetro de 
atividade públiCa. a au~teridade no uso dos recursos gover· 
namentais. · 

Trazemos ao debate proposta que tem sido feita pelo 
Governador do meu Estado. no sentido de que seja trans­
ferida à competência legal dos Estados. a regulamentação 
das relações trabalhistas. dos funcionários das emprCsas 
estatais estaduais. 

Nôs estamos administrando déficits o:O.erosissimos para os 
. DossõS Esta.dos-. ê ãs relações trabalhistas e a política sa­
bt.rial, que nós temos que administrar no âmbito do fun­
cionalismo das empresas estatais estaduais. estão subme­
tidas a um disciplinamen[o. a partir de uma legislação 
federal. a CLT. -

No caso do Estado· de Pernambuco. temos exemplos de 
disparidades -salariais. configuradas no salário atribuído a 
técnicôS de algumas fundações estaduais. que percebem 
.salários de mais de um milhão de cruzeiros por mês. e de 
uma professora primária. que-recebe 37 mil e 100 cruzeiros. 

Portanto. Sr. Ministro. nossa contribuição é no sentido de 
que. ao lado das preocupações com a partilha da receita 
pública nacional. nós possamos. dentro do espírito de for­
talecimento da Federação. delegarmos aos Estados com­
petência para. dentro do princípio de austeridade. poder­
mos administrar o5 déficits e as relações trabalhistas dos 
funcionários das estatais. de modo. inclusive. a promover­
mos. no âmbito dos Estados. uma melhor distribuição da 
renda entre as pessoas. Muito obrigado." 

(Palmas) 

SAIDFARHAT 

''Muito obrigado. Dr. Cavalcanti. Vou passar a palavra 
ao nosso querido amigo. Senador Virgílio Távora. Antes de 
fazê-lo. quero dizer que. em ~guida. facultarei a palavra 
~diretores da Salles. aos membros do Conselho'COtisultivo 
da Saltes e aos demais participantes dO Seminário. 

O Senador Virgílio Távora foi. por muitas legislaturas. 
Deputado Federal pelo seu Estado. Ministro da Viação e 
Obras Públicas no primeiro gabinete parlamentarista. 
Governou Se-u Estado duas vezes e é uma espécie de Senador 
cativo. tem cadeira cativa no Senado. 

Tem a palavra o Senador Virgílio Távora.·· 

VIRGILIO TÃ VORA 

••sr. Ministro. Srs. membros da Mesa. senhoras e se· 
nhores. com licença do Prof. Ulhoa Canto. diriam()'ji que 
f&remos o estabelecimento de uma preliminar e. depois. 
en,traremos no mérito da questão. 

Isto se justifica por uma razão muito simples: aqui 
estamos numa dupla condição de líder do Governo para 
assuntos econômicos. no Senado - portanto. as divergên· 
cias com o Ministro Galvêas sào poucâs - e na qualidade 
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- aí mais do que um represent:.tnte nordestino - de um 
governador que. pela priMeira vez administrou seü Estado 
pela antiga !".Í~tcmática e pila "egtfilda. já sob a égide da 
reforma tributâria. que tod.os esl<ltoos apreciando. 

Procurando sintetizar o máxlmo poc;~í ... '="1 tudo !) que 
ouvimos diríamos que uma pergunta deft' ser fdta: i so.. 
cledade brasileira suporta mais ittÍ)'OStor.? 

A União pode. no momento atual. abrir mão de alguns 
dos seus tributos em benefício dos Estados e dos Municí­
pios? Esta abertura tributária resolveria. por outro lado. o:r. 
problemas das diferentes unidades~_da Federação? _ 

A primeira pergunta.. res.ponderfamos: não. Não achamos 
que a sociedade· brasileira possa suportar maiores encargos. 
a não ser pequenos ajustamentos nos chamados ganhos de 
capital e naqueles acréscimos patrimoniais. 

Temos que alivíar a União na seu orçamento fiscal e 
monetário de encargos q1.1e hoje ern dia lhe são pesã.diss.imos 
e cobertos, o m~is das vezes. por ê_ntrada da União no 
mercado de papéis. Crioti-se na opin-iào ao·senadQr. aqui 
depoente. aquela situa.ção que aqui ~oi apresentada por 
alguns dos .de_batedores. a angústia:- em- ·que se encontra. 
hoje. a empresa pri'.,.ada de~-tro daquele'-Setor de-ti a 20% 
do crédito que não é subsidiado. 

... A vida moderna impõe s~~re 
o Govêmo exisgêncías de 
infm~estrutura e serviços 

públicos que estão muito além 
das po:<sibilidades do Estado. 

Dehariamos aqui bem daro que. mesmo que defenda. 
em situações excepcionais. uma política de subsídios- vá­
lidos, nào há condkôes finanç_eiras. de o Governo mª"nter os 
níveis desses encargos existentes. - -- - ---

Enfrentar as problemas das estatais. reduzir os subsidias. 
em suma. baixar o déficit do setor público. será a única 
maneira que tl rã a Uni~o- fr.lamos chirissimo- pã:ra que 
possa aumentar tributos sem abrir mào de parte daquelas" 
rendas que recebe. 

Há muita gente' falando que os Estados devem, ~_grar as 
suas finanças. Perfeitamente. M:.1s é ~bido que:as despesas 
públicas tendem a crescer em ritmo superior à, renda do 
E!~-1ado. seja o E<itado-federativo. seja a unidade_ que o 
compõe. e. a chamada Lei de Vagner. mui to analisada no 
texto das finanças públicas. A vida moderna impõe sobre o 
(iu,·crm.l. c-:ttali~do pelo' _<.;Ofi,tk:Ldo!i ___ meio~ de :cOmuni-
cação. pelo fenômeno da urbanização. pelo processo da 
industrialização. e:o.:igências. de infra-estrutura e serviços 
pUblicas que estão muito ajém da.~ .. PO~<iibilidades do __ Estado. 

.. . A primeira providência é elevarmos a 
transferên_çi_a de recursos da Uniãp para 
os Estados e Municípios mais pobres. 
Sou entusiasta da incorporação do IPI 

ao lCM. Gostaria que a distribuição do 
fundo de exportação não fosse na proporção 

das exportações,· maS sim do saldo que 
resultasse da balança comercial de cacfa Estado. 

Os diferentes Estados da Federação. incentivado-s. foram 
buxcar muito mai<; recuLc;os e.'l:ternos do que internos. já -que. 
os recursos internos. em quantidade. só são recebidos pof 
administrações. foi o que realmente se impunha no momen­
to em que uma economia aquecida fazia com que o Estado 
não pudesse ricar alheio a essa m;~.rcha de desenvolvim~nto. 

Mas nós ouvimos. aqui. críticas. e: <?Uvimos as defesas do 
Sr. Mlnist:ro Erna.m!:- Galvêas. com as quais estamos de 
acordo. Mas _gostafiumos de deixar a nossa contribui~ão 
naquilo que achamo~ que pode ajud3r- uma reforma tri­
butária. 

Vamos à primeira providência; elevarmos a transferência 
de recursos da Uníão para os Estados e Municípios mais 
pobres. Isso seria po<;sível aumentando as t'ontes de par­
ticipação das. ~(::eitas do IPI. do ill)posto de Renda. gra~ 
dativamente ou L."Om a inclusão do IOF. Outra_ medida .seria 
a de garantir. depois de computadas todas .as. receitas 
própri:is. a:o. trasferências. Tado;s. os Estados teriam por si 
recursos fiscais. totais. e uma percentagem determinada da 
renda naciot,al. evitando-se dessa forma os. grandes des­
níveis atualmente e_xiste:ntes. 

O nível de transferência obtida par cada Estado. de 60 ou 
6.5°!.· da média nacional. poderia ser coberto pelas trans· 
ferências federai'\. 

Sou entusiasta· da incorporaçao do IPI ao ICM. reser-­
vada ao Gove_J;'riQ Federal a tributação sobre automóveis. 
cigarros _e b~bidas. h~ representaria unia repartição fe· 
deral e estadual da grandeza de 74~;,, para o Go'ierno 
Federal e de 2M', para o Estad(), com pouca variaçào. se' 
houver. 

Com retaçilo à alíquota interestadual, teríamos de 
observar os reflexos sobre a receita dos Estados produtores. 
Essa transferência de parte do lP'I par~ os Estados serviria 
como uma compensação não desprezível. 

Quanto ao fundo de' t;:xportaçào aqui citado. gostaríamos 
que a ·sua distribuição não fosst na proporção da expor~ 
tação. mac; sim do saldo que resultasse da balança comercial 
de cada"Estado. Esse seria __ o grande incentivo para que as 

__ !Jnida_des .menor~ procurassem allxiliar·se num esforço 
muito grande de exportaçãp e. ao_ m~mo tempo. não se 
sentissem tãô deterioradas em Sf!:us otÇamentos. devido às 
isenções do lCM. 

. •• Uma modificação nos 
investimentos das nossas maiores 

estatais, vale muito mais 
do que um aumento de lCM. 

Algo mais tem de ser dito: alguns Senadores acham que a 
reforma tii.bu:i:ária é necessária e conveniente para amainar 
essas desiaualdades regionais princi~i~e~te as mais caren­
tes. _mas _llada disso resolYerá o problema se não oférecer' 
uma regionalização da aplicação -dos órgãos estatais: Urna 

_ pequena modificação nos investimemOs de algumas das 
nossas maiores e<itatais em prol das regiões mais desfavo· 

- reddas. Yotle muito mais. às vezes. do que um aumento de 
ICM tão ~lamado. 

Não adianta aumentar em duas. três. quatro. cinco ou 
"ieis vezes a alíquota de impostas que são localmente co· 
brados. ~ na realidade cobramos impOsto sobre alguma 

- coisa q.,.e ~chama produção._se_o -nQlóiSO probíeffia niaior ê 
juStamente a pequena produção. 

O Ministro Galvêas vãi nos permitir. C aci-editamos que 
. falaiDOS por todos os Estadas do Br~il: dentro da siste· 

mática da cobrança óo ICM. haverá coisa mais esdrúxula 
do que e)(Cluirmos o valor agregado do IPI sobre fumo. 
sabre clgarro. para o cálculo do lCM? Por que razão? 

Essa ê Qrtta indagação que deixamos: não se cobra o ICM 
SObre -Combustível? Hão de: dizer: é porque ele já é muito 
pesado. Em compensação. quando vemos aumentos muito 
maiores do que 1?, 16:17% do preço ••. 

&tas seriam idéias jogadas para meditação daqueles que 
têm a resPonsabilidade de fazer essa reforma tributária. 

Seiá. um grande-passo dado pelo (i() vemo Federal. dentro 
de um contexto de reforma econômica geral deste País. se 
com coragem fcr encarada a parte dos gastos públicos sob a 
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forma de subsídios. e dos défidts -das empresas estatais. A 
reféii'Ina tributária é impresdncfíYel. mas pressupõe. antes 
de mais nada. um ataque a este problema central: como. a 
mesa sendo longa. e a toalha curta. cobrir toda a ·mesa? 

Era o que tinha a dizer." 

(Prdmas) 

SAJDFARHAT 

... Muito obrigado. Senador Virgilio Távora. 

Agora vou facultar a palavra aos Srs. conselheiros. di· 
retores da Saltes e participantes do Seminârio. que queiram 
dirigir alguma pergunta ao sr. Ministro ou aos seus asses­
sore:-.. 

Tenho sobre a mesa pergunta-s feitas pelo Dr. Sa~uel 
Rodrigues. ad~·ogado tributarista. _que sào as seguintes: 
- ··o Sr. Ministro acha justo tributar o rendimento do , 
trabalho com alíquota idêntica à dos rendimentos de ca­
pital? .. 

- .. Acha justo deixar de tributar alguns rendimentos- de 
·capital? .. 
- ""Não seria e<>sa isenção que contribui para tributar com 
55°A• os rendimentos do trabalho com vinculo. ou de li­
berais? 
- .. As taxas de juros elevadas não seriam decorrência da 
ausência de tributação dos rendimentos de capitais. porque 
isso obriga a União a recorrer ao metcaâO de capitais?" 

MINISTRO ERNANE GALVEAS 

••Eu diria o seguinte: nós temoS- que ter presente. com 
relação ao lmpo~to de Renda. o fato de que as empresas. as 
~soas jurídicas são muito mais_ tributadas que as pessoas 
ÍÍSJCaS. 

. -·as pessoas jurídicas são 
muito mais tributadas que as 

pessoas JISicas. Temos 
a preocupação de não sobrecarregar 

a sociedade brasileira 
com mais impostos do que 

ela possa suportar. 

e preciso não esquecer que os rendimentos de capital. 
.como dividendos. juros e aluguéis. são devidamente tri­
butados dentro desse princípio de justiça_ fiscal a que se 
refere o Dr. Samuel. Os ganhos de capital. na ãrea imo­
biliária. de venda de participação. em companhias fe­
chadas. também são tributados. Há um problema de 
equilíbrio nessa sistemática da tributação. e o que preside 
esse. equilíbrio é uma questão de justiça fiscal. No conjunto. 
nós temos a preocupação de não sobrecarregar a sociedade 
brasileira. com mais .impostos do q~e ela pode suportar. A 
nos.'ia experiência. a convh·ência com a administração fa­
zendária. com o sistema de arrecadação de tribu,os. tem­
nos levado a buscar esse equilíbrio. mas sempre com a 
preocupação de que na área de ganhos de capital não se 
tributa a inflação. 

A correçiio monetária. que reajusta os balanços das 
empre$3s. ou a COI'I'CÇâo monetária que se paga nos títulos 
públicos. ou nos títulos privados. ou que o deposi~ante 
recebe nas cadernetas de poupam;a. is.'iO não cOnsideramos 
b'ibutá\'el. por uma questão pura e simPles -de- não tributar· 
m~ a ínOaçào. 

Dentro desse equilíbrio. acho que há bastante justiça 
fiscal e a tributação. na área de salário. se vai se ele\'ando. 

progressivamente._ Jaz parte daquela preocupação. tamhém. 
de aumentar a progl'"e:'losividade dos tributos e tributar mais 
quem pode contribuir mais para a admini<;tração pública. 
do que aquele~ 4ue ganham menos. Em principio. no setor 
dos assalariados. hoje. praticamente. a percentagem que 
paga ImpoMo de Renda é dimínutl,l em relaçãO_ àqueles que 
niio pagam. que são isentos. ou- que têm uma corltribuição 
irrelevante.·· 

SAÜ>FARHAT 

Algum do." presentes deseja fazer alguma interpelação ao 
Sr. Ministro? 

Robert Appy. de ''OE•tado de S. Paulo". 

ROBERTAPPY 

"Eu queria fa~r _!rm~ ~rgunta a partir de uma reflexão 
sobre uma frase do.Secretário da Fazenda. que diz que não 
devemos ter uma_ieforrna tributária que \\Se a reduzir a 
inflação. Mas eu considero que a lnfl~ilo é o pior tributo 
que estamos usando DD Brasii.E me parece que colocando a 
questão deste modo. ~tamos favorecendo uma falácia sobre 
o limite da carga tributária. 

... Devemos ter a coragem de 
pensar em nOJ'OS impostos, 

d~tsde que seJamos capazes de 
reduzir a inflação. Gostariti de 

sab'er se não existe um -meio 
de auMentar a carga tributária 

aparente. para diminuir a carga real ... 

Acho . que a carga tributária deveria ser calculada 
incluindo a inflação. Agora. se podemos. através de uma 
reforma tributária. diminuir a inflãÇão. não vamos aumen­
tar a carga ·tributária. ma:o; vamos realmente melhor dis­
tribuir essa carga. OC\'eremos ter a coragem de pensar em 
novo:o; impostos. no Brasil. desde que s_ejamos capazes de 
reduzir a inflação. Novos impostos a partir. talvez. do 
impoUo sobre ganhos. de capital; novos impostos a partir de 
uma idéia. qUe eu .aprendi do meu mestre. o Dr. Farhat. 
sobre impostos sobre heranças. Então. eu gostaria de CO· 

nhe<:er a opinião do Mini.'itro da Fazenda. para ver se nào 
existe. realmente. WD meio de aumentar a carga tributária 
aparente. para diminuir a carga tnõutária real. na qual 
inCluí a inflação.·· 

MINISrRO ERNAI'IE GALVEAS 

··R~pondendo ao nosso amigo Robert Appy. esse grande 
jornalista que todos~ respeitamos a admiramos. acho que 
é um ponto realmeat:e irrelevante. Não C que nós possamos 
discordar da colocação do Secretário .Sayad. que realmente 
não se pode amarrar. ou desenhar uma refÓrma tributária. 

ou modificar o sistema tributário. com o sentido de com isso 
fazer política anti-ínflacionãria. O Problema nio atá 
propriamente na tributação, mas .dm nos gastos do setor 
público. Mas se pudéssemos medir a inflação pelo déficit 
público. p~las emissões de papel moe.da. acho que deve­
riam. e são. nas analises técnicas. consideradas como parte 
dessa arrecadação-. principalmente na ãrea do Governo 
Federal. 

O problema. na realidade. não é relevante. Acho que 
relevante é saber. rea•mente. se a sociedade brasileira 

- sUporta um01 maior c<.~rga tributária. ou se mim contexto de 
uma possível rdorma tributária a União comporta a perda 
de parte da sua arrecadação. 
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A carg;:t tributária. no-Bra~H. é eqUiparável à da maior 
parte dos países. até me~mo nos-paí!ie!dndustrialízados. ou 
naqueles que têm um desenvolvHnento tributado. porque é 
um d~envolvimento econômico""equiparado aõ- brasileiro. 
De modo que não e..'iotamos nem abaixo. nem acima de um 
padr5o internacional do ponto de vista da c~rga tributária. 
Temos observ4.1do. pela maneira c-õmo nÓ5 medimos a carga 
tributária - e aí não se Inclui a inflação. pelos componen· 
tes que possam est:.Lr por trás do fenômeno inflacionário -
que a cnrga tributária vem decrescendo. A sociedade 
bra:o;ileira tem pago. do ponto-de-vista de tributação. em 
termos reais. uma carga tributária menOr. hoje. do que 
paga v;,, há quinze anos. 

... numa inflação de 100%. 
um imposto que é cobrado seis meses 

ou um ano depois do f.a_to gerador. 
chega ao Tesouro_Federa/, 

ou Estqdual, 
com poder de compra reduzido.. 

Algumas medida<i no contexto 4o aperfeiçoamento do 
sistema tributário. e que têm Sido adotadas ultimamente. 
visam. inclu:'>ive. corrigir e5se fenômeno. No momento em 
que a arrecadação de um tributo se f_az com um_a grande 
defasagem de tempo. como é o caso do I_Pl e pri~cípalmente 
do Imposto de Renda. ele perde com a inflação._ 

Numa inflação de 100%. um imposto-que-é Cobrado seis 
meses depci~. ou um ano depois do fat~_ geridoi-.'-eviden· 
temente. chega às arcas do Tesq_pro Feder~!. o~.a: Estadual. 
~o-om um poder de compra reduzido. A inflação come parte 
dessa arrecadação. embora ela também configure. no seu 
contexio. pe-la emissilO de papel moeda. ou pela forma de 
sustentar os déficits públicos. pela coloc.;;~.ção de papéis no 
mercado. também uma foima de tributação. às vezes até a 
mais impiedosa. 

Mas na indagaçào do que pode ser feito em matéria de 
reforma tributária. perguntando se a sociedade ainda com­
porta uma maior carga ou se a U niào e os EstadOs podem 
abrir müo da :.~tual arrecadação em ravor da União para os 
Estado'i. ou dos E-.tado~ para os Município-s. achO que 
sempre há uma pequena margem para fa1.er alguma dis­
tribuição. embora o problema maior nüo esteja realmente 

·centrado em termos de arrecadação. 

Quando nós instituímos a ComisSão para presidir os 
trabalhos. organizar o levantamento de_ in[ormações. de 
estatísticas. a abertura desse diálogo em relação a uma 
possível reforma tributária. uma das primeiras preocu­
pações b_ásicas foi indicar aos me~bros dessa Cc;miiSsão 
que qualquer modificação no sistema denria ser coRci-õ:lida 
sem pretensão de aumentar a carga tributária sobre a so· 
dedade brasileira. 

Mas. de tudo isso. meu caro Sãíd Farhat. eu acho que o 
que ~ pode de:'i.tacar aqui é que nós. hOje. estanlos vivendo 
uma corijuniura -de extrema dificuldade - dificuldades que 
vêiit da crise econômica mundial que se transferiu. como 
não podia deixar de ser. também para a economia brasi· 
leira. Nós nos encontramos. hoje. depois de um processo de 
procurar manter uma posição interna de padrão de vida e 
de desenvolvimento_econômioo. através de processos suces­
sivos de endividamento. nos Municípios principais. nos 
Estados e na própria União. coril Um progra·m.a que nos 
ocupa praticamente todo o_ tempo. de administrar a dívida 
interna. ou a dívida externa. E. aa··lado disso. há um 
esforço. que é o que se retrata aqui. pelas manifestações do 
Prefeito de Salvador e do Secretário _de Finanças; para 
poder pagar a folha de pessoal. Esse vai ser o trabalho 
fundamental dos Prefeitos~ dos S~retários de Fazenda. dOs 
Governadores de Estados~ como tem sido trabalho da 
União. 

--
Nesse contc)(to. algum aperfeiçoamento nóS temos que 

imaginár ·que será feito ao longo do processo de aperfei~ 
çoamcn[O que já vínhamos realizando. e é possível. mesmo. 
que cheguemos a Uma Concordância com relação à possível 
reforma tributária. Mas destacar que esse processo. essa 
discussão que nó.-. fazemos aqui. hoje. e temos feito em 
outros fo~m•. c temos alargando ao âmbito nacional. é, 
realmente. dentro da sua preocupação política. um exercício 

_de democracia. 
Estamos procu-fando ouvir os interessados. fundamental­

mente os Secretári~ de Fazenda. os Secretários dos 
Municípios. os legisladores do Congresso. da Câmara. do 
Senado. das representações legislativas estaduais. para que 
des.o;e debate. dessa troca de experiência. possamos recolher 
idéias e sugestões qUe- pOssam ser implementadas em be· 
nefício dos trê:s níveis da Federã.cão . 

E.çtamos colocados ·diante de um grande desafio. E esse 
desafio. que nós debatemos nesta reunião de hoje. que 
con-sidero altamente produtiva e <:orno uma contribUição 
importante. a fim de recolher sugestões para o trabalho que 
estamos realizando. 

Muito obrigado. •• 

·(Pu!musJ 

SAiDFARHAT 

hsr. Ministro Emane Galveas. Srs. debatedores. Srs. 
con~elheiros. Srs. diretores. Srs. participantes deste 
Seminário. Antes de encerrar os trabalhos! uma vez que 
passamos da hora regimental. tenho uma brevissima re­
ferência a fazer. 

Muitas das coisas ~ue eu iria dizer. o Ministro Emane 
G<1lvêas já disse. quanto ao fato de terem surgido aqui 
algumas sugestões concret~. e quanto ao fato. mais 
importante ainda. deste debate representar. efetivamente. 
uma abertura. um passo no Caminho da democracia. que se 
baseia justamente na participação dos interessados na 
solução dos seus problemas · --

••. a grande reforma no sistema 
tnõutário seri'a. a mudança da 
ênfase dos impostos indiretos 

para Os diretos .. _ 

TeÍlhÕ um esclarecimentO adíciOrial a dar a Robert Appy. 
Ele talvez deixou de fora. ou talvez considerasse inclutdo 
nos ganhos de capital. o lucro imobiliário. A nova base 
tributária possivel _compreende ganhos de capital. lucro 
imobiliário e lmpOsto sobre heranças e doações. que são 
a~scimos de patrimônio já muitas veze~_ Considerados 
como uma possível base para tributação e eu. sem querer 
ser indiscreto_ aqui. quero lembrar trabalho magníHco feito 
há· alguns anOS pelo Secretário· da Receita Federal. Dr. 
Francisco Dornelles. aqui presente. com quem muitas v~zes 
tivemos ocasião de discutir esse assumto. 

Na verdade. talvez a graade reforma que se tenha a fazer 
110 sistema tributido brasileiro ~ria a mudança da ênfase 
c.·,. Jmpost01 lnd.lret01, que atln&em a todoa, para 01 di· 
mos, que atingem mala oa que podem pagar maia. 

Mas este. provavelmente. é o fundamento filosófiro. se 
podemos dizer assim. daquilo que se cogita dentro do 
Ministério da Fazenda. 

Sr. Ministro Emane Gatvêas. muito obrigado pela sua 
presença; Dr. Mailson Nóbrega. I>r. Francisco Dornelles. 
Secretário Geral e SecretáriO da Receita Federal; muito 
obrigado. Dr. Luiz Sales. Presidente da Sallesllnt~­
Am.ericana de 'Publicidade; ao Mauro Salles. Presidente do 
Conselho de Administração e aos demais diretores da Salles; 
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muito obrigado aos nossos caros amigos conselheiros Hugo 
Miguel Etchenique. José Mindlin. José Bonifácio-Amorim e 
José Resende Peres. que aqui estão. e ao nossos compa~ 
nherios Antônio Balbino e Antônio Galotti. que não puM 
deram vir. 

Muito .. obrigado ~àmbeino -c especialmente. aos debate· 
dores. que tanto acrescentaram com o brilho das suas 
intervenções: o Senaâol- Virgílio Távora. o Secretário Joi\o 
Sayad. o Dr. José Papa Jr .. o Secretário Amo Ner} 
Batschauer. o Prefeito Man~l Castro. o Professor Gilberto 
Ulhoa Canto o Dr. Luiz Otãvio de Melo Cavalcanti e o 
Deputado Herbert Levy. que também nos honro_u com a sua 
presença. 

guidas nos estimula a pensar em outras oportunidades .. 
outros assuntos e outros temas para trazer à atenção dos 
senhores. que são parte 4o processo. mas também de nós 
outros. que na Sallesllnter·Americana procuramos nos 
informar. pro~ramos est,ar a par do pensamento político. 
econômico. fiscal no caso. a fim de podermos prestar 
melhores serviços aos nos~os clientes. 

Muito obrigado a todo~~ .. 

(Palmas) 

' 

Muito obrigado aos Srs. participantes do Seminário. A 
presença dos sett..lwres durante quese quatro horas se-

as depormentos publicados nesre folheto foram rrànscmos das 
nous dos oradores e f(a gr.JvacJv dos debates Nào foram re~~rs 
ro.~ t:Je/o,.; oradr?res 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. EN!:AS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acelerou-se em todo o País a campanha em favor da 
obtenção do consenso da sociedade e, particularmente, 
das Oposições, em torno dC uma urdão riacional de es­
forços para vencer as dificuldades da hora presente, que 
todos reconhecem grave. 

Embora não reconheçamos culpa nas Oposições pelo 
estado lastimável a que chegou a administração da coisa 
pública, principalmente porque pertinazes na denúncia 
dos demandas, do descalabro, da impunidade generali­
zada, é certo que se há de obter um mínimo de consenso 
para o encontro de outros rumos na direção dos negó­
cios do Estado. 

Entretanto, valendo-se da ensancha proporcionada 
pelo lançamento da idéia em tese. o chefe do Executivo 
procurou envolver homens de sentimento patriótico e 
boa te que deflagraram o movimento, fazendo, primeiiO, 
englobar, de cambulhaâa, a idéia do consenso em torno 
da candidatura oficial à sua sucessão, cuja promoção 
reativou ao retornar dos Estados Unidos, para, depois, 
excluir do debate os problemas maiores que motivaram 
o chamamento inicial, quais sejam os da área econômica 
e social, agravados e agudizados com a pÔstu~a servil ~o 
Governo ante as exigências sempre maiãres da cupidez 
da fidúcia internacional, traduzidas nas imposições do 
Fundo Monetário Internacional. 

Não há quem se contraponha à procura de caminhos e 
rotas mais seguras e dignas para a Nação brasileira hon­
rar seus compromissos, mas é totalmente fora de propó­
sito que o Presidente da República e seus áulicos preten­
da o silêncio conivente das Oposições para as pretensões 
continuistas da "entourage'' que teima em não passar as 
mãos mais competentes e probas a condução da nau go­
vernamental. 

Inicialmente, o Presidente da Repl1blica ainda procu­
rou uma atuação no sentido de ouvir todos os segmentos 
representativos do pensamento nacional- .embora ape­
nas quanto a uma candidatura oficial de cõrisenso -
mas logo evoluiu para audiências com os governadores 
de seu Partido e alguns (ou todos) os governadores elei­
tos pela Oposição, acrescido o rol por uma-ou outra lide­
rança partidária de maior exprêssão. 

Não s_e trata, porém, de posicionamento sincero, mas­
de manobras pouco sutil, até, objetivando tão-somente 
abrir brechas e cindir as fileiras dos que denodadamente, 
há vinte anos, combatem o autoritarismo, o despotismo 
e o nepotismo que avassalam a Nação desde 64. 

Inteiramente falaciosa, a tese de uma candidatura pre­
sidencial de consenso, arremedo da "união nacional" 
que prevaleceu ao tempo do General Dutra, não tem ou­
tro sentido senão, através de uma articulação desespera­
da e escusa, mascarar o continuismo de uma ordem de 

c 

coisas que a Nação inteira repele com asco e que não 
- - pode- mais permanecer, menos ainda com o respaldo de 

expressivos segmentos sociais, notadamente das Op--::-o­
sições. 

Se o Presidente da Repl1blica quer e precisa apoíài"-se 
na sociedade inteira, inclusive nas Oposições, par~ go­

-vernar, é só ouvir o que dizem as entidades de classe, in­
distintamente, de patrões e de empregados; ouça os re­
presentantes das profissões liberais; ouça os inteteciuais, 
os jornalistas, as donas de casa, os estudantes, os profes­
sores; ouça o que dizem, através da iinprensa, do rádio e 
da televisão, diariamente, numa ladainha i~terminâvel, o­
que diz a Igreja, a OAB, a ABI, os Sindicatos, as Asso~ 
dações, Federações e Confederações que congregam 
toda a gama social do País; ouça o qu_e dii6ii!S~enadofes, 
deputados federais e estaduais, ve!_eadores e prefeitos, 
em todos os riflCões brasileiros. Leia os incontáveis. ma­
nifes_tos, memoriais e outras manifestações que lhe silo 
enviadas, prenhes de idéias e soluções honestamente ela­

-boradas. Mas_!eja com olhos de ver e ouça com ouvidos 
de ouvir. Não enterre a cabeça na areia pára não ver nem 
ouvir o troar da tempestade que armou e que se aproxi~ 
ma célere. 

Ninguém, em sã consciência, pode ser contra a con­
córdia, a pacificação da família brasileira, a harmonia 

- -social, o desarmamento dos espíritos. 
Mas concórdia não pode ser confundida com capitu­

lação e a pacificaçãO da família brasileira, a harmonia e 
o desarme de espÍritos não poderão jamais ser atingidos 
mediante uma rendição incondicionai vergonhosa e de­

_sonrosa dos que combate o bom combatem; dos que 
terçam as armas da lealdade, da honestidade de propósi­
tos e da boa te, de viseira erguida, sem subterfúgjos nem 
tergiversações. 

Se o Presidente da República,_ embora tardiamente, 
entende que chegou a hora de unir a Nação brasileira, 
não procure essa união percorrendo os desvãos e becos 
soillbrios da cizânia, ou as vielas-e c_~lninhos tortUosos 
dO adesismo vil. Ele que venha pela avenida larga e fran­
ca da discussão aberta, pela eStrada ensOlarada da lisura, 
da deVolução ao POvO de seu legítimo direito de decidir, 
em urnas livres de peias, seu próprio destino. 

O Presidente da República, em juramento que toda a 
Naçãa: viu-e ouviu pela televisão e pelo rádio e depois leu 
na imprensa, proi:netey solenemente fazer deste Pafs uma 
Democracia. 

Juramento, em nosso entender e cremos que no de 
todo o povo brasileiro, é coisa sêria, sagrada atê, que 
deve merecer respeito, primacialmente por quem o pro­
fere. Respeito ainda maior se deve exigir quando quem o 
profere é um Ge_neral do Exército Brasileiro, de tão H di­
mas tradições de honra e dignidade. 

" Pois que o Sr. Presidente da RepÓblica simplesmente 
cu~pra o seu juramento, fazendo deste País uma Demo­
cracia real devolvendo - e com todas as honras - ao 

Po-vo, seu mais legítimo senhor, o direito de escolher, li­
vremente, em eleições diretas, seu governante maior. 

Convoque o Sr. Presidente da República uma As­
sembléia Nacional Constituinte para elaborar uma ver­
dadeira Carta Constitucional, uma Constituição que 
substancie um novo Pacto Social onde só figurem nor­
mas que tenham dignidade constitucional. 

Aí, então, sJm, o Presidente da República poderá 
recolher-se à vida particular, ao recesso de seu lar e, 
olhando de fronte erguida, firmemente, seus familiares e 
amigos, dizer: cumpri meu dever. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) - Nada 
mais havendo a tratar, vou enc~?rrar a presente sc::ssão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n'? 79, de 1981 {n9 3.247/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e financiamentos de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, tendo 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de 1983, das Comis­
_sões: 
-- de Cons_tituiçào e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que apresenta 

de n9 I-CE; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena­

dor José Fragelli e voto vencido, em separado, do Sena­
dor Pedro Sirnon. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 51, de 1983 (n9 88/79, na Casa de origem), que revi­
gora, com nova redação, o art. 278 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
J9 de maio de 1943, dispondo sobre a jornada de traba­
lho dos estivadores, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 552, de 1983, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

3 

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 150, de 1982 (n~> 3.826/80, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 461 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de }9 de 
maio de 1943, tendo _ 

PARECER., sob n9 627~ de 1983, da Comissão 
-- de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 

em separado, do Senador Gabriel Hermes. 
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4 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto_ Lc;:­
gislativo n'>' 36, de 1981 (n'>' 99/81, na Câmara dos DepU­
tados), que homologa o ato do Conselho Monetário N!l­
cional que autorizou emissões adicionais P~ pape{­
moeda em 1980, até o limite de CrS 70.000.000.000,9-Q 
(setenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação erq 
vigor, tendo 

PARECERES, sob n~'s 322 a 326, de 1983, das Comis-_ 
sões: 

- de Constituição e Justica- l'>' pronunciamento: fa­
vorãvel, com voto vencido __ do Senador Orestes Quércia; 
2'>' pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; 

- de Economia, favorável; e 
-de Financas- 1~' pronunciamento: solicitando o ree-

xame da Comissão de Constituição e Justiça, 211 pronun­
ciamento: favorável. 

5 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 158, de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador ftamar Fran­
co, que veda a instituição ou majora~ do t!ibuto por 
decreto-lei,e dá outras providências, fendo 

PARECER, sob nQ 688, de 1983, ©Comissão 
-de Constiluição c Justiça, pela inConstitucionalida­

de. 

6 

Votação, em turno único, do Requeriinento n9 781, de 
J983, de auloda do Senador Yírgfiío T~ora, solicitan­
do, nos termos do art. 371, alínea .c. d_E__~~rllento Inter~ 
no, urgência para o Projeto de Lei da_.C· ara n~ 54, de 
1983, (n~> 881/79, na Casa de origerTiJ, ue regula o 
exerc1CIO da profissão de Técnico em Planejamento. 
Turístico,e determina outras providência~. 

Vt
- ·- 7 .\. 

o açao, em pnme1ro turno, do ProJetO deLe1 do Se-
nado n~> 203, de 19_82, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, revogando díSPosilíVos da Lei n'>' 7.016, de 23 de 
agosto de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos 
integrantes do Piano de Classíficação Instituído pela Lei 
n"' 5.645, de 1970, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 689 a 691, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de ('onstituicào e Justica, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no mérito, fãvorâvel; 

- de Sen·ico Público Civil, favorável; e 
- de Financas, favorável. 

8 

Votação, em primeirO- tUrno (apreciação preliminar·aa 
constituctonalidade, nos termos çlo art. 296._d_o Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Fr2:nco, det_erminando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Magistrados que devam integrar tribunaiSCOnl juris-­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n"' 634, de 1983; da Comis&ãQ 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do S_epador Josê Ignácio. 

9 

Discussão, em prtmeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do .Regi~ 
menta Interno), do Projeto "de Lei do S..en.a_Qo n~_21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis~ 
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 

proprietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições que esPecifica, tendo 

PARECER, sob nll 710, de 1983, da Comissão 
__ - de- Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-
de. -

- (DependeÕdo_ da votação do Requerimento n~ 775, de 
1983, de autoria do. Senador Humberto Lucena, de adia­
mento da discUsSão para a sessão de 7 de outubro do co·r­
rente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Berledito Ferreira)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às !8 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEDO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE I4-9-83 E QUE, EN· 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSf. LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
di,scurso.) - Sr. Presidente e Sr_s. Senadores: 

tfâ pouco o nobre Senador Mário Maia fez referência 
a uin gra:ve problema de abastecimento, que está preocu­
pando o Estado do Acre. Recebi do Presidente do CNP, 
o Gendal Oziel de Almeida Costa, as informações mais 
novas sobre essa _questão, e creio, Sr. Presidente, de gran­
de importância trazê~las ao conhecimento desta Casa, 
sobretudo em atenção ao pronunciamento do Maia, in­
teressado na questão do seu Estado. 

A cidade de Rio Branco é abastecida de combustíve~s, 
de deriva_dos de petróleo por duas vias: pela BR-364 que, 
a pa~tir do Porto de Manaus, chega àquela cidªde pelo 
rumo do rio Abunã, ou através do rio Purus, até Boca do 
Ac(e, o Porto mais próximo de Rio Branco, e daí até lá, 
através da BR-_317. 

A crise -fOi prevista pelo Conselho Nacional -de Pe­
U:óleo~ que mostrou suas preocupações já há algum tem­
po. Tenho em mãos um ofício a respeito do assunto, fei­
to pelo Presidente do DIRAB aQ Conselho Nacional do 
Petróleo, que diz o seguinte: 

A respeito dos últimos acontecimentos naquela 
unidade f~derativa, temos a acrescentar, além da­
quilo que já relatamos, o que segue: 

l. Audiência com o Governador - Em 16 de 
agostQ comparecemos ao Palácio do Governo,_ na 
capitar acreana, ocasião em que tomamos ciência 
das dificuldades que naquele momento já se mani­
festara em termos de abastecirriiú:tto_de derivados­
óleo diesel e GLP, principalmente. Do encontro, fi­
cou acertado: 

1.1 -O: "Secretário· de Obras iria deslocar as má­
quinas rodoviárias para o trecho Rio Branco-Boca 
do Acre, com a promessa de que os reparos estariam 
prontos no dia 23, terça-feira, dando condições para 
que os carros-tanques pudessem trafegar norl!lal­
mente. 

1.2- No mesmo dia, seria tentado um empréstí­
mo de óleo diesel ao Ba_taJhão de Engenharia, que 
dispunha de uma chata em Rio Branco com 700m3 

do referido produto. 

Apesar da boa vontade do GovernaâQr, nós acredita­
mos, Sr. Presidente, que a tarefa de recomposiçãO do lei­
to da..aR-317 sería, naquele momento, superior' às fórças 
-da Secretaria. Tenho em fnãos algumas fotografias que 
-mOstram: a -quase impossíVel de os v~Ic1,1los transpOrta~ 
dores de carga trafegassem naquela rodovia. Deixo as fo­
tos à disposição do Senador Mário Maia para que possa 
verificar esse fatQ. 

E qual-~ a siti.Útção atual? O ponto fundamental con­
forme previu o CNP, tem sido, realmente, o óleo diesel 
que abastece a usina termoelétrica de Rio Branco. 
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Há poucos dias o estoque naquela cidade era de 327 
mil litros, o que _dada apenas para seis ou sete dias. Por 
l'ssó o CNP preconizou o racionamento. Quanto ao gás 
liquefeito âe petróleo, o gás de cotinha, nos dois últimos 
dias, o estoque era de 1.600 botijões, o que praticamente 
-daria para dois dias. O CNP, porém, não só previu a cri­
se como tomou todas as providências, no sentido de 
evitá-la. Isso não foi possível. A dificuldade deçorreu de 
um--çluplo cond.icionante, um dos quais impfevisíveis. 
Referi --que o abastecimento se faz por duas vias, -­
Pela Rodoviã !64 - e pelo Rio Purus. 

Ácontecé, Sr. Presidente, que o Rio Purus começa a 
baixar suas águas em novembro. A época em que o rio 
estã de ãguas baixas, e não permite o tráfego de merca­
dorias ou de barcos mais pe.'iados, até Boca do Acre, co­
meça exatamente el}l novembro. No entanto, este ano, 
por ·razões desconhecidas, jã em agosto, o nív<?l do rio 
começOu-i se mostrar pe-rigosamente baixo, de modo 
que os barcos que deveriam subir o Rio Purus já não ti­
nham condições de levar a sua carga a bom termo. 

Tenho em mãos documentos que mostram qual a si­
tuação, no momento, do abastecimento do Acre. São 
dois-·tetei, um deles endereçadO ão Governador do ~ta­
do pelo gererlte do distrito da PETROBRÁS Distribui­
dora, effi Manaus, VaZado- nos seguintes termos: 

"Retornamos assunto suprimento Estado Acre 
razão agravamento situação, haja vista caminhões 
tanque levando média 10 dias cuda viagem Porto 
Velho/Rio Branco, além ser impraticável utilizar 
veículOs trocados de maior capaddade que os atual­
mente em ser,viço {média 10 m cúbico cada carro). 
Estamos mobilizando 80 por cento força transporte 
rodovia Rio compatível condições, estrada para su­
primento nosso depósito Rio Branco, entretanto 
precãrias condições BR-364, trecho Porto Ve­
lho/Rio Branco, reduzem sensivelmerlte rotativida­
de carros tanque. Suprimento rodoviário seg-uiil.fe 
nfvel: 

Diesel 40 m cú~ico f dia 
QAV~1 20 ll)._çúbiçp/dia 
Posição estoque depósitO' BR Rio Branco esta da~ 

ta: 
Diesel 500 m cúbico 
Gasolina 700 m cúbico 
QAV-1 90 m cúbico 
Consumo médio diário atual: 
Qjesel 100 m cúbico/dia 
GãSoiina 35 m cúbic_o/dia 
QA\':-l 15 m cúbico/dia 
_Na tentativa reforçarmos estoque, últimos dias 

mês junho carregamos Manaus destino Rio Branco 
seguintes balsas:" 

Essas balsas foram carregadas com combustível em 
Manaus. 

.. Balsa Capacidade Produto 
Liberdade 170 m cúbico Diesel 
Alaiauh 170m cúbico Diesel 
Urubuh 170 m cúbico Diesel 
Camanaus 170 m cúbico Diesel 
Ponta Negra 170 m cúbico Diesel 
D. Carlota 
Rodrigues 300 m cúbico Gasofina 

Bemazon 300m cúbico Gasolina 

D. Judith 300 m cúbico Gasolina 

Tapuruquara 170 m cúbico QAV-1 

Acuraua 170 m cubico QAV-1"" 

Assim são 850 rnl de óleo diesel, 900 de gasolina e 300 
m3 de querosene para aviação. 

Continua o tc;1ex: 

"Embarcações acima passãram em Boca do Acre 
dia 24 P.P., todavia não podemos prever chegada do 



Setembro de 1983 

combóio a Rio Branco face naturais dificuldades 
navegação rios Acre et furus nesta época ano. Êsta­
mosprovidenciando carregamento em Manaus bal­
sas abaixo listadas, as quais deverão chegar Boca do 
Acre-A M fins agosto et dessa localidade até Rio 
Branco Deveremos transferlr de carro tanque pela 
rodoviaBR-317, após competente autorização do 
CNP. 

Balsa Capacidade Produto 
STAM-17 180m cúbico diesel 
STAM-19 180m cúbico diesel 
STAM-20 180m cúbico diesel 
NAVEZON-24 130m clibico CiieScl 
NAVEZON-23 l jQ m Cúbico - (Hesel 
NAVEZON-17 -360ffi cúbico díesel 
NAVEZON-19 360m cúbico diesel 

Ante exposto externamos nossa preocupção quanto 
necessidade possível racionamento produtos em Rio 
Branco partir próxima semana. Por cópia desta soli­
citamos autorizaçãO ~do CNP Pagamento frete trans­
ferência Boca do Acre/Rio Branco, distância 1d8.'/­
volta 416 Km. Ressaltamos necessidade premente 
melhoria citado trecho BR 364, sentido agilizar sis­
tema suprimento via rodoviária. 

AtenciosaJJ1ente 
Paulo Nogueira de_ A. Sobrinho/Gerente DiS:frlto 

Manaus 
PETROBRÁS Distribuidora SjA" 

Atencíosamente 
Paulo Nogueira de A. SobrinhojGerente DistritO 

Manaus 
PETROBRÁS DiStribuidora SfA.'' 

Quero diZer a V. Ex.• que essa comunicação, que ffios­
tra o quanto o CNP tem se empenhado para abastecer 
tempestivamente o Acre, estâ acompanhada de autori­
zação do aumento dos fretes, conforme sugere a PE-
TROBRÁS de Manaus. . . . . 

O Sr. Al6erto Silva- Nobre senador JOsé Lins, dá li­
cença para um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- Nobre Senador, vou apenas ler 
o 29 telex, a que me referi, e em seguida darei o aparte a 
V. Ex.•, com o maior prazer. 

O segundo telex. é dirigido ao Cel. Wolowsky, da PE­
TROBRÁS, em Brasítia, e diz: 

Em ·13-set-83 
CNP- DIRETORIA DE ABASTECIMENTO 
ATT: CEL. WOLOWSKY 
N/FOGÂS T-183/83 DE 13-9-83 
Situação abastecimento GLP Êstado Acre é a Se­

guinte: 
I- Posição balsas fundeadas ejou a caminho: 
Balsa Fogás VI- com 12.-000 botijas _fundead_as 

na praia do Anori, distante 24 horas de -Boca do 
Acre. 

Obs: Boca do Acre é o porto mais próximo da ci­
dade de Rio Branco onde embarcadores menores 
que fazem o transbordo conseguem chegar. Dai até 
a cidade seguem por estrada/barro 206 Km. 

Balsa Fogás XIII- com 7.000 botijas fundeadas 
na praia de Niterói, distante 48 horas de Boca do 
Acre. 

Balsa Fogás VII- com 16.500 botijas navegan­
do, devendo chegar a Foz do Pauirii dentro de 8 dias 
onde deverá ficar fundeada e daí a Boca do Acre 72 
horas. 

Balsa Fogás XV ~5.000 botijas encalhadas em 
N ovo--Andira - entre Boca do Acre e Porto do 
Acre. 

Além destas, temos as pequenas balsas e empur­
radores afretados para o transbordo: balsa Castelo 
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Branco c f empurrador A!an e balsa Fantilde cj em­
purrador NM-1. São estes que estão levando aos 
poucos 3.000 a 4.000 de cada vez das grandes balsas 
fundeadas até Boca do Acre para daí seguir de cami­
nhão. 

A situação é precária devido ao péssirilo estado 
das rodoviaS Boca do Acre/~io Branco e Porto Ve­
lho/Rio Braoco. Para explicitar, o trecho Boca do 
Acre a Rio Branco tem 206 Km e está sendo realiza­
do em 12 horas- significando 17,16 Km/hora. 

_2- Q outro meio estâ auxilia_ndo o abastecimen­
to e partindo de Porto Velho/RO através_da BR-
3 f9 que tem 506 Km e b;tâ_sendo feito em 18 ~oras, 

·isto é; 29 Kom/hora, provocando pesados prejuízos 
para a distribuidora, poiS Os carreteiros _estão 
cobran~o-Crl 750,00 por botija e o frete ress~rc_ível 
pelo CNP é Cri 519,00 por botija (isto a partír de 1-
9-83, pois antes era somente CrS 470,00). Mas, a 
empresa distribuidora, pelo elevado espírito públi­
co,. està arcari.do com a diferenÇa de frete de Cr$ 
231,00 por botija, antes CrS 280,00 por botija. 

3- Estoque hoje 7 horas em Rio Branco: 1.600 
botijas 13 Kg 

-Venda de 1 a 12-9-83- 12.816 botijas 

Isso significa que o consumo, em Rio Branco, é de cer­
ca de 1.000 botijõ"es por dia. Repito, o estoque era en_tão 

-de 1:6oo. -
Continua o telex: 

- IstO-significa que ilão faltou GLP até presente 
data.. Tt;>dos esforços temos feito para realizar tare­
fa. 

Hoje e;n trânsito via rodoviária a caminho Rio 
_Branco, aproximadamente 5.000 botijas- total ca­
paz manter abastecimento durante a semana. 

Garantimos não haverá interrupção brusca abas­
tecimento .GLP, como está ocorrendo com outros 
derivados. 

Qualquer informação adicional favor solicitar 
que estaremos prontos a responder. 

Saudações 
Saul Benchimol/Soc. Fogás Ltda 

Vê-se bem que o esforço do Conselho Nacional de Pe­
tróleo tem $ido ç_ontinuo, Infellzmente as rodovias que 
Ch~ga!n ãté Rio Branco, como citei, a BR-364 e a BR-
317, esta última saindo de Boca do- Acre, 6stão em si­
tuação extreritamente difícil. 

Estando presente, já agora, o ·nobre Senador Mário 
Maia, cedo-lhe estas fotOgrafia-s daS estradas que CÕnfir· 
mam o que digo. Os- entendimentos entre o Governador 
e o CNP já se desenvolvem á ?lgum tempo, isto ê, d~sde 

.. 16- de agosto,- quando a PETROBRÁS, previu dificulda-
des no a'b"ãsiecimento. -
--=-cÕ~firma, Sr. Presidente, a PETROBRÃS, que o 

abastecimento de óleo diessel, em Rio Branco, é precâi'io 
e que a usina terinoelétrica está funcionãndO apenas 
ºoze horas por dia, assim mesmo com çarga reduzida. 
Ela espera, porém, que essa situação não piore; e Cjue, ao 
contrário, com o esforço que está fazendo, comece a me­
lhora-r-, .restabelecendo-se a normalidade dentro, aproxi­
madamente, de dez dias. Quanto ao gás liquefeito não 
houve racionamento, enquanto continua o esfo~~o para 
abastecer a cidade. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador José Lins, _eu 
não gostaria de prolongar mais esta sessão, pois há ou­
tros oradores inscritos. Mas não posso deixar de, apre­
ciando as informações corretas a respeito do esforço fei· 
to pela PETROBRÁS, verificar que V. Ex• está dando 
uma satisfação à Casa, ao Senador Mário Maia e ao Sr. 
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Governador do Acre, mas me ocorre, aqui, fazer ao en­
genheiro José Lins a seguinte colocação.: se existe um 
Estado chamado Acre e uma Capital chamada Rio Bran­
co, que se abastece de combustíveis líquidos, partindo, 
ao que eu pude compreender, da cidade de Manaus, o úl­
timo ponto onde a PETROBRÁS abastece de combustí­
vel, digamos assim, por petroleiros que navegam no Rio 
Amazonas ... 

O SR. JOSt LINS- Nobre Senador Alberto Silva, 
todas essas informações provêm do Sr. Paulo Nogueira 
Sobrinho, _!t~rente d_a PETROBRÁS dis~ri~uidora, no 
distrito de Manaus. 

O Sr. Alberto Silva - Então, eu entendo que tudo 
paite'de Manaus, o combustível que abastece o_ Acre vai 
de Manaus por via rodoviária, quando elas permitem. 

O SR. JOS.I!. LINS- Vai de Manaus que é um posto 
intermediário ... 

ú Sr. Alberto Silva - O que eu quero dizer é que o 
ponto de distribuição ê Manaus, então, de Manaus para 
a frente existem duas vias de comunicação; a líquida e a 

_ ro4oYiária. A rodoviária precária, _pelo que se po·de ver 
em alguns trechos, porque a estrada não está construída: 
e a líquida, depende-ndo dos rios, anda ou não. Agora, o 
que observei da info·rmação de V. Ex', ê que apenas uma 
dessas chatas, que tem um nome maior ê que tem uma 
capacidade de 300 mil litros, o resto está tudo abaixo de 
200. São 170 mil litros essa balsas mencionadas por V. 
Ex' Correto? Só tem uma de 300 mil litros. 

O SR. JOS:t LINS- Há cerca de 500 e 700 toneladas 
ou metros cúbicos, as outras são de 360, 300, 180, etc. Hã 
de vários tamanhos. 

O Sr. Alberto Silva- Pois bem, o que eu queria con­
cluir era que, se um Estado depende, fundamentalmente, 
desse transporte e à vi_sta não se tem que essas estradas 
estejam cõnCluídaS e a via líquida me parece a mais indi­
cada para ser definitivamente condutora desse combustí­
vel, lembrar a V. Ex' que no seu estado, no Ceará, existe 
um estaleiro que constrói barcos. Quando eu era Gover­
nador do Piauí, fiz uma propõsiÇão· ao-estaleiro do Cea­
râ, que me construisse chatas que não calassem mais do 
que 50 cerifímetros,'com capacidade de 200 toneladas ca­
da. O pi'ojetCi fOi feito e eu só não inaugUrei essas balsas 
no Rio Parnaíba porque deixei o Governo. Mas, ele pro­
jetaVa balsas de 200 toneladas, empurradas por um em­
purrador, como af é mencionado, de calado de 50 centí­
metros, engenheiro e Senador José Lins. E, no Rio Par­
naíba, existe um calado superior a 50 centímetros, mas 
5'0 Centímetros pai-a não bater em nenhum lugar. E não 
hâ nenhum rio, ao que eu saiba, onde não exista um ca­
Tiãi Cuja profundidade é bem superiOr ao do das coroas. 
E tambénl: há um tipo de navegação comandada por sa­
nar- no Mississipi, antigamente, cOm Vasãs aqueles ho­
mens iam-, eXperimentando a profundidade do rio, na é­
poca de seca, hoje, no Mississipi não existem mais esses 
homens - que a uma distância de 300 metros mede a 
profundidade do rio e· guia a emtiarcação para o canal. 
Então, se o abastecimento de uma comunidade como o 
Estado do Acre é iinportante pãra todos nós, não seria a 
hora de nós engenheiros, José Lins e Alberto Silva, aqui 
presentes, fazermos uma proposta à PETROBRÁS, que 

__ m_ªnde construir chatas de calado de 50 centímetros com 
capacidade suficiente para abastecimento daquele estado 
e_ o frotis~as arrendem essas balsas. Mas não se teria 
mais, em nenhuma outra oportunidade, de se dizér 'lue o 
rio está seco ou estâ cheio. Elas levariam o combustível e 
o gás liquefeito em cima da coberta das balsas. Não 
acha, V. Ex', que seria uma providência adequada? 

O SR. JOSt LINS - Senador Alberto Silva, esse as-. 
sunto merece ser discutido com aqueles que conheçam a 
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questão a nível local. Um barco, quanto maior a dimens­
são, mais barato torna o transporte. Hâ portanto vanta­
gens na utilização de barcos de mai-or capacidade. Um 
programa de abastecimento de modo a estocar o neces­
sário, nos meses mais propicias ao transporte, seria, uma­
outra alternativa a analisar. 

Mas a idéia de V. Ex~ não é desprezível. Claro se for 
económica. V. Ex• sabe que, na medida em que se dimi­
nui o calado, as dimensões horizontais das embarcarções 
terão que ser aumentada. Aliás, desconheço qual é a lar­
gura dos canais de navegação do Purús. b possível que a 
racionalidade do atual processo de abastecimento do 
Acre deixe_ muito a desejar. A impressão de que tenho é 
que, salvo quando se utiliza a via hidroviâria, o· c-ustO do­
óleo que chega ao Acre deve ser muito alto, pois o trans­
p"Orte a grandes distâncias tani.bém consOmem muito 
óleo. 

Do que se carrega, apenas uma fração chega até lã. Eu 
me pergunto, às vezes, se com toda a disponibilidade de 
carvão de madeira, se não seria o caso de, durante algum 
tempo, utilizar-se esse carvão Já qUe hoje o Oieo é-ciio e 
custa divisas~ 

Mas, quanto a esse detalhe, realmente, eu não tenho 
dados de engenharia para responder a V. Ex• ~~h~ que a 
idéia é interessante e deve Ser a.Dalisada. 

O Sr.-Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte'? 

o SR. JOSt LINS- Pois nã.õ. Concedo o aparte ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador José Lins, ini­
cialmente quero agradecer a atenção de V. Ex• em pres­
tar um esclarecimento ao povo do Acre, através da ~ribu­
na do Senado, em virtude do pronunciamento que fize­
mos hoje nesta Casa. 

O SR. JOSI!: LINS - V~ Ex.' merece, e o povo ~do 
Acre também. 

O Sr. Mário Maia- Muito agradecido~ Em virtude 
do nosso pronunciamento focalizando a situação an~us­
tiante, caótica em que se encontra a Capital do meu Es­
tado, decorrente da falta de abastecimento ou de um co­
lapso no abastecímento do combustível necessário à pro­
dução da energia termoelétrica, de que nós nos utiliza­
mos naquela região. No meu discurso, fiz um histórico 
da situação em que nós nos enContramOs: Não dtava 
aqui pres_ente quando V. Ex• começou a dar a expli­
cação, em resposta aos nossos argumentos, mas logo ao 
chegar ao meu gabinete, ouvindo V. Ex• ab~rd_ar o 
problema, apressei-me em vir ao plenârio para participar 
dos debates e agradecer a sua atenção. Não tenho, por­
tanto, _os dados iniciais de sua argumentaçã~, ~a~ a~re­
dito que V. Ex• estava fazendo referência ao- tiansporte 
do petróleO, nas duas alternativas aqui enfocadas por 
nós a BR-364 e a situação das balsas no Rio Purus. 

O SR. JOSI!. LINS- Trouxe, em atenção a V. Ex•, os 
dados fornecidos pelo CNP, quanto às medidas toinadas 
para previnir a crise e também as informações sobre a si­
tuação atual do transporte de derivados de petróleo, desM 
de Manaus até Rio Branco, A maioria dos barcos e dos 
caminhões saídos de Manaus, para levar combustível ou 
derivados de petróleo para Rio Branco, estão com difiM 
culdades por dois motivos: primei l-ei, pOrque ãs ~gu_á"s do 
Rio Purus baixaram antes do que normalmente constu­
mavam baixar e, seg~.mdo, porque as duas rodovias que 
levam a Rio Branco ... 

O Sr. Mário Maia - A BR-317 e a BR-364. 

O SR. JOSt LINS- ..• a de Boca do Acre e a de Por~ 
to Velho, ambas estão em situaÇã() extremamente pre­
câr'ia ... 
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O Sr. Mário Maia- V, Ex• fornece aqui as-fOtogra­
fias. 

O SR. Jost LINS- t:: verdade. foi mantido, desde 
- O dia 16 de agosto, entendimento com o Governador, já 

Prevendo-se esta crise; ficou combinado umã. _melhoria 
da BR-317, com a ajuda do Governo do Estado! o que 
não foi possível, creio que em função- mesmo da dimen­
são do problema. 

O Sr. Mário Maia- Em verdade, as providências to­
madas pelo Conselho Nacional do ~etróleo, no momenM 
to vão servir apenas Como um paliativo, pois não soluM 
cionarão o problema do abastecimento a curto prazo; 
talvez a médio prazo, porque a Natureza é que vai dar a 
solução. O abastecimento das necessidades efetivas para 
a geração de energia em Rio Branco, gastam um volume 
de óleo diesel maior do que aquele que as providências 
tomadas, no momento, serão capazes de transportar. 
Veja bem! Como eu expus, nós estamos com duas alter-

... nativas em vias de solução: Lima solução por terra, que ê 
o abastecimento via Porto Velho e um abastecimep.to 
pór água, c0n1 uma complementaçãO =pof tefrã, que ê a 
alternativa das barcaças com óleo diesel, que estão enca­
lhadas ao longo do Rio Purús. Como eu _ _argumentei, o 
a-bastecimento ae Pofto Velho, para normalizar Rio 
Branco através de caminhões, não vai ser suficiente", por­
que o General Oziel autorizou ontem o Governador Naw 
bar Júnior a contratar caminhões-tarlques com capaci­
.dade de dez mil litros, cada um, Vinte caminhões com 
caPacidade para dez mil litros, transportam em cada via-

--- gem, duzentos mil litros. A geração de energia para Rio 
-Branco, dentro de uma normalidade relativa, consome 
cem mil litros de óleo diesel por dia. Portanto, cada via­
gem de vinte caminhões abastecerá apenas dois dias de 
energia,_c_omo eu argumentei no meu discurso. Como o 
caminhão tem que ir e voltar "batendo _caixa" a Porto 
Velho, e pegar novos volumes de petróleo, essa operação 
de ir e vir entre um abastecimento e outro, Yai durar cerM 
ca de seis dias. Então, haverá uma defasagem de quatro 
dias s.em abastecimento; nós ficaremos sempre com 4 
dias sem abastecimento de petróleo. Assim, vai permane­
cer a carência de petróleo durante todo o mês. O abaste­
cimento pelas barcas mesmo - como V. Ex• falou -
transportando das barcas maiores que estão então enM 
centrado dificuldades no médio Purús entre Lãbrea e 
B_oca_ doAcre, onde realmente o Purús este ano, nesta es­
tiada, teve as suas águas mais baixas que o habitual, para 
barcaças menores, quando chegam à Boca do Acre o 
problema novamente se cria, porque daí até Rio Branco, 
o combustível _terã que ser transportado por terra nova­
mente pela BR-317, numa extensão de 320 km. O probleM 
ma também vai continuar, pois as dificuldades estão no 
volume de_veículos que vão transportar a mercadoria. Só 
.quando os Rios Purús e Acre tiverem suas águas mais 
elevada_s, -é Cjue essas barcaças com grande volume de 
óleo dieSel poderão chegar diretamente à Rio Branco, le­
vando 3 milhões e 500 mil litros, que é o volume desse 
combustível que está sendo transportado. Quando as 
barcaças chegarem a Rio Branco, a situação ficârã" reguM 
larizada num período de aproximadamente 3 a 4 meses, 
A nossa crítica -princijJal sõbre o deScontrole d~sse- ab~s­
tecimento, foi a imprevidência, a, falta de pieVísã.o dos 
órgãos competentes, no caso, o Conselho Nacional do 
Petróleo, que é o órgão normativo da distribuição dope­
tróleo nas paragens mais longínquas do Brasil. Esta, a 
critica qUe nós quisemos fazer, mostrando que este abas­
tecimento poderia ter sido feito quando as águas dos rios 
estavam ainda elevadas, dando o suficiente trânsito a es­
sas embarcações. Como o ~enador Alberto Silva estava 
faland~. do ponto de vista tecnológico e de engenharia, 
as bãicaça.S já foram construídas dentro de_st~ tecnoloM 
giã: eiis iêin--0 fundo chato, têm um pequeno calado e 
são largas. Ãs vezes, elas encalham, não no banco de 
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areia, mas no rio, onde o canaJ se torna estreito, por elas 
serem tão largas ... 

O SR. JOSt LINS - O canal varia, às vezes. 

O Sr. Mário Maia - Varia, às vezes. O leito do rio 
tem uma largura permanente quando as águas baixam, 
mas a profundidade ê muito variável, têm aqueles ban­
cos de areia ... _ 

O SR. JOSÉ LINS- Isso acontece até com os navios 
"de carreira nos riOs da amazônia, como V. Ex• sabe. 

O Sr. Mário Maia- Exato, porque são rios de planí­
cie rios assoreados quando a água baixa. Se o_ COriSdllo 
N;cional de Petróleo mandar fazer um estudo mais 
aprofu[ldado dessa situação de transporte entre Manaus 
e Rio Branco, que é o mais barato, vão verificar que de­
veriam ser transportados durante os oito meses em que o 

~rio dá uma ágtia ma.Is"cheia ou rio médio para chegar às 
barcaças. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O tempo estã 
esgotado e nós teremos uma sessão extraordinária às 18 
horas e trinta· minutos. 

O SR. JOSt UNS- Peço a V. Ex' um minuto para 
terminar, Sr. Presidente, em atenção ao Senador Mário 
Maia que me aparteou. 

Nos documentos que acabo de ler V. Ex~ terá todos os 
_ dados, não só de transporte diário, como de consumo 
diârio. As barcas maiores estão sendo substituídas por 
barcas menores,- de menor calado, para que não falte 
óleo pelo menos não se agrave a.situação de Rio Branco. 
O esforço está sendo feito não só na utilização de barcas 
menores, mas também na recuperação das rÔdovias e 
mesmo no aumento do número de caminhões. Segundo 
o General Oziel Almeida Costa, Presidente do Conselho 
Nacional do Petróleo, o cerne da crise está na falta de 
diesel para termoelétrica. Nào faltou e nem faltará o gás 
liqUefeito e nem a gasolina. Mas nos próximos 10 dias, 
aproximadamente Rio Branco terá o seu abastecimento 
totalmente regularizado. 

O Sr. Mário Maia- Infelizmente a Mesa estâ acio­
mindo a:S campainhas e não dá para continuarmos no de­
bate que é de interesse muito grande para a nossa Região 
Norte. 

O SR. PRESIDENTF; (Almir Pinto) - J;:u posso 
lembrar a V._Ex~s que na sessão extraordinária há marw 
gem para qualquer coisa nesse sentido. 

O SR. JOS:I!: LINS- Estarei, Sr. Presidente, à dispo­
sição do nobre Senador do Acre para debater a matéria. 
Estou aqui transmsitindo as informações que me foram 
dadas pelo CNP, e quero aproveitar, .. r 

O Sr. Mário Maia- Se o Senador José Lins permitis­
se, nós continuaríamos na sessão extraordináiiã. 

O SR. JOSÉ LINS - Quero fazer justiça ao_ Conse­
lho Nacional do Petróleo e ao General Ozíel Almeida 
que reaimente tem feito um grande esforço no sentido de 
ajudar Rio Branco. Ele previu essas dificuldades e está 
agora, fazendo tudo para que não acontei;a o pior. Seu 
objetivo é que, dentro de lO dias todo o abas_tecimento 
esteja regularizado. Nós esperamos Sr. Presidente, que 
isso aconteça, o Acre merece e. necessita. (Muito beml) 
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DOCUMENTOA QUE SE REFERE O SR. JO­
SE LINS EM SEU DISCURSO: 

0913.1300 
611977CNPE BR 
CNP --Diretoria de Abastecimento 
ATT: Cel. Wolowsky 

Em 13 set 83 

Vitoldo Wolowski - DIRAB 
N/FOGÃS T~I8J78J de 13-9-83: 
Situação abastecimento GLP Estado Acre eh a seguinte: 
l - Posição balsas fundeadas efou a caminho: 
Balsas FOGÁS VI = 

Com 12.000 botijas fundeada na praia -do Ànori dis~ 
tante 24 horas de boca do Acre. 
OBS: Boca do Acre em o porto mais proxirno da cidade 
de Rio Branco onde embarcações menores que fazem o 
transbordo conseguem chegar. Dai ateh a cidade seguem 
por estrada/barro - 206 Km. 
Balsas FOGÁS XIII ~ 

Com 7.000 botijas ftindeada na praia de Niteroi dis~ 
tante 48 horas de Boca do Acre. 
Balsa FOGÁS VIl I= 

Com 16.500 botijas navegaild9, devendO çhegar ~-fõz 
do Pauini dentro 8 diaS onde deverah ficar fundeada et 
dai a Boca do Acre 72 horas 
Balsa FOGÁS XV I= 

5.000 botijas encalhadas em Novo Andirah- entre 
Boca do Acre et Porto Acre. 

Alem destas, temos as pequenas balsas e empurradores 
afretados para o transbordo: balsa Castelo Branco cjem­
purrador Alan et Balsa Fantilde c/ empurrado r NM-1 -
são estes que estão levando aos poucos 3.000 a 4.000 de 
cada vez das grandes balsas fundeadas ateh Boca do 
Acre para dai seguir caminhão. 
A situação eh precaria devido ao pessimo estado das ro­
dovias Boca do Acre/Rio Branco et Porto Velho/Rio 
Branco. Para explicitar o trecho Boca do Acre a Rio 
Branco tem 206 Km et estah sendo realizado em 12 horas 
-significando 17,16 Kill/hcifa.-
2- O oUtro meio qué esiillãuxiliando o abastecimento 
eh partindo de Porto Velho/RO atraves da BR-319 que 
tem 506 Km et estah sendo feito em 18 horas, isto eh, 29 
Kmjhora, provocando pesados prejuízos para a distri­
buidora, pois os carreteiros estão cobrando Cr$ -750,00 
por botija e o frete ressarcivel pelo CNP eh Cd 519,00 
por botija (isto a partir de l-9-83, poiS-antes era somente 
Cr$ 470,00). Mas, a empresa distribuidora pelo elevado 
espírito publico estah arcando com a diferença de frete 
de Cr$ 231,00 por botija, anteS Cr$ -28"0, por botija:-
3 - Estoque hoje 7 horas em Rio Branca_: 
1.600 botijas 13 Kg 
Venda de 1 a 12-9-83 :;o_ 12.816 botijas 
Isto significa que não faltou GLP ateh presente data. To­
dos esforços temos feito para realizar tarefa. 
Hoje em transito via rodoviaria a caminho Rio Branco, 
aproximadamente 5.000 botijas-~ total capa-z manter 
abastecimento durante a semana~ 
Garantimos não haverah interrupção brusca abasteci­
mento GLP, como estah ocorrendo com outros deriva­
dos. 
Qualquer informação adicional favor solicitar que es_ta­
remos prontos a responder. 
Saudações 
Saul Benchimoi/SOC .. FQGÁS LTDA 

Erri"l3 set 83 
Manaus 407/009 411 13 IIIOCRIS 
CNP/DIRAB 
Ãt~.:- Cel. viioldo Z. WoloWsky 

Vitoldo Wolowski 
DIRAB 

DISMAN/T 3161/83 13-9-83- (urgente) 
-Em atenção entendimentos telefônicos essa data, re­
trãnsínitimos vossoria-nosso telex DlSMAN~T-26"!0/83, 
29 jul: 

"Exm"' Sr. 
Dr. Nabor Teles da Rocha Júnior 
MD. Governador Estado do Acre (TR) 
CC: 

CNP-DIR4B/2' CEC/5'BEC/DNER-1' DRF /Sec. 
Transp. Est. AcrejBR-GOP 
DISMAN/T 26WOJ83 29-7-83 (confidencial urgenter) 
Retornamos assunto suprimento Estado Acre razão 
agravamento situação, haja vista cãnlirihões tanque le­
vando média lO dias cada viagem Porto Velho-Rio 

___ Branco, além ser iffipraticavelmente utilizar veículos 
-trucados de maior capacidade que os atualmente_ em ser­
viço (média lO m cúbico cada carro). Estamos mobili-

-zando 8Q_por_ Cento força transporte rodovia Rio CQm­

patível condições_-estrada para suprimento nosso 
depósito Rio Branco, entretanto prec.árias condições 
BR-364 tre_cho Porto Velho-=-Rio Branco reduzem sensi­
velmente rotatividade carros_ tanque. Suprimento rodo­
viârio seguinte nível: 

Diesel 
QAV-1 

40 m cúbicojdia 
20 m cúbico/dia 

Posição estoque depósito BR Rio Branco esta data: 

Diesel 
Gãsõlinã 
AQV-1 

500 m cúbico 
700 m cúbico 
90 m cúbico 

--Consumo inédio diário atual: 

Diesel 
Gasolina 

-- 15 m Cúbico/dia 

IOO m cúbico/dia 
35m cúbico/dia 

--Na tentatiVa reforçamoS estoque, últimos dias mês junho 
carregamos Manaus destino Rio Branco seguintes balsas: 

Balsas 
- Liberdade__ 

Alalauh 
Urubuh 

Capacidade 
170m cúbico 
170m cúbico 
170m cúbico 

Camanaus 170m cúbico 
Ponta Negra 170m cúbico 
D. Carlota 
Rodrigues 
Bemazon 
D. Judith 

300m cúbico 
300m cúbicos 
300m cúbico 

_-Tapuruquara 170m cúbico 
Acuraua _ 170 m cúbico 

Produto 
diesel 
dil~sel 

diesel 
diesel 
diesel 

Gasolin-a 
gasolina 
gasolina 
QAV-1 
QAV-1 

Total 

850 m cúbico 

900 m Cúbico 

340m cúbico 

· - Embarcações acíina passaram em Boca do Acre dia 24 
p.p., todavia nâo podenios prever chegada do com bóio a 
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Rio Branco face naturais dificuldades navegação rios 
Acre et furos nesta epcca ano. Estamos 
providenciando carregamento em Manaus balsas abaixo 
listadas, as quais deverão chegar Boca do Acre-AM fins 
agosto et dessa localidade ateh Rio- Branco devermos 
transferir de carro tanque pela rodovia 
BR-317, após competente autorização do CNP. 

Balsa Capacidade Produto 
STAM-17 180m cúbico diesel 
STAM-19 180m cúbico diesel 
STAM-20 180-m cúbico diesel 
NAVEZON-24 130m cúbico diesel 
NAVEZON-23 130m cúbico diesel 
Navezon-17 360m cúbico diesel 
Navezon-19 360m cúbico diesel 

~nte exposto externamos nossa preocupação quanto ne­
cessidade possível racionamento produtos em Rio Bran-

- ~-? partir próxima semana. Por cópia desta solicitamos 
autoriza-ção do CNP pagamento frete transfe 
rência Boca do Acre-Rio Branco. distância ida/volta 
416 Km. ·· 

Ressaltamos necessidád.e premente melhoria citado tre­
cho BR-364, sentido agilizar sistema suprimento via ro­
doviária. 

Atenciosamente 
Paulo Nogueira de A. SobrinhojGerente Distrito Ma­

naus 
PETROBRÁS Distribuidora S/ A" 

Atenciosamente 
Paulo Nogueira de A. Sobrinho/Gerente Distrito Ma­

naus 
PETROBRÁS Distribuidora S/ A" 

Conselho N acionai do Petróleo 
Diretoria de _Abastecimento 
Comissão de Estudos de Bases e Terminais 

Assunto: Abastecimento de derivados de petróleo no Es­
tado do Acre. 

Senhor Direlor da DIRAB 

A respeito dos últimos acontecimentos naquela unida­
de federativa, temos a acrescentar, além daquilo que já 
relatamos, o que segue: 

l. Audiência com o Governador - Em 16 de agosto 
comparecemos ao Palácio do Gõ-verno, na capi­
tal acreana, ocasião em tomamos ciência das difi­
culdades que naquele momento já se manifestara 
em termos de abastecimento de derivados - óleo 
diesel e GLP, principalmente. Do encontro, ficou 
acertado: 

l.l -O Secretário de Obras iria deslocar as máquinas 
rodoviárias para o trecho Rio Branco-Boca do 
A~re, com a promessa de que os reparos esta­
riam prontos no dia 23~ terça-feira, dando-con­
dições para -que os carros-tanques pudessem 
trafegar normalmente. 

1.2 - No mesmo dia, seria tentado um empréstimo de 
óleo diesel ao Batalhão de Engenharia, que dis­
punha de uma chata em Rio Branco com 700m3 

do referido produto. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO Sfl. JO­
SE LINS VA SJ;:SS.ÃO DE I5-9-83 E QUE, EN­
TREGUli À REVISÃO .PO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - S_r. Presidente e Srs. Senadores: 

O assunto do meu discurso de hoje seria outro. Toda­
via, tendo em conta o pronunciamento que acaba de fa­
zer o nobre Senador I..áz_1,1.ro ~rboza, creio da minha 
obrigação dar a S. Ex• e ao Senado algumas informações 
fundamentais sobre importação de milho e de outros 
produtos, como é o caso do farelo e do óleo bruto de so-__ 
ja. 

O Sr. Lázaro Barboza - O problema de todos os 

sua população. Veja V. Ex• que alg~ma coisa efetiva­
mente está- errada. 

b SR. Jos.t LINS -Nobre Senador Lázaro Barbo­
za, eu sihto müito que V. Ex• não te-nha razão nesse pon­
to. V. Ex• não_ estâ a par do que aconteceu, no País, nes­
ses últimos anos. A nossa produção- repito para V. Ex• 
- de 1981 a 1982 passou de 19,9 milhões para 21,8; por­
tanto, com mais de 10% de aumento. Em seguida, na sa­
fra d~ 1981/1982 tivemos um aumento, também conside-­
rável, de "cerca de 300 mil toneladas. 

Um crescimento agríco!a de_ 3 a 4%, já é razoável, no 
entanto, entre 1980 e 198_2 a taxa média foi de mais de 5% 
ap ano; Mas_n_ão é só, nobre Senador. Na safra de 1979 a 
1980, -parã uma capacidade de suprimento de 22,3 mi­
lhõeS de toneladas, o nosso consumo foi de 21 milhões. grãos, exato. · 

----~ sãfra de 1980 e 1981, para uma disponibili-dade de 
o SR. JOS.t LINS- Na realidade, Sr. Presidente, a 23,12 milhões de toneladas, o consumo ficou em 21,955. 

nossa produção de milho, na safra 79/80, foi de 19.939 Na safra de ~981/1982, para uma disponibilidade de 23,3 
ou, praticamente 20 nlilhões de toneladas. Na safra de milhões de toneladas, o consumo representou somente 
80/81 atingimos qUaSe- 22 rriilhões de toneladas - 20,99. 
21.87 1,8, para ser exato; na safra 81/82 a produção cres~ Vê--se que os números de que V. Ex• dispõe não estão 
ceu, também, chegando a 22.103,7 toneladas. Para esta corretos. Aliás, iniciamos a safra de 1979 a 1980 com um 
safra atual, de 82/83, a produção estava estimada em 23 estoqüe iriicial de 333 mil toneladas. A safra de_1980 a 
milhões e 100 mil toneladas, o que seria suficiente não 1981 nos encontrou com um estoque de l milhão e 251 
apenas para atender o consumo interno previsto como, mil toneladas; já a safra de 1981/1982 contou com um_ 
para aumentar os nossos estoques, permitindo, ainda al- estoque inicial de 1.163,008 toneladas. Ademais, no iní-
guns excedentes exportáveis. cio da nova safra 83/83 tínhamos estocadas 1.731,005 to­

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex' uma rapidís-
sima intervenção? 

O SR. JOSE: LINS - Ccim pi'"izer. 

O Sr. Lázaro Barboza - Apenas para permitir ã. V. 
Ex', então fazer um apnhado mais global, Senador José 
Uns, do crescimento da produção de milho. Na realida­
de, foi um crescimento apenas 'Vegetativo~ um crescimen­
to que não chegou a acompanhar a evolução do mercado 
consumidor. V. Ex• não pode se esquecer de um dado 
fundamental: de que dada a alta taxa demográfica do 
País, a cada ano, a população do País aumenta em al­
guns milhões de bocas; e o crescimento da Produção de 
milho foi infinitamente pequeno. Se V. Ex' examinar a 
evolução da produção de milho nos países ocasional­
mente cultivadores desse grão, V. Ex• vai constatar que 
nós, na realidade, estamos caminhando para trás, o que 
não é novidade dizer aqui; porque hoje nós podemos, em 
qualquer botequim, ou em qualquer casa humilde, nós 
podemos encontrar um prato internacional - o arroz 
não é produzido aqui, o arroz veio da Ãsia, o milho, ou a 
farinha de milho também virá de fora, o feijão e assim 
por diante. Isso num país, Sr. Presidente, que tem todas 
as condições para abastecer cinco ou seis- VezeS mais a 

neladas de mílho. 
Agora, veja V. Ex• a previsão de 23,1 milhões detone­

ladas, para este ano seria suficiente não só para o consu­
mo previsto, de 21,2 miJhões de toneladas, como para 
permitir alguma exportação, gerando divisas de que tan­
to precisamos. No entanto, V. Ex~ sabe que condições 
climáticas desfavoráveis alteraram substancialmente esse 
quadro, tanto é que a última estimativa _indica uma pro­
dução de apenas 19,5 milhões de toneladas. Quei' dizer, 
as enchentes do Sul e a seca do Nordeste provocaram 
uma queda de 23,1 para 19,5 milhões de toneladas. Vale 
ainda ressaltar que, ao -contrário do que ocorreu em anos 
anteriores, os estoques finais, tenderão para níveis críti­
cos até' o início de 1984. e por isso que o Governo, tendo 
em ~onta es~a enorme queda da pro_dução-,- repito- de 
23,1 para 19,5 milhões de toneladas, tomou a precaução 
não só de sustar toda a exportação do milho, como de 
abrir a possibilidade de importação. Se não adotar essas 
medidas os preços do milho para os consumidores vai 
crescer tremendamente. 

Aliás V. Ex• se engana ainda quanto a um outro pon­
to. O GClvernO não está autorizado a importação de mais 
de setecentas mil toneladas. 

O Sr. Lázaro Barboza - A palavra é do Ministm. 
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O SR. JOS:It LINS - Essa é a tonelagem jâ exporta­
da. Foram exportadas 770 mil toneladas. 

O Si. Lázaro Barboza - Exatamente. Aqui estão as 
declarações do Ministro de que o Brasil vai importar 700 
mil toneladas de milho. 

O SR. JOSt LINS ~ O que foi considerado pelo 
Conselho Monetário, na data de ontem, foi uma previ­
são de aumento de déficits finais, de 410,9 mil toneladas. 
Significa, o déficit previsto para este ano é de 411 mil to­
neladas. Isso significa que se nós importarmos 411 mil 
toneladas, chegaremos ao final do ano com estoque zero. 

O que o Governo-está fazerido, em função de um fato 
_,s-uPerveniente~ a queda da safra- é tomar uma medi­
da essencial para que não falte milho àqueles que dele 
precisam -para o gado, para a produção ~e aves- se­
não os prejuízos serão muito maiores. O que o Governo 
fez? O Governo simplesmente, no interesse do abasteci­
mento, autorizou a importação de milho, desde que esse 
milho seja internado - chegue no Brasil- até o dia 29 
de janeiro de 1984. Isso com o objetivo de não prejudicar 
oS- produtores já na- próximã ·safra: Vedou também, no 
período, qualquer exportação adicional do produto, ex­
ceto, evidentemente- e aqui é mais um dado para V. 
Ex• - aquelas que foram anteriormente autorizadas; 
aquelas que correspondem a saldos de exportações -
para honrar os comPromissos dos fornecedores nacio­
naiS. O Governõ, simplesmente, está criando condições 
para que os importadores tragam o milho que vai nos 
faltar pelo menor preço possível. 

Que medidas foram essas? Reduziu a zero a alíquota_ 
de Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Segu~ 
ro e sobre Operações de Títulos e Valores Mobiliários, o 
IOF, incidentes na importação, enquanto à Comissão de 
Política Aduaneira é recomendada a adoção de provi­
dências no sentido de isentar do Imposto de Importação 
as aquisições de milho realizadas em decorrência desse 
voto. 

O Governo age sabiamente. Seria muito pior se faltas­
se milho, e isso iria OCorrer ehl decorrência da queda de 3 
milhões de toneladãs, na previsão da safra. A impor­
tação mínima a ser feita para suprir a necessidade do 
mercado será, digamos, de 411 mil toneladas. Claro que 
pode entrar mais do que isso por uma questão de esto­
que. 

Quanto à importação do gr.iio, farelo e óleo bruto de 
soja, a explicação é a seguinte: está havendo alta sensível 
nas cotações internacionais dos produtos de soja, resul­
tantes, basicamente das estimativas oficiais de quebra da 
sai'ra americana, aliadas a,os estímulos atualmente conce­
didos à exportação do produto dentro do Pais. Isso vem 
influindo negativamente no suprimento do mercado in~ 
terno. 
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com os altos preços, é -claro que o -mercado exporta­
dor pode exagerar - e nesse caso exagerou de fato -
porque gerou-se um comportamento peculiar das in~ús­
tria:S esmagadoras, na medida em que transferiram para 
os preços internos as elevações ocorridas nos preços in­
ternacionais do complexo, enquanto, ao mesmo tempo, 
estavam obrigadas a aceitar o controle de preços previs­
tos pelas Portarias n9s l3_ e 16, do Conselho Interministe­
rial de Preços. 

O Sr. Lázaro Barboza --Veja v. Ex•, por exemplo, 
que o óleo de soja, pratiCamente, dobrou de preço no es-­
paço de poucos dias. 

O SR. JOS.t UNS - ~ verdade. Isso em função da 
q·ueda da safra americana: e cOilSequeiltê-ete.Vaçâ"o dos 
preças externos. Os eXportadores p-refeiiain Vender para 
fora, ao mesmo tempO em que o GoVerrlo estava iilcenti= 
vando as exportações. No mercadoJnterno o preçO tenâe 
a acompanhar a alta ex.terna. Daí a decisão do GOVefriO 
visando corrigir essá sitüaÇào. O GOvàD.o sêntlu ~Útece·g: 
sidade de garantir, a níveis estáveis,- o Suprimento intef'­
no de farelo e de óleo, optando pela liberação dos pr~ços 
internos dOS- produtos do complexo da soja: -Mas, por 
outro lado, a fim de evitar um desenfreado acréscimo 
nos níveis--de preços dentro do País, optou tambéin pela 
utilização- de instrUmentos que cOntribuam Para, no· -
mínimo, compatibilizar o preço intefno com ·o preÇo ex- · 
terno. 

Foi assim, no -lnieresSe da política de abastecimento 
que o Governo Federal promoveu alterações nos estímu­
los até então concedidos à exportação desses produtos, 
propondo para o grão, para o farelo e para o óleo bruto, 
a· redução a zero da alíqUota do ínlpoSto de ímportação 
sobre as operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre 
as operações de títulos mobiliãrfOs~ o" IOF, e recomen­
dando à Comissão de Política Aduaneira, a adoção de 
providências no sentido de isentar do imposto de impor­
tação esses produtos. 

De modo que, essas são medidas de interesse público 
para ajustar a situação do- mefcado--iriterno, ou para 
protegê-lo contra as altas exageradas, tendentes a setor­
narem superiores àquelas do mercado externo. · 
~essa Uma situação de certo modo esdrúxula. Esperá­

vamos uma grande regularidade no mercado interno ·de 
produtos de soja e uma grande safra de milho. Isso é o 
que se esperava. Dois f<itoS mudaram tudo: a queda da 
safra, não só no Nordeste, onde V. Ex• S3.6e que estamos 
em seca há 5 anos e a queda da produção no Sul do Pais 
onde as enchentes tiveram grande influência no caso do 
milho. No caso da .soja sobreveio a enorme alta dos 
preços no mercado externo, faZendo com que os e~porta­
dores exercessem uma verdadeira corrida, no sentido de 
aproveitar a alta, internamente. 

São essas, Senador Lázaro BarbOza, as informaçõeS 
que trago a V. Ex~ As medidas do Governo, conquanto 
não sejam as idéias para ã nosS:i econorriia, sãi:) esldta­
mente justas, patri6ticas e neCesSárias. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SE­
NADOR JOSE LINS EM SEU DISCURSO: . 

Qti .. IJIIO· 

.. lt.hel- OfUHA/DEMANOA 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 19/0/83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guiJlte disc1:1rso) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: _ 

A comunicação e a infOrmação constituein fatores 
---pic!poriderantes- à educação e à orientaÇãO -das comuni-­
, dades, máxime, quando utilizadas-Para uma mobilização 
geral de massa, visando o exercício de um ação de bene­
merênCia c'om-o a de ontem ac-onteceu!_~ 

Sr. Presídente e Srs. Senadores, foram acóntecímenios 
que a todos comoveram e_ emocionararri os Que assisti­
mos durante o decorrer de todo o dia de domingo. A TV 
Globo. contandQ com a colaborl;!.ção da Legião Brasilei- _ 
r~--de As~ist-ência e com a soliâariedade do povo brasilei­
J;'O, executou um tr~balho meritório qui:, pelo seu verda­
deiro alcance social e. filantrópico, jamais- será esquêcidO, 
prii1cíj:Jalmente- pela agradeciaa gente nordestinã. 

A sil~pática emissora--dO g~upO Roberto_ Marinho 
_lançou aos quatro-cantos da pâtria o programa "Nordes­
-tinos: o Brasil em busca de soluções." 

Com Imenso júbÜÕ, constatamos que todos-os Estados 
da Federação del-ani su-a adesão, com aquele alevantado 
espírito de solidariedã:dé e de arrÍOr ao próximo, atenden­
do de pronto ao chamamento da TV Globo, que colocou 
seus funcionários em poittos estratégicos, numa sincr-o­
nia de ação que nos dava, a cada instante, notícia da 
marcha supreendente da campanha por ela encetada 
para mitigar a sede e a-fome dos seus irmãos nordestinos, 
-que ora passam pelo transe mais dificil de suas vidas, 
tendo _que enfrentar cinco anos de secas consecutivas. 

A calamidade campeia no semi-ãridO, trazerido aos-la­
res pobres do N ardeste a mais contundente desolação, 
motivando tal estado de coisas a compreensão dos brasi­
leiros que deram e continuarão a dar o pouco ou o muito 
ao seu alcance, em beneficio das gentes_ sofredoras do 
Nordeste~ 

VimOS qUadros emocionantes: -criancinhas icompa­
nhando seus pais para fazerem a entrega do seu donativo 
à campanha o que calou profundamente em nossos co­
rações. 

Por que tanto infortúnio para o Nordeste? A natureza 
que tem sidõ"tãó dadivosa para outras terras, por que se 
i)lQstra tão madrasta para o semi-ãrido brasileiro1 

Deus, apieda-se da nossa gente e mostra aos nossos 
governantes o_ caminho certo a palmilh~r. 

O Norôesti, rrleUS Srs., não é só miséria, advirtam-se 
disso, por favor. O Nordeste é também uma parcela viva 
da nacionalidade, possuidor de imensas riquezas que 
preciSam Ser eXploradas; o Nordeste não veio a(i mundtl 
para ser mendigo e viver da caridade pública, não! Os 
nordestinos não são tão soberbos que deixem de reco­
nhecer, nos seus compatrfcios, a ajuda fraterna que lhe é 
dada nos momentos difiíceís por que tem passado. O 
Nordeste não aceita é o descaso dos governantes que, hâ 
três séculos, nada ou qua_se nada fizeram para uma so­
lução _objetiva quanto ao problema da seca. 

Oihãin-no, os governantes, nas épo~s cíclicas de cala­
midade, e lá se v_êiri-as emergênciã.s que, ao final ôa catás­
trOfe, nada ou quase nada, resolveram. 
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A construção de açudes e barragens, perfurações de 
j,oçÕs j,-rofÚÕ.doS, üg·eiio incentivo à irriiação, isto Íudo 
é muito bom quando se tem âgua para encher os rios e os 

-- ""'--- aÇUOCs. Mas quando- estã faltando- como agora- o 
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O que é necessário exatamente é estimular e prestigiar 
á Ceritro Técnico AerÕespaciat de- São José dos Campos 
para pó r à prova o MOCLIMA que faz chover. Mas, in­
felizmente, o Governo parece não acreditar nos estudos 
dos técnicos que fazem o CTA - é o entendimento ã. 
priori. 
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Dê o Governo da República o dinheiro que eles preci­
sam para a criação de nuvens e; se estas não aparecerem, 
aí sim, quando nada, o Governo não será culpado com a 
pecha da omisSão:- Sería mais um desencanto para o 
Nordeste, mais uma frustração. Mas terâ sido reconheci­
da a tentativa científica que todos esperavam, e ainda es­
peram qlie -dê resultados positivos. 

O -Governo tem feitO" tantoS gastos com obras sem 
maior significação, principalmente para o NOfdeste, por­
qUe não tentar o CTA? Pois tOdos clamam pelo MOCLI­
MA: 

Pesejo, sr·: Presldent~, n~sta oportunidade, louv~r a 
atitude assumida pela Rede Globo de televisão e ã Le­
gião Brasileira de Assistência, pelo excelente desempe­
nho da campanha em prol do nordestino, que estou certo 
continuará a oferecer os mais salutares resultados. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, tenho o maior 
prazer; 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Almir 
Pinto, guero associar-me também a V. Ex•_ nesse elogio 
que faz à Rede Globo, e estender mais _uma palavra de 
gfatidão, tambêm, em nome da minha Região, e em 
nome do meu Estado, a Paraíba. Durante um dia inteiro, 
a solidariedade nacional foi Cqncit"ada por aquela Rede 
de comunicaÇões. burarlte um dia inteiro os problem-as 
do Nordeste foram suscitados e lembrados à consciência 
nacional. Durante um dia inteiro, a geografia ressequida 
do rosto da nossa gente foi exibida pelo vídeo nos lares 
de toda a Nação. Pouco Importa a quantidade de recur­
sos ou_ de viver~ amealhados. Importa acima de tuclo, 
nobre Senador, que a Rede Globo assumiu a sua respon­
sabilidade social, como o maior inStrumento de comuni­
cação deste País e, portanto, como o maior órgão forma­
dor de opinião pública. Importa que esta cadeia de tele­
visão voltou as suas lentes para dentro do País, onde 
também as tragédias merecem uma constante preocu­
pação. Nem só de biafras vivem as dores do mundo, nem 
só de guerraS, nem só de problemas ao Oriente Médio, 
nem só de ameaça atórriica viVem o nosso sUsto e a nossa 
preocupação. Aqui internamente há uma tragédia pro­
traída, uma tragédia lenta que vem se arrastando hâ 4 
anos, secando, minando as forças de uma região inteira, 
produzindo, como se dissf:, gerações de nanicos, de oli­
goedes, de analfabetos, de pessoas de qualquer forma li­
mi~adas na luta pela _vida. Este fato_ de ontem é de Uma 
imPortância extraordinária: é um marCo histórico na­
vida das comunicaçõt;S d~te País. Nobre Senador Almir 
Pinto, n~o há nçnhum exagero .na lo~J,vação_ que V. Ex• 
estã_fazendo soQreutdo quando a Re~e Globo se com­
promete a levar o debate mais longe, a promover mesas­
redondas, simpósios e a apontar soluções, a convocar os 
têcn_icos, _os Políticos e t_odOs quantos tenham alguma 

- resPonsabilidade social neste País. Não há, mais foi-ma 
insólita de manifestação, nobre Senador. Tudojâ foi es­
gotado como forma de chocar a opinião pública. Eu vi lã 
na minha cidade, no dia 7 de setembro, em plena come­
moração da Semana da Pátria, em p(eno desfile cívico, 
em meio a soldados e estudantes engalanados, um pelo­
tão de irmãos nossos, flagelados, andrajosos, enganjou­
se às filas que marchavam _e de:sfilou o seu sofrimento em 
meio àquela festa, em meio àquela organização cívica; 
talvez tenha sido mais uma forma insólita de protestar 
ao lado do ato de se comer publicamente ratos e galan­
gos, ao lado de se vasculharem os lixos das grandes e pe­
q~enas cidades_ à cata do que comer, ao lado de se inva­
direm feiras-livres e supermercados, armados de latas, 
cuias, sacos para encontrar alguma coisa com que apa­
gar o fogo que devora as entranhas. Não há mais nenhu­
ma maneira de demonstrar a grande fome, o grande pa­
decimento do Nordeste. Era preciso, então, nobre Sena-
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dor almir Pinto, que um grande órgão de comunicaçãO, 
que uma grande rede de comunicação transformasse isso 
em mensagem efetiva dirigida aos corações_ e_m~ntes des­
te País, para que o problema do Nordeste seja e esteja 
permanentemente à mesa da$ discuss~es, para que o 
Nordeste não seja expurgado da Federação, para que o 
Nordeste não continu~; a ser es~a_.chaga com o que o Sol, 
como cigarro na carne, ·mãgoou a civilização brasileira. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, muito Oportuno aliá_s, .. 

O Sr. João Lobo- Perrriite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Moacyr Dalla- Permite V._ Ext um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -- ... ao pronunciamento que 
faço nesta tarde e em seguinda, concedo o aparte ao 
nobre Senador Jo.ão Lobo, do Piauí. 

O Sr. João Lobo - Senador _Almir_ Pinto, era apenas 
uma sugestão para pedir a V. Ex• que a incluísse em s(m 
oportuno di_scurso._ N ás que conhecemos a grande força 
moralizadora da TV-Globo, gostaríamos de pedir a V. 
Ex• que conseguisse interessar a Rede Globo no Proje~Q 
do CT A e fizesse com __ que a Rede Qlqb'? enc~passe 
esse projeto, comovesse ou c_hl;t.ma_sse a atenção das auto­
ridades para esse projeto qÚe poderâ Ser, acreditO tantp 
quanto V. Ex•, uma das soluções para o problema do 
Nordeste. Era essa a _sugestã_o. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• porque 
foi oportuníssimo o Pensamento que àcabou de exarar. 
Entendo, nobre Senador, porque o MOCL_IMA ~_está 
ar, o CTA poderã confirmai" cientificamente- os- estudos 
que hã realizado. Mas quando V. Ex• ia pedindo um 
aparte me lembrei, Sr. Presidente, de uma coisa, de duas 
passagens muito intç~:essanteS ontem, aqui em brasflia, 
no Conjunto Nacion~l, __ _ __ _ .. 

O pOHtico sempre ê visado e muita gente perisa ·que, 
numa situação dessa, a contribuição que ele poderia dar 
seria, naquele momento, a ser televisado! 

Mal sabem, talvez, os mal-avisados, os mal­
entendidos_que nós, eu pelO menos, posso dizer o traba­
lho modesto que temos feito. aqui na comunidade, atra­
vés da Casa_ do Cearâ, em benefjcio do flagelado cearen­
se. As toneladazinhas de milho, de arroz em casca, de fei­
jão, que teinos conseguido junto às entidadc;_s públicas, 
como por exemplos: o Secretárío-Geral do Mínísérió-da 
Agricultura; que doou_aos. flagelados do Ceará quatro 
toneladas de milho e Jl!Jla t~m_~lada d_e a:rro~ em _casça. 
Isso tudo está na Casa do Ce~rá para ser mandado para 
a nossa terra! Este _o_trab:al_hq que fazemos, mas, ínfeliz­
mente, não temos micr_ofo-nes Ou umãt~l~yi_sãp p_ara, __ i'~­
gistrar o fato. Mas aonde es~ã,o os polítlcos __ que não apa~ 
recem e só fazem falar? Isto ficou comigo. 

Outra coisa interessante, lembro-me de uma criança 
de dez anos, que deu o recado do seu pai: os parlamenta­
res deveriam dar um dia dos vencimentos para os _flagela­
dos_do Nordeste. P_ensam que só quem ganha bem nesta 
República são os parlamentares? Não é isso que aconte­
ce. Se eu mostrar o ineu .ConJra~cheque do mês de se­
tembro não é tanto assim, tem muita gentê ganhando 
mais do que Deputado e Senador. Um Deputado _disse 
que ganhava cinqilenta mil cruzeiros por dia. Eu não sei 
como, porque recebemos, nesta Casa, fixo, trezeritos-niil 
cruzeiros. Para ganharmos qualquer coisa a mais tere­
mos que estar aqui presentes às sessões-ordinárias _e ~-x­
traordinári:is, s_ob_ pena do nosso_ ponto ser cortado. Essa 
é que é a verdade. Esse ponto cortado vai para o Institu­
to de Previdéncia dos Congressistas, o IPC. Por cons_e­
guinte, a idéia que se tem é a .de que só qUem gahha bein 
são os parlamentares, os pais da Pátria~ Muito bem! Mas 
isto, Sr. Presidente, poderá ser adotado partindo a idéia 
do Senado, eu acreditt~ que todos me seguirão autorizar 
ao_ Sr. Presidente, mandar descontar um dia dos nossos 
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vencimentos do mês_ de outul;no para os_ flagelados do 
Nordeste, faço _isto_, não por insinuação daquela 
criança, porque já era esta minha idéia desse desconto, 
além do pouquinho que tenho feito em favor dos meus 
conterrâneos cearenses. 

Acredito q-ue isso ê quase uma obrigação nossa: mes­
mo sem ostentação, algo que nós fazemos pelo amor que 
temos a nossa terra, aos nossos irmãos sofredores.~ 

__ O Sr. Moacyr Dalla - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Concedo o aparte aO nobre 
Senador Moacyr Dalla. 

_O Sr._M~~cyr.Dalla- Nobre Senador Almir Pinto, 
eu quis aparteá-lo no preliminar dO- seu PiOnunCfãnlerltO, 
mas entendi que V. Ex• falava em período de breves co­
municações. Mas já que O!Jtros nobres Srs. Senadores ti­
veram oportunidades_ de aparteã-lo, creia-me imensa­
mente satisfeito por esta: oportunidade de falar a V. Ex• e 
a e·sia Casa. Mas triste, profundamente triste de ver e de 
sentir, e ver passar um domingo de ontem - as minhas 
hOmenagens à TV Globo, ãs minhas hoineri3geil.s à grati~ 
dão de __ u_Il:l homem que tem sensibilidade, a este povo 
rii.3ravilhásó que é povO brasileiro,- que Ocorreu ao· Cha­
mãmeilto e-levOu um pouco do que tinha, às vezes muito 
pouco, para aJudar os nossos irmãos do Nordeste. Mas 
êriir~ aquelâ's reportagêriS que viinos, vâriaS nOSserisibili~ 
zaram. A que mais me sensibilizou não foi aquela velhi~ 
nha levar um pacote de açúcar, aquela criança levar uma 
lata de Sardinha, aquele banqueiro levar um cheque de 
-100· milhões de cruzeiros; o que mais me sensibilizou foi 
a presença da Presidente da Legião Brasileira de Assis­
tência, com lágrimas nos olhos a agradecer. Neste País 
ainda tem muita gente boa! V. Ex~ espancou, eu não vou 
entrar nas filigranas do pronunciamento de V. Ex~. mas 
quero pedir, com o coração na mão, com a sensibilidade 

·exposta que registre nosso apelo ao Criador dos ser~_ e 
das coisas, apelo que estendo às au_toridadeJ> maiores 
deste País, para que nós não tenhamos a desventura, a 
cresgr~açida decepção de ver novamente um domingo 
como o de ontem. 

O SR. ALMIR PINTO- Nobre Senador, como V. 
Ex•, fiquei muitó sensibilizado com a atuação da Sr• Léa 
Leal. Tanto que eu comecei este meu discurso_, Jl).Uito 
simples, aliâs porém cheio de emoção tendo inicialmen­
te, falado na TV Globo e na colaboração da Legião Bra­
sileír.i. a e AsSistência e o seU tér-mino é justa.m~nte assim: 

"Obrigado à TV Globo e nossos agradecimentos 
sinceros, também, à LBA, responsável pelo recebi­
meptq_qe_tQ.d(a ajud~ que deram e_ continuarão a 
·d.a.r à filan_trópica campanha em favor da gente so­
frida do Nordeste." 

J;:ste o_ meu agradecimento. 
Todo aquele material que foi dado ontem em todo o 

Pais, para a campanha, tudo aquilo será recebido pela 
Legião Brasileira Qe As~istêilcia, que -~tá com. o seu pes­
soal vestido com camiseta amarela cOm o ~mblema da 
entidade, evitarido que muitos oportunistas, como apa­
receram n_Õ Rio Qe )aneiro, lançassem mão da campanha 
e em nome dos flagelados nordestinos recebessem dona­
tivos para eles próprios. 

Por conseguinte, nada mais justo, e faço questão de 
exaltar que a Rede Globo durante 12 horas esteve no ar, 
interrompendo todos os seus programas e acredito que 
todos aqueles que nela anunciam concordaram, em 
apoio à campanha ao Nordeste. Foi um trabalho que 
nós todos reconhecemos, altamente patriótico e altamen­
te filantrópico. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 
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O Sr. Alberto Silva- O Sr. Presidente jâ está anun­
ciando que o seu te!Upo terminou, nobre Senador, mas 
apenas para fazer um registro, o que não podia deixar de 
ser, como representante do Nordeste, para congfatular­
me com o espetáculo de ontem promovido pela Rede 
Globo e q"ue senSíbilizoU: a Nação inteira, mostrando que 
o povo brasileiro é: realmente sepsível, tanto n~s enchen­
tes do Sul como_ ontem com os donativos para o Nordes­
te. Mas, eu i0-staiia que, em- continuação a esta campa­
nha altamente meritória que merece todo o nosso apoio, 
algo de concreto e positivo sobrasse desta mobilização 
nacional em relação ao Nordeste. Que se programasse 
mesmo algumas medidas que pudessem encaminhar o 
problema do Nordeste a solução verdadeira. E V. Ex*, 
como eu, lembramos que hâ cinco anos estivemos no co~ 
meço da crise, quando o CTA disse que iríamos ter cinco 
ailoS de seca e que aQUi foi contestado. O Governador dQ. 
meu Estado disse, na ocasião, que nuvem não era carnei­
ro para ser tangido, e estamos aí com essa calamidade 
em cima do Nordeste hâ cinco anos. O CTA propunha 
um programa mínimo, V. Ex' lembra do custo, era algo 
em torno de quatrocentos milhões ... 

O SR. _ALMIR PlNTO - Nem chegava a trezentos 
milhões. 

O SR. Alberto Silva - ... para montar o MODAR­
TE ... 

O SR. ALMIR PINTO - Para montar o MOCLI­
MA. 

O Sr. Alberto Silva - ... eu diria o MODARTE, que 
eram onze bases _espalhadas no Nordeste todo, com vinte 
e quatro aviões, consultando, fazendo pesquisas nas nu­
vens e nucleando aquelas que podiam fazer chover. Pois 
bem, isoladamente, um governador, como o do Ceará, 
comprou-Um avião e·equipou, o da Paraíba fez o mesmo. 
Mas não houve uma ação coordenada para fazer o pro­
grama do CTA funcíonar. Então, agora que alguns açu­
des do N ardeste estão ameaçados de secar antes do fim 
do ano, onde os trés mil carros-pipas da SUDENE se 
abastec_em, -porque muitos deles já estão indo buscar â­
gua no_ Rio_Pa_waíba, na minha cidade, para alimentar O 
Ceará, quando esses açudes secarem, onde ê que irão 
buscar água para os flagelados? Não hâ de ser dessalin~­
zando a água do mar, como quer o Ministro César Cais~ 
E, aí, está o momento para o CTA que, em boa hora, a 
inteligência do Senador Virgílio Távora, respondendo, 
aqui, a· minha pfoposta, propõe que se faça uma comis­
são interpartidária e que se vã ao Ministro parã, agora, 
usar os recursos lá existentes que são sei_s aviões; _e que se 
ponha o CTA para funcionar, sob o comando o Briga­
deiro Piva, porque aí nós vamos ter chuva no Nordeste, 
Porq-ue üuvem tem lá, Senador Virgílio Távora; no meu 
Es.tado eu constatei, agora, da Cidade de Corrente até 
-Teresina, Um lençol de nuvens completa, em cima de 
Fortaleza, nas serras do Ceará, nas serras do Cariri, em 
Recife, em vários lugares tem nuvens, às vezes de madru­
gada. É preciso que os pilotos estejam a postos, é preciso 
que haja um comando, e aí vai chover mesmo, ao menos 
para encher os açudes, riachos, e tirar o N ardeste dessa 
situação de mais calamidade ainda, porque se esses açu­
-des secarem aí o drama serâ bem maior. Congratulo-me 
com V. Ex~ pelo discurso que faz. 

O SR. ALMIR PINTO -Agradeço o aparte de V. 
Ex• e queria - acredito que todos estarão. de acordo -
que aceitemOs a idéia do nobre Senador Marcondes Ga­
delha, de que a TV Glogo visite o CTA, lá em São José 
dos Campos; e nos diga, depois, s-e voltou convicta ou 
não de que os técnios daquele organismo têm ou não têm 
razão suficiente_ para rec1amarem ajuda monetária neces­
sária para colocar em, função o MOCLIMA e o MO­
DAR TE. 
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Tenho plena conv1cçao de que, convicta que seja a 
Rede Globo da possibilidade de fazer chover o CTA no 
Nordeste. ela formará conosco e clamara pelo auxílio 
que hâ tanto tempo daqui temos reclamadO. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Ouço o nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente_Senadol-, vê V. Ex• 
a razão, modéstia à parte, que temos quando clamamos 
da formação de uma consciênCia riaCional,' para enfreD­
tar, de uma vez por todas, esse problema. Setorialmente, 
foi tratado agora do problema do MODARTE __ e do 
MOCLlMA. Mais uma vez repetimos: até se dentro do -
nosso próprio tefritóriO, -se dá riOssa região havia vozes· 
as mais discordantes sobre o MODARTE, sobre o MO­
CLIMA, então o MOCLIMA, só um Estado, V. Ex~ sa­
be, apoiou esse moviínento. 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeitamente. 

O Sr. VirgOio Távora - Então o que é preciso é for­
mar essa consciência: ci:mscientii:arniO~nos de que esse 
não é um problema só daquele pobre homem-que V. Ex• 
viu, ontem, nas frentes de serviço, daquela mulher que 
gemia ao peso de uma carga tão grande para a qu-al ei8. 
não tinha sido criada para agüentar. Pois bem, isso é que 
dizemos. Nós precisamos dessa conscientização, e V. Ex• 
está fazendo aí um discurso tão oportuno. Pediríamos 
que inserisse em algumas dãs suas considerações essa ne­
cessidade imensa. Enquanto não conscientizarmos o 
Brasil de que, realmente, não com palavras, mas com 
ação, é necessáriO resolver ·o problema do Nordeste, 
dando-lhe investimentos proporcionais -à relação popu­
lacional entre o todo e a parte, no caso entre o Nordeste, 
enquanto não fizermos isso, com essas ptovidências que 
consideramos bastante para a situação aguda que vive o 
Tesouro Nacional, mas pouquíssimo para aquilo que de­
sejamos que seja o auxíJio, enquantO não conScientizar­
mos toda a sociedade de que é preciso desviar- vamos 
falar claro -- recursos dos investimentos do Sul, do 
Centro-Sul, em massa, para o Nordeste, durante Um 
período de cinco a dez anos, enquanto não fizermos isto 
nós teremos todos esses programas bonitos que aí ve­
mos; teremos aquele espetáculo maravilhoso, em termos 
de solidariedade, repetído toda vez que houver um gran­
de período de seca. Enquanto não tivermos isso, com to­
dos esses projetos, desculpe-me, mas se os meios não sio 
proporcionais à missão, se os meios não'estãó adeqlúid.Os 
ao objetivo, se a sociedade cá do Centro-Sul, que detém 
a riqueza brasileira, não estã convencida de que tem que 
ceder um pouco desses investimentos estataiS, do -orça­
mento fiscal, do orçamento monetário, para que sejam 
aplicados na região, enquanto não iivefmoS issO".....:.. repi­
to - vamos ver uma repetição monótoma, com maior 
ou menor intensidade, daquilo que ontem, com tanta efi­
ciência, com tanto brilhantismo e com tanta tristeza, 
para todos nós, nordestinos que assistíamos o Sistema de 
Comunicações da TV Globo fez aparecer perante os 
olhos estarrecidos da Nação. 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex~ tem inteira razão; es-­
tou inteiramente de acordo com V. Ex' 

O Sr. Martondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALMIR PINTO - Ouço V. Ex~. nobre Sena­
dor. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Almir 
Pinto, só para frisar que V. Ex•, mais uffiã. vez, com mui­
ta percuciência, fez uma sugestão muito importante, e 
nós temos que repisar, temos que reteclá-la, agora; a su-

gestão de que a Rede Globo vá lá e ouça, exaustivamen­
te, o CTA a respeito d-o MOCLIMA; e mais.: que oüça 
também cientistas ligados a universidades pelo Pã.ís intei­
ro, par:i constatar, para verificar a fidedignidade da pro­
posta do CTA quanto aos seus resultados, porque não 
pode mais perdurar essa dúvida. V. Ex• sabe que o CTA, 
durante muitos anos, vem pregando um modelo barato 
de modificação do clima do Nordeste, e de solução defi­
riittV~:~- -do problema das secas, a um custo que seria de_300_ 
milhões. -

O SR. ALMIR PINTO - Em I979. 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... 300 milhões de cruzei­
ros, em 1979, por um mecanismo simples que sei-ia dis­
por alguns navios ... 

O SR. ALMIR PINTO-- E hoje nem isso_ ... _ 

O Sr. marcondes Gadelha- ... que-Cspãthariam fuli­
gem sobre a superfície do mar, aumentando a evãj,o~ 
ração e, conseqüentemente, formando mais nuvens que 
seriam carreadas pelos alísios e iriam se chocar com ou~ 
t.ras nuvens pre~formadas, por exemplo, nos contrafortes 
da Serra da Borborema e por fim despencariam, em bá­
tegas de chuvas, no sertão, no semi-ãrido do Nordeste. 
Esse programa é muito barato para ser esquecido. V. Ex• 

___ faz muito bem e essa dúvida não pode persistir. Acho 
que nós devemos esgotar esse assunto. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu só queria um reparozi­
nho, naquela parte; hoje não precisa máis de navios, hoje 

__ p_od~ria ser utiliz_ada uma plataforma da própria PE­
TROBRÁS. 

O Sr. Mucondes GadelhA- Em-Uma plata-fornla só. 
V. Ex• tambêffi fez um pedido ao Presidente, para que 
descontasse um dia de seus vencimentos. Acho que seu 
gesto deve ser imitado por toda a CaSa. Eu me fifio a essa 
proposta de "1. Ex•, e faço também, o meu apdo, e peço 

- a V. Ex~ que encaminhe à Presidência uma abaixo­
assinado coletivo. 

O SR. ALMIR PINTO - Coletivo. 

_O 3r. Marcondes Gadelha- Acredito que ninguém se 
recusará a seguir V. Ex.• 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Almir Pinto, 
não há dúvida nenhuma de que V. Ex• é muito oportuno 
e ju.sto, quando endereça seus louvores à iniciativa da 
Rede Globo, assistida ontem por toda a Nação. Mas o 
que me entristece em tudo isso, Sr. Senador, é que parece 
que antes nunca ninguém havia falado, nem conclamado 
o Governo para resolver o problema da seca do N ardes~ 
te. Desde que cheguei aqui, nesta Casa, que Ouço os apC~ 
los dramáticos ... 

O SR. ALMIR PINTO - Hã quatro anos e meio que 
estou aqui... 

__ O Sr. Hélio Gueiros- ... ouço os apelos dramáticos da 
ilustre Bancada do Nordeste, todas insistindo na necessi­
dade de se fazer alguma coisa pelo Nordeste. Mas, o que 
se verifica, nobre Senador, é que o Poder Legislativo 
anda tão indígenie, que ninguém ouvC o Poder Legislati~ 
vo. E para ver V. Ex•, o nobre Vice-Líder do PDS, que­
rendo dirill}ir uma dívida a respeito do a_certo ou desa­
certo das idéias do CTA, está pedindo para que V. Ex' 
apele para a Rede Globo, para ir lá no CTA, saber se é 
ou não viável. Veja V. Ex•, este aqui o órgão de cúpula 
do Poder Legislativo, mas para se afirmar, para conse­
guir, tentar conseguir alguma coisa, tel:nos que pedir em. 
prestado as escadas ou as muletas de uma rádio e de uma 
televisão. E: isso, Sr. Senador Almir Pinto, o que me en-
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tristece._ No caso do CTA, nobre Senador Alberto Silva, 
Já está se to-rnando, talVez, até- impertinente, porque não 
há -um dia em_ que ele não aproveita a oportunidade para 
chamar a atenção de indicar a viabilidade desse projeto. 

O Sr; Marcondes Gadelh•- Nobre Senador, se V. Ex• 
consultar a taquigrafia, verificará que eu repeti que fosse 
consultada a comunidade universitãrhi, porijue a Rede 
Globo ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Quem está com o aparte sou 
eu, nobre Senador. Mas o que eu quero dizer, nobre Se­
nador, com o perdão da Presidência, é que é merencório 
o estado do Poder Legi_slativo. E, às vezes, eu quero até 
-ficar indagando quando ouço um Senador da qualifi­
cação do Senador Luiz Viana, dizer que as rédeas doPo­
-der e do Gõverno estão com a classe política. Eu tomei 
aquilo quase oomo uma ironia. Nós não estamos com 
coisa alguma, mas absolutamente nada. Nós valemos 
menos do que uma emissora de televisão, e o nobre Sena­
dor Luiz Viana quer nos comover a dizer que "cuidado 
pOrque, no momento, nós estamos com o poder na mão, 
mas este nos pode ser tirado." Tomei aquilo, com todo 
resPeito que me merece o nobre Senador, como uma fina 
ironia de S. Ex~ Mas, retomando o fio da meada, nobre 
Senador Almir Pinto, eu desejo apenas manifestar, mais 
uma vez, a minha tristeza, a minha mágoa por essa indi­
gência, por essa inocuidade do Poder Legislativo e, em 
especial, do Senado da República. Não conseguimos co­
mover os Poderes públicos, não conseguimos comover o 
Governo, foi preciso que uma emiSsora de rádio e televi­
são tomasse o nosso lugar para que o Governo, pressu­
rosamente, nos. ouvisse. E quero, nesta altura, também, 
lamentar a detUrpação que se tentou fazer do aparte do 
nobre Senador Fábio Lucena. quando S. Ex• se referiu 
ao Ministro Mário Andfeazza. Todos aqui somos razoaw 
velmente inteligentes para perceber que o Senador Fábio 
Lucena quis dizer, foi de uma seca que se arrasta por 5 
anos, sem que haja nenhuma solução para ela, é porque 
houve inépcia ou negligência da autoridade responsável. 
E V. Ex' apenas englobou secularmente o problema, 
quando disse que hã três sêculos de ínépcia e de omissão. 
Mas, isso não quer dizer que o nobre Senador Fábio Lu­
cena não tenha razão, quando declarou que esse estado 
terrível, tenebroso, da situação do Nordeste, deve ser le­
vado a crédito ou a débito do Ministro responsável pelo 
problema. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço e quero dar 
uma resposta a V. Ex', qUando diz que não tem havido 
trabalho do Legislativo, do Congresso sobre o problema 
da seca. Sobre o problema da seca, eu diria o seguinte: há 
quatro anos e meio que estou aqui, e tamb.êm os nobres 
Senadores Alberto Silva, Helvídio Nunes, e outros, in­
clusive o nobre Senador Virgílio Távora, recém-chegado, 
porque antes era Governador do Estado do Ceará, todos 
nordestinos, vivem martelando quase todas as semanas, 
tornando-se atê, às vezes, impertinente o nobre Senador 
Alberto Silva. É porque estivemos lá e vimos. Pois bem. 
Mas, isso não acontece. Os pedidos são freqUentes, espe­
cialmente da bancada nordestina. 

Agora, eu tiraria a palavra "'indigência", pediria a V. 
Ex• para colocar "impotêncian, não referente ao Sena­
dor. Impotência do Poder. Não me refiro a pessoa. Nin­
guém leve a mal, nem sibilinamente tome como pejoratí­
vo. A impotência é do Poder Legislativo. Muito bem. 
Então, nós queremos é reSguardar a potência do Poder a 
que pertencemos. Se nós temos ou não razão de estarmos 
a conclamar, quase que diariamente, por aquilo que 
achamos que seja a solução mais feliz para o Nordeste. 
Por conseguinte, acho boa a lembrança do nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha para ouvir também estudiosos e 
universitários. O problema não é, jus-tamente, para con­
seguir dinheiro junto ao Governo. A colocação do nobre 
Senador Marcondes Gadelha, pelo que eu pude apreen-
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der, não foi assim! A Rede Globo vai ao CTA e, talvez 
com isto consiga motivar o Presidente da República. 
Quem sabe? Pode até conseguir; se, -por achar que é viã­
vel, ela pode conseguir o dinheiro noutra campanha be­
nemérita, como foi a de ontem. Mas, o que nós quere­
mos é que ela, indo atêao CTA, se comprovada for a ob­
jetividade, a positividade do projefo, rioS ajude para que 
o Nordeste tenha esse caminho certo para minimizar o 
seu eterno padecer de secas cíclicas, que já vão--C6fu~o 

V. Ex~ sabe - para mais de três séculos, desde quando 
constatou-se a primeira seca na região em 1776. 

Por conseguinte, nobrf:: Senador, não leve a m::J.l a mi­
nha proposta de trocar .. indigência" por .. impotência" 
do poder. E a Rede Globo, indo ao CTA, exercitará tal­
vez um trabalho patriótico de se certificar se aquilo que 
eles prometem fazer em benefíciO- do Ceará, cien!ifica­
mente, é ou não viável. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permita-me V. Ex• um 
aparte? É porque fui citado nominalmente e gostaria de 
esclarecer. 

O SR. ALMIR PINTO - Sei que V. Ex.• tem sido . 
muito bondoso, Sr. Presidente, e inclusive é nordestino. 
Nós, aqui, tratamos de um assunto que eu acho de uma 
importância capital pata a nOSsa região -e o- ri oDre Sem~­
dor paraibano deseja apartear-me. Como o rneu tenipo 
está esgotado, consulto V. Ex.• se me permite Cciriceder o 

aparte, ainda, ao nobre Senador Marcondes Gadelha? 
(j\.ssent~Il!e!!_to da Presidência.) 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex•, alêm de nordesti­
no, é muito tolerante, Sr. President,e. Mas, nobre Sena­
dor Alffiir Pinto, V. Ex' compreendeu bem as nossas_ob­
-sirvações. Nós saudamos, com estusiasrrio, o gesto da 
Rede Globo que em nenhum momento se conflita com a 

-ação do Podt;:r Legislatiyo, pelo contrário, ê concorrente 
e se soma na busca do mesmo objetivo e do mesmo pro­
pósito. É mais uma agência da sociedade que se soma ao 
POder LegislativO na busca de- solução para o problema 
do Nordeste~ Agora, se esse instrumento está posto à dis­
posição do Nordeste, da comunidade, da sociedade bra­
sileira, dos estudiosos, então poÍ' que não otimiZar esse 
instrumento? E por que não nos valermos dele para, 
também, pesquisar e buscar dirimir dúvidas que existem 
de fato. nobre Senador Hélio Gueiros, atê mesmo dentro 
do Poder Legislativo, quanto à eficácia do MOCLIMA? 
V. Ex.• talvez es_teja esquecido, mas o Senador Almir Pin­
to não vai se esquecer, porque foi lá no Estado de S. Ex•, 

·_:na Assembléia Legislativa do Ceará que um Deputado 
estadual levantou a susPeita de charlatanismo sobre o 
CTA. a Poder Legislativo se colQ_COU em dúvida_. neste 
_l)'l_Qm~nto, e O CTA jâ foi convocado à Câmara e ao Se-­
tHI.do, A 'verdade é_ que são pouquíssimas ás regiõeS do 
mundo_ onc;ie o MOÇL~M.A pq_dr;:func~qnª-r; talvez o_ Ira­
que e o Nordeste, apenas. Veja V. Ex• que o assunto é 
delicado. Hoje, se tem dúvidas seriíssimas sobre se no 

Setembro de 1983 

lraque também o MOCLIMA daria certo. O Nordeste 
passa a ser a única reglão do mUndo com- condiÇões: na-:: 
turais para a implementação de um programa tipo MO­
CLIMA. De_modo que hâ uma dúvida, e uma dúvid<!- de 
ordem técnica. O que eu sugeri foi que a Rede Globo fos­
se às universidades, convocasse os especialistas para diri­
mir um problema de ordem técnica, e não pedir pelo 
amor de_ Deus, ao Governo_ que venha a implantar um 
prOgrama, cjuãndO esse papel é nosso. Mas eu lhe digo; 
ainda existem dúvidas técnicas ser:iíssimas a respeito da 
eficácia do MOCLIMA. 

O SR. ALMIR PINTO --Sr. Presidente, agradeço a 
benevolência de V. Ex•, e não pensei jamais que ultrapas­

-sasse -do tempo normal que o Regimento me falculta. 
(Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 100, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e tendo em vista o disposto na alínea 
..c" do inciso VI-Normas Especiais, do Ato da Comissão 
Diretora n9 20, de 24 de novembro de 1976, resolve: 

Designar o" ~e~hor Primeiro-Secretário para eXercer as 
- atiibuições coOJeridas ao Pl-esidente do Senado Federal 

pelo Aton9 20, cte24 de novembro de 1976, da CÕÔtissão 
DiretOra. 

Senador Federal, 20 de set~mbro de 1983. -Nilo Coe­
lho, Presidente. 


